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Muenchen, 13 April 1885.

Vel'ehrtester Herr,

Es ist mir ebenso erfreulieh, wie ehrenvoll, wenn
Sie eine Uebersetzung meiner Prineipien der Politik
verõífentliehen wollen. Gern gebe ieh meine Zustim­
mung. leh bitte aber die an meinen Vater gerientete
Widmung wegzulassen. Mein Wunseh wãre, in Gemein­
.scha(t mit Ihnen, die Uebersetzung dem Kaiser von
Brasilien zu widmen und zwar aus keinem anderen
Grunde, aIs weil er sieh stets der deutsehen Wissen­
sehaft freundlieh gesinnt erwiesen hat und bei uns aIs
Xenner der Staatswissenehaften allgemein geehrt isto

Entseheiden Sie selbst, ob dieser Wunseh ausführ­
bar ist, oder nieht.

Nãeqstdem bitte ieh, mir ein Exemplar lhrer Ueber­
setzung zuzusenden. leh bin im Stande, lhre Spra~he

zu lesen und werde mien freuen, meine Gedanken in
verãnderter Form wieder zu erblicken.

Genehmen Sie die Versicherung meiner ausgezeich­
neten Hochsehãtzung.

Dr. Franz von Holt:endorff.

lllm. Sr.

E' para mim agradavel e honrosa ao mesmo tempo a sua resolução
de publicar uma traduc~.ão dos meus Principias de Politica. Com
prazer concedo a autorização. Desejaria, porém, em vez de conservar
a dedicatoria feita a meu pai, olIerecer a traducção, juntamente com V.,
ao Imperador do Brazil, pela razão de quo elie tem-se mostrado sempre
apreciador da sciencia allemã, e é geralmente considerado entre nós
<:onhecedor das sciencias do Estado.

V. decidirá si é exequivel o meu desejo.
Rogo que me remetta um exemplar da traducção. Estou em

condições de lêr o portuguez, e me regozijarei de rever o meu pen­
samento com a fórma variada.

. Aceite V. a segurança de meu apreço, etc.





INTROoUCÇÃO DO TRAoUCTOR

Vertendo do allemão o livro do barão Franz von Holtzendorff
Principien der PoZitik, peusamos supprir uma lacuua sob dous pontos
de vista.

Em primeiro Ioga,., porporcionamo s aos estudiosos o ensejo de
familiarizarem-se com as idéas de um dos notaveis juriscon!!ulto.
modernos da. Allemanha, digno emulo de outr s cujos nomes são
constantemente citados, já em nossas faculdades de direito, já nas
discuss;:ies jornalísticas e parlamentares.

Em segundo lpgar, a traducção do lino de 'Holtzendorff avigo­
rará entre nós a. tendencia para se encarllIem as questões politicas
sob o ponto de vista cientifico, em contradic~ão cr Dl o systema tão
generalizado'de guiarmo:nos apenas por idéas empiricas, por phan­
tasias theoricas, ou por meros interesses partidarios e individuaes.

Esta dupla referencia precisa scr explicada.
Chamando a attenção para a litteraturajuridica allemã, e dando­

lhe mesmo à preferencia para a bôa direcção do estudo do direito, não
temos em mento fazer nenllUma innolação, nem propaganda de
germllnismo. Esta ultima censura seria impertinente, denunciando
ao mesmo tempo ignol'ancia de um facto vulgar.
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Os estudos juridicos fôram de longa data cultivados na AlIe·
manha com desenvolvimento quasi sem igual nos outros povos. Os
pensadores dignos desse nome não se têm furbado ao dever de
reconhecer o valor dos mestres allemães, e inspiraram-se ostensiva e
confessadamente em suas idéas. Seria fóra-de proposito menciunar
aqui exemplos de escriptore3 franceze3 e italianos.

Depois que, com a sua intuição critica, Kant deu á. philosophia
o impulso que asspgurou·lhe feição característica em nosso seculo,
o reflexo dessa grande conquista realçou a sciencia allemã, e acceIe­
rou-a e)ll todas as suas differentes ramificações. A rara dedicação
scientifica dos .allemãês, o estimulo re3ultante da variedade e d?
elevado numero das, universidades, a educação cuidadosa e a
facilidade que encontram os investigadores, deram logar a qUE',
nesse paiz, o desenvolvimento scientifico chegasse a um .gráo de
subida prcponder/lncia.

Cumpre assignalar estJ facto, para que não sej1l. illegitima­
mente explicado como simples resuLtado da victoria de 1870. Esta,
ao revez, deve ser vinculada á. bôa organização do exercito, e aos
recursos iutel1ectuaes e scientificos daqueUes que o dirigiam..

-A união territorial da AlIemanba, que constituia a grande
aspiração nacional-das grosse Vaterland,-fui em maxima parte
produzida pelo movimento scientifico, e sobretudo pE'l& união moral
das universidades, que trabalbavam nnquella direcção. Instituições
prestigiosas, autonomas, ellas tinham a vantagem de gozar da
liberdade completa para a propagação das idéas generosas. Em vez
de se atrophia,rem sob as pesadas exigencias administrativas, como
as e$colas francezas e italianas, ou de representarem tradições ou
parcialidades, como as csCúlas inglezas e belgas, as universidades
allemães, descentralisailas e numerosas, constituíam focos de civili­
zação e de progresso. Com alavancas dessa ordem, não era
possivel que a sciencia deixasse de vir a ser na realidade uma
força.

E' antiga no Brazil a tendencia para se procurarem, ao menos
no estudo do direito, os mestres aUemães com certa. preferench.
Nenhum estudante cursou a~ nossas academias que não ouvisse
constantemente citados os nomes de Kant, de Hegel, de Fichte, de
Krause, de Wolf, dePnffendorf, de Ahrens, de StaW, de Zeiller.
quando aprenderam o direito natural; de Hugo, de Waldeck, de
Warkonig, de' Savigny', de Heinecio, no direito romano; do
Heffter, e de Klüber, iiodireitodas gentes; de Mittermãyer, no pro­
cesso criminal; de Gmeiner, de Rieger, de Walter, de Dollinger, e
tantos outros, no direito canonico; de Strickio, de Zachariã, no
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direito civil. Mais modernamente têm conseguido merecida e ex­
tensa aceitação os escriptos de Bluntschli sobre o dh'eito publico, de
Ihering sobre o direito romano, de Thõl sobre o direito commercia.l.

Infelizmente, quasi só acompanhamos o modmento da li tteratura.
a.llemã por intermedio das traducções francezas. De um lado, a liugua
tudesca nào está bastante divulgada; de outro lado, acostumámo-nos
a 'só aprender pelos livros francezes. 80mlis induzidos pela falsa
persuasão de que nenbum bom.livro estrangeiro deixa de ser traduzido

. em França. Esta crença, que talvez fôsse exacta ha viIl:te annos,
hoje é um anachronismo. O rapido, crescenttl e assombroso desenvol­
vimento das differentes litteraturas européas, e sobretudo da allemã,
da ing1eza e da italiana. não permitte ~os escriptores francezes, em
regra pouco enthusiasta.s do estudo das lingnas estrangeiras" tal
fertilidade traductora. O certo é que o desconhecimento do idioma
allemão, além de privar grande numero de brazileiros do prazer de
apreciarem no original os primores da litteratura germanica,
conserva para elles enterrados e occultos innumeros thesouros de
sciencia.

O uso exclusivo das traducc;ões francezas dá em resultado
attribuir-se valor exagerado ás obras de certos escriptores estran­
geiros, com prejuizo de outros que gozam em sua patria de maior
nome e autoridade, ou com esquecimento de muitos ql'e são tão
apreciados como aquelles que mereceram a sympathia pessoal de
um traductor.

Sem levar muito longe a demonstração d~ssa tbese, e limitan­
do-a pelo contrario á esphera do direito publico, onde é tão rica a
litteratura allemã, seria extraordinaria, si não fôsse simplesmente
extravagante, a referencia unica que no Brazil faz·se ao nome de
Bluntschli, quando estuda-se aquelle assumpto. E' inexplicavel e
odiosa a omissào dos nomes de autoridades contemporaneas como de
Mohl, de Gneist, de Frõbel, de Held, de Escher, de Zopfi, e emfim
do notave!' publicista a quem pertençe a obra que agora entregamos
ao publico.

Franz von Holt7.endoriF, nascido em Vietsmannsdorf, no Brande­
burgo, a 14 de Oitubro de 1829, doutor em direito pela uuiversidade
de Berlim desde 1852, dedicou-se a principio á carreira judiciaria,
onde servia de 1853 a 1856. Entrou ne~sa época para o magisterio, e
começou como Privat Docent, ou professor livre, naquella univer­
sidade, pas~ando depois succllssivamente a professor extraordinario
e orãinario. De 1857 a 1873, Holtzendoff leccionou em Berlim:
encyclopedia do direito, processo criminal, direito penal, direito
publico, direito internacional, politica e direito ecclesiastico. Em
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Outubro de 1873 foi transferido para a Universidade de Municb,
onde ainda serve, leccionando direito publico geral, direito interna­
cional e direito penal.

A sua prin_cipal nomeada é como publicista e crimintllista.
Redige em collaboração com Virchow, desde 1865, a l·evistll.
Sammlung gemeinveraliindliclter VOl·triige; em coll~boraç!' o com
Oncken, desde 1872, a reyista Deulsche Zeit und Stre7'tfragen ; e sob
seu nome individual, desde 1871, o annuariojuridico 1I.11 emiio intitulado
Jal17'buch/ür Gezetz'gebung, Verwaltung und Rechlspjlege des deulschen
Reiehs. De 1861 a 1874 dirigio uma revista de direito penal
Allgemeine Deutselte Sti·afreclttszeitung. Dentre suas obras a mais
divulgada é a volumosa Encyclopedia da sciencia do direito (Ency­
elopiidie de?' RechtswissenchaJt in systematischer und aZphabelischer
Bearbeitung ), cnja quarta edição foi publieada:'em 1882, tendo-o sido
a primeira em 1869; para ella escreveram os mnis nO,taveis juriscon­
sultOti germanicos. Como criminalista, os livros mais ccnsic1eraveis
de Holtzcndorff, além de numerosas monographias sobre a reforma
das .prisões, o estud,) das penas e a psychologia criminal, são: o
Manual de direito penal allemão (Handbuch des deutsehm Stmfrechls
in Einaelbeitriigen, 4 vol.), e o Mannal do processo criminal allemão
(Handbuch des deulschen Strafproce8srechls ). Cumo publicista,
merecem especial menção: os Principios de Politica ( P.rincipie'[t der
Politik) , o Direito constitucional allemão (Das deulche Verfassungs­
l'ecltt), o Direito das gentes europeu (Das europiiische Volkerrechl) ,
o estudo sobre a opinião publica (Werth und Wesen del' I~(fentlichen

Mei71ung ), sem fallar nas monographias que tem publicado nas
revistas européas sobre questões especulativas ou occurrentes de
politica e de direito pubilco.

Para completar estâs informações accrescentarei que ,o
Dr. Holtzendorff é membro das mais importantes associações juri.
dicas e poJitica3 da Europa. Omittindo os titulos que lhe têm sido
conferidos em' seu paiz e na Austria, especificarei que é membro
corresponlicntedaAcademia das sciencias moraes e politicasdePariz,
e da As.ocinc;ão ~acional ingleza para o progresso das 6ciencias so­
ciaes, membro fllDclador do Instituto de direito internacional, e faz
parte dajunta permr.nenfe doCongresso peninteneiado internacional.

A obra euja tradncção emprehendemos não é segurllmente uma
des~as destinadas, como O Príncipe ou o Esprit des lois, a marcar
época na historia das sciencias sociaes.

O proprio ,titulo indica que ena tem antes caracter elementar,
e foi escripta para as e:õcolas superiores; é uma introducção ao
estudo scientifico da actualidade politica. Porém, o seguro criterio
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com que o escriptor allemão assignalou as fuucções da politica como
sciencia e como arte, a rigorosa critica scientifica que emprega na
anal:yse dos fins do Estado, servindo-se quasi sempre do methodo
inJuctivo e do exame dos factos historicos, tornam seu livro attra­
ctivo e original. Ao mesmo tempo que expõe com clltreza e exactidão
os principios, encamioha o leitor na historia contemporanea para
penetrar e comparar a politica das principaes nações civili­
zadas.

Esse modo de tratar as questões está um pouco fóra de nossos
ha]:>itos; é essa aliás a razão porquc a obra de Holtzendorff nos
póde ser util.

Nas escolas de direito do Brazil o ensino das sciencias poli­
ticas, daquillo que os allemães chamam as Sciencias do Estado,
entra por insignificante parte no programma. Excluindo o direito
publico universal e a economia politicll, todas as outras cadeiras

. são reservadas ao ensino das materias rigorosamente juridicas; e
si medrar a reforma infeliz, que separou naquellll.s escolas o curso
de sciencias jurídicas e o (:urso de sciencias sociaes, teremos breve
como resultarlo o inteiro llbandono das sciencias politicas. Os di­
plomas de bacharel em direito, os unicos que offerecem garantia
aos estudantes, dispensarão o estudo dessas sciencius. Referindo­
nos, porém, especialmente áquellas duas apontadas disciplinas, é
facto sabido que, si a economia politica encara parcialmente a
actividade das fUllcções do Estado, o direito publico universal
limita-se a um circulo de principios abstractos e de theses geraes,
que não habilitam ninguem a comprehender a verdadeira activi­
dade do Estado, sobretudo admittido o methodo deductivo no ensino,
a exclusão da historia e o imperio absoluto da metaphysica.

Si ao menos o ensino secundl).rio estivesse organhado de
maneira que o estudante entrasse nos cursos superiores habilitado
a. formar por si juizo independente sobre as questões historicas, e
II. aproveitar·se desses conbecimentos para aferir o valor das regras
abstractas do direito publico, que lhe inculcam, o incllnveniente
ficaria em parte remediado. Desgraçadameote tal não é o caso.
Os mais optimistas estão convencidos da miseria de nossa instruc­
ção preparatoria. De sorte que, na ausencia de ensino regular e de
preparo rigoroso, os estudantes deixam as faculdades sem formar
idéa exacta sobre as funcções do Estado, e ignorando os proble­
mas mais importantes que a. politica agita nos puizes civili.
zados.

Tal resultado concorre para o phenomeno tão generalizado da.
falta de orientação politica dos nosgos jovens juristas; sào quasi
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sempre inconscientemente revolucionarios destruidores, ou conser­
vadores intransigentes:

Du-m viw.nt st!l>.lti 1Jitia, in conwMia cwrru-nt.
BOR. SAT. 2. LIV. I.

Como póde explicar-se que os grandes acontecimentos politicos
do mundo civilizado, 03 expedientes histolicos empregados pelos
Estados para assegurarem a soa coexistencia, as tendencias prin­
cipaes da politica trad;ci Jnal das nações cultas, deixem de ser
assumptos forçfldos para o estudo dos que se occupam com as
Bciencias sociaes ''lOs Principias de Politica têm a vantagem de cha­
mar a attenção pal:a esses assumptos, de dar preferencia aos factos
concretos sobl:e as theorias abstractas, e de guiar os estudantes,
no exame das questões de direito ,publico.

Sem escurecer a importancia da~ obrlls de Bluntschli, de Mohl,
de Frobcl, mais volumosas e eruditas, observaremos que estas
mesmas condições as tornam inferiores ao livro de HoltzendorB',
quanto ao proveito que deHas podem retirar as pessoas a quem este
se destina. Elle é mais resumido; de leitura faci! e amena; consub­
stancia em limitado numero de paginas desenvolvimentos que
enchem volumes naquellas producções scientificas.

Quando mesmo, pOl'ém, a traducção dos Principias de Politica
não viesse prestar s'erviço ás escolas de direito, nem por isto dei­
xaria de ter opportunidade.

Por mais illustrados que sejam os nossos homens publicos, e11es
não perderão seu pr.ecioso tempo si lêrem as paginas que se
seguem.

Na politica brazileira, esqueceu-se desde muito qoe a politica
tambem tem principias. e que este::! podem ser sdentificamente
estudados. A nossa historia tem-nos revelado factos extraordinarios
que denunciam o empirismo dos estadistas, a falta de orientação doa
partidos.

O partido liberal converteu-se em orgão das idéas consery,a·
doras; o partido conservador tem adiantado as idéas liberaes. Oe
parlamentares vivem a repetir que não ha differença entre um
liberal e um conservador, e já. tomou-sl.l classica, com accordo de
ambos os partidos, a celebre phrase do Visconde de Albuquerque.
Por outro lado, entretanto, em paiz novo e pouco adiantado em
costumes politicos, como é o Brazil, preteude-se a todo transe
impôr para normas absolutas de proceder as regras e os habitos dG
parlamentarismo inglez, como si o gover4o representativo tivejlse
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um molde invariavel, quando aliás a plasticidade é a virtude que o
recommenda.

POI' ~ais estrauha que pltreça;a cGntradicção das idéas seien­
tificas 'do livro de HoltzendorW com a direcção ant~-seientifica

da politica. brazileira, essa contradicção servirá Rara' realçar a
necessidade de remontarmo·nos mais um poucp aos principios, dos
quaes andamos bastante divorciados.

. Os nossos costumes politicos e a historia de nossas instituições
constitucionaes prestam-se a es~udos ,interessantes, que, feitos com
certo rigor scientifico, podem esclarecer-nos melhor sobre 05 nossos
defeitos do que as repetidas citações de costumes e instituições
estrangeiras. Quem sabe si o segredo de muito! males não está
exactamente na falta de proporção'entre o estado de cultura e certas
instituições politicas que precipitadamente foram transplantadas para
as nossas leis? Quem já. encarregou-se de analysar despreoccupada­
mente os vicios da oI'gauização do nosso parlamento, acompanhando
a influencia que as suas duas caslls têm exercido na corrupção de
nossos costumes politicos? A imprestabilidade de tantas leis
eleitorae~, a tanto custo elaboradas, não poderá ser explicada.
vantajosamente pela inop[ortunídade de muitos suppostos aperfei­
çoamentos? E, para não ir muito longe. grande numero de DOSSOS

desastre!! e calamidades lião poderão com razão ser imputados ao
systema parlamentar, que entre nós impede os' bons governos de
trabalhar pela. prospeIidáde do paiz, e dá frequentemente logar
a que se ~rolonguem e repitam os máos governos?

Couviria que alguem se incumbisse de, sem pensamento parti­
dario, resolver estas questões de historia e de politica. Temos
receio de aventar qualquer resposta, porque tememos as conclusões
que ultimamente deduzio um preclaro publicista (Anatole Leroy
Beaulieu, Revue de8 deux mondes dc 15 de Maio), estudando a. vida.
politica nos Estados mod'ernos, e os vicios que a. deturpam.

Os partidos politicos perderam a consciencia de suas aspira­
ções; seus progt'ao:unas são meras formalidades. Elles não passam de
companhias dê seguro" onde cada qual alista-se menos por convic­
ção, 'do que.pelaC!:!Pérançu de.. ~arllnt!!-' ~seuB interess.es pessoaes.
O individuo que isola-se dQs partidos iicade'samparado, ou é obrigado
a retroceder. Dizia aquelle publicista que tal situação tem con­
corrido para' que a profissão politica seja actualmente em muitos
Estados uma das mais deEacreditlldas. Os homens seFios abandonam
a politica; e os e,peculadores te,m-se de~la apoderado.

Será o Brazil um des/les. Est~dos? O autor destas linh;s nenhu·
ma autoridade tem para responder a tão melindrosa pergunta; está,
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porém, na. cooscÍencia publica que, pelo menos, ainda. ha homens
serios envolvidos na politica do Brazil.

Antes de t.erminar preveniremos o leitor de que procurámos
acima de tudo velotr sobre a fidelidade _d'l. traducção. Muitas vezes
foi preciso s,aerificar um pouco a clareza. para conservar a fórma.
nas definições e classificações. A construcção allemã offerece tão
poucas analogias com 8 podugueza que nem sempre é p0B.-sivel
fazer marchar parallelamente a fidelidade e a clareza} quando E6

que~ reproduzir litteralmente o texto allemão.

/
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CAPITULO I

A politica como sciencia

Summarlo.-SenUdo da palavra Politicn.-Á.'tc do Estado e seie'neia do Eslado.­
DiviBiio das &cic-ncias elo Estado, - A politica como .rciencia t,8pecitlJ cnt7'e 08
scien.ias do Es/ado.- B/,mtscilli, Escher, F'robel, Z0l'jl e Afoht.-Complemento
da definição de AfoM, - Separaçáo cnt,.. o di.•'eilo lJositivo, a historia potitiea,
e a politica.-Idealismo politieo,-Hísto,'ia. Estal/stiea., c PsVcllOlogia das nações,
como meio" de estudar a8 condições sociaes. -Problema. da hüerdade huma714 11a

politica. - O papel objedirJo da politica. - Suas "l'lações com os diversos "amos
da administração publica. - Escopo da inst,'ucção politica. - A politica nas
Universidades allemães,-Ideal de jJfolol sobre um sllstt,.a poli/iro.

A palavra Política tem ainda hoje diversas ignifica­
ções, uuas, porém, são mai importantes, e a ella em
regra co tuma-se fazer referencia. A politIca é a arte do
governo do Estado ou a sciencia do Estado.

Ainda que sem solidos fundamentos, tem-se posto em
duvida si a politica póde ser con iderada uma sciencia.
Ari totele, escreveu sobre a Politica, encarando-a como
a theoria do Estado ou a sciencia do Estado. Kunca e
contestou a propriedade do termo escolhido. As discu ­
sões sobre a existericia de uma sciencia delimitada, a que
se pudesse attribuir o nome de Politica, surgiram depois
que começou-se a u'sar da palavra para designar objecto
muito diíferente do que Aristoteles teve em vista.
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o progresso das sciencias permittio que, sob a des­
ignação geral de sciencia do Estado, se indicasse o con­
j uncto das experiencias, observações e conhecimentos
relativos ao Estado.

Dahi a razão por que, em logar dessas contribuições,
ou antes para denominaI-as, foi adoptada a expressão de
sciencias do Estado (staatswissenchaften), ou, cjffio se
diz em França, sciences m01'ales et politiques.

Nohl 1 com razão protesta contra a injustificavel
confusão de idéas, resultante do facto de pretender-se em
nos o tempo corrigir denominaçüe trauicionalmente
aceitas. O titulo de cada ramo dos conhecimentos, que
vinculam-se as scienciasdo Estado, foi escolhi do em tempos
mais ou menos remotos, ii. proporção que manifestou-se a
tendencia para reunir assumptos que prendiam-se mu­
tuamente, ou para separar os que naturalmente se divor­
davam.

Na vasta esphera das sciencias do Estado, dentro da
qual t~m-se pretendido separar espaço para a sciencia
ocial, como disciplina independente, pouemo contar:

1.. A. theot'ia geral do Estado, que se occupa com os
factos, as f6rmas de actividade e as manife tações juri­
dicas universalmente observadas nas sociedades huma.­
nas, e que filiam-se a natureza e aos fins do Estado.

2.° O direito puNico, que estuda as relações normae3
do poder publico com os indi viduos a elle suborJinado3,

I Robert von ~[olil, e criplor, juriscon ulto e homem politico na
.Allemanha. l'\asceu em 1799 em tutlgarl c morreu cm 18;5 em Berlim .
.Foi profe 01' nas unh'eridade de Tubingue e de Heldelberg. Em 184.
1ez parte da as embléa nacional de Francfort, e ne se anno exerceu o
cargo de Mini tro da Jus liça ; desde 1861 até 1866 teve assento na Dieta
federal, como repre enlanle do Grão Ducado de Baden. Depois dessa
época occupousempre funcçOe diplomalicas ou politicas, como membro
do Reich lag (1871),lendo abandonado o magisterio. Escreveu obras muito
I1preciadas sobre o direito puhlico, a policia, e a economia politica.

(N. do Tmd.)
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já sob o ponto de vista da racionalidade, moralidade e
geral conveniencia (direito publico universal), já sob o
ponto de vista da etrectiva applicaçM a um paiz deter­
minado (direito publico positivo).

3.' O direito das gentes, que se refere ás normas
observadas pelos Estados independentes em suas reciprocas
communicações. Convem lembrar que alguns publici tas
distinguem, a proposito desta subdivisão, os já indicado
pOlitos de vista da racionalidade e da etrectiva applicaçrIo.

4.' A economia politica, que abrange os principias
reguladores da producção, consumo e repartição dos bens
materiaes nas sociedades politicamente organizadas, já
sob o ponto de vista de sua applicação geral nas rela­
ções entre os homens, já sob o ponto de vista particular
do papelg.ue cabe ao poder publico com referencia áquelles
principias.

5.° A sciencia financeira, que comprehende os prin­
cipios economicos e administrativos, de accordo com o
quaes devem-se prover as necessidaçles publicas, e dirigir
a administração dos bens do Estado.

6.° A sciencia da policia, quo estuda os principias
segundo os quaes cumpre manter o bem-estar commum, e
afastar os perigos que o ameaçam. (Mohl, que é amai
conceituada autoridade nesta materia, define-a: Ordena­
ção das forças sociaes no intuito de conseguirem-se os
interesses bem entendidos da humanidade, os quaes não
poderiam ser atisfeitos com a di persão dos e forças in­
dividuaes) .

Alguns publicistas accre centam ainda: a moral 0­

cial, a historia politica o a estatistica.
A delimitação dessas di ciplina , o objecto e fins de

cada uma, o methodo ebem a im as respectivas relações
com as sciencias do E tado, são outros tantos pontos de
controver ia. SÓ para a policia tem-se propo to mai
'de trinta definições; não é, pai, de admirar que a scien­
cia sempre conhecida ob esse nome tenda cada vez.
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mai a confundir-se com o l1ireito administrativo, com a
economia politica, e até com a moral.

Está fóra do no so plano esgotar aqui aquellas contro­
versias. Não indagaremos, por exemplo, si a economia
politica pertence ao numero das sciencias do E tado, ou
-das sciencias sociaes, ou si, como algun .pretendem, é uma
'sciencia natural. Taes di cus ões offereccm um interesse
exclu ivamente dialectico e metbodologico. Na circum­
stancias actuaes pMe-se afIirmar com segurança que é
irrealizavel a pretenção de limitar tão preci amente o
objecto das diversas di. ciplinas, que cada uma com­
prehenda só e unicamente certa ordem de, questõe ,
e nenhuma das outras invada o campo de sua theoria,
no que diz respeito ao modo de encarar o fundamento
do Estado. Ao lado das divisões, reclamadas pelas
conveniencias praticas do ensino, sub iste nesta ma­
teria, na mai extensa parte do campo scientifico, o
condominio das theorias. Oada disciplina que a pira
emancipar-se, com o fundamento de ter economia sepa­
rada, serve nece sariamente de sciencia auxiliar das
demais disciplinas. Oada qnal presuppõe as outras, e
eria sem ellas inintelligivel; todas fornecem a con­

cepção do Estado na' totalidade de sua exi tencia.
Por mais originaes que possam ser os problemas de

uma sciencia especial comparados com os das outras
(e cada uma deIlas alimenta em seus representantes
a inclinação para exaltar-lhes os objectos), o certo
é que reina a maior obscuridade e a mais pronunciada
di cordancia sobre a questão de saber-se si a politica
con titue scienci~ especial no quadro das sciencias do
Estado.

Podemos ter apenas por inconcusso que a linguagem
moderna afasta-se progressivamente do velho con­
ceito, segundo o qual a palavra Politica designaria o
conjuncto das sciencias do Estado. Nos nossos tempos
tem-se consciencia mais clara da separação existente
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entre o direito, a moral e a politica, apesar de operarem
-esta forças simultaneamente sobre o Estado, e dahi a
necessidade-de terminologi a nova.

Quanto á delimitação da Politica, Gomo sciencia
di tinGia no grupo da ciencias sociaes, variam tambem
muito as opiniões. Sem aprofundar os conhecidos ma­
tize do mesmo thema, consideraremos particularmente
dous grupos principaes entre a definÍl;ões.

lo Grupo. -A. Politica é a theoria da vida social e
de suas transformações, em oppo ição a juri prudencia,
que é a theoria da sociedade no estado de repou. O.

« O Direito está para a Politica,como a determinação
tranquilla das relações esta para o movimento das
mesmas; como o corpo está para o espirito que o anima.

« A.:Politica, como sciencia, considera de preferencia
as transformações e as lutas da vida social. » (Blunt chli).

Ooncordam nesse parecer: Bluntschli, Frobel, Zopíl
e Escher.2

Tal explicação deixa muito que desejar sob o ponto
de vista da clareza. Será ditricil, em face daquella de­
finição, separar a historia do direito da historia politica,

. amba. a quaes repre entam o Estado em movimento, e

! Bluntscbli é o autor do celebre Dicciona1'Ío de Direito Publico
(Staatswõrterbucb). Suas obra sào conbecidas entre nÓs.-Julio Frõbel,
estadista e escriplor allemão, nasceu em 1806 em Grisheim. De 183~ a
18!.! foi profes~or de bistoria e geograpbia em ZÜIicb. Por cau a de
suas idéas politicas, passou parte da Yida fóra da Allemanba, ora
na Suissa, ora nos EsLados-Unidos, ora na Inglaterra. Em 18,18 fez
parte da assembléa nacional em Francfort. Depois de 1862 fi.xou-se em
Vienna, onde publicou seu livro notavel sobre I'olilica. - Escber,
Domem de Estado Stússo, nasceu em Zürich em 1789. Exerceu notavel
influencia em todos os negocios politicas de sua patria, jil por seus
escriptos, já por seus actos. Foi profes ar na Universidade daqueJla
cidade, e faJleceu em 1870.-ZõpD, publici ta alJemão de nota, e pro­
fessor de direito na Universidade de Heidelberg, nasceu em Bamberg em
1807, Q falleceu em 1877. Deixou numerosos escriptos.

(N. do Tmd.)
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bem assim distingui-las da politica. EUa induz a con­
fusão da politica com a historia moaerna e a contem­
poranea, na parte em que estas occupam-se com as
relações dos Estados entre si, ou com a discussão das
questões constitucionaes. Ha, além disto, muito que
objectar acerca da supposta contraposiçãó entre os
dous aspectos da vida social, caracterisando-se como
juridico o estado de repouso,-e como politico o estado de
movimento. Nem todo estado de repouso da vida social
comporta o caracter juridico; e, por outro lado, certa
subdivisões da sciencia do direito presuppoem forçosa­
mente a actividade pessoal e o movimento. As theorias
do' processo judicial e do administrativo podem ser deno­
minadas theorias da pratica do direito.

2° GrtGpo.-« A Politica é a sciencia que estuda os
meios adoptaveis para conseguirem-se os fins do Estado.>>­

Roberto de Mohl assim conceitua a politica, e recen­
temente tal concepção foi combatida por BIunt chIi. A
principal differença entre as duas definições consiste em

I

que a theoria politica de Mohl tem caracter mais pra-
tico, ao passo que a de Bluntschli resumê-se em uma abs­
tracção.

Objecta BIuntschli contra Mohl que sua definição é
insufficiente, porque refere-se aos meios e exclue inteira­
mente os fins do Estado. Effectivamente cumpre confe sal"
que toda discu são sobre os meios da actividade politica
presuppõe a determinação dos fins a que elles se dirigem.

Aceita a segunda definição, não se póde recusar a
admissão do direito positivo em o numero dos alludidos
meios. Ninguem negará que a manutenção do direito é um
dos fins do E tado, e que o emprego dos remedias juridi­
cos nas demandas reclama o concurso da autoridade pu­
blica.

Accresce que o mero conhecimento dos meios a ado­
ptar é resultado pouco satisfactorio i reduz a s~iencia a
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uma simples nomenclatura. Cada um dos fins do Estado
póde seI' conseguido por meios diversos, sem que theori­
camente se possa determinar qual deDes merece sempr~

e em toda parte a preferencia.
A definição de Mohl precisa de um complemento. A

politica, como sciencia, tem a nosso aviso por objecto'e
conteúdo: « o exacto emprego e a etrectiva realização dos
meios praticas di ponivei , além dos que são utilisados
pela jurisprudencia, para consecução dos fins do Estado.»
Ou, por outras palavras: <ta etrectiva realização dos fins
do E tauo, em condições determinadas, independente­
mente dos recur os judiciaes.»

O mais importante para nós não é a existencia, é sim
o emprego e a realização dos meios disponivei para a
consecução do fin do E tado. Schleiermacher3 chama
com razão a politica pratica a actividade em acção. A
idéa da actividade, com referencia ao Estado e eus fins,
é com etreito a mais elevada de que se póde partir em
politica; o mesmo não succede com o proce so da vida
publica, o qual entra tambem nos dominios da historia.
A sciencia do direito conceit.úa o E tado como sobe­
rano, i to é, a vontade suprema e independente da col­
lectividade-povo; a politica, como um poder valente, o
qual é limitado por certas circum tancias e pelas tradi­
ções historica • e é influenciado em suas deliberaçõe .

O' ujeito activos, que a politica como sciencia pre­
suppõe, 'ão em primeiro lagar: o poder publico com todas
as pe'soas que influem eomo orgãos no governo do E ­
tado. Ellas sa os possuidores ostensivos, si não exclusi­
vo , em todo caso indi pen aveis, da capacidade e acti,i­
dade politicas. Em segundo lagar, ainda que em menor

~ c111eierlllaclJer, celebre ll1eologo, philosoplJo e pbilologo allemiio.
Na ceu em Bre lau em 1768 e morreu em 1834. Foi professor na Uni­
ver idade de Berlim. Tomou parte nola"el no desen ollimento da
idéas j..hilosophicas de seu paiz, no tempo de Hegel, clJelling e Ficllle.

(.Y, do Tmd.)
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escala, ,êm o partido politicos e até certo ponto outras
communidades ou corporações, que admini tram-se a si
proprias.

De resto, as tres expostas definições diversiflcam mais
na fórma do que no fundo. Oproprio Bluntschli declara
que os materiaes da sciencia politica só são tomados em
consideração-«como destinados a fins especiaes da vida
publica, ou á. consecução dos fins do E tac1o.»

A tbeoria politica, attenta a necessidade de acti­
yidade continua e ininterrupta em certos orgãos elo Es­
tado, tem de forçosamente determinar ua relações com
as sciencias affin , por meio da delimitação elo seu con­
teúdo:

L Negativamente, pela exclusão do direito positivo
e da jurisprudencia, que igualmente interes am á Ma
ordem dos negocias publicas. O direito póde sem duvida
ser tbeoricamente considerado as umpto de estudo poli­
tico, quando se examina, não o seu valor intrih eco, mas
a sua influencia real na vida. As aRpiraçõe , que o direito
po itivo se propõe sati fazer (ratio legis), parallelilmente
intluem sobre a jurisprudencia, e servem para auxiliar
a interpretação da lei. Em todo caso a relações entre a
politica e o direito reclamam maior desenvolvimento, e o
daremos em logar proprio.

II. Positivamente, pela dependencia em que os factos
concernentes aos fins do Estado acham-se para com certas
relações ou circumstancias da actualidade. A tbeoria
politica, que e limitasse ao etudo das condiçõe de um
paiz dado, e não attende e á relaçães exi tentes entre
diver os paizes, como por exemplo a Allemanba, a Ingla­
terra e a França, só seTia po.:;sivel, presuppondo-se as
circumstancias da sua applicação. Mesmo nos Estado
europêos, cuja civilização e f6rma de governo ,ão iden­
ticas, occorrem circumstancias especiaes que motivam
regras geraes de decidir os negocios publicos. Toda
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theoria, politica e, ta nece:S'flriamente uborllinada a cir­
cumstancias particulare do E- tado ou da ociedade a
que se applica; e por i so a politica moderna depende da
l'elaçõe exi. tente entre o actuaes E tado e11ropêo e as
circum tancia peculiares de cada um. Uma these poli-

, tica ó é applicavel em geral aos paizes de igual civili­
zação, quando elles acham- e na condiçõe que a dita
the,e requer. A ob ervação politica dá sempre re ul­
tados negativo, quando as generalisações ba eam-se
. obre experiencia realizadas em um paiz isolado.

A politic1 do tempo pa sado e dos E ta 10 que
já não exi tem tem, para as theoria hoje applicavei , o
me mo valor qlle a historia do direito póde ter para a
intelligencia das legislações vigente . A poutica do.
Estados grego, do mundo romano e da idade meuiA, cujo
ponto de partiria era inteiramente diverso do que hoje
admittimo~, apenas serve para inve tigações historicas.
A vantagem mai relevante que nos proporciona a his­
"toria da politica é en inar-nos a interpretar as mudança
da vida social pelas causas que a produzem.

Quanto mais se avolumam os recur os de Cl,ue di ­
põe a hi toria contemporanea para inve tigar e expôr
'Ü facto!3, mais cresce o seu valor para li. theoria politica.
Da succes ão dos acontecimentos mai proximo é que
podem-se deduzir conclusões acertadas obre a significa­
ção real dos factos e a firmeza das instituições do no so
tempo.

Ao revez: quanto mais remoto são os tempos a
que a hi toria se refere, mai raramente succederá que
a theoria politica possa nelie encontrAr analogias apro­
'\"eitaveis.

E' por conseguinte indispensavel que a sciencia
politica leve em conta certos factos ou condições que em
geral influem no estado social, e indique quaes são aquel­
les de que mais rigorosamente depende o bom exito dos
negocios publicos. E' uma pura questão de.opportunidade
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)

saber qual o lagar que se deve dar na sciencia a esta parte
descriptiva. Ena offerece, porém, um fundamento irre­
cusavel para o desenvolvimen~o scientifico dos principios
politicas. Os factos preponderantes, e por assim dizer
prejudiciaes da politica, suo:

1. o Grandeza, extensão, limites, constituição e
forças productoras do territorio ;

2. o Densidade, educação, aptidões, riqueza, e
caracter aa população.

A politica, que pretendesse fazer abstracção de taes
factos, não mereceria o nome de arte, nem o de sciencia.
Seria uma e pecie de arte poetica, tendo por fim didactico
ensinar aos homens o que elle poderiam ou deveriam ser.
A e sas e peculações, que se propoem esclarecer os derra­
deiros e supremos fins do E tado, se:u levar em conta o.:
factos supra enumerados, costuma-se dar o nome, por "en...
tura li ongeiro, de idealismo politico. .J: ão quer i.sto dizer,
entretanto, que as idéa ou os fins ideaes nenhuma reali­
dade tenham na vida. As idéas qLLe conseguem influir no
espirita popular, convertem-se em factos importante e
consid~raveis da vida social j desprezaI-as ou desconhe­
ceI-as, seria prova de grande ignorancia politica.

Os sectario ,do denominauo idealismo politico, que
propriamente não merece o nome de politica e antes ().
ue poe ia, desconhecendo o.' factos physicos e suas leL,
e afastando-se das idéas geralmente aceitas, propoem
soluç5e.s que e tão de todo fóra do alcance da con:ciencia
humana, e fóra da acção do Estado. Pertencem a e'ta
e'cola o poema politico de Platão em sua Republi~a, a
divag>lç5es religio as sobre o E tado de algun' do an­
tigos padres da Igreja, a utopia de Thomas Morus, e
numerosas outras creaç5es romanticas. Não é licito re­
cusar a taes obras a importancia a que têm direito na
historia g'eraI da litteratura. Elias podem, á semelhança
üa Republica de Platão, grangear significação hi. torica,
como incentivos para o entendimento humano e para as.
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especulações philosophicas. E' passiveI que preoccupem
o seu tempo, por causa' das aberrações que provocam.
Mas, si os seus autores aspiram alguma cousa mais do que
a poetisação do Estado, nunca poderão lisongear-se de
haverem conseguido contentar o e piritos que se compe­
netram do valor dos negocias publicos. 4

IIT.-Finalmente, outropro~)lemapositivo da sciencia
politica é a determinação da acção do Estado, na sua
intervenção entre os fins ideaes da vida publica e a
realidade pratica. Esta determinação deve ser feita
de accôrdo com os ensinamentos da experiencia sobre
o alcance da influencia daquella acção.

Certamente n110 vem a proposito inquirir aqui quaes
o meios de que com maior vantagem deverá lançar
mão o estadista para debellar uma secca, uma calami­
dade financeira, ou a invasão imminente de inimigos
poderoso. A' sciencia pouco importa saber si, em frente de
uma multitlão sublevada, é melhor empregar logo justiça
. ummaria, ou mandar fazer advertellcias pacificas pelo
bUI'go-mestre da cidade, usar de benevolencia e longa­
nimidaue, ou de violencia e energia.

Em tae casos, tudo depende da circumstancias j

e de a razão prevalecem- e aquelle que contestam
a exi tencia de uma sciencia politica. O verdadeiro

4 Lewis e Bucbez fazem entrar na theoria da politica o exame
daquella opiniões que attribuem ao E lado nu inaccessiveis. o
partido politicas discutem muito obre o qne se deve con iderarpolilico
pratico e politico idealisla. O facto de Ullla a piração nào poder er
illlmediatamellte realizada não de\'c ser mo li \TO para um politico ser
chamado idealista. Alllúdade allemã e ~ unidade italiana [oram conside­
fadas sonhos, até que um dia penetraram no espirito popular. O verda­
deiro politico idealista é aCluelle que nutre aspirações imposSi\-eis ou
condemn'.l\'eis (v. g. aboliV'io dafamilia e da propriedade), e lamhem
aqueUe que não dá nenhuma aLtenção ás circumstancias actuaes e ao
inlere ses do momento, per uadido de que as idéa moraes impoem-sc
por eu unico e exclusivo valor.

(Not. do A.)
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problema que, ne ta materia, a theoria politica tem que
restabelecer é:' qual a opposição ou o apoio que a acção elo
Estado, em circum tancias dadas, deve esperar da com­
munidaele; quaes as occasiões mais apropriadas para as
funcçõcls publicas intluirem de modo sciente e con ciente.

A acção politica deduz suas leis da natureza élos
orgãos activos do Estado, da e seneia de sua força intrin­
seca, e ainda, em harmonia com esses factos, da somma
da circum tancias sociaes oh ervadas.

A estati::;tica habilita a theoria politica, muito diver­
samente do que outr'ora e poderia suppôr~para conhecer
os fundamentos e o alcance da acção do Estado, e para
conseguir sobre o conjuncto dos negocios publicos um
conhecimento, a que os eculos passados não puderam
attingir. Seria alias um erro acreditar que a estatis­
tica por si ó é capaz de e-::plicar todo o movimento
politico. Por maior que seja o valor desta sciencia e o
aperfeiçoamento de que é capaz, ou a con ideremos
sciencia independente, ou <1isciplina accessoria, e quasi
um methodo de apreciação dos factos, não é n'12oRl'el
presumir que lhe seja dado patentear, de accôrdo com
uas regra, todas as cau as determinadoras da vida

publica ou da vtda social, e reduzir a formulas arithme­
tica todas as coincidencias que e realizam na ucce~. ão
dos factos. De - resto, tal problema ainda não foi re­
solvido.

Campo vastissimo de factos é explorado pela p ycho­
logia.

O seu estudo é indispensal'el sempre que, para prati­
car um acto politico, é preciRo conhecer-se o sentimento
das nações politicamente organizadas, ou de certas
classes sociaes que estreitamente se prendem; e ainda,
quando o acto deve ser determinado pela vontade popu­
lar. A pirações, sentimentos, paixõe~, convicçõe~,crenças
religiosa e preconceito , em Yirtude de sua geral diffu ão
pelo POYO, tornam-se importantissimos factores da vida
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publica. Uma das questõe.:; mais difficeis de liquidar é a
e, pecie de influencia que taes factores exercem obre os
negocios publicos, e o eu gráo de con istencia ou in­
con istencia. Â resolução de' e problema pertence á
psychologia das nações (Volkerp ychologie). 5

Â hi toria, a e tatistica e a psychologia das nações
mini tram por este modo os instrumentos com o au­
xiUo dos quàes nós colhemos o factos politicos digno
de consideração, e que nos habilItam a tirar conclu ões
àcerca da possibilidade de alcançarem-se certos intuitos
da vida social. Com aquelles instrumentos construimos a
theoria politica, a qual propõe-se esclarecer:

1. o Quaes os limites que as circumstancias impoem
ao livre exercicio dos orgão do Estado;

2. 0 Que relação cumpre admittir entre a liberdade
humana e a competencia legitima do Estado;

3. o Até que ponto devem-se considerar como variaveis
ou invariaveis as conl1ições pre entes da sociedade.

O problema da liberdaue humana, sob o ponto de
,-i ta do E tado, deve er melhor aprofundado pela poli­
tica, do que o tem sido. até agora.

Uma vista retrospectiva obre a bi toria das idéas
politicas patenteia que no seculos immediato á época
que rompeu com a autoridade absoluta do systema eccle­
sia tico, attribuio-se alto Talor á prestabilidade dos
orgãos do E tado par.a o melhoramento das condições
da sociedade.

Por tudo tornava-se re pon avel o governo; pelos

5 Traduzimos a expressão l'ólkel'psychologie pelas pala\Ta' psy­
chologia das 'I1ações, do mesmo modo por que o fez o tractuclor
francez da obra de Ihering, Geist des 1'/nnischen Rechts. E la cien­
cia, de que são priocipae cullore na Allemanba Lazarus e SleinLhal,
]1rel ode orprender e reduzir a cau as geraes as malúfe tacões p )'cho­
logicas das colleclividades nacionaes. Senrindo- e des e mellJodo,
muitos escriptores tem procurado determinar o caracler psycholo­
gico dos inglezes, dos francezes, dos italianos, etc.

(N. do Trad.)
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erros ou pelos progressos, pelas calamidades ou pelas ri­
quezas, pelas virtudes ou pelos vicias humanos, e até
mesmo pelo apparecimento dos cometas. Dahi provém
aquella longa serie de escriptos, hoje na maior parte es­
quecidos, por meio dos quaes, nos seculos XVII e XVIII,

pretendia-se definir as aptidões moraes e intellectuae
dos principes, inculcando-se que da existencia della
dependia a felicidade dos povos; dahi tambem as hor­
1'01'0 as descripções dos tyrannos ideaes.

Homens notaveis escreveram com enthu ia mo sobre
a educação elos principe , sem conhecerem ain<la o infru­
ctuo o en aio de Fenelon. Os dote. pessoae do monarcha
valiam para elles mab do que a melhor con tituição dos
povo. O propl'io Voltaire compartio esse erro.

Posteriormente preponderou a concepção opposta.
Não é pequeno ainda o numero dãs que con, ieleram os
governos igualmente incapazes pwa praticar o bem ou o
m~l. As lei feita pelos homens só têm valor, quando
reve tem as proprieaade,> das lei naturae . Pretendem
que a ocieda<le humana de envolve- e por si mesma.
A historia aOgura-se-Ihes uma successão de factos con­
summados, em cuja producção só apparentemente influem
a pes oa humana @ a vontade dos grande e3taui tas.

Vacillou as im a lei da imputação politica entre dous
extremo, de um lado o culto dos heróe , de outro o cego_
fatalismo. Pertence aos nossos tempos deduzir das expe­
riencia .realizadas no estudo dos negocios politicos um
tlstalão, com o qual possa-se apreciar a responsabilidade
daquelles a quem a execução dos negooio publico im­
põe o ele'\er de per.3crutar 0.3 limites da negligencia, do
zelo, e <lo merecimento.

A theoria politica deve da cobrir uma medida, que
nos habilite, não só a rabater a temeridade dos que
proclamam antecipadamente o succe so de seus planos
por meio de uma in terminavel serie d combinações
politicas, mas ainda a repellir o menospreço com que
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se trata a penetração do genio politico, e o sentimento pes­
soal a respeito dos negocios publicos. Já é seguramente
um grande resultado conseguido pela estatística, poder-se
com o auxilio dos factos enumerados determinar alguns
factores da vida publica, e conhecer cada objecto a que
se tem de applicar a previdencia politica.

As relações entre a acção politica e certas condições
oonhecidas da sociedade não podem naturalmente ser
tidas por inalteraveis. Ellas estão sujeitas a variações
mais ou menos rapidas, sobretudo quando interessam ao
desenvolvimento mental. Basta comparar o espirito po­
pular das sociedades orientaes com a cultura européa,
para verificar que con equencias oppostas um mesmo
facto politico provoca, em igual periodo de tempo, em
nações de desigual civilização, e quanto são differentes
em duração os periodos de desenvolvimento na vida dos
povos.

O gráo de cultura politica avalia-se pela energia do
espirito popular, no modo de desempenhar os deveres
politicos, ou de conceber e aproveitar os fins do Estado.
Até que ponto na direcção do negocios publico convem
contar com essas qualidades, é o que s6 se p6de verificar
contrapondo os povos mais ou menos civilizados.

Finalmente vem a proposito perquirir quaes são os
factos que servem de objecto ao estudo da theoria
politica.

Na Allemanha não se encontram dous compendios
de politica que estejam de perfeito accôrdo. Este facto
explica-se pela diversidade dos pareceres sobre a natu­
reza e fins da politica.

Póde-se aliás responder áquella pergunta que: todos
os factos, manifestações e movimentos da vida humana
podem servir de objecto ao estudo scientifico da po­
litica, desde que filiam-se aos intuitos finaes do Estado,
QU guardam alguma relação com a vida publica.

A applicabilidade da theoria politica a objectos
3 paulO. POL.
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especiaes depende por conseguinte da fixação dos fins do
Estado. E' indispensavel, pois, resolver esta questão para
expõr o conteúdo daquella theoria. Mais adiante fa­
remos, acerca deste importante ponto, uma distincção
que merece ser ponderada.

Jã. vimos que, debaixo de certos aspectos, o direito
privado tambem póde ser assumpto de investigações
politicas. O mesmo cabe dizer a res.l?eito de todo o
direito positivo. E' questão de profundo alcance para a
politica saber si a conservação ou abrogação de uma lei
é con.veniente aos interesses publicos. O proprio do me­
thodo politico nesta materia consiste exclusivamente em
inquirir cluaes as razões que determinaram a publicação
da lei, porque, de accordo com eUas, é que se resolve a
alteração do direito reconhecido prejudicial, ou a creação
de direito novo. Toda lei nova é uma deliberação livre
do Estado. Antes da sua propositura, não é s6mente o
lado moral e o juridico, ajustiça e a conformidade
da medida com o direito existente, o que cumpre inves­
tigar. E' preciso ainda attender ás relações eventuaes
ao tempo da publicação, á reconhecida prudencia do
passado, á possibilidade de execução segura sem embargo
dos elementos de resistencia. E' justamente neste ponto
que revela-se a natureza politica da legislação, cujas
regras são dictadas pela politica das leis. Como exemplo
mais proeminente lembraremos a questão da codificação.
Debaixo do ponto de vista politico, a peior lei é aquella.
que não póde ser executada.

Para o direito penal a questão de encarar a lei
em vigor sob o ponto de vista de sua conservação, revo­
gação ou derogação, tornou-se tão importante, que alguns
escriptores tªm-se occupado, sob o titulo de Politica
Criminal, dos etreitos vantajosos ou prejudiciaes das leis
penaes.

A principal fonte de assumptos para a theoria poli­
tica estâ nos negocias de ordem administrativa. Odireito
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publico em regra só se occupa com os negocios adminis­
trativos sob o ponto de vista ·da competencia e da organi­
zação das'autoridades, ou para verificar as relações destas
com os direitos indlviduaes. O lado politico prepondera
sempre sobre o jurídico. Ao passo que este, apreciado com
relação a. frequencia das suas manifestações, apparece
como accessorio nas condições normaes, ou só apparece
em uma organização administrativa fortemente consti­
tuida, a influencia politica pelo contrario occupa o pri­
meiro plano entre os fins da administração.

E' com referencia aús principaes dominios da admi­
nistração publica que se falla das diversas especies de .
politica: financeira, tributaria, economica, commercial,
e militar.

Até que ponto, porém, a theoria politica tem de
oc<mpar- e com cada objecto administrativo ~ Que re­
lação existe entre a sciencia politica e os diversos ramo.s
do direito administrativo ~ A theoria das finanças, por
exemplo, deva ser tratada na politica ~

Em geral é mais facil responder a estas perguntas,
do que frequentemente se suppõe. A politica está para a
sciencia financeira e para a economica, como o todo esta.
para suas partes.

Quando com o lado politico da administração finan­
ceira organiza-se o assumpto independente de uma disci­
plina especial, com a denominação de sciencia das finan­
ças, a qual estuda ao mesmo tempo as questões de di­
reito publico que tradicionalmente se vinculam áquelles
assumptos, não se faz mais do que attender a razões de
ordem didactica e as vantagens da divisão do trabalho.
O mesmo acontece com a economia politica e a policia.

Estes ramos especiaes das sciencias do Estado pode­
fiam ser caracterizados com a denominação de politica
especial, em contraposição à iheoria politica geral, para
empregar o methodo que se costuma adoptar em juris-
prudencia. .
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Para esclarecimento dos desmembramentos da sci­
-encia politica resta apenas definir até que ponto a theo­
ria politica deve e tudar os objectos da administração,
sem embargo da parte especial que compete áquellas sci­
.encias e peciaes (finanças, policia, etc.), e inquirir si a
politica tem neces!?idade de tratar ao menos das gene­
ralidades daquellas sciencias.

Sob o ponto de vista the:>rico pouco temos que dizer.
Qual a melhor divisão das materias; qual o limite ra­
zoavel da divisão do trabalho; qual a conveniencia em
reunir em nma só divisão os elementos ordinariamente
destacados: são questões de exclusivo interesse para as
universidades e academias.

O principal defeito do ensiuo das sciencias politicas
na actualidade consiste na exagerada tendencia para as
.especialidades, ao passo que outr'ora predominava a in­
clinação para as abstracções philosophicas e as catégorias.
Cada vez desapparece mais a consciencia da homoge­
neidade e unidade das funcções publicas. A ob ervação
de te phenomeno impõe a necessidade de dar a sciencia
politica uma posição central no complexo de todas e.sas
ciencias especiaes que e treitamente se relacionam.

Poder-se-ha dizer que o escopo da politica é tratar
dos a sumptos de que se occupam as sciencias e peciaes
(finança, policia, arte militar), em seus fundamento
communs, sob o ponto de vista da acção efficaz do E tado.
lncumbir-Ihe-ha demonstrar o maior ou menor grcio de
affinidaJe existente entre os ramos principaes da admi­
nistração publica. Deste systema resulta para a sciencia
a vantagem de contrapezar a inclinação para a rotina
e o formalismo, e de augmentar a influ.encia das func.ções
do Estado, alargando juntamente o ponto de vista geral
sobre o complexo dos negocias publicas. Para a bôa
marcha do governo é sem duvida importante o conhe­
cimento das especialidades, porém mais importante ainda
é o ponto de vista geral. Todo negocio que interessa ao
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Estado pMe scientificamente ser convertido em objecto
de e!itudo isolado. A. organização do exercito, por exem­
plo, oiferece campo largo para estudos financeiros, eco­
nomicos ou internacionaes j mas, quando se trata de um
estudo scientifico-politico da organização do exercito, o
ponto de vista particular de uma certa ordem de inte­
resses cede ao ponto de vista geral da unidade do Estado.

Admittido que o objecto da politica, encarada como
sciencia independente, é o estudo dos negocias publicas
que não são de natureza exclusivamente judicial, sobe de
ponto o seu valor. Procuraremos agora dennil;: o papel que
lhe cabe entre as outras sciencias do Estado.

Em primeiro lagar ella presuppõe a existencia
daquellas disciplinas, que particularmente se occupam
com as idéas fundamentaes, os materiaes, o objecto
e os limites da acção do Estado: theoria geral do
Estado, direito publico, direito das gentes, estatistica,
psychologia das nações, historia politica moderna.

Em segundo lagar, ella é succedida por aquellas dis­
ciplinas que e pecialisarn certos objectos ou negocios po­
liticas, ou a combinação delles com o direito administra­
tivo: sciencia financeira, economia politica e politica
economica, sciencia da policia.

Não escureceremos que actualmente é ainda bem
pouco consistente a separação entre as diversas partes
da politica. Todos certamente concordam a respeito do
ponto capital de que se occupa a theoria politica j mas,
na falta de tradição firme a tal respeito, e depois que a
estatistica e a economia politica constituiram-se sciencias
independentes, o que remonta a cem annos, o objecto da
politica tem sido muitas vezeS' tratado, ora pelas sci­
encias propedenticas, ora pelas sciencias auxiliares.
Dahi resultam duas desvantagens: a comprehensão
politica das instituições puramente de direito publico
fica prejudicada, e no estudo das materias especiaes da
administração o ponto de vista geral é desprezado.
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(Not. do r,·ad.)

Nas universidades al1emães, até onde têm podido
chegar as no sas observações, nota-se tão grande falta
de consistencia na divisão das materias que, apezar da
reconhecida inclinação para a composição de obras dí­
dacticas, inclinação caracteristica da Al1emanha, ne­
nhum professor de politica poude, depois de Dahlmann
(cuja obra aliás não ficou acabada) redigir um compendio
compldto. Apenas na Suissa, em cujas pequenas univer­
-sidades é menos numerosa a quantidade das disciplinas,
Escher abriu excepçM escrevendo o seu Manual. Outra
excepção é a de Waitz 6 em seus Principios.

Nas prelecções academicas sobre politica sobresahem
actualmente tres direcções. A primeira, que pMe-se
chamar historica, aprecia o valor das constituições
tomando por base as analogias historicas, e, quanto ao
modo de entender o conteúdo da sciencia, approxima-se da
idéa aristotelica da sciencia do Estado. A segunda, phi­
losophico-juridica, procura firmar a dependencia da
politica para com os diversos ramos do direito, e firma­
se tambem em theses moraes. A terceira, que se caracte­
riza pelo ponto de vista da estatistica e do direito
administrativo, attende de preferencia aos dados forne­
cidos pela estatistica quanto aos factos sociaes. Esta di­
versidade de direcções explica-se facilmente pelo facto
de que, na Allemanha, as prelecções sobre politica têm
sido lidas, ou ainda o são, por historiadores (como Sybel,
Waitz, von Treitschke, Riehl), por philosophos (como
Ahrens e ROdar), e por juristas (como Mohl e Bluntschli).

Mohl (na sua Historia das sciencias politicas) as­
signala como fim supremo da litteratura politica ~

5 George Waitz, historiador e publicista allemão, nascido em Flens­
burgo em 1813. Foi proCessor na Universidade de Kiel, de onde passou
em 1847 para a de Gõttinga. Collaborou com Pertz n3 obra Mon1L­
menta GermaniaJ Historica. Escreveu muitas obras de historia e de
direito publico.
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reduzir a u!D s6 grande systema todas as combinações até
hoje conhecidas a respeito do Estado.

Reflicta-se sobre este conceito:- a politica de todos
()s Estados que já existiram e que ainda existem sobre a
terra! S6 acreditará que possa nascer um homem capaz
de semelhante empreza, quem estiver convencido de que
no futuro continuaram a produzir os seus effeit'bs as leis
de Darwin, e isto mesmo para castigo da especie. Si
jámais tal livro fôsse escripto, s6 duas pr9priedades offe­
receria, as quaes tornal-o-hiam imprestavel para a
politica pratica: ou um amalgama inextricavel de es­
pecialidades, ou o derradeiro gráo d,e abstracção sobre as
relações reaes da vida. A humanidade terá mudado de
essencia, ant.es que se possa descobrir o systema poli­
tico adaptavel a todos os Estados do mundo.

c 5iMii a
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A politica como arte

8umaaarlo.-Erro dos 2ue negam a possibilidade de uma politica thwrica.- ParaI·
Ieto entre ao 8ciencia da guerra e a arte da guerra.-Di1llinuiçáo do elemento
artiltico na poZãtieCl, em comegwmcia. do desenvolvimento da ,ciencia.-Eloquencia.
<Illtiga • moderna.-Em que co,,,ill. o lado arli.tieo da poliliea.-Repetição.
fnfcialiva no. aelo. poWico•.-Caracteru politicOl • ut<ldillal.

Emprega-se frequentemente a palavra Politica no
sentido exclusivo de arte do governo do Estado. Blun­
tschli pensa que a politica é antes arte que sciencia.
Quasi do mesmo modo exprime-se Burke: «A politica é
uma arte de grande valor e significação, cujo bom
exito depende do estudo aprofundado da historia, e do
completo conhecimento da natureza humana.» Outros
opinam que a politica é mera arte, e nem ha razão para
suppol-a sciencia.

Este ultimo conceito é radicalmente erroneo. Toda
sciencia tende a converter-se em arte, desde quo
tratam de applicar seus principios ás necessidades da
vida. A geometria converte-se em agrimensura; o di­
reito, em suas applicações a certas fórmas do processo,
converte-se na arte da defesa ou da accusação; a theo­
logia, na oratoria sagrada; a philosophia, na dia­
lectica ou arte de argumentar. Para os romanos a
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sciencia do dir~ito, em suas applicações praticas, não
passava de uma exposiç[o artistica do bom e do justo
(ars bani et C8qui). A mecha nica formúla os principios
da construcção das màchinas; a pathologia, a phy­
siologia e a anatomia, os da arte de curar; e· assim por
diante. .

Até as artes plasticas presuppoem bases theoricas.
Toda arte digna desse nome assenta em principios
solidos, e em experiencias intimamente relacionadas
entre si e scientificamente dispostas j nem dellas podem
prescindir as pessoas que a praticam. As côres e a per­
spectiva na pinturajánão dependem da simples irispiração.
Quanto maior é o desenvolvimento de uma arte e mais
antiga a sua historía, tanto mais considerave} é a re­
spectiva parte theorica. Affirmar que a bôa direcção dos
negocios publicos depende exclusivamente das qualidades
e dotes pessoaes dos politicos equivale a dizer da acu!?tica
e da optica, que ellas são indift'erentes para o musico ou
para Q pintor.

a erro de considerar a arte do governo do Estado
soberana, e independente de quaesquer .conhecimentos
scientificos, origina-se de pura questão de palavras, ou
de intelligencia, imperfeita do verdadeiro papel da scien­
cia. Quem impugna a importancia da politica theorica~

corrio sciencia dos negocios publicos, pensa sem duvida
referir-se ~quella serie de abstracções, por meio das
quaes pretende-se impôr á vida pratica, como verdade
absoluta, uma philosophia imaginada sem distincção de
logar, nem de tempo j ou paira-lhe no espirito a ridicula
concepçã.o dos que aspiram rubricar e classificar todas as
manifestações concretas da vida publica, como si se tra­
tasse de arranjar o indice de um compendio, cujo escopo
fôsse formular correctamente, e de accôrdo com as pre­
scripções, o fim proximo do governo do Estado. Em face
de taes exageraçõds, é inteiramente justificado que, por
outro lado, se torne saliente o papel que cabe á energia
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pessoal e á persptcacia na politica pratica. Contestar
este conceito é revelar-se ignorante acerca do mundo dos
factos. Toda theoria, que aspira ter realização na vida,
deve pre uppôr os necessarios predicados nas pessoas
incumbidas de applical-a.

As monographias e dissertações, publicadas no
decurso de um seculo, serão impotentes para habilitar
quem quer que seja para o meneio de um grande Estado,
si lhe falharem aptidão, penetração, energia, emfim
toda a serie de qualidades moraes e intellectuaes, sem as
quaes nenhum negocio de certa importancia pMe ser con­
cebido e realizado.

Por outro lado, é ainda verdade que o talento
mais' elevado de estadista s6 accidentalmente conseguirá
acertar, si apenas confiar no proprio merecimento, e não
consultar sinão o impulso pessoal. Cumpre tambem
inquirir como e onde o estadista adquire a somma de
experiencias e conhecimentos, com que se armará em
suas resoluções e preparará seus actos. Tanto menos p6de
Blle dispensar:. o saber politico, quanto mais complicada
é a vida dos Estados modernos, e menos habilitado estiver
seu tempo para tudo emprehender com as proprias
-observações e experimentações.

As relações da theoria politica com a arte do go­
verno claramente deixam-se perceber, quando se consi­
dera o valor da sciencia militar na arte da guerra. O co­
nhecimento que tem um general acerca da estrategia, da
tactica, da historia militar e da arte das fortificações,
fornece a melhor base para apreciar-se o seu valor.

A capacidade para professar a grande ou pequena
guerra, o vasto conhecimento dos factos da historia mi­
litar,seguramente não habilitam ninguem para dirigir ou
ganhar batalhas. Mas, a interpreza bem succedida, diri­
gida por um oftlcial ignorante, a fortuita felicidade de
um capitão insignificante que venceu na guerra por um
jogo do azar, têm muito menos direito à nossa confiança



PRlNClPlOS DE POLITICA.

do que aquelIas presumpções., A vida dos grandes -gene­
raes e estadistas contemporaneos attesta quão vastos e
comprehensivos estudos servem de base a seus planos, e
em quanto com razão elIes avaliam a alheia experiencia.

A arte militar dos nbS30S dias recolhe e aproveita
todos os conhecimentos e observações, todas as desco­
bertas e aperfeiçoamentos technicos, devidos à chimica
na combinação das massas explosivas e inilammaveis, á
physica na construcção das armas de fogo, à telegraphia
e à arte de construir os caminhos de ferro, e finalmente
á cirurgia, tudo com o fim exclusivo de utiliza-los no
momento decisivo. Do mesmo modo, porém, que, não ob­
stante o enorme repositorio de experiencias que obrigam
os modernos Estados militares a cultivar as sciencias na­
turaes no seu proprio interesse, o successo das operações
militares depende da capacidade com que o general,
no momento de-cisivo, sabe utilizar todo aquelle material
durante annos accumulado, assim tambem succede com
a politica theorica. As guerras de 1866 a 1870 demons­
traram o valor da instrucção theorica para os fins
militares. Um exercito, que parecia ceder ao do inimigo
nos rudimentos da praxe militar, derrotou os preco­
nizados exerci,tos da A.ustria e da França, principalmente
porque no estado-maior prussiano havia o grào supremo
da penetração scientifico-militar. Sem a medida critica
da theoria, as experiencias pessoaes arriscam-se a perder
a importancia.

O valor da theoria politica aifere·se pela applicabi
lidade de seus principios e experie~cias aos negocios pu­
blicos. A arte politica, ao envez, esforça-se por discernir.
nos planos politicos e em sua execução, as eventuali­
dades em que é applicavel ou não um principio politico;
por distinguir a regra da excepção, e dest'arte descobrir
as modificações de que é susceptivel o plano projectado.

Buchez pensou ligar a: theoria politica à arte do
governo, ideiando uma sciencia especial que denominou
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politica pratica. EUe teve, sem duvida, em vista a conhe­
cida divisão das mathematicas em puras e applicadas. Si
por politica theorica en.tende Buchez o que na Allemanha
costuma-se chamar allgemeine StaatsleMe (direito pu­
blico universal), nada temos que objectar. Conforme a
nossa definição, a sciencia politica justifica por si mesma
a sua applicação, do mesmo modo que o direito. A'
sciencia da politica contrapõe-se a arte da politica.

Procuremos esclarecer melhor estas duas idéas.
As relações sempre mudaveis de tempo e espaço, das

quaes o estadista não pMe libertar-se, nem devem ser
esquecidas pela theoria, nem constituil-a exclusivamente.
A theoria politica cumpre defender-se desses dous ex­
tremos, do mesmo modo que procede o direito ao for­
mular os principios da legislação. Outr'ora acreditou-se
que a lei era capaz de prever e decidir toda. as hypo­
theses. Homens da tempera de Justiniano e do grande
Frederico cuidaram. poder prohibir as interpretações, e
estancar a fonte das demandas e duvidas juridicas. Os
nossos tempos livraram-se desse erro. Cada vez compre­
hende-se melhor, que o valor pratico da legislação é
influenciado pelas qualidades pessoaes dos individuos
encarregados da execução. A tentativa de ordenar por
meio de previsões legaes todos os acontecimentos da vida,
.sobre estar fatalmente votada ao fiasco, tornar-se-hia
nociva ás forças pessoaes por causa da insensata accumu­
lação de caso individuaes.

A theoria politica, pelas mesmas razões, deve limi­
tar-se a esclarecer as relações proeminentes de causali­
dade, que podem ser suftlcientemente demonstradas pela
experiencia. I Cumpre-lhe deixar de lado os factos ou
razões com que não se pMe contar de antemão nas con­
dições ordinarias da vida, deixando aliás para elIes o
logar que uma razoavel previdencia lhes deve attribuir
no momento da acção.

Julgamos haver precisado o o~jecto concreto da
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politica, encarada quer como sciencia, quer como arte,
e tornado perfeitamente intelligiveis os elementos apre­
ciaveis que influem nos negocios publicos.

E' de esperar que o campo do conhecimento theo­
rico, graças ao desenvolvimento do espirito humano,
cresça de maneira que a sciencia permitta-nos ap­
prehender todos os factos, que anterior mente passavam
despercebidos.

Isto posto, diminuira o valo." artistico na direcção
dos negocios publicos ~

Não é possivel demonstrar rigorosamente a affir­
mativa. Póde valer como simples hypothese. À extensão
do me.thodo scientifico aos factos publicos, que escapam
apparentemente a lei de causalidade, póde porventura
coincidir com a descoberta de outros factos até hoje
inob ervados, que devam ser reconhecidos ao menos pro­
visoriamente como factores valiosos da politica.

Não ha negar que o processo evolutivo reduzirA
gradualmente a importancia artistica do individuo.
A. arte de curar já tinha conquistado nome conside­
ravel na antiguidade e na idade média, antes que e
pudesse fixar o diagnostico das molestias de accôrdo com
principios scientificos, os quaes só a moderna sciencia
medica poude demonstrar. Á operação da cataracta foi
feita antes que se reconhecesse a natureza de tal molestia.
Na idade média. curaram-se certas molestias sem em­
bargo de fallecerem os conhecimentos anatomicos e phy­
siologicos. Por isso mesmo que a anatomia pathologica
tem feito extraordinarios progressos, achamos nella ex­
éellente estalão para apreciarmos os serviços prestad08
pela simples arte de curar. Os grosseiros erros medicos,
que antigamente não eram apenados por faltar uma theo­
ria medica, estão hoje sujeitos á responsabilidade e i
sancção penal.

Exemplos da mesma natureza offerecem-nosas scien­
cias sociaes, no que respeita ás investigações economicas
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e estatisticàs. Não obstante o muito que taes sciencias
ainda têm que fazer, e as numerosas duvidas que recla­
mam solução ou renascem com qualquer aperfeiçoamen­
to, é certo que ao menos a arte politica já conhece theo­
ricamente os limites da sua re ponsabilidade.

Sob o ponto de vista negativo, a observação tem for­
necido resultados apreciavei para a deter!TIinaçao dos
erros politicos, reduzindo consideravelmente a verosimi­
lhança que se lhes poderia emprestar. Para apurar, sob
esse ponto de vista, a superioridade dos tempos modernos
sobre os antigos, basta advertir que a velha politica co­
lonizadora (Bevõllcerungspolitik) ganhou com o progresso
da estati tlCa importantissimas correcções, de sorte que
taes experiencia~ nâo se podem mais reputar inteira­
mente ab urdas.

O depreciamento da infiuencia pessoal e artistica na
direcção dos negocios publicos melhor se ob erva nas
alterações que têm sobrevindo á eloquencia politica e á
judiciaria. Os discursos pronunciados em Athenas ou no
forum de Roma em favor dos aC'cusados, ou os proferidos
no senado por Cícero contra Antonio, hoje nem iquer
approximadamente produziriam os resultados 'que al­
cançaram em seu tempo. P6de-se affirmar que seria hoje
anachronica a eloquencia á maneira de Demosthenes ou
de Cicero, porque,com os progres os dos conhecimentos
theoricos, diminuio consideravelmente a relação de de­
pendencia entre o auditoria e o orador, quanto aos nego­
cios politicas e judiciaes. Perante um tribunal prussiano
o defensor que se utilisasse da eloquencia ciceroniana
prejudicaria a cau~a do cliente, e provavelmente seria
chamado á ordem.

A rhetorica na antiguidade foi verdadeiramente a
art6 de influir por meio da palavra nas assembléas de­
liberantes ou nos tribunaes, e não, -como mais tarde se
acreditou, a arte formal de exprimir-se bem. Da elo­
quencia nasceu a theoria da politica e da jurisprudenci~
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Entre os verdadeiros oradores populares e os chefes das
posteriores escolas rhetoricas, que visavam a perfeiça:o
formal, ha pouco mais ou menos a mesma differença que
entre um campo de batalha e uma praça de exercicios.

A mudança operada pela educação e;ntre os leigos
e a igrej a rebaixou igualmente a influencia da eloquencia
sagrada. Em um jury ou em uma as~embléa politica, a
influencia da eloquencia póde-se em regra aquilatar na
razão inversa da illustração elo auditoria. Um skupt­
schina serbio, composto de muitas centenas de represen­
tantes, prorompe em altos soluços e prantos, quando se
faz qualquer invocação ao principe assassinado. Mur­
murios, bravos e geral alacridade são as manifestações
de sentimento do parlamentarismo mais aperfeiçoado.
E' innegavel que, em ·nossos Estados modernos, o con­
teúdo do discurso prepondera sobre a fórma da ex­
posição; não obstante, reconhece-se frequentemente que
a ausencia de fórma expõe o profundo saber a tornar-se
mortalmente fastidioso. A rhetorica, que nos Estados
antigos, era parte integrante da arte do governo e da
prax.e juridica, está hoje reduzida,depois da alteração das
fórmas de governo e do crescimento e generalização do
saber theori~o, a uma qualidade inteiramente accessoria
do valor pessoal. O etreito de um discurso violento
ácerca de importante negocio publico era de tal ordem
na antiguidade classica, que o proprio discurso já podia
ser considerado um acto de governo. A lingua das
pessoas notaveis era uma potencia revolucionaria. As
escolas de eloquencia eram ao mesmo tempo escolas que

1preparavam para o Estado.
Apezar de tudo a eloquencia ainda é de grande valor

como dote pessoal, quando vem acompanhada de vastos
conhecimentos. Muito mais importante, porém, do que
a palavra falIada diante de um limitado auditoria é a
..palavra escripta na .imprensa, cujo poder augmenta
.continuadamente. A palavra e o escripto augmentarão
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ainda muito no futuro o seu valor,-quando o espirito
de publicidade fortificar-se contra a rotina secreta da
administração; e quando conseguir-sã provar que a
persuasão das classes populares intelligentes e politica­
mente capazes é instrumento de dominação mais dura­
douro e mais seguro do que a pura coacção material.

Nos Estados livres será então a arte do governo, em
substancia, a arte de formar a opínfão publica no meio
do embate das idéas, e de encaminhaI-a a realizar-se de
accôrdo com os fins do Estado.

Pelo facto de defendermos a si gnificação e valor da
politica theorica contra aquelles que entendem que a
efficacia do governo uepende unicamente das qualida­
des pessoaes dos estadistas, nem por i to negamos a exis­
tencia da arte politica.

Procuraremos estuda-la mais particularmente.
Nem todo acto pratico da administração publica póde

ser considerado artistico. Pelo contrario, a maior parte
dos actos, em que é livre a iniciativa do governo, são sim­
ples repetições da prax.e. Como na juri prudencia, appa­
recem na administração numerosos caso que diaria­
mente se reproduzem. Esta categoria de negocios, segun­
do a linguagem dos funccionarios, resolve-se pelos pre.
cedentes. O meneio delles ê tão pouco artistico, como a
reproducção mechanica de uma -creação original. O pri­
mitivo autor de uma pratica admini trativa, admittida
e con ervada como bôa, por menor que seja a importan­
eia do negocio, póde ter a pretenção de er considerado
um politico. A mera imitação do que ja se praticou não
está no me mo caso.

Gostumam alguns publici tas fazer a distincção de
baixa ealta politica, e entre os factos que constituem
aquella incluem, por exemplo, as precauções tomadas
pela policia nos tempos normaes para a manutenção da.
Qrdem publica, as nomeações para o pessoal médio e
inferior da administração, a expedição das c9ncessões.

4 PIUNC. POL.
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Em oppo ição a estes publici ta , outros excluem taes
factos da esphera da politica ,e Ó permittem que neUa se­
jam contemplados os factos de importancia reconhecida.

Ambas as opiniões são inaceitaveis. Comquanto os
factos acima apontado não reclamem nenhum trabalho
artistico, não deixam por i so de ser actos da politica pra­
tica. ão é licito nos negocios politicos proceder como
na caça,e eparar uma e pecie superior e outra inferior>
de accôrdo com a classificação zoologica dos animae
venatorios.

Seria radicalmente erroneo acreditar que o exacto
meneio dos negocios denominados baixos oifarece menor
importancia que a deci ão racional dos negocios relevan­
tes. Nada para o homem tem importancia superior ás
necessidades quotidianas, e a administração defeituosa e
irregular daquelle negocio, que mais de perto interessam
á massa das classes populare , dever-se-ma contar em o
numero das grandes cal?Lmidade publicas.

Si, porém, é inauequada a expres ão de baixos, seria
descabido considerar em geral como pertencendo á alta
politica tudo o que e pratica nas repartições mini te­
riaes. KeUas tambem proce am-se negocios de um modo
inteiramente n;lechanico.

E demais, aquillo que hoje se afigura muito impor­
tante nos ministerios, amanhã perde inteiramente o ,alor.
A categoria das pessoa é absolutamente impropria para
servir de craveira na apreciação dos negocios de que sa
eUas occupam.

A divisão da politica em baixa e alta origina-se de
uma confusão. Scientificamente é imprestavel. O mesmo
se deve pensar a respeita da opinião que recusa caracter
politico aquelles suppo tos actos de baixa administração.

Vem de molue examinar em que consiste o valor ar­
tistico no meneio dos negocios publicos.

Cumpre desde logo distinguir os actos em que repro­
duz-se a mesma fórma conhecida de actividade, a os que
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exigem iniciativa ou creação original, quer se trate do
emprego variado dos meios couhecidos, quer do emprego de
novos meios. Nas camadas inferiores da admini tração,
a parte artistica tambem _e póde manifestar, comquanto
mais raramente. O empregado subalterno, que, sem
nenhum auxilio e sob a sua pl~opria responsabilidade,
consegue em um momento decisivo, e pelos meio a seu
alcance, descobrir e aniquilar os germens de uma cala­
midade_imminente, uma con piração, por exemplo, dá
prova de genio e inspiração arti tica. Em geral, a massa
dos negocias administrativos, que diariamente se decidem,
são ~ujeitos a um processo inteiramente technicoj elIe
ba eia- e sem duvida em conhecimentos theorico e expe­
rimentaes, mas é de presumir que os empregados subal­
terno os não comprehendam. Póde-se~lbe dar o nome de
technologia politica.

O contrario succede com as applicações nova de
uma regra exi tente, ou com o negocios que reclamam a
iniciativa da força creadora. I elIes manifesta-se indis­
putavelmente a natureza al'ti tica, quando os etreitos da
medida adoptada correspondem ás prevLões. Entre os
variadissimos casos que podem er capitulados sob esta
rubrica, exempli,ficaremos os seguintes: o re tabeleci­
menta ou fortificação de uma instituição publica vacíl­
lante; a queda de um governo prejudicial e nocivo, quan­
do é con eguida apezar da opposição dos interesse e
forças que o esteiam; a defesa de um governo ameaçado
contra a coalisão de inimigos exteriores; a evitação de uma
guerra imminente, sem quebra da dignidade do Estado; a
descoberta e a organização d.e reformas administrativas
mais consentaneas com as necessidades dominantes.

Ocriteria de uma admini tração creadora, e por con­
seguinte artística, revela-se pela modificação apreciavel,
operada na situação do Estado, por etreito da intluencia
pessoal.

Si nos contentarmos, porém, com as qualid.ades
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exteriores, o criterio será insufficiente; envolverá tambem
os actos de destruição. E' mister que a modificação tenha
determinado real accrescimo nas forças do Estado, quer
com referencia á sua vida intima, quer á posição exterior.

E I natural que os contemporaneos divirjam acerca
do caracter e da influencia da modificação operada. Ne­
nhuma reforma póde ser executada sem opposiÇão e sem
prejuizo para os interesses existentes. Quando se formou
.a confederação norte-aUemã houve quem puzesse em
duvida si a força militar augmentára com relação á da
.antiga confederação. Não ha muito tempo uma gazeta
romana acoimou a Reforma protestante de obra de um
frade sordido e mentiroso. Oincoenta annos depois de sua
reform.a o barão de Stein foi insultado nos debates parla­
mentares do Estado que eUe restaurára à custa de seus
.esforços, e chamado criminoso revolucionario, que devia
ser responsabilisado pelas éxageraç5es reaes ou suppostas
<lo tempo da revolta. Hill, quando propôz a reforma pos­
tal, foi accusado de loucura.

A {orça creadora, que constitue o caracteristico do
homem de Estado, e se denuncia pela duradoura in­
iluenciação no processo da vida publica, nunca apparece
na historia sem intermediarios. Nenhuma idéa, mesmo
a que é proclamada sobrenatural, completa a sua ãemo­
rada elaboração sem que tenha antes conseguido impôr
() seu dominio na vida. Esta natural limitaçao dei:ta
claramente perceber que não é prt3ciso que a iniciativa
do estadista tenha sempre em mira uma idéa nova j em
regra eUe nunca póde tel-a. Quasi sempre trata-se de
levar uma idéa á execuçll:o. A. unidade allemã nasceu
immediatamente do espirito popular, sob a pressão das
perseguições politicas e judiciaes; nenhum partido,porém,
previra que de um passageiro desaccôrdo entre o norte e
o sul nasceria um novo Imperio.

Diversos indicios podem fazer descobrir a persona­
lidade talhada para o meneio politico, porém o principal
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é que o caracter adune duas qualidades apparentemente
oppo tas: firmeza na resolução, e agilidade (Beweglich­
keit) na execução.

Graças á primeira qualidade, torna-se possivel fir­
mar o que parece razoavel sem embarg'o das alheias
vacillações; supportar a inevitavel opposiç~o dos duvi­
dosos e dos irresolutos; levar de rolo aquelles que pre­
terem em tudo o laissez aUer, porque arreceiam-se de
assumir a responsabilidade pessoal das emprezas mallo­
gradas, e porque, achando tudo melindroso,preferem sys­
tematicamente a passividade na luta das opiniões por ser
o procedimento mais commodn. A firmeza de um estadista
eminênte está symbolisada no heróe da Jerusalém Ltber­
tada do Tasso, que caminha para o seu alvo através dos
terrores e das seducções da feiticeira. A possibilidade de
um erro ou de um revés não tem a força de aterraI-o
depois de esgotados os meios razoaveis de investigação.

Por outro lado, o triumpho completo de um plano
requer aquella ductilidade da vontade, que sabe tirar
partido do proprio facto reformado, e classificar, logo
que occorrem, segundo sua influencia perturbadora ou
favoravel, as circumstancias imprevistas. E' escusado
ponderar que, durante a execução, t1 vontade deve per­
manecer adequada aos factos. Ousadia e prudencia, rapidez
e hesitação, publicidade e segredo, reserva e expansão,
confiança e desconfiança, tudo de accordo com o maduro
conhecimento dos homens, são outros tantos talen.tos e
aptidões com que se deve contar, mas que ó podem ser­
adquiridos por uma larga e variada pratica da vida.

A manifestação accidental de qualidades variadas no
procedimento de um estadi ta póde parecer enigmatico
e inintelligivel á inexperiencia. Esta apparente contra­
dicção é aliás o reflexo da ullidade superior do caracter
do estadista, que amolda-se ás relações dos factos com
que se occupa. A critica historica tem por missão apre­
ciar, não só a parte do successo que cabe ao estadista,
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mas ainda os obstaculos que teve de vencer. Páde-se
aflirmar que Q. força pessoal de um estadista afere-se
principalmente pela rudeza do material de que dispÔz.
Os homens como Cavour são tanto mais dignos de admi­
ração quanto souberam encaminhar para o seu fim, ora
os e crupulos legitimistas e as beatices de um soberano,
ora as excitações revolucionarias do espirito popular.

Não é possivel formular theoria segura acerca do
modo de decidir os factos relevantes da arte politica;
elles surgem na historia como phenomenos isolados. Os
preceitos theoricos ou o estudo dos negocio!! jã. decididos
nenhuma influencia exercem sobre a formação do cara­
cter. No periodo de execução dos grandes actos, muitas
cousas são decididas por meio da aguda penetração, que
é dom exclusivo da Providencia. Nem mesmo é possivel
fixar de antemão o momento, em que deve-se principiar
a tratar de um negocio importante. Nenhuma tbeoria é
capaz de formular um conceito, de accôrdo com a qual
se possa declarar o tempo opportuno para precipitar ou
retardar este ou aquelle negocio.

Não quer isto dizer que a theoria politica seja sem
importancia para q grande estadi ta. Elia serve-lhe de
pedra de toque para as proprias observações, e de com­
plemento para os factos que escaparam a seu exame e
experiencia; é uma sabia conselheira no periodo da refle­
xão e da consulta, que são as precursoras da resolução; e
finalmente suggere duvidas, cuja solução concorre para
avigorar a energia da convicção. Nenhum estadista
p6de ter em si tamanha confiança, que recuse fortificar
as probabilidades de victoria pela inspecção dos prece­
dentes. Nada é tão peremptorio para o exito das em­
prezas difliceis como o dom de discernir a priori entre os
factos, aquelIes em que é inapplicavel uma experiencia
já feita. e que devem ser resolvidos sem attenção aos pre­
cedentes. Os politicos de vista curta procedem sem conhe­
cimento das regras; os politicos doutrinarios, para quem
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a escola vale mais do que a vida, endeosam as regras com
'Sacrificio dos factos. O essencial é saber separar com
justeza os casos que entram na regra geral, e os que deter­
minam as excepções. O melhor con 010 para aquelIe que
tem o encargo de resolver um problema difflcil é a con­
Yicção de haver con cienciosamente ponderado tudo o
que a experiencia dos seculos exhibe como regra de pro­
ceder.

Seria prudente nunca esquecer os erros politicas, em
que têm cahido até os grandes e tadistas. Muitas vezes
parece incomprehensivel como politicas de profissão in­
correm successivamente na mesma falta. Exemplos fre­
quentes encontr-am-se nos altos circulo diplomaticos da
Inglaterra e da França (inclusive os diplomatas do impe­
rador Napoleão), e nas resoluções das capacidades milita­
res, como as que dirigiram a guerra dos E tados do sul da
União Norte-Americana, ou o exercito austriaco na cam­
panha de 1866.7

A capacidade intelIectual do estadista nem sempre
consiste na fórma e na riqueza do saber; muitas vezes
elIa reside no dom de perceber rapidamente a existencia,
a significação e a connexão dos factos, que escapam aos
observadores communs, e sobr.etudo na apprehen~o

7 Mil I e Lewis procuraram precisar as causas dos erros politicos.
O segundo chegou a reduzíl-as a cinco: 1.0 Inexactidão da theoria
politica e das maximas della deduzidas; 2. 0 Inapplicabilidade de um
preceito geral a um caso particular; 3. 0 Justificação de uma provi­
dencia por um máo precedente; 4. 0 Invocação de um bom prece­
dente em occasião inopportuna; 5. o Conhecimento imperfeito dos fa­
ctos occurrentes.

Exemplos de erros notavei em homens eminentes. - Filangieri
prophetisou a ruina da Inglaterra, porque permittiu a emigração dos
seus snbditos. Pilt annunciou a perm anencia da paz com a França.
pouco tempo antes da guerra em 1792. Washington conservou na con­
~tituição a escravidão, acreditando que ella se extinguiria natural­
mente. Miguel Chevalier, por occasião da descoberla das minas da
Australia, prognosticou a depreciação do ouro. Em diversos erros iden­
ticos tem incorrido Bismarck.

(Not. do A.)
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intelligente dos factos psychologicos, que influenciam as
deliberações dos individuos, e até dos povos. A politica.,
a respeito dessas materias, não possue nenhuma theoria
da prova com força objectiva obrigatoria. As questões.
controversas não podem ser resolvidas nem pelas maio­
rias, nem pelas decisõe judiciaesi a solução definitiva é
abandonada á convicção de cada um. Quanto maior e ()
perigo do erro, tanto mais urgente é a necessidade de
imparcialidade na prova dos factos. Nenhum delles deve
ser negado por med) ou aversão, nem acreditado pOI"
esperança ou affeição.

Poucos homens são capazes de apreciar os factos po­
liticos, desprendidos das suggestões do desejo ou do temor.
E' por isso que, nos parlamentos, cada partido atrirma
com a mais firme segurança que a maioria da nação
apoia o seu modo de pensar.,

Entre aquellas duas classe de negocios de que nos.
occupámos, em uma das quaes prepondera a technica ex­
terior, e na outra assignala-se a influencia da arte, existe
um vasto campo intermedio de negocios, que cumpre ao
estadista prever. e decidir por meio, de arduas combi­
nações.

Depois do fim do seculo XVII a Inglaterra não atra­
vessou nenhuma crise violenta, cuja importancia possa
ser co~parada com as commoções continentae que acom­
panharam a ravolução franceza; em consequencia di so,
durante aquelle pel'iodo, reinou alli uma trallquillidàde
relativa no desenvolvimento parlamentar do Estado,
apenasaccidentada porinsignificantesoscillaçãe .Ninguem
porá em duvida, entretanto, que notaveis estadista in­
glezes acharam occasiões opportunas para fructuosas.
iniciativas, e, entre outros, os dous Pitts, Burke, Fox,
Danning, Wellington, Peel, e Cobden.

E' erro, pois, acreditar que a liberdaue politica do
povo favorece pouco o desenvolvimento da capacidade­
dos governantes. Um poder sem opposição, o favor da
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uma autoridade hereditari~ são antes p61rigos, do que
estimulos para os homens de genio. A intôlerancia para
com a critica razoavel, que sem duvida só póde florescer
nos Estados livres, denuncia inequivoca fraqueza de
caracter. E' inadmissivel que alguem, nos tempos de hoje,
pretenda ter poderes illimitados para realizar a seu
talante todas as emprezas por maiores que spjam. O exer­
cicio incondicional da autoridade produz quasi sempre
o enfraquecimento do caracter nacional.

De'tnais, em todas as indi vidualidades fortemente
organizadas, manifestam-s~ de par com esses raros pre­
dicados que deham em nós a impressão da inimitabili­
dade, certas feições commun , de que aquelles parecem
depender. Cumpreá theoria politica analysal-os.

Nos paizes de mais rica experiencia politica, como
a Inglaterra, a America, a Hollanda, attribue-se lagar
tão proeminente na litteratura politica á biographia dos
grandes estadistas, que é absolutamente impossivel com­
parar a tal respeito os livros allemães com os que se pu­
blicam naquell~ lagares. A inclinação preponderante do
povo·allemão, do fra.ncez, e do italiano para as abstracções
politicas tambem revela-se nas tendencias litterarias.

O indicio capital da penetração do estadista con­
siste no conhecimento da connexão existente entre as
diversas forças que exercem acção sobre o E tado, e das
relações que prendem entre si os ramos principaes da
administração publica. Antes de tudo deve o e tadistll
ter a certeza de que cada um de seus actos vae influir
immediatamente sobre o objecto que elle tem em vista.

O principio morbido, quando ataca avida do Estado,
quasi nunca restringe-_se ao primeiro objecto que afi'ecta ;
é por sua natureza contagioso. Cumpre, pois, prevenir
que se propague .qualquer afi'ecção communicada ao
corpo social. E' conveniente que os homens do governo
tenham sempre em mente a formula tantas vezes repe­
tida de que o Estado é um organi mo.
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o ministro que satisfaz-se com a perfeição do ser­
viço especial de que está incumbido, sem occupar-se
absolutamente com os outros serviços, não merece o nome
de estadista. O talento do amador não é a mesma cousa
que o talento do artista. Quando, por exemplo, um ho­
mem de Estado pretende seriamente convencer-nos que
póde-se tratar separadamente da politica interna sem
attenção aos negocios externos, da organização do
exercito sem attenção á gerencia das finanças, da organi­
zação judiciaria sem attenção á fórma da administração,
de tal sorte que uma dessas instituições mantenha-se em
bôas condições, ao passo que a outra é má,-póde-se ter
co~o certo que aquelle homem de Estado procura des­
culpas para embaraços momentaneos, ou então é absolu­
tamente ignorante acerca da natureza dos negocios
publicos. Pela mesma razão, parece que a administração
technica das repartiçõds ministeriaes, por meio de tantos
chefes independentes quantas são as divisões do serviço,
é muito ~ menos racional e proveitosa do que a concen­
tração dos serviços nas mãos de um director geral.

Dahi resulta para a theoria da politica a obrigação
de expôr o conjuncto dos negocios publicos em suas
mutuas transformações, e tornar salientes as lacunas que
apresentam os mesmos negocias quando parcialmente
considerados. A mesma razão impõe-nos a necessidade
de concentrar as regras politicas em uma só sciencia, que
incorpore todos os assumptos proprios para servirem de
objecto ao estudo politico. E' principio capital na theoria
da politica que os factos da vida publica devem ser escla­
recidos uns pelos outros; seria erro encaraI-os como
consequencias de uma categoria logica qualquer.

O menospreço que a1fectam pela theoria os chamados
politicas, praticos origina-se do progressivo desaggre­
ga'mento das sciencias do Estado; ellas têm-se e1fectiva­
mente comminuido em uma serie de disciplinas especiaes, e
cada qual presume ter valor preponderante. Em nenhuma
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disciplina tal tendencia manHestou-se mais energica­
mente do que na economia politica, a qual por vezes
tem patenteado apretenção de fixar com o exclusivo au­
xilio de sua theses o unico estalão admissivel para os
negocios publicos. Por muito tempo acreditou-se mesmo
que o interesse economico representa por i só todo o in­
teresse do Estado. E'-um erro aliás sacrificar o interesse
moral ao ponto de vista economicó.

Estes principios verdadeiros são susceptíveis de va­
. riadas applicações, que não vem a proposito aprofundar

aqui. Limitar-nos-bemos a algumas rapidas considera­
ções.

Dependendo tanto da penetração pessoal do funccio­
nalismo o desenvolvimentt? do Estado, seria para dese­
jar que, em beneficio do seu aperfeiçoamento, se exigis­
se dos empregados uma instrucção tlio variada quanto
possivel, afim de poderem elles conceber o conjunto da
actividade publica em seus ramos mais importantes.

Só em theoria imagina-:5e o estudo das sciencias
juridicas separado do das sciencias politicas. Quasi sempre
as pessÔas que estão compenetradas do valor intellectual
da sciencia formam o falso conceito de que as separações
doutrinaes e as subdivisões das disciplinas determinam
subdivi ões analogas na vida real. A nosso aviso têm
razão aquelles que contestam a conveniencia de academias
especiaes de sciencias politicas, separadas das de juris­
prudencia.

Do que temos dito podem-se desde jã. tirar algu­
mas conclusões sobre a composição do nosso corpo repre·
sentativo. :Mais adiante examinaremos si, nas condições
politicas actuaes da Allemanha, a composição do corpo
representativo guarda a desejavel proporção entre as
especialidades profissionaes e a experiencia politica j
geral.

Até agora dominou inteira divergencia entre aquelles
dous elementos, e isto tem concorrido para paralysar a

-..,
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influencia de ambos os factores. pe um lado nota-se que
os profissionaes quando chamados á actividade politica
recusam conciliar o seu saber com o entendimento vul­
gar. Por outro lado, os homens praticos, que orgulham-se:
de po~suir habilitações em algum ramo da administra­
ção, conceituam a posse do saber integral como pre­
sumpção de incapacidade politica. Entretanto nenhum
dos dous elementos pMe ser dispensado no parlamento.
A. assembléa que se compuzesse exclusivamente de sabios
especialistas ou de homens praticos, porém absoluta­
mente limitados á parte da administração de que se
occupam, seria, sob o ponto de vista da influencia parla­
mentar, tão imprestavel como a assembléa que se com
puzesse unicamente de homens de caracter.

_! .'~["J~.' , -
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Connexão da sciencia e da arte no processo politico

Summor;o._ Pha.u do proce.so de elaboração dos actos politiCOl. - r. .A Q"ut80
cZe.pri71cipioB.-II. Â quutáo de opportuni<lade.-Con8equenoia6 para o 811"tem-a
parlamentar.- m . .A que,tão tech71icc. da e:tecução.- ExtmplOI da lripfice na..
tU1'e:a dos acto, politico,. - Â organi::ação mititar 1'rullio'1lo, ,olto o ponto de
r;ilta ideal, u!ilitaria o technic:o.--Preponderancia da. relaç~u d. opportunidacl.
'UI poZitira pratica. - Controver8ia entre o. partidos .obre a preferencia que
cumpre dar ao rupeito do. principio. ou ao aproveitamento da opportuniclad••

o resultado pratico da sciencia politica é habilitar~

nos para firmar o prognostico a respeito da efficacia da
acção do Estado. Os difficeis problemas da vida publica
assemelham-se pela maior parte ás molestias internas,
sobre cuja natureza os medicos discutem, durante todo
o tempo'que o páciente está em tratamen.to. A verdade
só se descobre depois de feita a autopsia. Posto que este
serodio reconhecimento não aproveite mais ao falIecido,
com eUe não perde a humanidade. O mesmo succede na
politica pratica. Os casos controversos frequentemente
são decididos já muito tarde, quando o historiador de­
compõe por meio da critica o conjuncto dos factos, e de­
monstra a connexão entre elIes existente. Quasi sempre,
por occasião de nossos actos, as circumstancias indivi­
duaes fogem-nos da vista. Jámais podemos predizer às
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emprezas importantes resultados infa1liveis. A tendencia
para propbetisar, tratando-se dos negocios complicados
do Estado, é quasi sempre indicio de presumpção ou de
ignorancia.

Ninguem póde imparcialmente censurar um homem
publico por ignorar factos, que s6 mais tarde realiza­
ram-se, e, pois, eram-lhe desconhecidos no momento da
acção. O mais que se póde exigir dos governantes é que
sejam mais perspicazes e previdentes que os governados.

Todo problema politico, de resto, pMe er reduzido
a um determinado processo evolutivo, cuja observação é
da maior importancia.

Podemos de ignar do seguinte modo as phases que
o assignalam :

l°. A questão de principios;
2°. A questão de opportunidade;
30. A questão technica. _
Em qualquer negocio publico, cuja solução não esta.

prescripta na lei, cumpre antes de tud6 averiguar, si
e1le é moral e j udieialmente admissivel; si as con­
sequencia~ esperadas estão em harmonia com os fins
geraes do Estado, o progresso do tempo e as aspiraçõe
da communidade.

É de todo condemnavel o acto que offende o direito
existente, a mOFal ou os fins do Estado, ou que ultrapassa
estes ultimos. Tratar a todos com igual benevolencia.
sem distincção de crenças, de opiniões e de nacionali­
dades, é dever de humanidade, obrigação puramenie
cosmopolitica do individuo on da associação. Pôr os r€­
cursos do Estado, porém, á disposição dos povos e"tran­
geiros, em occasião de calamidade, seria ir além dos fins
do Estado, como o nosso tempo os entende, e como pro,a­
velmente continuarão á ser entendidos, emquanto sub­
sistir o direito proximo do cidadão aos recur os de que
p6de o governo lançar mão. O valor dos principios po­
liticos revela-se, sob o ponto de >lista negativo, pela.
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prohibição dos actos, de que abusariam os governos le­
vianos, induzidos pelo estimulo de passageira utilidade;
e sob o ponto de vista positivo, pela harmonia das dispo­
sições legaes com o progresso das idéas.

Reconhecida a admissibilidade do plano ideado e sua
conformidade com os fins do Estado, entra a questão em
nova phll.se.

Sendo o nosso principal assumpto os principias poli­
ticas, cabe-nos inve tigar as relações da p~litica com os
principias do direito e'da moral, e com os fins do Estado.
Antes de emprehender, porém, este trabalho, adianta­
remos algumas explicações sobre o caracter geral das
que tões de principias e de opportunidade.

Não são pequenas as diillculdades que surgem na
primeira phase ela questão. Supponhamos que ha dis­
cussão e divergencia sobre a conformidade de um acto
com os principio. A quem compete a deci ão ~ Ambas
as opiniões interpretam diversamente a lei. Para uns ella
permitte, para outros ella prohibe. E, além do mai ,
quão encontrados são os pareceres acerca da aspiraçõe
e 1in . da vida publica!

E'tas diiliculdades constituem para a sciencia poli­
tica outros tantos intricados problemas. EUa deve per­
scrutar os fins do Estaelo na consciencia dos pO"Vo . A.
theoria dos fins do Estado é a questão fundamental da
politica theorica.

A experiencia diaria attesta que, ju tamente nos
caso em que se faz necessaria maior unidade, é quando
manifesta-se mais completa divergencia de opiniões. As
idéas correntes hoje sobre os fins do Estado são amanhã
declaradas confusas e erroneas, contradictorias e incon­
ciliaveis. Para a maioria dos homens, o unico fim do
Estado é realizar os seus desejos individuaes ou satisfazer
os interesses sociaes. Já "houve épocas, em que os homens
reflectiam menos sobre os fins do Estado.. porém, em
nenhuma elles refiectiram tão divergentemente.
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Será factl sustentar a these de que a differença da
idéas acerca dos fins do Estado constitue o ponto de sepa·
ração ou o caracteristico do partidos politicos na actua­
lidade.

Costuma-se dizer que, quanto mais numerosas adi si­
dentes são as opiniões, mais incerta e incomprehensivel é
a questão. Valendo-se dessa razão os politicos scepticos
repellem as questões de principios, e até ridicularisam
aquelles que os invocam em politica. Aos seus olhos, o
principio é mero pretexto para o acto._ Em summa, as
sediças accusações que os partidos mutuamente se atiram,
concentram-se na denuncia de falta de principios ou de
inconsistencia de principios.

Entre estes dous escolhos corre o estreito canal, por
onde forçosamente tem de singrar a politica moderna.
Na ausencia de theoria firmada sobre os fins do Estado,
alia fatalmente tem de incorrer em uma daquellas censu­
ras. Por tal motivo, já admittio-se a regra de não expres­
sar nas leis os principios que lhe servem de ponto de
partida. Os codigos penaes modernos, por exemplo, não
declaram mais si a pena tem por alvo a intimidação, a
represalia ou a melhora do culpado.

Conforme o fim a que se propõe um governo, de ac­
côrdo com os principios que adopta em sua politica,
denomina-se esta: politica de paz, de guerra ou de neu­
tralidade (quando trata-se das relações exteriores); poli­
tica dynastica, nacional ou de gabinete; politica revolu­
cionaria ou legitimista.

A politica, que não tem coragem para atIlrmar um
principio, ou que não sabe com precisão o que quer, in­
titula-se de preferencia politica camararia (der freien
Hand), ou do juste milieu. * A dJ.fferença radical entre as
maximas politicas inglezas e francezas está em que os

.. Em francez no lexto.
(Notado Trad.)
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estadistas inglezes sempre mostraram-se inclinados a in­
screver nãs leis regras de procedimento, ao pas o que nas
constituições francezas posteriores á Revolução fôram
formulados principios geraes; este ultimo exemplo foi
cegamente seguido ?a Allemanha em 1848, quando se re
<1ig'io o principio de que todo opoder o?'igina-se do povo.

Em segundo logar vem a questão de opportunidade.
Trata-se agora de levar á execução um plano politica­
mente apPl'ovado, por ser conforme aos fins do E tado, e
por harmonisar-se com os principios moraes e juridicos.
Neste segundo estadio a efficacia e a utilidade da acção
governativa é apreciada segundo as suas cOllsequencias.
Cabe então á previdencia e à perspicacia do politico
avaliar a exequibilidade da theoria proposta e a su'a
probabilldade de exito. Duas ordens de objecções não
tardam a manifestar-se: L o que os resultados esperados
não serão conseguido no caso concreto, ou serão o con­
trario do que se deseja; 2. 0 queoprojectado designio será
uma fonte de males e prejuizos, que não compensarão as
vantagens presumiveis.

A questão de opportunidade não p6de apresentar
f6rma mai simples do que quando trata-se da redacção
de uma lei, sobre cujo fim e geral utilidade estão de
accordo os factores que exercem influencia preponde­
rante. Entretanto, quantas controversias e duvidas
podem surgir s'obre uma ou outra de sua. disposições!

Tambem não otrerecem difficuldade a controver ias,
quando se pergunta si' uma melida proposta será em
absoluto prejudicial ou vantajosa. Ao revez, tornam-se
ellas complicadissimas, quando cumpre escolher entre
muita~ medidas propo~tas, ou prever o procedimento a
seguir no caso de 'mallogro de um acto politico.

Em regra, quanto maior é o numero das pessoas
consultadas, maior é a quantidade de soluções propostas.
Por este motivo as grandes- assembléas ão incompe­
tentes para decidir as questões de opporLunidade. As

5 PBJNC. POL.
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pequenas corporações mesmo não podem fazeI-o, quando.
os negocios e tão sujeitos a constantes transformações,
por exemplo, as questões da politica externa ou as ope­
rações de guerra.

O conselho federal (Bundestag) não conseguio trans­
mittir instrucções ao ~eu primeiro e unico enviado, o.
Sr. de Beust, na conferencia de Londres em 1864. Na
direcção da guerra federal, em 1866, foi preciso pÔr in­
teiramente de lado o antigo conselho militar austriaco.
Si com o auxilio dos elementos technicoil não é pOflsivel
pres,crever antecipadamente instrucções apropriadas e
opportuna , muito menos o será por meio das decisões.
de uma grande assembléa composta de elementos he­
terogeneos. Qualquer que seja a fórma de governo, mo­
narchica ou republicana, é mister que, nos negocio:s­
facultativos, o governo tenha livre a sua iniciativa. As
assemhléa" legislativas no systema parlamentar devem
abster-se da pretenção de usurpar o governo, e crear
agentes de execução subservientes e sempre dispostos á.
condescendencia. A melhor politica condiste em esti­
mular o governo nas suas hesitações e omissões, recla­
mar informações sobre os factos importantes, activar a
fiscalisação dos negocias publicas, e exigir a prestação de
contas sobre os actos mallogrados, por culpa provada de
quem os praticou. A sua principal funcção é a critiça.
A republica romana comprehendeu e praticou com justeza
essa regra, quanto aos seus magist?'atus majores. ElIa
foi desconhecida pelo Longo Parlamento no tempo de
Cromwell, e pelas assembléas revolucionarias da França.
As grandes assembléas democraticas revelam quasi sem­
pre inclinação invencivel para a rhetorica e para os acto
de explosão que ella provoca, cujo exito depende da
força accidental de um primeiro impulso. E' por isso que
as republicas, onde impera o radicalismo, são alliados
incertos na politica externa.

As di 'putas tão frequentes entre os repre entantes
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do povo e os governos sobre os negocias administrativos,
quando não estão em causa os principias politicas, ori­
ginam-se em regra de que, ou a autoridade arbitraria
quer eximir-~e á responsabilidade de seu actos, ou a
camara quer inopportunamente intervir nos negocias
pendentes. De um lado, a tentativa para furtar ao exame
do publico tudo o que não diz respeito immediatamente
á confecção dOas leis ou ã. :fiscalisação das finanças; de
outro lado, a viciosa inclinação 'para julgar a op'portu­
nidade segundo analogias juridicas, e para intervir com
parcialidade na marcha dos negocias.

Nas discussões politicas, é mister separar forçosa­
mente o gráo de deliberação do gráo de execução. No
primeiro exige-se a variedade das opiniões como resul­
tado da discussão; a natureza do segundo requer a união
de todos os orgãos activos do Estado. Quando mesmo não
succeda que um acto illegal ou perigoso venba pôr obices
ã. marcha do governo, podem estes promanar da falta
de unidade, sem a qual a execução é impossivel, quando,
com o intuito de melhorar, interrompe-se por inoppor­
tuna intervenção o processo já iniciado.

O systema preventivo de governo, tão perigoso por
causa dos ataques com que ameaça os direitos politicas,
tambem é de conte tavel opportunidade como systema
parlamentar na apreciacão dos actos do governo. As re­
petidas accusações feitas pelos partidos sobre a marcha
dos negocias em andamento, a incontinencia das criticas
prematuras, fortificam, segundo o attesta a expoeriencia, o
espirita bureaucratico, e estimulam a iendencia para des­
viar a intervenção parlamentar em muitos casos, em que
com vantagem se exerceria. Por maior que seja a somma
de conhecimentos tbeoricos de uma assembléa legislativa,
si elIa não é acompanhada do indispensavel contingente
de exercicios praticas, não ha probabilidade de que possa
dar razoavel solução ás questoes de opportunidade.

Si, como deixamos dito, éo um erro querer no
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primeiro momento da execução tudo dispôr antecipada­
mente até o ponto de resolver, de modo definitivo, os
casos especiaes que se apresentarão, peiores consequen­
cias produzirá semelhante tentativa, quando apenas o
negocio está em seu primeiro estudo. O executor deve
ter a responsabilidade das modificações e dos desvios do
plano primitivo, porque, ainda' que este seja exacto, rara­
mente poder-se-hão evital' as alterações; sÓ em casos
favoraveis, muito raros,' é licito realizar uma empreza
sem discrepancia do plano projectado. É hypothese que s6
se verifica caiu o programma dos concertos instrumentaes

Na solução da questãO de opportunidade, cumpre,
pois, deixar liberdade ás pessoas incumbidas de decidil-a.
A opinião pessoal dos homens proeminentes, acerca do
fim do Estado e dos principias que delle decorrem, consi­
derad'a pOl' si SÓ, nenhuma importancia tem, para ser
opposta como tal. Ninguem seriamente exigirá que se
professem ou se combatam principias por mera confiança
em determinada Pessoa.

A confiança nas pessoas encarregadas da execução é
de um alcance consideravel, sem que alias prejudique
em cousa nenhuma a liberdade politica. Na Inglaterra
liga-se extraordinario apreço a direcção pes oal, não só
na gerencia dos negocias do Estado, mais ainJa na dos
grandes partidos. Na França e na Allemanha, onde pre­
pondera a tendencia democratica das classes média , a
confiança pessoal. nos chefes de partido é sotoposta á idéa
da legitimidade das pessoas e até das opiniões.

É por isto que, DOS dons ultimas paizes, homens de
todo insignificantes julgam-se no dever sagrado de in­
-vocar os direitos universaes da humanidade para, nas
occasiões mais momentosas, manifestarem suas opiniões
individuaes.

Taes erros são talvez perdoaveis, porém é sempre
para lamentar que se esqueça que o bom exilo dos
negocios publicas pelo menos depende tanto da iniciativa
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e da penetração das pessoas dirigentes, como da exa­
ctidão do projecto. Em todo caso cumpre não menosprezar
a experiencia, com que as pessoas entendidas procedem,
nas questões de opportunidade, seguindo as proprias
inspirações, não obstante os conselhos em contrario.
É intuitivo que a desconfiança na efficacia das proprias
convicções enfraquece a energia da execução, e diminue
em detrimento della o valor natural dos do~es pessoaes.
Quanto aos Estados livres, é facil perceber que, com o
augmento da influencia pessoal na resolução das questões
de opportunidade, augmentam correspondentemente a
responsabilidade juridica e a politica;· nelles é imprescin­
dível o principio da responsabilidade ministerial.

Passemos á terceira e ultima phase do processo poli­
tico, a questão technica.

Supponhamos que trata-se de construir um edificio
para fim determinado. Já se decidio a extensão da área,
o estylo de architectura, as proporções, as divisões in­
ternas. Resta escolher o material, decidir as relações
entre elles, admittir os trabalhadores, aproveita.r as
condições meteorologicas, activar os diversos ramos de
trabalho. Esta triplice posição: em primeiro logar do
proprietario em 9ujo dominio o trabalho ha de ser feito;
em segundo, do empreiteiro que tem de preparar os
planos e projectos; em terceiro, do pe soai que executa
o trabalho especial: dá-nos idéa approximada da natureza
das funcções politicas, as quaes todas mant~m entre si
intima connexão, não obstante diversificarem em cada
caso particular. Em toda questão politica, ha sempre um
lado technico ; a differença consiste em que muitas vezes
é preciso, por causa da originalidade da questão, exa­
minaI-a e aprofundaI-a com particular cuidado. O appa­
relho technico para a maioria das funcções politicas nos
Estados bem organizados existe permanentemente: a
organização administrativa e o funcCÍonalismo. Quanto
mais adequada ella se manifesta em sua totalidade, no
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complexo das suas divi ões hierarchicas, tanto mais
facil torna-se a execnção dos actos politicos sob o ponto
·de vista technico.

A organização do funccionalismo, as snas qnalidades
intelIectnaes e moraes, e por conseguinte a sua presta­
bilidade na resolução dos problemas politicos, são outros
tantos interesses de primeira ordem para o Estado, Muitos
negocios bem ponderados e preparados abortam durante
a execução, pela impossibilidade de reunirem-se ou apro­
veitarem-se os meios technicos. Sem uma magistra­
tura intelligente e illustrada, toda reforma radical da
legislação é irrealizavel e perigosa. 'Na Inglaterra, a
ausencia de in tl'ucção scientifico-juridica deu o resultado
de impedir a codificação completa das materias juridicas.

A reconstituição da Russia durante o reinado de
Pedro o Grande, e os meios de que eUe lançou mão para
attrahir a. sua cau a as maiores capacidades da Europa;.
os planos de reforma de José II na Au tria ; as tentativas
maUogradas da união norte-americana, durante a guerra
civil, para introduzir o serviço militar obrigatorio: de­
monstram que, quando o povo não esta amadurecido para
governar-se a si proprio, o funccionalismo é o instrumento
índíspensavel de todos os progressos poliiicos. Ninguem
entendeu melhor do que o imperador Nicolao I da Russia,
que a vontade do autocrata pouco póde contra a vis
inertice de um funccionalismo indolente, corruptivel, e
de pouco valor intellectua1.

Não é por actos de autoridade que se crea o molde,
que uma tradição secular imprimio ao funccionalismo
prussiano; foram os francezes os pri meiros a observa­
rem-no, quando falIaram do nosso genie administrateur.
EUe é constituído pelo sentimento da dignidade pes­
soal, avigorado por uma transmissão hereditaria; pela
consideração prestada aos funccionarios; pela' elastici­
dade do espirito, e pelo amor ao progresso.

E' digno de admiração o facto de que a jornada de
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Koniggrats resolveu todas as potenci'ls militares da Eu­
ropa a mudarem o systema de armamento; entretanto'
havia dez annos que as armas prussianas tinham sido
a'signaladas á attenção das repartições militares de todos
os paizes, e os respectivos gabinetes tiveram occasião,
quer de experimeI;ltal-as nos exercicios ao alvo, quer de
<>b ervar os resultados obtidos na campanha dinamar­
queza de 1864. A presumpção desses funccionarios le­
vava-os a crêr que já tinham os seus paize attingido á
perfeição.

A chateza da rotina é incompativel com o progres-
o. Nem siquer eUa presta-se ao trabalho de exami­

nar as questões, para estudar os melhoramentos; vive
na crença de que tudo vae muito bem. O funccionalismo
é tanto mais inclinado para ceder a e e sentimento
natural, quanto, mais isola- e dos estimulos da vida
publica, e mais garantido é o privilegio que o isenta da
<:ritica de seus actos. E' assim que gradualmente brota na
machina do funccionalismo o sentimento ue menospreço
pelo juizo do leigos, não obstante attestar a historia das
ciencias sociaesqueosimpulsos mais vigoro os em prol

da reforma das legislações quasi sempre têm partido de
fóra dos circulos officiaes, que mais de perto com elIas SE)

'Occupam. O habito de esmerilhar o pormenores prejudica
quasi sempre o amor das idéas geraes, e embota a sensi­
bilidade, supprimindo a compaixão pelos males alheios.
Os representantes do puro saber techilicl) em regra s6 se
preoccupam com a difficuldades praticas que oppoem-se
a um melhoramento; eUes não sentem os nobres im­
pulsos que excitam a supperar as me mas diffl.culdade .

Tem inteira applicação as modalidades technicas
da execução o que ficou dito sobre a questão de opportu­
nidade. As assembléas politicas são pouco proprias para
decidil-as, o que não quer dizer que se negue á critica o
direito de fazer-se ouvir, nem que, f6ra do funccionalismo,
possam exi til' em todos os Estados civilisados homens,



PRINCIl'lOS DE I'OI.ITICA

cuja reconhecida comp@tencia em certas especialidades
deve muito legitimamente ser aproveitada.

Em qualquer questão de politica pratica é sempr~

facil distinguir os tres momentos: a questão de principios~

de opportuuidade, e a technica.
Tomemos para exemplo o que se pas ou por occa­

sião da reorganização mÜitar prussiana, hoje em vigor
na Alleman}la. Tendo ella sido realizada sem appro­
vação do Landtag, pelo que levantou-se grave diver­
gencia entre o governo e a camara dos deputado51, mani­
festou-se primeiramente li questão de principios quanto
ao modo de conceber a autoridade real, cujo enfraque­
cimento inquietava aos que consideravam qualquer trans­
acção ou retrogradação com referencia ao facto conSUll1­
mado, como uma ameaça contra o principio monarchico.
Mais tarue appareceu ainda a questão de principio ~

quando se comparou a situação creada pE'1a reforma com.
as antigas condições legae, sobre que repou ava o
systema da velha milicia (LandweM). Ella foi ainda
debatida ta proposito d~ infracção do direito de inicia­
tiva que compete á camara dos deputados em materia
de impostos; e finalmente a proposito da questão ue
saber si a n~ilicia, como era anteriormente constituida,
creava maiores obstaculos à politica de gabinete, e offe­
recia portanto melhores garantias às liberdades publicas.

A questão de opportunidade foi su citada por
aquelles opposicionistas, que, sem fazerem cabedal da
seriedade das expostas objecções, nem se deterem em
considerações geraes quanto ao principio monarchico,
nem quanto á aspira9ões detnoc,raticas, arguiram que a
reforma envolvia flagrante offensa da lei positiva, sem
que a situação anterior reclamasse :urgente alteração.
Os pontos de litigio, com referencia aquestão de opportu­
nidade, concentravam-se nos seguintes: 1. 0. si a nova or­
ganização as egurava o fortalecimento militar da Prussia
na eventualidade de uma guerra, ou si pelo contrario
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o systema da milicia garantia mais solido desenvolvi­
mento de forças; 2. o si o novo systema facilitava o serviço
militar, licenciando a classe de idade mais avançada, ou
si o difficultava, prolongando a. obrigação de servir na
reserva; 3. 0 si o paiz estava em condições de supportar o
augmento resultante de despezas, sem grave detrimento
para suas forças economicas.

Estes factos provam que são variadis::iÍmos os aspectos
que pÓde apresentar a questão de opportunidade. A utili­
dade politica da medida ficou demonstrada pelo facto de
que os mais obcecados adversarios do novo estado de
cousas não se animaram a insistir em uma negativa ra­
dical; ao revez, foram obrjgados a pôr em discussão aeffi­
cacia presumivel das novas medidas, e a exhibir como
mais conformes com os intereses militares os principios
por elles defendidos. Infelizmente são de tal natureza as
discussões politicas, que os adversarios radicaes de uma
provide,ncia jamais poderão convencer-se da opportuni­
dade della,porque não prestam attenção ás allegações dos
antagonistas,desde que as conseque~cias a que possam ser
logicamente conduzidos contradizem os principio;:; que
professam. Si imaginarmos, em uma camara cuja com­
posição não soffra alterações consideraveis, os mesmos
homens empenhados na discussão de uma questão de
opportunidade, aimla que levem a vida inteira a discutir,
o resultado será inteiramente negativo; persistiràõ sem­
pre as di.vergencias radicaes.

Si suppozermos,< como simples hypothese, que cada
partido militante permanece bona [ide em suas conce­
pções, é manifel'to que só a superveniencia de factos intei­
rameI).te novos e de grande alcance poderão determinar
alterações de opinião.

A questão technica, quanto ao indicado assumpto,
foi suscitada a proposito da formação dos corpos de ta­
ctica, do algarismo do respectivo pessoal, do aproveita­
mento dos elementos apropriados para a acquisição de
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otJ1ciaes inferiores, e a proposito de muitos outros pontos;
sobre todos, porém, sobresahio a duração do tempo de ser­
viço. Este ultimo po!).to demonstra justamente que qual­
quer negocio pMe ser encarado sob um ponto de vista
exclusivamente technico, ou exclusivamente theorico. As
opiniões puramente militares inclinaram-se para a: crença
de que, sem um tempo de serviço de tres annos, era questão
technicamente insoluvel a educação do soldado. Essa pro-

. posição, em sua rude simplicidade, pareceu inadmissh-el
aos leigos, os quaes pelo contrario mostraram-se dis­
postos a formular do seguinte modo a questão de opportu­
nidade: as vantagens presumiveis de um tempo de serviço
uperior a dous annos não serão contrabalançadas por

inconvenientes economicos e politicos maiores ainda ~

Muitos outros exemplos analogos poderiam ser invo­
cados. Na legislação, a questão de principio aventa-se
com referencia ás relações do projecto de lei com os pre­
ceitos ethicos e as aspirações da vida publica. A questão
de opportunidade, a respeito da corelação entre a exe­
I}uibilidade da ratio legis e o commercio ordinario da
,ida politica. A questão technica, finalmente, aproposito
da redacção da lei, tendo-se em vista a congruencia juri­
dica e a significação vulgar das expressões.

Em theoria todos os negocias provocam aquellas tres
questões. Na pratica, ora predomina uma deIlas, ora ou­
tra; alguma levanta duvidas, e outra não. Todas eIlas
aliás prendem-se mutuamente, e em certos casos pMe-se
hesitar em dar preferencia a qualquer deIlas. Para a cri­
tica scientifica é sempre importante tel-as todas em vista.

Nas discussõe' parlamentares e tas distincções surgi­
ram da se, antes mesmo que se houvesse bem comprehen­
dido a sua base natural. A's questões geraes de principio e
de opportunidade corresponde a divisão do debate em
geral e especial. A' questão technica corresponde o exame
das commis õas. O proprio parlamentarismo presta-sea
ser estudado sob o triplice ponto de vista: 1.o do principio
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da limitação do poder absoluto do soberano; 2.° da
-opportunidade politica das funcções conferidas aos repre­
1lentante ; 3.° da capacidade technica, pa~a a solução de
'Certos negocios do Estado.

O processo seguido na Inglaterra para colherem-se
as informações necessarias à solução das que tõe de
'Opportunidade differe muito do adoptado pela nações
continentae da Europa. Ao passo que ne tas o exame
Bxhaustivo dos factos incumbe quasi exclusivamente ao
governo, e cinge-se a relatorios ofliciaes, onde nem sem­
pre reina a imparcialidade j na Inglaterra., pelo con­
trario, são delles encarregadas commissões parlamen­
tares de inquerito, as quaes, por um processo analogo ao
judicial, acautelam e verificam ao mesmo tempo, tanto
quanto é possivel, o interesse do governo, o do preten­
dente, e o dos partido . A publica.ção e divulgação de es
documentos é, alem do mais, excellente meio de promover
a alta instrucção politica.

Voltanrlo ao nosso ponto de partida, estudemos agora
a psychologia dos agentes politicos. O emprego diuturno
do raciocinio e da actividade na mesma direcção cos­
tumam sempre perverter as habilitações individuae .

E' facil de explicar a tendencia que impelle os
homens technicos para occuparem-se de preferencia com
as difliculdades da execução, e o 'exame dos pormenores.
Mesmo nas conversações communs as suas primeiras
objecções os trahem, porque visam a parte final de qual­
quer problema politico. Elles principiam pela questão
prejudicial da inexequibilidade technica. O que antes de
tudo os attrahe é o orçamento da despeza. A reproducção
ou o abandono dos expedientes ja empregados é para
elles questão de mais valia do que a iniciativa e o
melhoramento. Um juizo technico seguro offerece alias
a gl'ande vantagem de dispensar, por seu conteúdo nega­
tivo, o exame de outros pontos que ficam naturalmente
condemnados. Os juizos technicos duvidosos em regra
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iniluem suspensivamente, e com maioria de razão o mesmo­
acontece, quando os pareceres technicos se contradizem.
Vem de molde relembrar os embaraços que crearam fi..
construcção dos navios blindados os resultados sempre,
vacillantes da luta entre as couraças de ferro e os
tiros de artilharia.

Na apreciação destes negocios cumpre não esquecer­
que muitas vezes razões de opportunidade forçam o esta­
dista a lançar mão, nos momentos criticos, de um re­
medio que sabe ser inseguro ou duvidoso. E' escusado
advertir qne então o mais urgente é calcular o mal menor.
Durante a guerra civil, a confederação norte-americana
não teve tempo de aguardar a deeisão das experiencia
sobre os systemas de encouraçados. Foi preciso escolher­
um delles, ainda com o risco de ficarem os navios de um
momento para outro depreciados.

Em identica situação achar-se-ma o exercito de terra.
que, sob a ameaça de uma guerra imminente, chegasse
ao conhecimento de que o inimigo possue armas mais.
aperfeiçoadas. A mudança de systema technico reclama.
tempo. Serà forçoso convir que é melhor bater-se se­
guramente com armas imperfeitas, do que sem segurança.
com armas fl.perfeiçoadas.

A maior parte dos problemas politicos e administra­
tivos são de tal natureza que as opiniões prejudiciaes
sobre a inexequibUidade technica ou a inadmissibilidade
theorica não os excluem. O exame da opportunidade~

em cada caso concreto, é o apóI'o da poli tica pratica.
E' pela apreciação e exacto julgãffi8nto deste ponto que
se podem criticar com ju teza os homens e as cousas.

Não merece o nome de politico aquelle que limita­
se tbeoricamente a assignalar as aspirações pelas quaes
se esforçarão as gerações futuras; em igual caso acha­
se quem descobre um mel):lOramento technico, de que­
outros se ap-roveitarão. Napoleão I foi um grande gene­
ral, apezar de nunca haver inventado arma nenhuma.
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Napoleão III não foi um general, apezar de ter con­
struido uma metralhadora.

Não é a excelIencia dos planos, porém a consecução
dos resultados antevistos, o que dá a medida do estadista.

A apreciação moral differe da politica em que aquelIa,
ao contrario desta, contenta-se da moralidade das inten­
ções humanas. Quando falIamos de grandes estadistas,
presupp mos sem duvida a moralidade de suas intenções,
porque, na esphera inteUectual, a grandeza humana é in­
comprehen ivel sem a moralidade. Mas isto só não basta.
E' a consecução do fim almejado que constitue ajustifi­
cação politica dos actos; quanto mais completa eUa fôr,
tanto maior deveremos considerar a penetração politica
daqueIles que os praticaram sós ou com auxilio alheio.

As ob ervações que acabamos de adduzir não com­
promettem o valor incontestavel dos principios politicos,
e si nelIas insi!>timos com accentuação é para contrastar
a parcialidade com que os partidos aquilatam a firmeza de
opinirto e a fidelidade aos program mas como as mais ele­
vadas qualidades moraes e o caracteristico da capacidade
politica; e por ahi aferem a importancia dos politicas.

Sob uma fórma compendiosa póde-se dizer que a
questão de principio pertence exclusivamente à theoria;
a questão technica exclusivamente á pratica; e a questão
de opportunidade combina a theoria e a pratica.

No exame de um acto politico, ha sempre duvida
sobre si cumpre encaraI-o ex.clusivamente sob o ponto
de vista da opportunidade, ou remontar aos principios.
Póde dar-se o caso de um estadista merecer louvores
pelas consequencias de seus actos, e ao mesmo tempo
incorrer em grave censura pelo damno real ou supposto
cau ado aos principios. Muitas vezes para um é questão
de principios o que para outro é simples oppox:tuni­
dade. Dentro do mesmo partido poli tico costumam dar-se
scisõe por causa das opiniões divergentes a tal respeito,
e a experieucia ensina que as contl'ovetsias sobre o
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procedimento que de,e seguir um partido a respeito das:
questões que surgem, no sentido de saber-se si devem
prevalecer as razões de opportunidade ou os principios
politicos, (isto é, si os principios autorizam o aproveita­
mento das convenienctas,) occasionam frequentemente
duradouras inimizades, 'quando taes controversias agi­
tam-se entre co-religionarios ou alliados politicas.

Foi dessa natureza a controversia que na Prussia,
depois de 1866, determinou a scisão do partido progres­
sista. As opiniões divergiram sobre a approvação da
constituição federal da Allemanha do NorLe. Para uns,
tratava-se de elevada questão de principias democraticos;
para outros, de uma questão de opportunidade. Aquelles
enxergavam na constituição federal não só uma contra­
dicção aos pL'incipios do constitucionalismo, e ás suas
consequencias immediatas, a responsabilidade minis­
terial e a exacta fiscalisação das finanças, mas ainda a
dilaceração definitiva da Allemanha, e um embaraço
para as supremas aspirações das liberdades politicas.
Os o,utros, pelo contrario, de accordo com as aspira­
ções nacionaes e politicas dos adversarios da constituição
federal, percebiam a inutilidade de uma obstinação pura­
mente negativa, e além disto, estavam convencidos de
que não era possivel entM a consecução daquellas supre­
mas aspirações, e convinha adiar qualquer e perança
para um futuro muito remoto.

Podemos reputar phenomeno regular da vida pu­
blica o facto de que, nos partidos chamados extremos
(legitimismo, ultramontanismo, socialismo), predomina a
tendencia para as opiniões radicaes de natureza ethico-ju­
ridica, e' os partidos médios (liberalismo, conservatismo)
preferem reduzir a questão ao terreno da opportunidade.
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CAPITULO IV

Relações do direito positivo com a politica

Summol'io: Conceito da lei da nature.za e no Estaào.-Leis p,'oltibitivas, disposiUvas
epermissivas.-Lcis permissivas, como base da lJolitica.-Objectos da t!teoria
poWica e dajurisprlldencia.-Alet/Lodos dajrwisprude...cia e da politica.-ralor
relativo da sciencia do direito para a politica. pratica.-Â8 jicçõea }uridicas são
inadmissíveis na polilica.-Col~ere-ncia e incoherencia nos 11CgOC;oa POZitiCOB.­

Politica dos Papas e do Imperador Napoleão LlI.-COllCI'18õu .obre as relaçuea
entre o Direito e a Politica.

Determinar a legalidade das medidas politicas é um
dos problemas mais difficeis da sciencia. O caracteri tico
que distingue o nosso tempo dos tempos pa sados é que,
nos negocias publicas de importancia, a questão de legali­
dade é de preferencia reivindicada e discutida pelos par­
tidos militantes. Por peior que seja o governo, por mais
que um partido presuma de suas forças, nenhum tolera
com tranquillidade a accusação de illegalidade.

Em theoria não ha a menor duvida de que a legali­
dade é elemento e encial nas que tões politicas de
principio. Entretanto, para que se possa chegar a
resultados seguros, é necessario encarar a legalidade sob
dous aspectos: o do direito positivo vigente em um
Estado, e o dos principias de moral reconhecidos pela
consciencia popular.

6 PRINC. POL.
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Occupar-nos-hemos especialmente neste capitulo com
as relações entre o direito positivo e a politica.

A unidade de vistas entre o direito e a politica ma­
nifesta-se desde log.o na expressão com que na Allemanha
se designam as duas sciencias: Rechts-und Staatswissen­
schaften (sciencias juridicas e politicas). Os francezes
servem-se da expressão sciences morales et politiques, e
dest'arte designam melhor do que os aUemães as regras
que dominam os actos humanos, sob o ponto de vista do
individuo e do Estado. A expressão aUemã póde errada­
mente dar a entender que as sciencias politicas e juridi­
cas contrapõem-se immediatamente umas as outras. O
direito e a politica distinguem-se com etreito de modo
essencial, ou apenas em suas manifestações externas~

Para melhor esclarecermos a significação do direito
positivo, partiremos da idéa de lei. O methodo opposto,
que parte da idéa do direito para a de lei, é mais usado,
e talvez mais correcto; porém presuppõe uma serie de.
axiomas philosophicos, que preferimos não transcrever
aqui. O methodo por nós adoptado. recommenda-se pela
clareza das suas deducções. EUe corresponde ao desen­
volvimento historico do espirito humano, o qual parte da
lei verificada pelos sentidos, e só depois aprende a distin­
guir a lei 'e o direito.

A. lei é o conceito que exprime a relação necessaria
entre a causa e o effeito; é uma idéa de causalidade.
Quando faUamos das leis naturaes queremos indicar a
eterna successão de factos verificados pelos sentidos. A.
morte do homem é uma lei natural do mesmo modo que os.
effeitos da luz, do calor, e da electricidade. Os phenome­
nos naiuraes apparentemente mais variaveis têm sua lei;
é assim, por exemplo, que a temperatura repousa sobre a
constan.cia dos ventos e do ar na formação da humidade e
do calor. A lei natural uma vez conhecida habilita-nos a
predizer com segurança os phenomenos que eUa determi­
na. O estado de sociedade,em que vivemos ou podemos viver-
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com os nossos semelhantes, é uma exigencia da n'ltureza
humana e das nossas necessidades hereditarias, Postas
de parte as excepções abertas pelas sociedades rudimen­
tares e barbaras, a manutenção, ordem e desenvolvi­
mento de3se estado de sociedade reclamam duas condições
iinpreteriveis: lo o desmembramento da humanidade em
corpos sociaes isolados, isto é, povos e estado; 20 a d~­

terminação prévia das relações que os actos humanos
presuppõem entre o povo, o estado e o individuo,

E::ita predeterminação constitue a lei juriàica; a con­
vivencia dos homens em sociedade pMe ser chamada
uma lei rlatural. A lei juridica ensina-nos que e te ou
aquelle acto determinará necessariamente este ou aquelle
eifeito, A natureza humana, pois, é solidaria nas mani­
festações physicas e juridicas de sua vida, porque o Es­
tado em geral é ao mesmo tempo a lei natural e a su­
prema lei juridica da vida humana.

Certos eifeitos attribuidos necessariamente aos actos­
humanos pela lei juridica, bem como a pena criminal, a
execução dos contratos, a successão dos parentes proxi
mos, acham o seu fundamento em quea autoridade con­
stituida tem o poder de, em caso de necessidade, constran­
ger a vontade individual recalcitrante. Sem a possibili­
dade da coacção não existiria nenhuma lei juridica,
Toda lei juridica, pois, quaesquer que sejam as relações a
que ella se applique, representa uma obrigação social do
homem, garantida por meio da coacçi1o.

As leis moraes formam uma terceira categoria.
Pod~mos perfeitamente caracterizaI-as, definindo-as: leis
da obriga~ão livre, não sanccionada pela coacção. A idéa
de lei pMe ainda ser estendida a muitas outras relações
humanas; é assim que fallamos em leis da fé, leis do pen­
samento, leis estheticas, etc.

As leis juridicas .são as primeiras que a con­
sciencia humana presente; desde o principio ellas im­
põem-se de modo incontestavel á nossa percepção. Sómais
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"tarde o homem suspeita que a natureza obedece a leis; e
em ultimo logar é que vem a entender a idéa de lei
°moral. Está muito longe ainda o estado de civilização em
que a lei moral poderá ser universalmente compre­
hendida.

A lei juridica toma o nome de positiva, quando se
nos manifesta apparente e immediatamente coercitiva;
reveste então duas fármas, a lei escripta e o costume. O
poder constituido para usar da coacção quanto aos indi­
-nduos ou quanto amaioria delles, e assegurar os intuitos
positivos da lei juridica, chama-se o poder publico; ao
exercicio delIe denominamos governo. Governantes e
.governados acham-se, pois, uns em relação aos outros, na
condição de credores e devedores ao mesmo tempo. A
"fixação prévia dessas relações fárma a parte da lei posjtiva
de que se occupa o direito publico. A determinação das
relações legaes dos individuos entre i constitue o objecto
do direito privado.

A .lei póde apresentar tres fármas dilferentes, se­
'gundo o modo por que emprega a coacção: lo como pro­
hibição (e eventualmente trazendo como consequencia ju­
ridica a nullidade do acto praticado em contravenção) j

"20 como prescripção (e eventualmente.acarretando o em­
-prego da força); 30 como permissão (suppondo o emprego
,da força deixado á disposição do credor).

O direito publico, e sobretudo o direito politico,
apresenta-nos os orgãos do poder publico e o governo, sob
"tres pontos ele vista: Ioda prohibição de certos actos,
v. g., a confiscação dbs bens, a constituição de tribunaes
"por meio de delegações, a percepção ele novos impostos
sem annuencia dos contribuintes; 20 da prescripção de
"certos actos, v. g., a convocação periodica do corpo repre­
sentativo, o juramento dos ministros acerca do cumpri­
mento da constituição; 30 da autorização para resolver
livremente certos actos, v. g., apresentação de projectos
de lei, dissolução das camaras, percepção de impostos.
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Todas as relações juridicas podem ser classificada
naquelIas ires categorias. Ellas não têm, é certo, valor
scientifico preponderante, porém esclarecem as relações
geraes da politica com o direito. E' ass.im que a politica
vae buscar seu fundamento juridico nas leis que autorizam
o governo ou os seus orgãos para providenciarem imme­
diatamente sobre. certos assumptos. Na politica é inad­
missivel a obrigação incondicional de realizar ou deixar
de realizar os actos publicos; elIa presuppõe delibe­
rações livres, baseadas em autorizações preexistentes.

Nos paizes cuja constituiçãO prescreve que os
exercicios financeiros sejam annuaes, não póde haver­
questão politica sobre a convocação annual das camara .
Póde ella levantar-se, porém, a respeito da necessidade.
de adiantar a convocação, ou adial-a dentro do periodo
legal, ou de convocaI-as mais de uma vez'. Nenhuma lei
obriga os governos adis olver acamara temporaria
antes de :findo o periodo da legi latul'a; entretanto, o
direito de dissolução é de grande alcance, como direito
facultativo. E' uma questão meramente politica o exame
da opportunidade do emprego de tal direito, e dos ca os
em que a dissolução é conveniente.

A connexão da politica com o direito está expressa
na intima connexão que _existe entre as leis puramente
facultativas e as que são em' absoluto prohibitivas ou
dispositivaso

Vem aqui a proposito discutir a seguinte que tão: si
as relações entre os governantes e os governados podem
ser tão rigorosamente prefixadas, que se dispensem
quaesqner autorizações legaes facultativas, para só sub­
sistirem as leis prohibitivas ou dispositivas.

Tal idéa tem sido frequentemente su citada. Para
repellil-a basta reflectir sobre o fim do Estado, e attender
a que elIe não póde ser perfeitamente delineado sob a
fórma do direito positivo. Mais adiante nos occuparemos
detidamente com esta questão.
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Por ora apenas advertiremos que, em todos os
tempos, tem-se reconhecido a impossibilidade de con­
seguir os fins do Estado unicamente com o emprego das
leis âispositivas e prohibitivas. Em toda parte tornam-se
dependentes das circumstancias especlaes, em que se
têm de dar, muitas das deliberações mais importantes
do Estado. A ninguem occorreu ainda a idéa de exigir
que a lei de um paiz ordene antecipadamente a guerra,
ou tome providencias prévias para repellir as violencias
praticadas pelas outras nações. Em toda parte, a decla­
ração da guerra ou a conservação da paz é reputada uma
questão politica. São as condições peculiares do caso, a
força do adversario, a sua condescendencia em face das
ameaças, a inclinação para a resolução pacifica dos
pontos litigiosos, a importancia dos interesses offendidos,
que det~rminam a }jnha de conducta do Estado sobe­
rano, quando de}jbera si deve ou não usar do direito de
mover a guerra. E' razoavel que, nas monarchias, a
decisão sobre a paz e a guerra não fique exclusivamente
dependente da vontade do soberario, e exija-se a inter­
venção dos representantes da nação; mas é absurdo
pretender que uma lei declare de antemão quando e
por que deve ser feita a guerra.

O mesmo acontece com muitos outros factos da vida
politica; nos exemplos indicados, porém, sobrel~va a
absoluta inconveniencia da regulamentação legal.

Si compararmos o direito com a politica, sob o
ponto de vista dos respectivos objectos, verificaremos:

L o Que o direito, em sua, applicação, é influenciado
pelo pensamento de oxecutar necessariamente aquillo
que ordena a lei. A missão do juiz é simplesmente veri­
ficar si o facto, allegado p0r uma das partes e contestado
pela outra, está sujeito á applicação da lei, ou, como
8e costuma dizer, si o caso foi ou não previsto pela lei.

2. 0 Que a politica, em sua applicação, é influenciada
pelo pensamento de aproveitar a melhor opportunidade
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para usar da autorização facultada pela lei. A missão
dos agentes politicos é escolher a norma preferivel de
proceder. Um facto politico controverso, por conseguinte~
jamais poderia ser previsto pela lei.

O limite natural da lei, quando dispõe ou quando
prohibe, é o mesmo imposto á previdencia humana ao
applicar uma norma geral.

A tendencia para legislar com relação ao futuro
deve cingir-se águelle limite. As incongruencias encon­
tradas na execução servem-lhe de advertencia. O direito
inquire a somma do conveniencias ou necessidades con­
stantes e inalteraveis da vida publica. A politica inquire
a somma de conveniencias variaveis, representadas so­
bretudo pelas categorias de espaço (nação, provincia,
districto, communidade) e de tempo.

Do que fica dito póde-se deduzir o methodo que, em
theoria, se deve adoptar para O estudo das relações do
direito com a politica.

A collecção das leis de um Estado póde ser estudada
l?cientificamente por diíferentes modos. Em primeiro lagar
está o systema dogmatico, que propõe-se,inquirir qual é O

direito vigente. Para esse fim, devemo-nos servir do
methodo explicativo do texto legal (exegese), ou acom­
panhar a deducção systematica, que toma para ponto de
partida certos principios juridicos geralmente aceitos, e
delles adduz as consequencias logicas. Em seguida vem
o methodo historiço, que expõe o direito vigente in­
dicando as suas raizes historicas, e proclama o conceito
de Gõthe: «Não se póde entender o presente sem o pa sa­
do.» O methodo philosophico investiga a racionalidade
do direito em vigor. Finalmente, pelo methodo politico
expõem-se as relações constantes que cumpre encarnar
nas leis, ou evidenciam-se os vicios da organização exis­
tente indicando-se os seus eífeitos na actualidade. Quando
a legi lação é harmonica em suas diversas partes, os re­
sultados do exame são identicos, quaesquer que sejam
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os methodos applicados. Na realidade, porem, nenhum
direito positivo é perfeito em seu complexo. Dessa im­
perfeição elas leis deduziremos algumas conclu ões no
capitulo seguinte.

Desde já podemos aífirmar, pois, que a politica pre­
suppõe o conhecimento do direito. A imperfeição das leis
absorve uma parte consideravel de sua tarefa pratica. A
applicação defeituosa das leis, ou contraria á intenção
primitiva do legislador, bem como as suas lacunas, exi­
gem imperiosamente a intervenção politi a. Entre o di­
reito positivo e á politica é que se exerce a acção inter­
mediaria da legislação.

A estati tica judiciaria, quando é racional e per­
feita, o:fferece aos governos previdentes excellente meio de
assegurar a Ma execução das leis. Comparando os factos
observados com os que se observam nos outros Estados,
ella esclarece-nos acerca de muitas circumstancias so­
ciaes que dizem respeito ájurisprudencia. Quem conhece
as' contribuições da estatistica sabe que ella ministra in­
formações sorprendentes; a estatistica penal, por exem­
plo, explica de modo irrefragavel os etreitos mallo­
grados da instrucção popular, a situação da educação pu­
blica, as desvantagens moraes da ignorancia e da falta
de economia, a possibilidade da melhora dos criminosos,
as consequencias das execuções penaes, e a prestabilidade
dos estabelecimentos penitenciarias. A estatistica judi­
ciaria, organizada sobre plano uniforme, de modo que
pos a reproduzir a acção da jurisprudencia e encami­
nhar o trabalho legislativo, é necessidade impreterivel
para a regular direcção dos neglJcios publicos. Não é
f~cil enumerar com exactidão os motivos por meio dos
quaes p6de o politico ajuizar a situação elas leis de seu
paiz. EUe tem o maior interesse em conhecer as leis que
limitam a sua iniciativa, e observar até onde chegam as
autorizações facultativas; pois, segundo já observámos,
não ha duvida que a politica tambem é refreada pelas
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leis élispo itivas e prohibitiva~. O seu mais elevado inte­
re3~e, por conseguinte, é descobrir ou me mo prefixar
os limite até onde podem chegar as suas op rações. Deve­
se con iderar pessimo symptoma a incerteza dos limites
en~re os actos legalmente obrigatorios e os legalmente fa­
cultativos. A frequencia de taes - incertezas na actuali­
dade deixa naturalmente perceber que ha falta de con­
sistencla no direito e na politica.

Examinemos agora a posição da j uri prudencia e
dos juizes em face das leis vigente', afim de melhor es­
clarecer o modo diiferente por que a encara a politica.

A concepção juridica parte do principio de que o
direito exi tente é sempre applicavel. Não lhe interessa
saber, em cada caso especial, si é opportuua e justa a
prescripção da lei. E' este o sentido da conhepida fór­
mula : Fiat j~~stttia, pereat mundtts. Ao j lliz é de todo
indifferente que, pelo esquecimento de um remedio legal,
o devedor seja reduzido à miseria, ou que pela pena
imposta ao pae de familia, que commetteu um crime
insignificante, pese a desgraça sobre sua mulher e seus
filhos. Elle obedece à'i consequencias de uma \Tontade
superior; em sua opinião, os heróes da tragedia-Othello,
o pae de Emilia Galotti, Macbeth, não pa am de candi­
datos ao cadafalso ou ás penitenciaria. Para elle, é
inaceitavel a idéa de que nos codigos existam ob curi­
dades ou contradicçõe ; a hermeneutica ministra-lhe os
élos com que elle prende entre si as cou as mais incon­
ciliaveis. O legislador se-lhe afigura infallivel. O seu
systema de argumentar é o que ,ae do geral para o
partieular, e com toda a propriedade dá-se o nome
de dire1'to inconsequente ás excepções que, em casos espe­
ciaes, são feitas pela lei á regra juridica.

A maxima de que todos conhecem o direito (nemo
jus ignorare censetur) esti em inteira contradicção com
a vida real, porquanto, em nossos tempos, o proprio juiz
tem conscLncia de que SÓ imperfeitamente conhece o
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direito em sua totali<lade, e facilmente esquece aquelle
que conheceu. Ojuiz que: durante muitos annos, occupa­
se exclusivamente coJU o negocios civeis, revela frequen­
temente incerteza quando lhe cabe occupar·se de negocios
criminaes, ou vice-versa. Apre umpção de que toda a
gente, mesmo o analphabeto, uos paizes onde não existe
a instrucção obrigatoria, tem obrigação de conhecer o
conteúdo de todas as lei, transmittidas pelos seculos pas­
sado, e que só se encontram reunidas em poucas biblio­
thecas particulares de direito; e de que, por conseguinte,
todos devem regular os seus actos de accordo com aquel­
las lei : é a maior das ficçoes imaginaveis.

A verdade é que a simples tentativa para conhecer
approximadameute o complexo das leis, basta pa.ra ab­
sorver a vida de um homem. Entretanto, o jurista deve
estar convencido da nece sidade daquella ficção, porque
do contrario a lei perderia todo poder objectivo sobre
os actos humanos. O valor pratico do direito desappa­
receria desde que, em cada caso particular, o juiz fó e
obrigado a inquirir si ambas as partes tinham tido co­
nhecimento da lei. Para apreciar o enorme alcance da­
quella ficção, basta considerar que a administração colo­
nial da AustI'alia admitte a ficção juridica de que os esta..
tutos parlamentares, publicados em Londres no tempo dos
Tudor, não são ignorados pelas hordas selvagem; de um
paiz, cujo territorio ha 80 annos ainda não tinha sido cal­
cado pelos pés de nenhum inglez.

Essa ficção juridica exerce profunda influencia sobre
a maneira de pensar do juiz. Os seus olhos nada perce­
bem da realida<le da vi<la. Para, eUe, tudo deve curvar-se
a soberania da lei, e esta preoccupação é perfeitamente
explicada pela inverosimilhança daquella ficção.

Tem-se procurado conciliar a opposição existente
entre a presumpção legal do conhecimento generalizado
da lei e a.realidade da efi'ectiva jgnorancia, que é a regra
predominante, por meio da allegação de que a lei é a
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~xpressão da consciencia commum do direito. Póde ser
que isto seja exacto a respeito dos periodos primitivos da
civilização, ou com referencia a um pequeno numero das
leis actuaes j na maioria dos casos, porém, é inexacto.
Numerosas leis devem sua origem a motivos de opportu­
nidade, o quaes bem poucas pe,;soas conhecem. Como
.esta, muitas outras ficções apparecem no processo.

A propria lei contradiz-se quando, não obstante
1)resuppor em todos os cidadãos o conhecimento das
leis em vigor, e dos deveres e direitos que lhes são fi­
xados, exige obrigatoriamente a assistencia de um advo­
.gado nos pleitos jUdiCiae. O não implemento das nume­
rosas formalidades legae. póde dar em resultado que
a sentença em um litigio aproveite justamente ao liti­
.gante a quem não cabe razão, segundo a convicção do
juiz. A theoria legal das provas constrange muitas vezes
o juiz a aceitar, por verdadeiros, factos que reputa falsos,
€ a julgar não provados outros que, sem aquella theoria,
-ene teria por incontestaveis. A força juridica de uma
sentença ou de uma decisão judicial reduz ao silencio
todas as duvidas. Quando,alguns momentos depois de pro­
ferida a sentença, o juiz reconhece o seu erro, jà {> tarde
para emendal-o. E-tas operações inherentes à profissão de
julgar e à apreciação j uridica habituam osjuizesa reduzir
os phenomenos concretos da vida às categorias ab tractas
da lei,como suprema autoridade; e, afinal de contas, e ta
autoridade não passa de uma regra geral de proceder,que
é formulada de accordo com a frequencia dos ca os,
porém sem attenção às excepções.

Para o jui~ afeiçoado àquelles habitos, nenhum in­
tere se de perta o exame da influencia que a execução
da lei exerce sobre a vida pratica. São raros os juizes
criminaes que comprehendem a importancia scientifica
do modo de execução das penas, dos syste.mas peniten­
ciarios, dos resultados praticos da justiça penal.

E' differente a posição da theoria política em face
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do direito objectivo e das leis. Para eUa prevalece (}
preceito: ex fructibus eorum cognoscetis eos. T'\ão lhe,
importa saber si as intenções do legislador são excel­
lentes,racionaes ou conformes á moral; o que a preoccupa
é si eUas são exequiveis. Para a theoria politica, o valor­
da lei é apenas relativo i não pa:ssa de um recurso, que.
varia com o tempo, e com qual procuram-se alcançar os
fins do Estado. Mesmo nos paizes, cujó estado de ci­
vilização é identico, podem-se adoptar leis ditrerente'
para a consecução do mesmo fim; por exemplo, para.
a organização do systema eleitoral. O inve tigador
tem á sua di posição numer9sos recursos, de entre o
quaes cumpre-lhe escolher aqueIle que oíferece maior­
probabilidade de beneficos etreitos, ou pelo menos de dimi­
nuir os maleficos. Não vem ao ca «;) inquirir qual seja..
a connexão logica entre a lei nova e a lei que a precedeu.
Collocada no meio do fluxo das cousas, rodeada pelos.
elementos movediços dos factos, a politica pratica em
materia de legislação nenhuma obrigação tem de ater-se
á coherencia logica, quando se trata da questão de
opportunidade. Tal coherencia seria inteiramente im­
productiva.

A politipa não comporta as.ticçães do conhecimento­
ou da ignorancia das leis j o facto capital que a attrahe
é a relação real exi tente entre a lei e os objectos sobre.
que eUa impera. Ju tamente por esse motivo a lei
po itiva recebe da politica todos os caracteristicos pelos
quaes se distinguem os instrumentos adaptados aos.
mi teres da vida humana. Durante muito tempo é­
ditJjcil o emprego deIla, emquanto não se conta com o­
auxilio do habito; depois o meneio torna-se cada vez
mais facil, e o instrumento quasi que trabalha por .i
mesmo; afinal embota-se, e fica imprestavel: converte-se
em letra morta. Ao passo que a theoria politica desde.
muito condemnou uma lei por inconveniente e preju­
dicial, a theoria juridica porventura admira ainda a
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harmonia intima da legislação em vigor. Em diversas
partes da Allemanha, tem-se manifestado enthusiasmo
juridico pela coherencia logica e rigorosa precjsão da
legislação napoleonica.

O methodo politico de investigação distingue-se do
juridico, em que aquelle aprecia segundo os factos
actuaes o valor das leis, e este aprecia os factos segundo
o valor que as leis lhes attribuem. Para a politica, o
processo da inducção renova-se todos os dias, ao menos
no sentido de examinar si mudaram os factos, sobre os
quaes firmou-se por via de raciocinio um principio
legislativo.

E' conveniente reflectir bem sobre a importancia
deste ponto. Nas escolas superiore , não se guarda a
sufficiente proporção entre o e tudo da di ciplinas juri­
dicas e o da politica, e dahi re ultam os erros correntes,
mesmo nas classes illustradas, acerca da natureza do que
se chama cohere'flcia nos negocias politico. Nesses erros
predomina um p nsamento exclusivamente juridico.

E' evidente que os politicos de caracter e penetração
não podem deixar de guardar coherencia na observação
de um prillcipio fundamental. Seria cen uravel aquelle
que procedesse sempre sem principios directores, guiado
unicamente por suggestões e nece sidades momentaneas;
sem fundamento, porém, se accusaria de incoherencia,
àquelle que tomasse qualquer resolução em uma questão
de opportunidade. Nos primordios da educação politica,
quasi sempre olvida-se e ta distincção. Suppõe-se então
que, em todas as medidas politicas, a coherencia deve
r~produzir-se sob a mesma fórma, como as figuras geo­
metricas, o circulo, a elipse, ou o triangulo. Esquecem
que os meio:> politicos devem variar, desde que v.ariam os
factos; e tem-se levado tão longe o erro, a ponto de lou­
var-$e como virtude a coherencia daquelles que empre­
gam meios condemnados, porque uma vez já usaram
delles.



94 PRllWIPWB DE POLITICA

Para explicar a razão por que as idéati de rigor
logico e de coherencia não podem ser invocadas nas ques­
tões de opportunidade, tem-se com propried ade recorrido
ao simile do marinheiro. ElIe deixa um porto,. e tem em
sua frente o porto para onde se dirige. Em vez de seguir
a linha recta, procura conhecer a força e direcção dos
ventos, as correntes maritimas, p~ra regular a posição
do navio, e mudal-a a cada momento. Quem observa sobre
uma carta geographica as curvas que fizeram sobre as
aguas os- grandes navegadores, as .oltas e zig-zags· que
percorreram ,encontra a imHgem perfeita dos movimentos
a que nos obriga a almejada consecução dos fins politicos.

A historia da politica exterior ensina-nos que a
fortuna dos grandes diplomatas tem dependido quasi
sempre da mudança opportuna dos meios de que se uti­
lisam. Quanto mais variada e inventiva se revela uma
politiCa, tanto mais avisada parece aos olhos do estran­
geiro. O estadista, cujos recursos usuaes são de antemão
conhecidos, proporciona aos adversarios favoraveis en­
sejos para fmstrarem os seus planos. E' de tal importancia
a variação opportuna de proceder na politica externa, que
até mesmo uma politica immoral, graças a esse systema,
por largo tempo medrou na Europa. A euria romana, de­
pois que perdeu o dominio illimitado sobre as con:sciencias,
aspirou pormuito tempo exercer uma influencia européa; .
e para conseguir o fim da supremacia hierarchica, ser­
vio-se alternativamente dos meios apparentemente mais
oppostos. Ora, excitava os povos contra as tendencias
hereticas dos principes, appellando para a soberania
popular em beneficio da Igreja; ora, ameaçava os roo­
n.archas com as revoluções, e até mesmo as instigava, afim
de que fôssem opptimidos os povos onde germinavam
aspirações de liberdades pouco sympathicas à Igreja.
Reclamava simultaneamente; aqui o monopolio do ensino
popular; alli a denominada li berdade de ensino em con­
currencia com o Estado; umas veze a subvenção do
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culto catholico. pelo Estado (como na Bespanha e no
Tirol) ; outras vezes, a liberdade de cultos (como nos
paizes protestantes). Não vem ao caso inquirir a mora­
lidade ou religiosidade des es meios ; a signalamos neste
momento apenas a probabilidade de bom exito dos meios
empregados. A moderna bulIa papal LEte,.ni Pat,.is dá
exemplo da mesma duplicidade: ameaça os povos com os
perigos do atheismo crescente na litteratura e na phi­
losophia; ameaça os thronos, a:ffirmando que a Igreja
catholica é a melhor garantia para o bem-estar da
sociedade civil, e para a segurança dos governos (bem
entendido alias que os governos satisfaçam as exigencias
do clero).

Exemplo analogo o(fJrecen a politica do segundo
Imperio em França. Até o anuo de 1864 a diplomacia
franceza g zou de certa preeminencia na Europa, e, para

.ma~tel-a, empregava dous processos differentes. Oppri­
mindo a liberdade em França, e fundando, sob fórmas
constitucionaes, o despotismo clerical militar, grangeava
a sympathia das potencias e a fama de salvador da 0­

ciedade; de t'arte con olidou <le algll m modo as rela­
ções exteriores. Ao me mo tempo, porém, despertava em
França os sentiment03 de nacionalidade, e ao pas o que
contentava assim as massas no interior, abalava os go­
vernos estrangeiros, que eram ameaçados pelo principio
de nacionaliJade. Tão vergonhoso estado de cousas pros­
perou de tal maneira, que a Europa esperava cóm an­
ciedade a festa de Anno-Bom nas Tulherias, para
conhecer o programma francez a respeito do concerto
europeu. Estes recursos, habilmente empregados pela
politica francet:a, reli veram perplexos por muito tempo os
gabinetes do continente europeu entre o temor da revo­
lução e o medo de uma guerra de nacionalidades. Depois
de 1864, quando a guerra dinamarqueza espertou na
Allemanha o movimento nacional em favor da unidade,
à qual fingia· se indifferente a opinião frallceza, ficaram

•
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transtornados os primitivos calculas. Realizada a con­
federação da AlIemanha do Norte, a politica franceza
achou- e na alternativa de abrir simpJe 'mente mão do
velho systema de hegemonia diplomatica, ou de recorrer
à guerra como remedia extremo para restaurar a perdida
influencia. Finalmmte cumpre não e quecer que as
fecundas consequencias da politica prus~iana in taurada
em 1864 devem ser attribuidas ao emprego alternado de
tre'> alIianças, com a Austria (1864), com a Italia (1866),
e com a Russia (J870).

E' questão à parte saber si as nações da Europa, que
recorrem na politica externa a artificias ecretos em
detrimento dos povos, conservam-se dentro das regras do
direito das gente. O que nos parece, porém, fóra de con­
testação é que a variação dos meios era para o antigo
systema nece ,idade impreterivel. O mes'Tlo acontecia,
ainda que em menor proporção, com a politica interna.

A accu ação de inconherencia quasi nunca é levan­
tada, quando um governo, acceclendo ao reclamos da
massa popular ou da opinião publica, modifica um acto de
.sua competencia j elIa é de preferencia invocada, quando
membros da oppo ição apoiam, contra a espectativa
de seus companheiro, um acto do governo, ou quando
um ministro não realiza as e perança~ de seus correli­
gionarios politico no parlamento. o que concerne ao
ultimo caso, a accusação basea-se em um falo supposto.
A posição de um mini tro, com referencia ao factos da
vida publica e aos factores que sobre elIa influem ou que
lhe são parallelos, diverge inteiramente da do parti­
daria, o qual aprecia os actos de seu adversario natural
so~ o ponto de vista exclusivo da critica theorica.

Esta ob ervações patentêam que a apreciação j uri­
dica, baseada como é em ficções e presumpções, conduz
frequentemente ao erro de suppor-se que as leis do enten­
dimento e da logica são paralIeIas às realidades da vida.
Não é à metaphysica, sim à politica e às ua sciencias
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propedeuticas, que incumbe descobrir a logica dos factos
da vida publica, logica esta que ditTere radicalmente da
simples arte de pensar com rectidão.

E assim julgamos haver resolvido o nosso 'problema.
Elle consistia em assignalar a connexão existente entre
o direito positivo e a politica, e em demonstrar ao
mesmo tempo que a divisão do trabalho, nas espheras
da jurisprudencia e da politica pratica, determina direc­
ções ditTerentes nas apreciações humanas.

Fomo obrigados a entrar em maiores desenvolvi~

mentos para melhor esclarecer a tneoria do oonfiicto do
direito positivo com a politica pratica, o qual faz obje~to

do capitulo seguinte. Ante, porém, de passar adiante
convem re. umir o que deixamos expendido.

Chegámos âs seguintes conclusões:
I. o Sob o ponto de vista puramente ideal, não ha cou­

tradicção po&sivel entre a theoria do direito positivo e a
da politica. Ofundamento de ambas é o mesmo; o objecto
que lhes serve de base commum é o caracter juridico do
Estado e de seus orgãos.

2. o Aquillo que éjuridicamente necessario,sob o ponto
de vista legal, é ao mesmo tempo conveniente para o Es­
tado. Aquillo que é conveniente para o E tado deve ser
ao me mo tempo exigido juridicamente. Por outras pa­
lavras, aquillo que é positivamente injuridico não póde
ser politico; aquillo que é impolitico e prejudicial á com­
muuidade ·não póde ser juridicamente neces ario.

3. 0 A regra pratica de proceder, no sentido politico,
está para a regra pratica de proceder, no sentidojuridico,
(lama a actividade subjectivamente livre (nos limite'
legaes) e tá para a actividal1.e objectivamente necessa­
ria e predeterminada dos orgãos do Estado.

4. o O direito publico em suàs disposições pronibitivas
é uma limitação da acti vidadepolitica:-3. negação da apre­
ciação concreta das conveniencia em favor de uma norma
legal relativament.e con tante da conveniencia em geral.

7 PRIllC. P lI..
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5. o O direito publico, em ua parte di 'po itiva, é a
base da competencia politica para apreciarem-'e e orde­
narem-se as relaçõe ue opportunidade no exame dos
factos.

6. 0 Oaccordo da politica com o direito realiza-se,não
só no acto legislativo, o qual ao mesmo tempo que é um
acontecimento polWco, serve de base ao direito po itivo,
mas ainda na nece siuade que tem a politica e o direito
de um fundamento phy ico para o poder. A execução do
direito depende dos recur os materiaes do Estado, cuja
conservação e descoberta são da alçada da politica.

Riehl* denomina o direito publico a theoria da fór­
ma politicas (politische Formenlehre), e a politica a cien­
cia do povo, o que mais on meno. esta de accordo, em
ubstancia, com o .que observámos obre as relaçõe do

direito com a politica.
Como razão de ordem para as investigações em que

vamos entrar, vem a propo ito citar as eguinte pala­
vras de Zõpfl no seu Staaftsreclzt (Direito publico) :

«Todo direito historico é politico ao mesmo tempo,
isto é, susceptivel de . er modificado por consideraçõe de
conveniencia e de prudencia. O verdadeiro direito histo­
rico, poi ,,nem permanece e tacionario, nem marcha pre­
cipitadamente; elle con ·titue-se organicamento por meio
ue reformas. O verdadeüo direito liistorico é o que se
accommoda com o estado de civilização do periodo histo­
rico em que tão.»

• G. H. Riebl, historiador e publicisla alI 'mão, nascido em 1823 em
Bieberich. De 1844 até 1854 occupou-se activamente com a imprensa
politica. Nes e anno foi nomeado profe Sal' da Universidade de Munich.
Entre outros escriptos notaveis é autor da celebre obra Historia,
'natural do povo.
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Confliclo enlre a manutenção do direilo e a politica pralica

SQ.bmllrio: Desconfiança do ,pOrlO ],a1'a com a polilicl1..-Conjlictos apparentE'B e reaes

mire o direito e a pulitica.-Fontes CWtI conjllcloa 01)pal·elJlea.-P1wliciflat7e. e

autonomia na adTni11.iatração.-Qrtnh·o modalidalles de ctmj1tctos ~ntre a lei e a
politica praticn.-l.° Conlraclic!'â" entre o espirita da lti e as lluiQl"idadu
admini,stralivaB incumbidas da exeGução.-2.o Diveryencia rnt,.e a8 Sfuttnt;(lB

judiciarias e as meclidas adm/ni,:,traUI'ua .-3. o Conflictos entre 01't tribunae' e O

poder legI8Ial1"0.-4.0 COllftie/o enlre o poder e a lei.-J1UiI~liew;ão "ülor;<a aos
revoluções. -ElJ'1tamenfo dOi confli.ctos pelo reconhecime."lo {r[Jal do,. rtu;fla (14;
excepção em tempo de crise.

Não de raro perturba-se a connexão organica da
politica com o direito po itivo, isto é, a e treita }jgação
que o confunde na vida publica. Entre o direito pO:oiitivo
e a politica pratica occorrem atrectivamente conflicto'
reae, que não escapam á nossa vista; e tae contra­
dicções, das quaes muitas vezes somos testemunhas,
reclamam em alto gráo nossa attenção. Semelhante
dissidio induzira muita gente a pôr em duvida a identi­
dade de origem e fins da politica e do direito, ou até a
conceituar como aspiração puramente ideal a con equente
lleces idade de combinação harmonica 'nas manifestações
do poder publico.

Tal convicção tem-se radicado tão profundamente
na con ciencia popular que, quando se diz de alguem
que em ua vida privada procedeu politicamente, tem-se
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em vista formular a censura de que sua moralidade é
duvidosa. Ja houve teinpo em que reputava-se a falta de
consciencia condição impreterivel para o desempenho
dos pa.peis politicos. E mesmo hoje, seria hypocrisia
suppôr que o politicos respeitam e observam as leis. Para
eUes i to é quasi o impossivel.

Tal desconfiança é o legado do poder absoluto, que
dominou nos primeiros tempos da vida dos Estados. Em
outro logar mostraremos como eUa seoriginoLl.. Paraosmo­
narchas absolutos as leis do direito publico não passavam
de instrumeutos, dos quaes eUes podiam á. vontade usar
ou deixar de usar. Para se forrarem ao trabal ho de revo­
gaI-as, preferiam infringil-as, sob o pretexto de que a lei
SÓ tem vigor quando assim convem ao soberano. AqueUa
desconfiança é a reacção natural do sentimento juridico
offendido.

Mesmo no nosso tempo, em que predomina a idéa do
Estado juridico (Rechtsstaat), segundo a qual tudo se deve
fazer de conforínidade com as leis, e nada em desaccordo
com eUas, aqueUa desconfiança ainda se mamfe ta forte­
mente na apreciação dos actos da admini tração, e sobre­
tudo da policia. Já. houve juiz que, em uma sentença,
qualificou de injuriosa a expressão de agente da policia
applicada a um particular. Fóra do circulo oflicial reina
a tendencia para defender a lei e a jurisprudencia contra
os suppostos ataques da politica. Quasi todos os dias, na
AUemanha e no estrangeiro, os governos ão accusado
pela oppo ição de haverem sacrificado o direito positivo
às convemencias do Estado.

E tt: phenomeno merece ser estudado scientifica­
mente, e elie entra na alçada da psychologia. O poder da
desconfiança é tão forte que, em ca o de du vida, ninguem
toma o partido do governo. No capitulo precedente
tivemos occasião de tornar saliente o pb.enomeno p ycho­
logico da di ver idade de apreciações, determinada pela
divisão do trabalho no estudo da jurisprudencia e d;:L
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politica. Este facto basta para demonstrar que, muita:;
vezes, imaginam-se conílictos, onde na realidade não ha
nenhum. E, além disto, aquelladivergenciade apreciações
tambem faz nascer contradicções, que poderiam ser per­
feitamente evitadas.

Ha divei'sas categorias nas colli õeS entre o Clireito
positivo e a politica. Antes de tudo cumpl'e distinguir o
contlictos apparentes dos reaes, e ne tes, os evitavei e
os inevitaveis.

Chamamos colli ões apparentes as contradições
imaginada pela opinião publica, sem que nenhum
fundamento encontrem na vida do E tado. A apparen­
cia tambem é um factor psychologico na vida politica;
qualquer preconceito ou uperstição, que logra genera­
lizar- e, converte-separa a politica em uma realidade, que
deve ser tomada em consideração, Dahi a exactitlão do
proverbio: na politica, a apparencía é uma grande reali­
dade. Ella exerce influencia pratica; é o idolo da multi­
dão. O e tadista dev~ ob'erval-a com a me Jj,a curio i­
dade com que o medico regi 'tra a allucinações do louco.

eria erro affirmar que o Estado deve er indifferente ás
doutrinas, cuja vacuidade e incon istencia a theoria ja.
clemon trou. .

Os conflictos apparentes entre a politica e o direito
originam-se daquelles factos, que induzem o povo a phan­
tasiar erroneas illega~idade. Si pretende semos, Da po­
litica pratica, de prezar e ses facto e ~ua consequen­
cías, concorreriamos para enfraquecer cOD,iderave1­
mente a autoridade publica. Quando Dão houve se outro
motivo para indagarmos a origem de taes suppo içàes,
ba taria, para que o fizes emos, a Dece iJade indeclina­
'fel de debellal-as.

Uma das causas de conflictos apparentes é a de,con­
fiança historica, que jâ. assignalámos. Como, no tempo
do absolutismo, não havia conciliação possivel para o
desaccordo entre governantes e governados, radicou-se a
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crença facilmente explicavel de que todos o governos
são 'olidarios nos abusos praticados. O mal commet­
tido por um governo continúa a ser allegado contra a sua
permanencia, muito tempo depois de cessarem a conse­
quencias moraes immedia ta .

Outra causa é a apreciação incompleta e parcial do
direito po itivo e do seu valor, o que faz suppôr que a
justiça procede sempre de um modo firme, seguro, e ba­
. eado nas regras do direito, ao pas o que a admini tra­
ção procede arbitrariamente. A ju tiça é presumida um
poder ordenado e re tricto, e a administração um poder
desordenado e perigoso. Semelhante crença, que alià
encerra alguma cousa de verdade, dá logar a que as
menores faltas commettidas pelas autoridades superiore
sejam logo apreciadas com extremo rigor,e attribuidas à
natureza mesma do prülcipio.

E' por isso que ainda hoje guarda-se silencio sobre as
lacunas da actividade judiciaria. Esquecem que a ju­
risprudencia está repleta de collisões e conilictos i que ão
numeroso~ o' erros commettidos pelos tribunaes upre­
mo ; que um mesmo tribunal, com pequeno intervallo,
sujeita uma lei a interpretações tão oppostas, quanto
caprichosas. Esquecem ainda que os tribunaes de instan­
cia differente constantemente se contradizem em ua
deci ões; que não são raros os casos de erro e precipita­
.ção nas condemnaçõe' capitaesi' que a faculdade de inter­
pretar investe o juiz do poder de inverter a vontade pri­
mitiva do legislador; que a faculdade de applicar a lei
1)01' analogia confere ao juiz uma funcção quasi paral­
leIa ao livre alvedrio da autoridade administrativa. Es­
quecem tudo i to porque as leis, que o juiz civil ou cri­
minal tem de applicar, apparentemente só aproveitam ao
interesses privados.

As injustiças judiciarias, resultantes de erroneas
applicações da lei, acham mesquinho écho na consciencia
publica. Em regra, só os profissionaes se esforçam pelo
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desenvolvimento do direito civil, e a estatisca ensina qu.e
só uma parte insignificante da população envolve-se em
pleitosjudiciaes. Muitos morrem sem nunca terem tido ne­
gocios com ajustiça. Os profissionaes muitas vezes admi­
ram-se da indifferença com que o povo tolera os erros da
justiça, e quasi sempre o sentimento do direito se em­
bota, antes que a critica tenha tido occasião de fazer
salientes as injustiças de taes decisões .. A.quelles mesmo
que perdem um processo importante tornam responsavei.
pelo de astre antes as leis 011 O' advogado, do que o
juizes. Os estranhos são de parecer que a parte conde­
ronada teria poupado o contrat~mpo, si evitasse opportu.
namente a demanda por meio de uma conciliação.

O mesmo não acontece com os actos da adminis­
tração. Quando um individuo é sobrecarregado de im­
postos, o facto logo levanta reclamações geraes, porque
de perta a idéa de que póde isto succeder a qualquer
outro individuo. Os actos de uma autoridade policial
revestem o caracter de .opinião pe5soal ou bureaucra­
tica, ao passo que a responsabilidade de um erro ju­
diciario facilmente se esconde sob a capa do julgamento
collectivo. Demais as reclamações contra as medidas
administrativas não podem ser comparadas com os re­
cursos judiciaes. ElIas não inspiram a confiança que
se deposita no exame imparcial da instancia superior.
Ninguem ignora que a decisão final da questão admi­
nistrativa terá por fundamento as informações das auto­
ridades de cujos actos se recorreu. Com ou sem razão,
() certo é que todo mundo presume que os funcciona­
rio" publicos são dominados em sua inteira hierarchia
pelo espirito de solidariedade na defesa dos actos dos
companheiros. A. autoridade desastrada que pretendesse
diminuir o numero das reclamações administrativas,
deixando de dar-lhes solução, apenas lograria augmentar
o descontentamento e a desconfiança da população.

Estes factos, alias de geral notoriedade, não devem
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ser esquecidos nª, politica. A confiança dos leigos na
firmeza das leis, cujas variadas interpretações, entretanto,
difficilmente podem ser harmonizadas por uma decisão
superior, e o culto pelas fórmas do processo, são os nossos
melhores guias para fortificarmos moralmente a admi­
nistração. O senso juridico dos inglezes, tão gabado pelos
povos do continente, origina-se sobretudo do principio
da responsabilidade pessoal dos empregados, da compe­
tencia comparati~amente mais ampla dos magistrados~

e do prolongado exercício do self-go1)ernement.
Ohegou a vez de occuparmo-nos com as collisões

reaes. Já. ob5ervámos que ellas são evitaveis ou inevita­
veis, ou tambem desculpaveis ou indesculpaveis. Taes
conflictos apresentam as seguintes modalidades:

1. o Entre a lei e a autoridade, quando esta ordena
actos que lhe silo prohibidos por lei, ou omitte os que lhe
ão por elIa impostos.

2.' Entre uma sentença dos tribunaes e uma medida
administrativa, de sorte que surja uma contradicção
objectiva.

3.· Entre os tribunaes e a lei, quando aquelIes avocam
a si a solução de negocios que escapam á sua compe­
tencia.

4. 0 Finalmente, entre a administração superior e a
lei positiva, quando esta é arbitrariamente revogad-a ou
suspensa por aquella.

Oomecemos pela primeira categoria, que oiferece­
grande interesse para o estudo dos negocios publicos
internos.

A maior parte dos conllictos pertencentes a esta ca­
tegoria originam-se, ou da subdivisão dos negocios no
intere:;.se da administração, ou da theoria j uridica da
divisão dos tres poderes, legislativo, executivo e judicial.
Si essas idéas fundamentaes fôrem comprehendidas no
sentido de que cada poder é independente dos demais,
nem sobre elles influe, de sorte que cada um nada t~m
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que Têr com os factos estranhos a sua competencia, não
só fica destruida a unidade ideal do Estado, mas ainda
firmado theoricamente -o fundamento de um contiicto
permanente.

E' de esperar que os contlictos apparentes diminuirão
de frequencia á proporção que augmentar o espirito
de publicidade e a iniciativa individual. E' escusado de~

monstrar aqui a:; vantagens que a publicidade trouxe
para o processo judicial. Ja no principio de'te seculo
uma afamaia escri,)tora 'francaza disse que: « Os males
OCCUlt03 impres ionam mais a nossa ph:l.lltasia, do que os
males publicamente conhecidos ...

A. publicidade dos acto' do processo judicial con­
correu sem duvida para diminuir a confiança popular
na admini5tração, em virtuda de e'ta manter ainda a
regra da clandestinidadv. Para dimi1uir a frequencia dos
confiictos apparentes, seria conveniente para a theoria
tlJlitica averiguar até" que ponb pMe ser e tendida a
publicidade,sem prej uizo para a bôa marcha dos negocio
publicos. A. dJsconfi:wç 1 popular contra as intençõe
gov-ernativas tem o seu corre'p3ndente no desprezo da aU"­
toridade pela critic3. do publico. O funcciona1i::::mo sempre
oppôz viva repuguan;ia a que se tornassem publicos
o' actos do processo e o debate oral; e ainda hoje elle
continúa a pôr eJl duvila o valor daquellas regras. E' de
la.mentar q'le ellas ainda não vigorem a respeito de todas
os ramos do processo; o proc9sso militar, por exemplo,
esta privado de tão solidas garantia', sem que aliás exista
diversidade essencial entre o crime commum, v. g., um
furto, commettido por um offi:üal ou por um pai ano, de
modo a autorizar a diversidade da forma do processo. Nada
seria, com elfeito, mais fun3 to do que contentar-se com a
seguridade d'l consviencia, e deixar radicar-se em silencio
a suspeita levantada contra os orgãos do Estado. A clan­
destinidade do pro;~sso militar encontra seu funda­
mento na idéa dominante de que as pessoas da classe
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militar, nos crimes commun', seriam punidas com o ex­
tremo da severidade ou da benevolencia.

A theoria da separação radical do poderes importa
o mesmo que si imaginas emos diversas camadas super­
postas do ar, differentes em temperatura e densidade,
mantendo-se em estado de repol:l.so, completamente dis­
tinctas umas das outras, na ausencia absoluta das cor­
rentes do vento e do ar. Só por abstracção podemos
uppôr o Estado em inteiro equilíbrio, em offrer o abalo

dos movimento'> do corpo ocial e das paixões humana.
Em theoria considera- e o poder legL lativo como o su­
premo regulador, de accordo com o qual devem-se de ­
envolver a administração e a jurisprudencia. Ao mesmo
passo que não se instituem intermediarias entre os
ramos mais importantes da actividade publica, aU­
menta-se em cada um a inclinação pá'ra o exclusivi mo,
e 'quecendo-se que fins communs devem ser promovidos
en;J. commum. Mesmo em um miiústerio, a divi ão das
secções, sem immediata ligação, dá em re ultado a fre­
quencia das que tões de competencia entre 03 chefes dos
diversos serviços.

O ~acto de ser o poder legislativo constituido em po­
der supremo do Estado, estimula contra elIe o zêlo
do poder executivo j esta na natureza das cousas que
todo poder suprem'J provoque opposição. A historia das
republicas, e sobretudo da democracia americana, con­
corda maravilhosamente a esse respeito com a historia
do constitucionalismo francez.

As leis, sobretudo as que versam sobre materia ad­
ministrativa, cuja execução compete immediatamente
ao poder executivo, convertem-se desde logo em arena
das interpretações roinisteriaes ; multi plicam-se então as
divergencias de opinilLo, os debates sobre petições de
reclamação, os quaes tornam-se tanto mais prejudiciae!
para a marcha dos negocias publicas, quanto mais se
pro.trahe a decisão destes, e quanto mais frequentemente
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se chocam as maioTias e a minorias na intelligencia da
questão de direito. Sob o ponto de vista da idéas geraes,
não vem a propo ito averiguar si, na maioria dos casos,
taes conflicto devem ser attribuidos á interferencia
illegitima e inopportuna do poder legi lativo, ou si pelo
contrario devemos responsabili ar por eUes a tendencia
que, revela a adI}1Ínistração para tornar-se independente.
A historia do systema parlamentar ensina-. que, nos
diverso Estados onde eUe rege, ora tem sobrepujado
uma, ora outra daquella causa .

Nos ultimos decennios taes cont1ictos têm occorrido
frequentemente na AUemanha. A existencia deUes é
attestada pelas reclamações parlamentares acerca de vio­
lações das leis por parte dos funccionarios publicos,p elas
representações' dirigidas ao governo, pela instabilidade
da interpretações dadas à leis pelas administrações que
se succedem. Dua concepções radicalmente oppo tas
parecem dominar acerca do valor do direito administra­
tivo: para uns, as leis, mesmo dispositivas ou prohibiti­
vas, só devem eL' applicadas aos casos vertentes pelas au­
toridades, quando razões de maior conveniencia não o
obstarem; para outros, a autoridade tem o poder de pra­
ticar tudo aquillo que não lhe é expressamente vedado
pelas leis. Succede, pois, que cada disposição legal é inter­
pretada, conforme as circumstancias, sem nenhuma atten­
ção ao seu espirito.

A historia das assembléas legislativas da Prussia
offerece numerosos exemplos do que acabamos de dizer.
EUas têm sido constantemente induzidas a reincidir no
mesmo erro fundamental sobre o caracter das leis. Ne­
nhum resultado seria mais triste para a politica pratica,
do que a convicção de que taes cont1ictos e oscillaçães
pela sua freq uencia prestam o serviço de crear uma pre­
disposição favoravel à sua reproducçãO. Tal predisposição
prejudica profundamente a autoridade da lei. Não é nosso
proposito analysar aqui os casos especiaes, 9 propôr os
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remedios apropriados; seria aliás de alta importancia
para a apreciação de nossa situação politica, assignalar
o principio dessas reitel'adas divergencias. E' incontes­
tavelmente uma calamidade que as questões de direito
administrativo estejam em litigio permanente, e que as
autoridades prefiram a politica chamada camararia (der
f?'eien H aná) a escrupulosa observancia da lei, a pretexto
de uma prllxe moderada, a qual não se póde ao certo dizer
si importa o cumprimento conscieneioso da lei ou o
franco relaxamento.

ob o me mo ponto de vista cumpre apreciar o prin­
cipios que regem a modificação da competencia judicial,
em virtude de conílictos com as autoridades admini tra­
tiYa~, não se tratando da justiça admini:strativa propria­
mente dita,

Em geral não é difficil demonstrar que podem er
evitados a maior parte dos conílicto de ta e pecie. E',
porém, illvariavel a fórma segundo a qual enes d~\em

ser suscitados, nos casos em que a conte tação atrecta a
mtureza juridica dos actos admini trativos,

A segunda especie de conílicto entre as sentença'
judiciarias e as medidas admini trativas tem menor im­
portancia"e,por motiv.os obvios,raramente se manifestam.
Tornam-se elles possiveis. quando,depois de sente:1ça.pro­
Cerilla validamente em processo determinado, uma auto­
ridade administrativa contravem a doci ão judicial em
ca o inteiramente identico, e forra-se a responsabilidade
levantando confucto de attribuição. Só sendo ,atido os
etreitos da decisões judiciaes para os caso por ella
julgados, não ha impos ibilirlade de dar-se a hypothe. e
figurada.

Póde tambem succeder que uma questão de direito
publico, decidida pelo tribunal, por occasião de um pro­
ce"so civil ou criminal, v. g., a nacionalidade de um in­
dividuo, seja diversamente resolvida pelas autoridades
administrativas; é, com effeito, factivel que o mini tro do
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interior opine sobre a' acqmslçao e perda dos direitos
politicos em de 'accordo com os tribunaes do paiz. As va­
riadas interpretaçõe , que têm sido dadas â. qualidade da
cidadão (Bundesíndigenat), segundo a constituição fede­
ral da Allemanha do Norte,confirmam aqualla supposição.

Finalmente tem acontecido que pri ões poUciaes, de­
terminadas por delictos de imprensa, sejam inju tamente
mántidas pelas autoridade admini~trativas me mo depois
da absol,ição do accusado. Muitos exemplosdes a ordem
podem ser apontados na historia da antiga policia prus­
siana em materia de imprensa. E' indi pensavel que
taes contlictos .'f'jam resolvidos .. Em regra, é de pre­
sumir que elle ão provocados por culpa da autoridade
administrativl:!-' Comquanto as contravenções administra­
tivas possam .er motivadas por uma interpretação erro­
nea da lei, a ordem judicial ia erta na sentença exclue
na hypothese qualquer duvida a tal respeito.

Uma terceira categoria de conilictos, que dão-se
entre os tribunaes e as leis, podem ter por origem, ou erros
de direito, ou a subserviencia dos tribunaes ao governo,
ou ainda os e forço feito por e te para intervirem na
marcha dos negocias publicas. A hi toria ensina que a
formal invocação da legalidade de uma sentença, pro­
ferida pela instancia suprema, nem sempre tem o poder ele
tranquillisar as consciencia. Em todos os tempos têm
havido tentativas para occultar sob a mascara da justiça
os interesses politicos do poderoso do dia. A. depra-
ação politica da justiça criminal nos tribunaes de ex­

cepção transparece na historia juridica dos ultimos
seculo. A instituição franceza da promotoria publica,
dependente de nomeação administrativa, é antes um
cargo politico do que uma magistratura. Taesconilictt'
entre a justiça criniinal e as leis, nos quae o tribunaes
convertem-se em instrumentos da autoridade, apparecem
priúipalmente:

1.. Quando se promove, sem embargo de diuturna e
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incontestada praxe,a punição de factos atê então não con­
siderados criminosos em face das lei ; .

2. o Quando se altera o modo de composição dos tri­
bunaes, tendo-se em vista a decisão de um negocio de
especial importancia para o governo;

3. o Quando as decisões dos tribunaes superiores
acham-se em continua contradicção com as decisões dos
tribunaes inferiores, ou quando os tribunaes superiores
alargam arbitrariamente a esphera da sua competencia,
decidindo, por exemp}o,como ponto incidente,questões de
direito constitucional expressamente alheias a suas attri·
buições.

Póde ha·ver· duvida a respeito desses casos ~ Será
licito confiar cegamente na jus~iça do tribunal supremo ~

Os conflictos dessa especie são os peiores de todos. A lei é
transgredida pelos proprios individuos que têm a mis"ão
de velar sobre elIa. Debalde se procurará acalmar o
sentimento juridico otfendido com a objecção de que ha
uma decisão valida do tribunal snpremo. Basta um caso
de evidente iniquidade, acobertada ob as formas da
justiça, para prejudicar por muito' annos a confiança
nos juizes.

Em tuÇl.o que concerne ao processo criminal, cumpre
firmar como principio irrefragavel que as decisões dos'
tribunaes devem ser extremes de qualquer influen­
ciação dos partidos politicas, ou das autoridades adminis­
trati vaso A organização judicial tem por missão gar~ntir

a justiça contra as tendencias politicas. Sob este ponto
de vist~ deve ser apreciado o caso do governador Eyre,
o qual, por occasião de agitações politicas na Jamaica,
fez illegalmente condemnar a morte e executar um in­
dividuo chamado Gordon. Em taes casos é urgente que
o poder legislativo reprove as interpretações ~rroneas

de leis antigas, e decida as controversias politicas no sen­
tido do direi to dominante.

O mesmo conflicto p6de revestir outra forma, quando,
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por uma regra que hoje não é admittida na Allemanha,
os tribunae são incumbido' de velar sobre a constitucio­
nalidade dos actos do governo, ou me mo (como na
America do Jorte) d03 proprios acto legi lati,o. Póde
então succeder que a decisões dos tribunae sejam
dietada por motivos exclusivamente politicas. E' ponto
controverso entre os e criptores de direito publico i
convem attribuil' aosjuizes emelhante competencia, não
obstante a opinião affirmativa do congres o do juri­
con ultos allemães; entretanto, os juizes territoriae
da AIlemanha são obrigados, nos casos du,idoso , a
applicar as leis particulares do Estado (landes?'eeh tlief, en
No?'men) de preferencia ao di.reito geral do Imperio
(Re iehsrecllt).

Deixamo aqui a controver ia entregue a si propria;
o valor politico das decisões judiciaes sobre a con titu­
cionalidade dos actos do poder executivo ou do legislativo
eria inteiramente .relativo; dependeria do modo de no­

meação dos juizes. Não haveria meio de evitar que os
tribunaes refractarias ao progresso prestassem-se ao
manejos da prepotencia, ou fru tra sem a Mas intenções
de uma legislação reformadora. A attitude do supremo
tribunal americano, com referencia à questão· da escra­
vidão, foi muitas vezes censurada de partidaria.

A ultima categoria de conílictos encerra os pheno­
menos mais importantes da vida publica actual. Trata- e
do emprego da violencia paTa a infracção ou revogação
das leis po itivas. E' impossivel neste ca o desfarçar ob
a capa da interpretação a qualidade formalmente anti­
juridica do abuso do poder. Em resumo, referimo-nos ao!!.
casos de revolução ou de golpe_ de Estado, entre os quae.
não se póde fixar separação juridica, não obstante as ten­
tativas empregadas para demonstrar-se que os governos
têm direito perfeito de apreciar as occasiões em que lhes
é licito praticar actos contrarias à constituição.

Sob o ponto de vista da theoria juridica, que apoia-se
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nas prescripções da lei positiva, a revolução nunca póde
ser juridicamente justificada. Sob o ponto de vi 'ta histo­
rico e moral, porém, não ha duvida que excellente
razões podem justificar a violação do direito po itivo em
certos ca50S excepcionaes.

As revol uçõe conhecidas podem er cla 'sificauas em
dous grupos. Umas são puros actos de arbitrariedade e
usurpação, que devem ser irremissivelmente condemna­
dos; outras, porém, arrebentam como a manife tação final
de uma verdade desde muito tempo reconhecida, acerca
dos resultados intoJeraveis de uma lei prejudicial para
o E tado. Infelizmente são raros, na historia da humani­
dade, os progressos verdadeiramente momentoso que ,e
têm operado nos Estados europeus, sob a pura influencia
das leis positivas. .. _

Em regra, as theorias politicas e as doutrina parti­
darias confundem na mesma categoria casos muito dis­
tinetos de ataque à constituição, ou fazem di tincções
inteiramente inadmissiveis. E' o caso daquelle que de
antemão absolvem as prepotencias e perjurio do prin­
cipe , ou apregoam revoluções legitimas quaes-quer mo­
tins populare .

Cada qual julga-se no direito de accusar o adversario
por aquelles actos, que nenhum escrupuJo tem de praticar
a seu turno. Em certos paizes, a Hespanha, por exem­
plo, durante muitos annos as cousas têm permanecido
em tal estado, que cada partidario procura preceder o
eu adversario nas violações do direito publico, que são

deaml.Jos os lados esperadas e a ambos os partidos incrimi­
nadas. O mesmo succede nas republicas americana, com
excepção do Chile, a quaes acham-se sempre em perma­
nente estado de commoção politica. Os curtos periodos de
repouso politico assemelham-se às intermittencias de um
terremoto.

Na A.l1emanha, a conscienciajuridica do nosso tempo
afasta-se igualmente das theorias absolutas da soberania
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popular e da doutrina da monarchia absoluta. Ninguem
se occupa mais com a concepção dogmatico-religio a ou
com a materialista sobre a autoridade. Taes concepções
são apenas compartidas por limitadissimo circulo de pes­
.soas, e não ha mais razão para fazer distincção entre as
violações da lei, segundo a materia por esta regulada.

Assim como os fundamentos juridicos da consciencia
publica fortalecem-se pelo conhecimento exacto do pas­
sado, e assim como temos confiança em que o futuro nos
dará constituições melhores, que evitarão osgrandes e vio­
lentos conflictQs: o nosso sentimento de justiça obrigar­
nos-ha mais tarde a sanccionar os actos de violencia
praticados 'para destruir situações legaes intoleraveis.

Não ha motivo para receiar-se que a ratificação das
violencias comll1ettidas no passado sirva de incitamento
para futuras vjolaçõ~s do direito. No exame dessas ques­
tões são de todo insutricientes para formarmos um juizo os
sentimentos pessoaes de approvação ou de desappro­
vação. É indispensavel que os acontecimentos sejam sub·
mettidos a um estalão apreciavel e proveitoso.

É intuitivo que não póde nunca haver identidade
. Elntre a lei positiva em vigor e o direito em elaboração

na consciencia popular. A legi lação mais perfeita é
impotente para representar em sua inteireza a idéa juri­
,dica sem nenhuma lacuna e sem nenhuma obscuridade
de linguagem. No momento mesmo da sua publicação
manifesta-se a imperfeição da lei humana; as idéa ju­
ridicas que ena prtlsume tl'aduzir, ou ficam aquem dos
seus preceitos, ou querem adiantar o futuro. E ta incon­
gruencia augmenta à proporção que a lei afasta-se da
época de sua prorqulgação. Ella tem a pretenção de fixar,
de modo obrigatorio e irrefragavel, aquillo que é essen­
cialmente vacillante, ervilido- -e de um instrumento que
não tem nenhuma fixidada historica - a linguagem. O
legi lador quasi sempre 8.quece, quando formula sua von­
tade para as gerações futuras, que apenas lhe é dado
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perscrutar os movimentos da vontade humana e das
idéas juridicas, no estreito periodo do seu tempo, e isto
mesmo sem certeza de haver acertado.

Para a consciencia juridica do nosso tempo a lei posi­
tiva não passa de Uill provisorio historicamente limitado
e de duração indeterminada. Ena tende naturalmente a
desapparecer com os factos e as circum tanci.a que lhe
deram nascimento,e, sem embargo de sua resistencia e de
sua tenacidade, é arrastada pela corrente das transforma­
ções. Cada geração a interpreta e executa de modo diffe­
rel1te. A pretenção que tem cada cr~nça religiosa de
representar a verdade eterna não impede que a a som­
br~sa variedade das idéas humanas penetre a historia
dos dogmas, e que as crenças mais arraigadas sejam sub­
mettidas à analyse. O me3mo succede com o direito; a
sua concepção obedece a uma lei de progre siva tran. ­
formação. O legislador dos seculos passados não eria
capaz de reconhecer seus preceitos na praxe bodierna
dos tribunaes. Com o correr dos tempos o a pecto da lei
modifica-se da mesma sorte que as feições da criança
durante o desenvolvimento de sua vüla. E, em ambos o
casos, as alterações operam- e tão insensivelmente, dia
a dia, anno a anno, que durante largos pel'ioJos &,mba
parecem não ter s01frido a menor modificação.

A. melhor lei é a que, durante dilatado tempo, con­
serva tal fiexibilidadé, que lhe permitte acompanhar
pal'allelamente as variações do pensamento humano, e
apparecer a cada geração como sua propria obra e ac­
commodada às suas necessidades.

Quanto meno capaz se revela a juri, prudencia de
manter a popularidade das leis primitivas, mais depressa
faz-se sentir a contradicção entre a lei, que representa a
consciencia de uma época transcorrida, e o elemento pro­
gressivo. Surge então o confiicto entre a lei e a idéa do
direito. Torna-se manifesto que a lei vigente é apenas a
mascara da injustiça i e o appello ao clenominado direito
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historico não basta mais para fazer respeitar a pre-
cripções envelhecidas. Assignalada assim a contradicção,

:lÓ ha dous meios de [remediaI-a. Ou o juiz con titue- e
orgão popular da consciencia do direito, e colloca­
se acima da lei em nome da supremacia do co tume
(como succedeu, no correr do seculo pa ado, are.­
peito da ordenança criminal promulgada em 153? por
Carlos v), ou o l@gislador cumpre o eu dever, inlio
encher na consciencia popular o vaso da lei com o novo
direito.

O primeiro caso só se verifica com a lei, cuja appli­
cação depende do tribunaes; elle torn:m-se, porém,
qua. i irrealizavel, depois que adoptou-se o y tema dos
recursos processoaes, que, centralizando a aclmini:stração
da ju tiça, permittio que todá que. tão juridica ab traeta
pode e er levada ao conhecimento de um tribunal u­
premo, ao qual em regra falta o commercio activo que os
juizes da primeira in tancia mé],ntém com os factos reaes
da vida social.

O unico expediente regular é o remedio que póde
dar o poder legi lativo.]\Ia o que cumpre fazer quando
eS'e poder permanece inactivo, porque a. clas e domi­
nante são interessadas na con ervação cl0 abuso ~

Quando, descuidado dos seu deveres e por propria com­
moilidade, elle procede parcialmente ~ E pl'iDcipalmente,
quando deixa de dar o remedia legal reclamado, porque
recusam eu as entimento aquelle que de,-em tomar
parte na reforma '?

A re posta é simples. Si a sagacidade rIo juiz ou do
publico, como frequentemente uccede, illude a appli­
cação rIa lei, o mal de apparece. Pelo contrario, o perigo
é imminente, quando os grandes apparelho' da ,ida do
Estado impedem aquelle meio palliativo.N'e lta alternativa,
de"e a politica, em he 'itar, infringir a lei; e, em lagar da
in~u tiça legal, fazer imperar como lei o di! eito accom­
linodado à neces idades sociae .



1.1.6 l'RINCIPIOS DI: POLlTICA

Dada a hypothese que acabamos de definir, não
vem absolutamente ao caso desculpar a violação da lei
positiva; é, ao envez, indispensavel reconhecer aquelle
procedimento como a necessidade moral, o devér ineluc­
tavel dos povos ou dos governos. Por maior que seja o
valor da lei, sob o ponto de vista formal, elle apenas é
rel!ltivo, e nunca absoluto. Ninguem se preoccupe ·com o
receio de que o arbitrio possa explorar tal principio em
seu interesse, e abusar delle. Uma lei que torna-se
irrevogavel, por isso me mo que interrompe o des­
envolvimento hi..torico do direito, e obsta que se em­
pregue o remedio legal para corrigir o mal, deve ser
po ta t'óra do terreno do direito. Para evitar toda
duvida sobre e ta materia, cumpre que a theoria da
politica fixe com precisão as condições em que juridica­
mente selaz nece saria a violação da lei.

Para que seja ju 'tificavel a violação da lei pelo
Estado, são indispensaveis duas condições: lo a oppo içã
materJal do ::;eu e pirito com a con ciencia juridica do
t~mpo; 20 a impossibilidad"e de debellar aquella opposi­
ção material por meio de uma rclforma legHativa.

Quanto ~)o primeiro ponto, é intuitivo que elle
nunca póde ~xcluir a contestação. Si todo estives em
sempre convencidos 'da necessidade de abrogar uma lei,
nunt:a se daria nos negocias internos do Estado o contlicto

. que imaginámos. A illegitimidade matel'ial do feudalis­
mo por occa 'ião de explosir a revolução franceza, a
illegalidade da corvéas e alcavalas que vigoravam antes
de 1848, o direito real de caça sobre a propriedade alheia,
eram outros tantos factos caraC'teristicoR inconte taveis
do abuso com que se supplantavam' o direito indi­
viduaes. Desde qlJe não havia intenção de realizar
nenhuma reforma regi 'lativa, é forçoso concluir que a
revolução f i neces i/lade impreterivel. As condições
politicas actuaes do Mecklemburgo demonstram que as
classes privilegiada, confiando em um pretenso direito
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historico, quasi sempre deixam alli escapar as melhores
occasiões de iniciar medidas de maior prudencia.

Poucas difflculdades offerece a segunda ·condição.
A. maior parte dos casos, em que a theoria politica é
forçada a optar pela violação da lei positiva, pertencem
ao direito das gentes ou ao direito publico. Estudemos
em primeiro logar os confiictos do direito das gentes,
com referencia aos tratados. Antes de tudo, cumpre
ponderar que nesta hypothe e não ha possibHidade de re­
visão, nem de aperfeiçoamento. Toda alteração depende
do accordo das partes contratantes. Si um tratado chega
a tornar-se inconciliavel com o espirito popular, com
a autonomia e independencia da nação, e uma das partes
contratantes recusa a revi ão, só restam dous recur os,
ou sacrificar o Estado aos interesses e ao capricho de uma
nação estrangeira, ou sacrificar oiratado á conservação
do opprimido. A historia dos tratados de Vienna de 1815
demon tra quanto é difficil cOJJCiliar uma convenção
internacional envelhecida com o desenvolvimento hi to­
rico dos tempos posteriores.

A historia moderna offerece-nos a es'te re peito dous
exemplos notavei .

Um exemplo contemporaneo é a violação da con­
cordata austriaca de 1855 por meio da publicação da lei
obre os cultos. Logo que a concordata toi aju, tada'

tornou-se evidente que a independencia do poder legis­
lativo fôra sacrificada á euria Romana. A escola, o ca a­
mento, a igualdade dos cultos, fôram ao mesmo tempo
prejudicados em favor do principio hierarchico. Tal
situação teria sido talvez toleravel, si, a exemplo das
modernas convenções commerciaes, a concordata apenas
devesse durar de dez a doze annos, porque nesse lapso
de tempo reconhecer-se-hia a necessidade de alteraI-a.
Desde, porém, que a concordata foi estipulada como per­
petua, e tornou-se dependente da benevolencia da euria
Romana qualquer modificação, as partes contrataJltes
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de antemão encarregaram-se de justificar as futuras
"iolações. Com etreito. a primeira violação do direito foi
commettida por aquelles que em 1855 concluiram, sem
prefixar-lhe limitação de tempo, uma convenção, cujas
consequencias não era possivel calcular.

Outro exemplo é a revogação dos tratados de al­
liança allemãe em 1866. Ainda hoje é controverso, si o
rompimento delles foi determinado pela maioria dos
governos que tomaram parte na deliberação de 14 de
Junho tie 1866, ou pelo facto da separação da Prussia.
Seja como fôr, porém, e mesmo sem levar em conta as
batalhas posteriormente travadas na Bohemia, o certo
é que jà a 15 de Junho de 1866 a revogação do tratados
de alliança ·era ,condição impreterivel para qualquer
tlesenvolvimento nacional na Allemanha.

De, de 1851 todos o partidos e governos e tayam de
accoruo sobre a impre tabilidade da con tituição federal,
ao me mo pa so que estavam em unanime de accordo a
respeito do que cumpria collocar em lagar della, não
obstante a. it;lterminavei di cu sõe e o numerosos
protocoll 'da Dieta. Apropria con tituição federal trazia
em si o germen dis'olvente de qualquer desenvolvimento
organico, ,porque, para cada alteração radical, era
mister o accordo do votos, e me 'mo o assentimento de
principes não allemãe (como o da Hollanda e Dina­
marca). Afinal o povo allemão convenceu-se de que nada
absolutamente e conseguiria pelos recursos legaes de

. uma votação dos alliado , de uma intervenção uiplomatica
directa, nem da reunião dos Estados em uma alliança
mais vasta; e, ainda mais, acreditavam todos que a
maioria dos governos allemães e dos grupos partidarios
era tão susceptivel de ser levada pelos meios ml,)raes,
pelas tliscussões ou pelas leis modelos, quanto os habi­
tantes de Síam. Era indlspensavel resolver semelhante
conilicto por meio de uma sublevação popular, de nma
guerra externa, do rompimeato entre varias Estadoll
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-allemães, ou emfim por meio da combinação de alguma
{lessas medidas. Qual dos recursos seria preferivel, é
questão. que s6 póde ser respondida sob o ponto de vista
partidario. Não ha duvida que a dissoluÇãO da Dieta é o
acto mais saliente da hi toria allemã depois da revolta
de 1813, sobretudo por se haver reactivado de modo
illegal em 1848 os seus trabalhos. Mais depressa do que
se poderia imaginar, esta opiniãO converteu-se em dou­
trina corrente. A Allemanha do Sul e a A.ustria, profun­
damente prejudicadas pelos successos de 1866, ratificaram
aquella solução pelo curso que tomaram as cousas em
1871. Si hoje, por hypothese, o Imperio Allemão viesse a
desmembrar-se, a ninguem occorreria a idéa de res­
taurar a Dieta,' tão sinistra eUa se tornou para a con­
~ciencia popular.

Oertamente muito tempo çlecorrerá ainda anles que
isto eja geralmente reconhecido. Aquelles mesmo, que
pessoalmente tinham com instancia apoiado o rompimento
{los tratados de alUança celebrados entre a Prussia e os
Estados do Sul da Allemanha, fôram os que mais recrimi­
naram depoi acerca des e rompimento.

O direito publico està repleto de applicações pa­
rallelas', A nolação formal da lei é nece saria e moral­
mente ju tificada, empre que as elas es privilegiadas
recu aro o seu concurso, legalmente necessario, para a
abolição dos proprios privilegios, na occasião em que o
pensamento da igualdade pessoal penetra as classes oppri­
midas, ou a egurança do Estado é ameaçada pelos ditos
privilegias. A abolição forçada da escravidão, da ervi­
dão e da adscripção ao solo sem indemnização, bem
-como a extincção dos antigos feudos (Landstand.) pela.
monarchia absoluta, Côram imposições da justiça histo­
rica. O mesmo cabe observar a respeito da secularisação
-dos bens ecclesiasticos; a accumulação de bens immovei
nas corporações de mão morta por uma parte, e por
()utra parte a pretenção do poder espiritual a não pagar
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impostos correspondentes áquellas propriedades, im­
possibilitavam todo progresso politico e economico. A
regra. geral é que: toda lei que predetQl'mina a sua ir­
revogabilidade historica, por isso mesmo sancciona sua.
futura violação. A. absurda pretenção de que uma lei
possue valor absoluto no desenvolvimento historico dO'
espirito humano, autoriza a posterior revogação della,
mesmo violentamente e 'Com desprezo das fórmas.

A. historia antiga é rica em exemplos. Demosthenes,
sem levar em conta a lei de Eubulo, cuja sancção era a
pena de morte, utilisou-se do fundo dos theatros, afim de
obter meios pecuniarios para fazer a guerra contra a
Macedonia. Sem embargo das leis romanas, que prohi­
biam as magistraturas independentes do voto popular nos
negocios capitaes, a dictadura achou meios de firmar-se.
Cicero calcou as leis aos pé , reduzindo á impotencia os
partidarios de Catilina, porém salvou assim o Estado.
Em tempos mais proximos, a Lei Real dinamarqueza de
1660 proclamou a monarchia absoluta como um princi­
pio constitucional, eterno e immutavel. Vem de molde
citar tambem os principios do direito canonico e eccle­
siastico, os quaes, não obstante serem presumidos verda­
des eternas, são mantidos por leis cuja immutabilidade se
apoia na violencia, e estão em inteiro desaccordo com
a consciencia dos tempos posteriores. Taes princí­
pios são a fonte perenne de revoluções, como o pro­
varão sempre a historia da Italia, da Hespanha e da
França, emquanto perdurar o poder universal da Igreja.
Nenhuma lei é immortal. Sem embargo disto, a Igreja
obstina-se em não querer harmonizar com os principios
da sociedade moderna as suas decretaes medievaes na.
parte cencernente ao direito natural. A.o revez, condemna
a mesma sociedade. Destroe as condições de paz, sem as
quaes é impossível a coexistencia de crenças diiferentes
no mesmo Estado, e dest'arte perturba a harmonia da
cÍTilização moderna. O legislador, que pretende traçar
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raias ao futuro e impossibilitar os meios legaes de refor­
marem-se as suas decisões, abre o caminho ~ futuras ca­
tastrophes. Si a historia da humanidade não nos apre­
senta nenhuma continuidade juridica, é porque durante
largo tempo omittio-se o estudo deste importantissimo
ponto, quando imperfeito era ainda o conhecimento da
historia e a sua interpretação_ Quem quizesse recompor
-a historia dos ultimos seculos sob o ponto de vista da
legalidade formal, encontrar-se-hia apenas com a bar­
baria. O ensinamento que a geração actual recebe da his­
toria é que temos por missão reivindicar os direitos do
passado e defender contra os ataques do nosso tempo a
liberdade das gerações vindouras.

A conclusão que desses factos póde-se tirar para a
t~eoria da politica moderna é que ão inteiramente delu­
sorios os pretendidos direitos absolutos e immutaveis,
quer da realeza hereditaria, quer da democracia pura.
A lei que aspira prescrever disposições eterna e immu­
taveis prepara o seu suicidio.

O direito constitucional, cujo fim supremo é harmo­
ni ar a lei com o desenvolvimento historico do espirito
popular, deve admittir dous princilJios: 1" prever
'sempre a necessidade de futuras alterações da lei; 2"
evitar a violação da lei, autorizando a sua suspensão
transitoria nos casos de extrema necessidade.

E' altamente recommendavel o facto de as modernas
constituições predeterminarem os tramites por que devem
passar as reformas de suas disposições. E' natural que
se discuta até que ponto convem facilitar ou difficultar
as reformas con titucionaes, porém, não é admi sivel que
qualquer constituição nutra a pretenção de conservar-se
eternamente a mesma. No que concerne li. constituição
do Imperio Allemão, ainda é cedo para julgar a bondade
da disposição que prohibe as reformas constitucionaes,
no caso de contra ellas manifestarem-se quatorze votos
na assembléa federal. As Mas leis têm a propriedade dos
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metaes, que a uma grande solidez reunem a qualidade de
fundirem-se facilmente quando submettidos a uma tem·
peratura média. Os romanos diziam, com acerto, que as
leis eram fundidas em ferro: te?Tea jwra.

Outra necessidade, imposta pela historia ao direito
constitucional, ê que sejam previstos os casos extremos
em que tornam-se inapplicaveis as leis ordinarias. Uma
constituição excellente para os tempos normaes póde vil'
a ser transitoriamente inapplicavel por occasião das gra­
ves crises politicas. O meio seguro de prevenir os con­
flictas, é permitiir a limitação temporaria dos direitos
politicas dos cidadãos. A prohibiçl1o absoluta da dicta­
dura póde, nos tempos de agitação, dar em resultado
final o nau[ragio das liberdades publicas.

De grande importancia para as relações européas,
sob es e ponto de vi ta, fÔram os acontecimentos da
ultima guerra civil americana. O presidente Lincoln não
hesitou, no meio dos perigos que ameaçavam a União, em
suspender o acto do habeas-corpus, embora incorres e
na accusação de ter violado a con tituição. Pelos mesmos
motivos foi introduzida a exigencia do pa saporte, e e ta
medida foi parcialmente imitada em Berlim, depois do
attentado de 1878 contra a 'pessoa do Imperador. Tae me­
didas de excepção cessaram com as causas que as motiva­
ram. Na Inglaterra, durante os periodo de perturbação,
tem sido varias vezes suspenso o acto de habeas-cor'pus.
Quando, com receio dos abusos do poder, prohibe-se em
absoluto a su pensão das liberdades indlviduaes, em vez
de se avigorar, prejudica-se na realidade a solidez das
constituições. Nestes casos é natural que sejam convoca­
dos, para collaborarem nas medidas a tomar, os l'o::presen­
tantes daquelles cujos direitos têm dQ soffrer passageir8.
limitação; e bem assim que se fixe um prazo, decorrido
o qual, seja prorogado o e tado de sitio, ou readquiram os
direitos suspen~os todos os seus effeitos. Atê mesmo a
Igreja tem prestado homenagem ás necessidades praticas
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da vida, moderando a inflexibilida.de do seu Non pos­
sumus. O Possumus da Igreja é o direito excepcional dai!
dispensas papaes. ElIa transige, nestes casos, entre OS

interesses do dia e as leis immutaveis da eternidade.
A consciencia de poder usar da dictadura nos casos

extremos augmenta a energia e segurança do governo, e
diminue na realidade as probabilidades do seu emprego,
o qual tenta de preferencia os politicos fracos e medro­
sos. Antes e durante a guerra de 1866, o governo prus­
siano não usou da autorização, que era-lhe conferida pelo
art. 111 da con tituição e pela lei de 4 de Junho de 1851,
para su pender a liberdade de imprensa e o direito de
reunião, não obstante haver-se promulgado, durante o
contlicto, uma serie de providencias oifensivas do direito,
e não serem admittidas no momento da guerra reclama­
ções contra elIas. Uma das tarefas mais importantes da
politica Ipratica é perceber os casos em que são inappli­
caveis os actos legi lativos, e levar aos espirito a con­
viCÇãO de que muitas vezes o estricto cumprimento lias
normas legislativas, em vez de evitar os confiictos poli­
ticos, na realidade os provoca.

Em algumas leis costuma-se até prever expres a­
mente o caso de inexecução e as suas consequencias
juridicas. A.s leis financeiras previnem a eventualidade
de sua propria trangressão pelo Estado, mediante a
approvação posterior do acto e a responsabilidade pessoal
dos funccionarios. A. mesma idéa é susceptivel de ser
generalizada a outras leis administrativas; o principio
da 1'e ponsabilidade e o da indemnização posterior cor­
rigirão o arbitrio.





CAPITULO VI

Relações da Moral com a Politica

8bmD> nrio: -- A legal/dade 1Ia vida publi.ao - Nece..ldade de um principio morar
nO$ act08 public08 parlL aperfeiçolL",e"to da Id.-Independencla e"tre o principio
moral e o dogma eccl••ia.ticoo-TripUce applicação da lei moral.-A paliti.a de
AIachia.••l.-Liberdade pessoal do cidadão como presupposto da """'a! publica.­
Diversidade e"lre a moral publica e a privada 80bra o fundam..,lo do dever de
con8e1'11açáo do Estado, o qual en.tretanto nno i absoluto J e antes p6de ser 1imi­
todo pelo principlo da naclonalidade (I/alia e Allemanha).-Dependenda da. idtas
morlUS para com as relações ele opportunidadeo-A moral da guerra.-As con­
trov.,..la. no terreno moral. -Meios moralmente Incertoa da palitica o

Por mais importante que seja para os actos politi os
o principio da legalidade, elle não pMe ser a medida ex­
clusiva de apreciação da lei positiva, Já. demon trámos
que muitas vezes, em circum tancias excepcionae', a in­
fracção da lei positiva, longe de ser uma falta de cp1­
pa,el ou perdoavel, torna-se um acto politico meriiorio.
Mesmo, porém, nos tempo ordinario, é e tricta obrigação
do governos modificar' e ap rfeiçoar a lei t de accordo
com o desenvolvimento hi torico.Dahi a regra que, em
uma dada situação, póde er anniquilado o principio
formal da actividade go,ernamental, porém nunca o
material.

O governo que não e esforça por caminhar além
das leis exi tente, e pelo contrario proclama dever de
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consciencia defendeI-as contra quaesquer reformas, é tão
defeituosamente organizado quanto o regimen despotico
quando mesmo ene consiga fazer perdurar intacta uma
situação legal intoleravel.

Esta ordem de idéas induz-nos a tratar do principio
moral da politica, questão que póde ser formulada de te
modo: Quaes são os motivos, estranhos á lei positiva, e
superiores a ena, que devem 'regular a activid.ade do
governo e de seus orgãos ~

A importancia deste problema é tanto maior, quanto
claramente reconhecemos que, na época actual, a im­
mutabilidade não póde sel' caracteristico das leis. Em
regra, a duração da lei está na razão inversa da varia­
bilidade das circumstancias que a determinaram; é isso
o que explica. o facto de muitos pontos do nosso direito
pri,ado serem ainda reg'ulados por preceitos legaes, que
ha 1300 annos foram inseridos no Corpus j1.tris civilis,
nas margens do Bosphoro, por um imperador bysantino.

A compra, o mutuo, o patrio-poder, a propriedade,
são relações humanas uniT'ersaes, e por i so prestam-se a

,ser reguladas por disposições permanentes. O mesmo não
succede com o direito penal. Depois do fim do seculo
passado, a maioria dos Estados germanicos, a França, a
Italia, a Belgica, têm reformado duas ou tres vezes as
suas leis penaes, o que demonstra o progresso com que
se tem caminhado da barbaria primitiva para o sJ'stema
mais aperfeiçoado da intimidação, e desta para a idéa
dejustiça. Ao passo que, no correr do tempo, as rela­
ções dos individuos entre si podem conservar O caracter
juridico, variam as relações entre o individuo e a ocie­
dade civil com cada progre so consideravel das de co­
bertas scientificas, e da consciencia moral. Para illustrar
a nossa affirmaçãe, basta rememorar as revoluções le­
gislativas determinadas pela descobertas technica da
polvora, da impren~a, da machina a T'apor e do tele­
grapho.
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R' evidente que a reforma das leis não deve ser em--preherrdida, tendo-se unicamente em attenção as necessi-
des do momento. Quanto mais necessaria se reputa a
reforma para o progresso da civilização, tanto mais
nociva seria a precipitação com. que se procedesse na
mudança das normas geraes, impostas ao Estado. Rara
vezes uma reforma póde óperar-se nas leis vigentes, sem
prejudicar interesses individuae , e quando não houvesse
outra razão, bastaria esta para se reconhecer a necessi­
dade de appellar para um principio superior ao da lei
positiva. Este principio superior só a moral o póde for­
necer .

.cão é no so intuito discntir aqui o::> sYlltemas de
moral, e invadir o campo da controversia philo ophica.
Limitar-no ·hemos a fixar como lemmas: loque não
e póde descobrir contradicção entre os preceito da lei

moral e as aspiraçõe permanentes da. vida humana, e o
amQr-proprio, que vi a as vantagen remotas, empre se
eucontra em um ponto determinado com as pre cl'ipçãe
do amor do proximo; 20 que as regras praticas da
vida humana, a menos que não se trate de algun poucos
preceito completamente abstractos, obedecem a um pro­
cesso de aperfeiçoamento hi torico. E' ponto incontes­
tavel que as concepções morae dos povos, quer as
consideremos praticamente como motivos dos actos
humanos, quer como con trucções theoricas dos systema
philosophicos, eram ha um eculo muito differ ntes da
de hoje.

Já que no occupamo aqui com os motivos moraes
dos actos politico:; do governo, vem a proposito uma
these que e deduz aas observações anteriores. Cumpre
banir da apreciação dos deveres mora~s do Estado todo
ponto de vista confissional ou eccle iastico, não sÓ em
attenção à liberdade religiosa, da qual nos occuparemos
na theoria do fins do Estado, mas ainda como con­
sequencia immediata da noção scientifica do Estado.
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As exigencias superiores da ethica nenhuma intl.uen­
cia têm na massa popular, quando lhe falta o apóio de
um poder religioso capaz da dominar a consciencia hu­
mana; porém, no Estado moderno, a fÓl'ma da idéa reli.
giosa e da fé não póde nunca ter o valor de um mo­
nopolio. O grande merecimento do periodo do seculo
passado, denominado philoso].Jhico (A u{ftlarungsperiode) ,
e dos pe.rsonagens que nellé se illustraram, consiste jus­
tamente em haverem proclamado com inteira clareza
aquella verdade.

Os estados que, por aceitarem um principio religioso
eterno e immutavel, julgam-se obrigados a reduzir a pre- .
ceitos legaes todas as consequenciltls que delle promanam,
vêm-se aflnal forçados, ou a contrariarem o dogma, refor­
mando as leis em desaccordo com elle, ou -a emanci­
pa~em-se completamente da sujeição religiosa.

O principio unitario e exclusivista do dogma na legis­
lação de um Estado é incompativel com o desenvolvi­
mento historico. Dahi a imprestabilidade e insufficiencia
scientifica dos governos theocraticos, quer lhes sirva de
base o protestantismo, quer o cathollcismo. O facto hoje
irrecusllvel do scbisma dominante nos Estados germa­
nicas impede toda tentativa de inaugurar-se qual­
quer politica sobre as bases de uma crença religiosa
exclusiva. Por maiores que sejam os serviços prestados
pelo christianismo ao progresso das idéas moraes, o que
aliás ninguem poderá recusar, o certo é que no Estado
modenw, jà não é admissivel uma theoria politica
puramente christã.

O problema moral tem de con iderar tres ordens
differentes de itléas: primeiro, as relações de subordi­
nação dos cidadãos para com o poder publico j segundo, as
relações de superiõridade do poder publico sobre os cida­
dãos; tel'ceiro, as relações dos Estados entre si.

O principio moml. do cumprimento espontaneo do
dever, determinado pela idéa da subordinação do homem

•
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às pessoas e associações, que lhe ministram os elementos
da existencia physica ejuridica, como a familia, a com­
muna, ú Estado, é de absoluta necessidade para a socie­
dade moderna. A. coacção material e o medo da pena são
por si insufficientes para assegurar o cumprimento mate­
rial da lei. Si, para a defesa da lei, fôsse ne;:essario que o
EsLado a caJa momento empregasse a força, o direito
operueria todo valor. Para que elle tenha fundamentos
solidas, e conserve inabalavel o seu prestigio, é mister
que seja espontaneamente venerado, pela simples força
moral de seus preceitos; o legi lador nunca dev.e perder
.o.e vista a formula com que o grande Frederico tradu­
zia o principio cardeal do direito: « Tudo o que se faz
por cama do medo traz em si o estigma da covardia. u

Para que, porém, se radique na corisciencia popular
11 obrigação moral de prestar obediencia á lei positiva,
'Pelo simples facto de ser a consagração do direito, inde­
pendente de qualquer esperança de recompen a ou medo
de castigo, ainda qnando a lei se ache em opposição com
Q modo de pensar talvez acertado dos homens mais proe­
minentes, é mister que os actos do porIer publico sejam
.o.omil!a1los pelo mesmo sentimento.

A natureza organica da vida social revela-se tambem
pelo facto de. que governados e governantes são igual­
mente fadados a serem atacados pela decompo3ição.
Comquanto não se possa dizer de modo absoluto (porqne
QS POV03 mais generosos não estão isentos de serem íllu­
·diJos pelos tyrannos e parvenlls,* e de rclcebel'em a
·escravidão em troco de uma confiança illimitada), não
deixa .de ser uma regra geral, justificada pela historia,
que cada povo te n o governo que merece; e, como am·
p ificação dessa regra, conviria accrescentar que uma
.politica immoral com o correr dos t~mpos acarreta

* Em francei no tel. to. (Trad.)
9 rRDlC. rOL.
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necessariamente a perda moral do povo. Bem poucas
excepções encontram-se na vida das nações, consideradas
em globo, ao principio de que toda politica immoral em
seus principios é sempre assignalada por consequencias
desastraàas.

Theoricamente não se póde admittir, em caso ne­
nhum, que exista contradicção essencial entre a politica
e a moral. Muitos actos politicos podem apresentar ca­
racter moral indifferente-; mas, em nenhuma hypothese,
a arte politica permitte que, para proveito pes oal, ou
para alcançar momentaneas vantagens, violem- e os pre­
ceitos moraes aceitos pela consciencia popular, ou ao
menos que se o faça impunemente. Para o Estado juridi­
co, i to é, para o Estado que pre ume ser alguma cousa
mais do que um simples poder material, é principio for­
mal que: a immoralidade não deve ser nunca utilisaua
pelo Estado, nem como fim da politica, nem como meio
para a consecução de um fim permittido.

-Pretendem alguns que a celebre regra o fim juS­

tifica os meios, tão incriminada quando della se soc_
correm os particulares, é licita para o Estado; devemo
porém, repellir tão falso conceito, não obstante ter por
si a praxe dos seculos pa sados.

A subordinação dos preceitos morii.es ás convenieu­
cias do Estado só poderia ser justificada nos tempo em
que, por falta de consciencia historica e sem attenção a
lei de causalidade, capitulavam-se por manifestações
duradouras do progresso publico os triumphos momenta·
neos da politica, para. cujas experiencias eram os povo­
apenas animre vili.

Taes erros outr'ora fóram geralmente compartidos.
Os homens da sciencia, do mesmo modo que os politicas,
deixavam-se s~duzir exclusivamente pelas conveni-encias
de occasião. Os medicas não se envergonhavam de re-'
clamar os criminosos para nelles innocularem a titulo
de experiencia os virus contagiosos. Os condemnados ã.
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morte eram entregues pdáS utoridades locaes aos
anatomistas para as vivisecções, sem que o clamor pu­
blico se levantasse para verberar ial enorme barbaridade.

No curso dos seculos XVII e XVIII a politica dos gabi­
netes monarchicos Dão foi peior organizada do que a da
republicas, Veneza por exemplo. Em todo o continente
europeu dominava a opinião de que o e tadi ta não podia
sériamente preoccupar-se com o preceitos moraes, que
embaraçavam as suas aspiraçõe politica.. Não é ju to
attribuir tal procedimento Ú exclu iva combinação dOIi
soberanos; era a con vicção geral. A politica, a que e dã.
o nome de Machiavelismo, e que aprecia o valor politico
de um acto, não 'ob o ponto de vi ta dos principios mo­
raes e juridicos, porém pela felicidatle na cou 'ecução
das appetecidas consequencia , é uma herança da idáde
média. O E tado, em que o direito pela primeira vez avi­
gorou-se, teve de surgir do chaos da desordem, da immo­
ralidade, e do despotismo, onde não e reconhecia ne­
nhum principio de moral social. Quando Machiavel en­
sinou aos principes que lhe era licito uescartarem-se
dos seus inimigos politico, por meio do assassinato, não
fez mai' do que formular a diuturna praxe dos papas,
COLDO Alexandre Borgia, e a doutrina, mais tarde tão
preconisada e praticada, de louvar-se como obra meritoria
o a sas inato dos principes e dos tyrannos, qUll.l1do com­
mettido em proveito da Igreja. Machiavel não era capaz
de crear uma moral social, porque naquel1e tempo não
existiam ainda, nem o Estado como nó o concebemos,
nem a consciencia dos deveres publicos. A moral de
então estava corrompida pela Igreja.

Ao passo que na idade média a Igreja desmorali­
sou as ma sas e o clero, rebaixando a autoridade do
Estado, a orthodoxia lutherana de moralisou a seu turno
os governante , pregand~ o poder divino da autoridade
e roubando ás massa a consciencia politica, por meio
da imposição da obediencia céga.
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A moralidade s6 p6de ser reclamada como qualidade
dos actos politicos, quando a consciencia social chega a
apre 'iar devidamente a liberdade individual e a re::ipon­
sabilidade moral dos governautes.

Não obstante os con::;idera,eis progressos que, de
dois seculos a esta parte, têm feito a philosophia do di­
reito e a sciencia politica, e sem embargo de as revolu­
ções haverem provado a. caducidade da velha theoria
do Estado, a liberdad0 indivi lual e ·tá longe de ser um
facto consummado; quando muito p6de-se dizer que
camll1ha para esse desiduaturn.

No periodo ue transição, que atravessamos, de uma
concepção atrazada do Estado para outra mais adequada
A. dignidade da natureza humana, é natural que ainda s~

falle alguma' veZeS no antigo erro de imaginar- e ine­
mediavel opposição entre a Poütica e a Moral. Quem
nlo tem sido te'temunha do meno.-;preço COIU que acoi­
mam-se de preoccupações infanti::; os meios moraes e as
conqui tas moraes ~ com qUtl reputa- 'e procedilliento
inopportuno e doutrinario o ap~go á::; consideracões de
ord0m moral ~ Em certos circulo::; faz-se opposição, em
nome da moral, aos desenvolvimentos naturaes da vida
politica. appellando-se para a su ,remacia moral do voto
da maioria As concepções actuaes sobre as relaçõ~s da
politica pratica rom ~IS leis moraes repou 'am qua. i sem­
pre soore doi erro', ou uma fal 'a concepção ua politica
ou uma erronea applicação da moral individual aoS
negocios publicos.

No que concerne ao primeiro ponto, a politica nos
seculo pas ados não era mai' do que a arte de angal'iar
recursos materiae" para o govdrn . A arte politica só
obõddcia aos interes es da dominação. O eu fim upremo
era a accumulação de re ursos materiaes em terra ou
em homens; o <eu unico inspirador, o interes-e pe oal.
Tudo era permittido, quanto parecia sati 'fazer o inte­
re3::se dos governantes. Constantemente ameaçado pelos
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inimigos do exterior, o Estarl0 cada vez mais constituio­
se firo para si, e a isto sacrificava-se, tudo mais. Só para
salvar as apparencias fa1lava- e nos papeis publicos,
dos fin moraes e jurídicos da vida humana. O bem
e tal' economico dos subditos só era promovido, quanrlo
dene se esperavam vantagens financeiras paI a o Estado.
Na decadencia das instituiçõe..: medievaes, os governantes
consideravam-se como formando exr-]uSÍ"vamente o Es-

. tado, ou enxergavam ne te apena uma creação arti tica
do genio monarchico. Emquanto perdurou tal conce­
pção, reputava- e a ob ervancia consciencio a do de­
vere!> publico inconciliavel com o principio da soberania
pe oal, cuja e sencia era a illimitação. A moral não
pa sava' de wna Vi1·tt~de civica, cllja violação por
parte dos governantes não tinha sallcção na con ciencia
humana.

A ciencia politica ainda não tinham achado o
e talão por onde pude em medi r a decadencia ou o
flore cimento las sociedades. ElIa não e preoccupa­
vam inão com o numero das milha quadrada, a faci­
lidade em lançar o imposto sobre a propriedade, a
quantidade de soldado, a mentira e a e pionagem na
relaçue' internacionae .

A Politica e a :\loral ub i fiam urna ao lado da
outra,como doi mundos epara 10-, aquella repre. errtando
a arte do egoi-'mo, e ee'ta a lei ,lo fraco e lio impotente.
Depois que a Refoma religiosa estimulou as con. dencias,
e a Revolução fran~a derribou o antigo regimen, ju ­
tificaram·sa as advel'tencia rtaquelIe, que pugnavam
pelo caracter j uridico do E ·tado. A i ln moralidade deixou
de ~er con iderada um recnr'o meritol'io de dominação,
sem embargo de que o despo ti mo in telligen te ainda 11ão
abandonou a crença de que cumpre-lhe ati 'fazer as
necessidades materiaes, favorecer o luxo, e de alent,r as
aspiraçõ.:ls ideaes da civili ação.

A experiencia historica demou tra cabalmente que
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a, 4ecadencia politica do Estado acarreta a corrupção
moral do cidadãos, e a corrupção é a consequencia
fatal de toda politica que, de. prezando os principios
morae', arvora como bandeira o interesse pessoal dos
governante".

A quéda dos Bourbons em França, Napoles e· Hes­
panha, da monarchia de Julho, e dos ducados italianos, a
di soluçãO da ordem de cousa" exi tente na Allemanba
em I, 4 não devem Sfr 6mente attribuidas ii. superio­
ridade pbr:ica e aos recur o de um movimento. adver o,
mas tambem a fraqueza, a in tabilidade e a covardia
daqueIles governo, o quaes, no momento do perigo,
ueixaram cahir o braços sob o pe o da proprias oulpas. e
sacrificaram-se, na impotencia de lutar contra os recla­
mo ela propria con. ciencia subitamente reyoltada.

O egundo erro a que nos referimos consiste em
apreciar o' acto_ p)litico segundo o principio da moral
privada, a qual. ó pode ser immediatamente applicada
na e phera ela "ida individual. :r\ão quer isto dizer que o
principio moral seja bifronte. A moral é a me ma para
os grande' ou para o pequeno, para os principe' ou
para o. \lbdit· s; no E tado, porém, a e pecialidade elo
objecto modifica a appUcação da - idéa morae. -em o
indi"iuuo, ne')1 o E:tado, têm exclu iyamente em i o:;
fins de sua exi tencia. O orgão', que funccionam em
nOllle do Estado, receb.3m a formula de eus deveres
daquelles que têm o encargo de representai-o. É e te o
ponto prlllcipal ele difl'erença entre o E tado moderno
e o antigo, no qual tudo ia bu'car' sua legitimidade na
ornnipotencia pe' oal do governantes. Oprincipio funrla­
mental do direit? publico moderno é a obrigação moral do
soberano de u ar da autoridade em proveito das aspirações
publica e de accordo com as leis. A. autoridade dos
governantes é limitada pelas sua obrigações pal'a com o
Estado.

A moral politica dilfere principalmente da moral
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individual em que o direito de conservação do Estado
não é o mesmo que para o individuo, o qual tem o dever
de sacrificar-se pelas supremas aspirações moraes.

A moral impõe aos individuos a obrigação de dar a
vi.da pelo Estado no campo de batalha, de sacrificar-se
pela conservação do proximo; entretanto, ninguem exige
do E tado que se sacrifique pelos interesses da dynastia
reinante, nem pela conservação de outros E tados.
A sua existencia, com etreito, é o fundamento ideal
da exi tencia juridica de todos os cidadãos. Só em
um caso o Estado póde resolver a sua propria ces­
sação : quando quer fundir-se em um organismo superior,
cuja homogeneidade se traduz no direito e na naciona­
lidade, e cujos fins, sendo identicos aos seus, podem ser
attingidos por IDeios mais aperfeiçoados. E indisputavel
que, na Italia, a Toscana lucrou com a sua reunião á
monar~hia da Sardenha, e seria para de ejar que,na Ane­
manha, os pequenos E tados, convencidos da insuffi­
ciencia de suas forças, espontaneamente se colligas em
para formar uma communidade mai va ta. Seria hoje.
extemporaneo fallar do pretenso dever absoluto do E tacto
de manter intacto e soberano o seu territorjo.

A regra é que, ob dois pontos de vista, o Estado tem,
para com a communidade o dever qe conservar..,se. Em
primeiro logar, por causa da sua missão de promover a
civilisação humana, a qual não é pos ivel sem a decom­
posição dos povos em varia associações, e em segundo
logar tambem por causa das relações nacionaes, creadas
pela historia, entre o E tado e seus ubditos. Os funda­
mentos da moral politica são, por conseguinte, a idéa da
humanidade ou o principio co mopolitico, e a idéa cor­
relata de nacionali.dade ou o prillcipio historico, de i­
gnação esta que adoptamos para excluir todo pen amento
de'considerar-se a communhão .formada pela identidade
de lingua como o flllldamento da solidariedade moral dos
Estados.
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o dever que tem o Estado de conservar-se justifica
perante a moral o emprego dos meios adequados para
esse fim, desde que são necessarios e indispen aveis. Cum­
pre, porém, não confunqir a propria conservação com a
persistencia em uma situação determinada. O principio
histoT'ico prepara de antemão um desenvolvimento, que se
opera progressivamente na con ciencia dos homens e dos
povos. Eis a razão porque o acto da fu ão de pequenos es­
tados em beneficio da unidade nacional é na realidade
um acto de propria conservação em todo o rigor do sen­
tido moral. Reconhecido o dever que tem o Estado de.
conservar-se, cabe á politica pratica deduzir delle o~

seus devere morae, egundo trata-se da vida interna ou
da vida externa do Estado.

Na politica interna, os deveres moraes para com o
E tado 'ão o mesmo, quer se trate do governantes,
quer dos governado . A uborilinação moral do' indi­
viduos á autoridade não diifere qualitativamente da
s'lbordinação moral desta ás lei exi tentes. Póde o despo­
tismo monarchico ou revolucionario u ar a força para
constranger os povo á obediencia, mas nenbum direito
tem de fazeI-o. A exigencia da obediencia c ga para com
o Estado é incompativel com a idéas modernas.

a p~atica, entretanto, apparecem ditf"H'enças consi­
deraveis. Ao passo que as leis podem efficazmente reduzir­
á ol;>ediencia os subdito recalcitrante por meio de pre­
via medidas coercitiva, a de opediencia da autori­
dade3 superiores não p6de, ou só multo difficílmente póde
ser obviada pelo remedios da lei poútiva. O poder
upremo, nas monarcbias, é até inviolavel e ,agrado. Esta

circumstancia, porém, em vez de diminuir, augmenta a
sua re pon abilidade moral no preenchimento do defi,cit
juridico, e por canseguinte impõe-lhe a necessidade de
restabelecer o equilibrio entre os governantes e os gove;-··
nados, reduzindo aos limites legaes os orgãos da autori­
dade. Toda excepção aberta arbitrariamente ao principi()



CAPITULO VI 1.37

da responsabilidade legal dos funccionarios que infringem
as ~eis, é uma immoralidade.

Perante essa lei suprema da moral publica, que
"illiga governantes e governados, desapparecem, formando
uma uniuade, as separações entre o poder collectivo e
a liberdade individual.

Os limites entre a obediencia do cidad'o e o poder
coercitivo pão ão invariavei . Na. historia duas ordens
de idéa3 alternativamente preponderam, ora os interesses
tradicionae de ordem material, ora os intere 'es nas­
cente" do movimento intellecbal. Mesmo para este caso
a moral miuistra um principio regulador. Em vez de
deixar-se ubjugar pelo' acontecimentos e ratificar os
facto.::. cou"ummauos, a regra de proceder do' governantes
e governado deve er renunciar espontaneamente ao
privilegio envelhecido e conl1emnados pela opinião.

A moral re oll'e muito facilmente a conLradicç.ões
que na cem de contlicto' inevitavei , racommendando a
de istencia voluntaria ao po suidor do direito. A monar­
chia ab 'oluta ter- e-ia limitado ha muito tempo, por sua
propria iniciativa e em esp3rar a expIo ão da comnlO­
çõe revolucionaria J e renunciado espontaneamente ao
direito real de caça, a ju 'tiça patrimonial e aos outros
privilegios, si mai fortemente se houve se de,envolvido
no Estado o sentimento moral. Por outro lado, na repu­
blica' uI-americana, a paixões da multidão de l'eO'rarla
e de ordeira, que vivê em permanente r<lyoluçãO, teriam
sido alutarmente refreada pela limitação e,pontanea
daquellas liberdades pe'soae , cujo abuso con tituiu a
regra geral. A condescendencia para com o düeito em
elaboração é um preceito moral, sem o qual não e póde
couceber o desenvol,imento pacifiéo da vida publica.

De 50 annos a esta parte tem mudado con Ideravel­
mente a linguagem dos governos europeus. U Estado já.
transcendeu o periodo da minoridade e do ab olutismo
-tutelar; e tem-se em melhor conta a idéa da obrigação
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e da responsabilidade do!! governos perante a lei. As
constituições restringem e .especialisam as suas attri­
buições. Pouco importa saber si a responsabilidade mi­
nisterial já prevalece completamente em todos os paizes ;
o certo é que já se reconhece em toda parte o direito qUê
tem a consciencia nacional de revoltar-se contra 08

depositarias do poder, direito que e traduz naquella lei
historica, cujo valor é attestado pela ruina das dynastias
inimigas do Estado.

Oom relação ao emprego do preceitos moraes, a
situaçuo exterior dos Estados differe da interior. Sem
duyüla, mesmo ne te ca o, ha devere3 m )raes, baseados
na itléa cosmqpolitica da humanitlade, que impoem-se à
consciencia dos povos civili. adas. A ambição céga de
conquista encontra um dique no apreço que o povos
ligam á ua propria existencia; o pensamento da monar­
chia universal ou do supremo dominio espiritual jà
passou da moda; do mesmo mouo a aspiraçã.o que uma
nação se arroga, de marchar na fr"mte da civili ação
como o antesignano das outra, aborta diante da des­
approvação geral. O trafico tlw escravos é reputado
crime e pirataria; o exterminio do barbaros indefeso,
quando commetti<lo pelos guerreiro civilisados, é uma
indignidade. O elemento ideal, outr'ora capitulado por
chiméra, tem hoje curso nas relações internacionaes.
A atfinidades electivas' do bom e do util manife tum­
se pela iympathia e antipathia <los povos, cujo accordo
é con iderado um factor da politica exterior, me mo
pelo publicistas russos. A desgraça que fere um paiz,
sob a fórma de fome, sêca ou epidemia, de'perta a (jomi-
eração nas mais afa ·tadas regiões. ::i:xiste uma beneficen­

cia internacional, que não conhece di cordias nacionaes,
nem conli"sionaes juma solidariddade moral entre os Esta­
dos europeu', completamente e'tranha às crenças religi­
osas. Por mais importante que .e afigure, e se faça !!entir
a força extraordinaria de uma grande potencia, o dever
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da coexistencia pacifica das nações esta inscripto com
caracteres indeleveis na consciencia da geração actual.

A opinião commum sobre os direitos do Estado inde­
pendente tem chegado a tal ponto de accordo, na politica
exterior, que é de esperar o triumpho definiti\'o dos
principios moraes sobre o interesse e a inimizade desfar­
çada. O direito das gentes, que ha dous s.eculos não pas­
sava de uma theoria scientifica, hoje ascende ao papel
de um poder moral, graças aos resultados negati ,·os da
politica que, durante seculo ,só e moveu pelo intere. e.
A idéa morae dos povo formam-se e fortificam- e
pela expedencia historica do de. astres e dos male
r sultantes das immoralidades commettidas.

Em nenhum terreno se revela melhor a dependencia
relativa em que as idéa. m')raes se acham das razoe de
conveniencia, do que ju tamente uo direito da gente e
na politica exterior j obretudo na diplomacia. Ha dou
secuJo , o instrumento tradicionae da relações inter­
nacionaes eram a di simulação, a mentiL'a e o rompi­
menb dos tratados. O grande Frederico não se
dedig!lou ue utili aI-os. ElIe escreveu o Anti-r.1achiavel,
porém partilhou a Polonia com a Rn sia e a Au. tria, em
outro motÍYo inão u. conveniencia do E~tado. Imperava
o genio. da ambiguidade e da amphibologia; as relaçõe
pacifica do E tado não eram na realidade mais do que
armi ticio' para reconhecimento. Um systema defeituoso
de recrutamento consentia que se dirigi 'e a guerra. em
are pon abilidade, de que o proprio oberano absolutos
não e julgam di pen ado para com o exercito popular.
Os combate a emelhav~m- e a matan~a contractuaes,
a re peito da quae ninguem e podia queixar sinão os
que casualmente eram prejudicados em sua proprie­
dades e em seu bem estar. Em tae' circum tancia , a
diplomacia não podia valer mai do que realmente era.
Seria fóra de propo ito applicar os preceitos da moral
privada sobre a mentira a diplomacia daquelle tempo.



1.40 PBlliCIPIOB DE POLITICA

Em uma épocà de geral suspeição, o meio de assegurar ~
existencia era responder á astucia com a astucia, á falsi­
dade com a falsidade.

O governo que mantivesse um procedimento franco e
leal para com adversarias abertamente insidiosos, con­
demnar- e·ia ao anniquilamento. Abone tidade, neste
caso, longe de in pirar confiança, induziria erradamente
a aCTlilditar-se que eram outras a.. uas intenções. E effec­
tivamente não faltavam outr'ora diplomata ,que por com­
modidade fallavam a verllade, porque sabiam quanto ê tão
difficil mentir oonstantemente, sem cahir em contra­
dicção.

Não é justo que se condemne um governo em ab 0­

luto por eu. actos, e é o que no revelam os factos que se
passam rI urante a guerra,comreferellcia á qual são inteira­
mente inapplicavei o preceito da moral pri ,alia. O fim
justifica, ne te ca o, tudo aquillo que a moral privacla
condemna e pune como cl'iminoso : o a sa sinato, a muti­
lação, o ataque ti propriellaele, e até me 'mo o aque.
A guunatem sua moral peculiar, na qual '[0 licito os
meio que a moral privada profliga. E 'te facto mostra
quanto o preceitos morae.' elependem da a pirações da
vida humana. Aguerra tem- 'e aliá. submettiLlo a certas
regras, e as üléas morae' têm feito em relação a eUa,
con illeraveis progre os, no entido ele (lar incremento
à idéa co mopolitica ela humanidade. Paue-se fazer a
tal respeito a comparação entre a guerra do 'ete annos
e a uos ete dias em 18 v. O tratamento lIo feddos,
a neutralidade ~los lazareto e hospitaes militares, a
supressão do corso, a integridade da proprieuade mari­
tima privada durante a gLlerra au tro-pru iana de
1866, ão progresso que não devem de animar o apo -

. tolo da paz perpetua. Si, porém, todos esse' progres 'o pu­
deram-se yerificar foi porque a antiga. lei da guerra~

boje suppressa., não são mais nece'sariamente reclamadas
pelo fim da guerra.
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A i mmoralidade, conforme as leis da guerra,consiste
naquillo que, sendo condemnado pelas leis moraes
em tempo de paz, não é além disto necessar jamenta
reclamado pelos fins da guerra, Os francezes são ac­
cusados, por exemplo, de haverem sob o cómmando
de Turenne, devastado o Palatinado j os norte-ameri­
canos, de haverem, durante a guerra civil, obstruido
o porto ele Charlestown com navios carregados de
pedras, e inundado as margens do Missis ipi. Parp' veri­
ficar si eUes devem ser coÍldemnados, é indispensaVil
resolver préviamente a seguinte questão: si taes actos

. de destruição, segundo razoaveis estimativas, concor­
riam directamente para a decisão da guerra.

Ninguem ignora que a astucia e a mentira, cousas
sempre reputadas indignas de um governo, são conside­
radas altamente meritorias em tempo de guerra contra
o inimigo. A divulgação de noticias faLas para enganar
o inimigo é geralmente permittida e julgada de grande
importancia para o succe :lO da ope rações estrategica '.
Cada parte belligcrante procura e co nder as suas forças
reae:>, para induzir o inimigo ao erro, e fazeI-o cahir em
emboscauasj para salvar as apparencias, occulta-se, sob
onome melhor soante de eSll'atllgema,o que a moral civil
pro.tliga sob o nome de mentira. E nbto. e procede com
razão.. Não e faz mais do que imitar o Romanos, quando
di:>tinguiam o dólo bom do máo(dolus bonus, dolus malt~s),

e a Igr0ja,quando, sem ter alià::i as desculpa dos governos
mundanos, attenúa certos actos com o nome de pia (raude,
E te' exemplos illu tram sufficientemente que, durante a
guerra, O· actos politico não podem 'er' rigorosamente
subordinados aos preueito ab 'tl'acto e absoluto da
moral privada, entre outros ao da veracida le, que sotrre
.excepções,me",mo nas relações individuae!>, nos casos de
extrema ne~essidade. Quando, na guerra, empregamos a
astucia e o engano contra o inimigo, uppomos que eUe
a seu turno os empregarâ. contra nós i nossa esperança
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é ganhaI-o em esperteza. Nenhum contra-tempo pois
nos succede, com que antes não pudessemos contar. O
mesmo não se dá na moral privada; nas relações entre os
individuos a mentira é sempre o privilegio do burlão
contra o homem de bem. E será permittido a um general
enganar os seus proprios soldados ~ Quando, na batalha.
de Waterloo, a sorte das armas pareceu tornar-se de fa­
voravel aos francezes, Napoleão fez dar curso ao boato
da chegada de Grouchy, afim de encobrir a approxima­
ção dos Prussianos. Esta mentira, depois de descobel'ta,
trouxe pal'a elle as peiol'es consequencias.

Quando entre os Estados a paz não se acha forte­
mente estabelecida, considera-se boje permittido que,
em contraposição á desconfiança dos outros Estados e
para evitar compromettimentos, se dissimulem, no i11­
terasse da defesa, a verdadeiras intenções do governo
quanto aos negocios estrangeiros. Desde que, porém, tal
procedimento c.onstituisse a regra geral, ficariam radical­
mente invertidos o preceHo moraes que devem reger
as relações pacificas dos povos.

Seria absurdo applicar a moral da guerra às rela­
ções do governo com os partidos, ou destes entre i.
Entre os partidos sobreleva a reciprocidade dos devere.
para com a verdade e a honestidade no tempo de paz, a
subordinação á lei. Oertamente tal idea custa muito a
generalisar-se; o periodo de transição do absolutismo
para o Estado livre, e yice-versa da liberdade periclitante
para. o despotismo, costuma denunciar-se pela céga in­
clinação que se apodera dos partidos para anniquilarem
a opiniões adversas. O e'tado de sitio, as proscripçõe S

li) as leis de excepção acobertam-se então com o manto
da. j llstiça decahida, afim de ultrajarem a moral !-'ublica.
A politica da anarchia e do despotismo é uma immorali­
dade para o Estado moderno.

Tem-se tentado reduzir a uma disc.iplina 9llpecial,
JOb o nome de tb.eoria da moral politica(Staat8sitt~nlehre),
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a doutrina de que os princlplOs moraes não podem ser
dispensados no meneio do E'tado.

Nenhuma duvida ha emque a sciencia pode analysar
separadamente esses principios; é licito, porém, advertir
que não ha motivo sufficiente para separaI-os da ethica ou
da politica, para com elles constituir-se uma disciplina
independente. Serão tão apreciaveis, como se pretende,
IloS ÀÍ"vergencias entre a moral privada e a publica? Não
convirá antes firmar scientificamente a unülade do prin­
cipio moral para todas as relações da vida humana ~

Seria talvez mais importante conciliar as contradicções
apparentes, do que patentear as divergencias. Em todo
caso cumpre accentuar o erro da seguinte conclusão: o
que a moral prohibe aos individuos em suas reciprocas
relações é igualmente prohibido aos Estados em suas
relações entre si.

E'te prclceito tem para o f\lturo do desenvolvimento
social o mesmo valor da idéa de paz perpetua; é uma a~pi­

ração, que serà irl'ealizavel emql1anto ubsistir o facto da
guerra, e ella, fàr ratificada pela consciencia das nações.
Mesmo quando a moral publica mais se divorcia das lei
moraes da vida privada, como no caso da guerra, a uni­
dad~dos principios logo se manifesta d~sdeque reflectimos
na hypothese p3rallela da legitima defeza, e no prin­
cipio de que só são moralmente jl1stificaveis as guerras
inevitaveis, travadas em defe7.a dos bens e direitos supre­
mos dos Estados.

A separação entre a moral publica e a privada foi
primariamente insinuada pelos monarchag absoluto:'!.
Convinha então mostrar que as virtude de um coração
genera o não eram suilicien te' para garantir a segurança
do Estado, quó a missão e o meios do governo não podem
ser submattidos ao mesmo arbitrio com que cada qual
póde proceder em seu proprio prej uizo. Convinha distin­
guir no principe a pessoa privada e o funccionario polí­
tico, do mesmo modo que juridicamente já. se havia
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distinguido a capacidade j urldica da pe"soa e a autoridade
publica.

A historia do direito das gentes confirma o juizo que
ja emittimos que as iàéas moraes lambem se aper(eú;oatn
progressivall1,ente, ao menos 'na sua significação real
para a consciencia popular, e no seu poder sobre a vida
espiritual. Na politica das leis, a formação do direito
segue s~m.)re uma destas duas direcções: 1,· ou certos
elementos de3aggregam··se do circulo dos deveres juridi­
camente exigiveis, e transmudam -se em puros dQveres
moraes ; 2,· ou, pelo contrario, certos (Ieveres, até então
simplesmente morae, e facultativo, revestem caracter
de necessidaue juridica e exigibilidade legal.

O.:; limites do direito positivo alargam-se ou restrin­
gem-se confol'me o movimento dessas idéas, e é o que se
observa com vantagem na hi toria do direito peuaI. O que
na dois seculos era crime não é hoje reputado materia
punivel, e vice-versa. O mesmo facto se reproduz quanto
aos meios de punição. As idéas modernas sobre a mut'­
lação, os ca ligos corporaes, e as execuções capitaes são
diametraimente oppostas á concepção corrente um seculo
antes. A hi -toria da civilisação, diz Bagehot, está repleta
de idéas e in -tituições que, a principio extraordinaria­
mente meritorias, converteram-se depois em instru­
mentos de perdição.

Este factos não podem passar despercebido:; para a
sciencia politica. E' certo que não a ella, porém ii. ethica
~ á e tatistica moral, perLnce a observação das idéas
moraes; é certo ainda que é a p ychologia que lhe for­
nece o processo da formação das idéas. Não ha duvida,
porám, que essas successivas tran formações servem de
norma para a'politica das leis, em cujo interesse cumpre
examinar, de um lado qual a influencia da vontade do
legi lador na formação popular das idéas moraes, e de
outro lado qual a intluencia da situação das idéas moraes
sobre a execução das leis. Postos de parte os casos em
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<J.ue o preceito legislativo é moralmente indifferente, ou
indisputavel o seu valor moral, duas incongruencias
podem-se dar: ou as idéas do legislador estão em avanço
<J.uaI!to á consciencia moral do seu tempo, ou ao revez
~stão em atrazo.

A segunda hypothese é hoje mais frequente, porque,
nas numerosas camadas que constituem a sociedade ho­
<dierna, dominam idéas moraes differentes e até contra­
dictorias, mesmo no que concerne ás relações dellas
~ntre si.

Dahi a insegllridade das leis, resultante de motivos
aliás dignos de attenção. A abolição das leis contra a
usura verificoll- e na Prussia muito mais tarde do que
em outros Estados europeus, de civilisação menos avan­
çada; entretanto a inconveniencia dessa leis estava
praticamente reconhecida, muito antes de tornar-se
livre a taxa. Sob o ponto de vista moral e politico-social,
entretanto, a controversia ainda e tá. pendente. Ao passo
que os grandes capitali tas opinam que, sob o ponto de
vista moral, a usura não é condemnavel, as classes ope­
rarias reputam-na abjecta e infame. As idéas moraes
sobre a u ura dependem, pois, exclusivamente da organi­
zação do trabalho, e seguramente se transformarão quan·
do as associações operarias transpuzerem o abysmo que
separa o capital e o salario.

A mesma controversia por largo tempo agitou-se a
respeito dos jogos do aza~', até que afinal fôram suppri­
midas as bancas de jogo.· Os principes allemães dos
pequenos Estado nunca se convenceram plenamente da
immoralidade dos jogos de azar. Mesmo entre os adver­
sarios dos jogos publicas a questão moral não era estreme
de duvidas; alguns combatiam-nos por motivos mera­
mente economicos ou policiaes, outros horrorizavam-se
diante da sua immoralidade e corrupção. Dá-sao mesmo
quanto ao jogo de loteria. Impugnado violentamente
por uns sob o ponto de vista moral, o utros reputam-no

10 PIlIXC. POL.
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pe rmittido OU quando muito indHferente. Muitas pessoas
contestam tambem a moralidade tia emissão de premias
para auxiliar o levantamento dos emprestimos publicos.

Em regra taes controversias nunca se esgotam. As
antigas corporações de officios defenderam com extrema
tenacidade os seus privilegios contra a liberdade de pro­
fissão, tão preconisada em nosso tempo. Todo interesse
de alguma importancia, na agricultura, na industria ou
no commercio, costuma sempre engenhar uma moral
para seu uso particular. Certas pretenções são defendi­
das como moraes, unicamente porque acarretam van­
tagens ostensivas; e este facto deve servir de craveira
para orientação da pol:i1ica.

Á politica especial é que compete examinar as con­
troversias peculiares a cada tempo, segundo a sua
missão propria.

Algumas de11as" entr~tanto, offerecem tal caracte~

de generalidade que não é licito omittil-as. Quasi
sempre a principal razão de duvida é a diversidade de pa­
receres sobre a applicabilidade de um preceito da moral
privada. Na actualidade, cumpre enumerar como actos
de duvidosa procedencia moral os seguintes:

1) O aproveitamento, em beneficio elo Estado, ue
uma acção immoral commettida por terceiro. A pratica
politica da actualidade não hesita em empregar tal re­
cursoj contra elle, porém, revoltam-se os moralistas.

A pratica ordinaria autoriza-nos a distinguir a com­
missão de um acto immoral do seu posterior aproveita­
mento por outrem. Por exemplo,o direito das gentes con·
demna em absoluto a provocação dos soldados inimigo
a deserção e á traição; porém,nenhum general hesita em
aceitar e utilisar os transfugas, desertores e espiões,
que voluntariamente vêm offerecer-se, não obstante o­
sentimento pessoal de desprezo para com esses misera­
veis. Reenviar um desertor ás suas bandeiras seria fa­
vorecer o inimigo, e contrariar evidentemente o intuit()
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principal da guerra que é o enfraquecimento das forças
do inimigo. Não está no mesmo caso, porque é inteira­
mente opposto á moral, o facto do oft"erecimento para
assassinar o general ou soldados inimigos. Póde-se obje­
ctar que a aceitação dos transfugas é um moveI pode­
roso para a deserção, e faz reverter sobre o aceitante a
responsabilidade pelo acto immoral commettido pelo de­
sertor. Aquelle moveI, porém, é accessorio; o principal
motivo da deserção é o descontentamento ou a covardia
das tropas mal disciplinadas. A. praxe da guerra tambem
não escrupulisa em obter a rendição de uma fortaleza
inimiga por meio do suborno.

O mesmo cabe dizer sobre a denuncia dos crimes
politicos. A revelação de um conjuraElo é sempre um
acto infame e 'stigmatisado com justo de prezo; entre­
tanto, ha governo que recompensam o denunciante com
distincções, louvores e empregos rendosos. A policia cri­
minal não p6de deixar de aproveitar-se daquelle sy tema
de informações. Ella tem por mis ão preparar o inquerito
e reunir todos os meios de inve tigação, de de que são
juridicamente permittidos e não induzem immediata­
mente os funccionarios publicos a commetter immorali­
dades. Os denominados agents provocateurs da policia
franceza não têm hoje defensores; entram na classe dos
meios tradicionaes da policia criminal ou da politica, que
apena. são defendidos por aquelles que os apro,eitam em
seu interesse.·

O processo criminal dos tempos antigos parecia or­
ganizado no intuito de desmoralisar os tribunae judi p

ciarios. O inqui idor tinha por obrigação descobrir
crimes. Si se tratava de um furto, cabia-lhe a livre
e colha entre o emprego da tortura, da seducções, da'
promessas, das sorprezas, dos artificios de um interroga­
torio insidioso ou de uma familiaridade imulada. Dou
seculos atraz, a bem poucos escandali avam tae recur o ,
porque, com a fórma de proce..so adoptada, raramente
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se poderia chegar por outro:3 meios á punição dos cri­
minosos. A conveniencia do Estado era a razão suprema
que os justificava, emquanto não foi dado adoptar
outros.

Grande parte dos meios immoraes empregados pela
moderna policia criminal costumam ser defendidos al­
legando-se o estado de guerra da sociedade contra os
criminosos, ou que, nos casos de maior perigo, seria
impossivel por outra fórma punir os criminosos.

2) A intervenção do Estado para corrigir, limi­
tando-os, certos abmos ou immoralidades actuaes, pelo
motivo de não ser possivel estirpal-os e tornar-se nocivo
deixaI-os entregues a si proprios.

Sob o ponto de vista da moral privada costuma- e,
em regra, considerar censura1el tolerap.cia a tentativa
para corrigir a immoralidade publica, por meio de limi­
tação. Este modo de vêr parece-nos inadmissivel. .

Ao passo que a., antIgas legislações puniam os medi­
cos e testemunhas que assistiam a um duelo, as leis mo­
dernas deixam-nos impunes,porque taes pessoas restringem
os etreitos de um mal, que se daria da mesma fórma sem
elles. A Igreja, sem examinar a justiça do motivo que
determina,a guerra, manda seus ministros acompanhar
os exercitas belligerantes, afim de prestarem soecarros
espirituaes aos enfermos. ElIa assim procede porque o
seu afastamento do campo da batalha nenhuma influencia
exerceria sobre os motivos que determ~nam os belli­
gerantes.

A applicação mais ditncil deste modo de proceder
refere-se á prostituição, cuja repressão por meio de
penas seria impossivel, e cuja propagação livre tornar­
se-hia perigosa para a saude publica. E' inteiramente
descabida a censura de que assim o Estado encoraja o
vicio; ao contrario, elle concorre para restringir o
de envolvimento crescente da depravação. Quanto á
indestructibilidade da prostituição será sempre de
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insoluvel decisão a questão de saber si os meios adoptados
attingirão o fim, e si a intérferencia da autoridade no
intuito de evitar a generalísação do mal não acarretará
perniciosas consequencias.

As me mas ponderações têm cabimento quanto as
providencias repres ivas tomadas em certos paizes como
a Inglaterra e os E tados-Unidos, para cohibir o uso
de bebidas alcoolicas, providencias cuja inutilidade é
manifesta.

3) A manutenção de ac~os illegaes; cuja revogaçlio
prejudicaria os interesses do E tado.

A. moral privada proclama que a injustiça commet·
tida pelo Estado, deve ser reparada sem attenção ás pir·
cumstancias. Q:uando a injustiça é tal que não póde er
negada mesmo adoptadas as idéas moraes do tempo em
que foi praticada, não se póde recusar a immediata repa·
ração. O mesmo não succede com os factos cuj a repara­
ção importa prejuizo para os direitos adquiridos e para
as relações creadas no intervallo de tempo decorrido.
A simples restitutio in integrum não é mais passiveI,
pas ado um longo periodo. No direito privado mesmo,
os factos con ummad03 não podem ar puramente annul­
laJos sem indemnização, de d que decorreu o tempo
necessario para a prescripção.

A restauração da Polonia em seus antigos limites,
anteriores á primeira divisão, é reclamada por alguns
como a reparação da injustiça hi torica. E' evidente,
porém, a impos ibilidade não só de restabelecer os antigos
limite, como as velhas relações das nacionalidades; a
isto se opporia o perigo resultante para a paz européa,
na circumstancias actuaes. A restauração da Polooia
certamente não é irrealizavel; mas seria inadmissivel
responsabilisar o tempo presente pelo que foi praticado
ha mais de cem annos.

4) As obrigações resultantes do juramento politico,
que é prestado nas mãos do chefe do Estado, ou que é
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exigido dos príncipes para manutenção da constituição
ou para cumprimento de promessas feitas.

No que concerne 80 primeiro caso, o qual verificou-se
por occasião do desthronamento da monarchia hannove­
riana, concordam geralmente os moralistas inglezes, desde
o desthronamento dos Stuarts, que não subsiste o juramen­
todos subditos para com os principes desthronados,porque
a cessação do Estado faz tambem cessar o juramento. Com
relação ao sf'gundo caso, os papas com as suas dispensas
muito prejudicaram a moral publica. Bonifacio VIII pr9­
fessa,a o principio de «prometter muito, para cumprir
pouco. » E' adsurdo impôr-se a obrigação absoluta de
cumprir as promes as juradas, mesmo quando depois se
reconhece que ellas reverterão em mal para o paiz. Seria
então forçoso que o monarcha abdicasse, afim de destruir
a crença de que o prejuizo é inspirado pela ambição do
mando ou pelo interesse pessoal. A peior situação para
a moral publica verifica-se quando O juramento politico
não póde ser retirado, nem cumprido. A constituição
prussiana collocou-se em lamentavel condição moral pelo
facto de que a promessas juradas, quanto á maioria dos
artigos, achavam-se neste ultimo caso.

Omitttmos 'outras controversias· actuaes de menor
importancia, que tornam tambem saliente a opposição
entre a moral privada e certa tendencias especiae da
politica. Oque fica dito é suffl.ciente para provar que histo­
ricamente as idéas moraes estão na politica estrictamente
presas á~ aspirações ou fins do Estado, e não podem ser
comprehendidas fóra dessa união. E' por conseguinte in­
dispensavel que estudemos quaes silo os fins que a cien­
cia attribue ao E tado.
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Os fins ideaes do Estado conforme odireito puhlico unifersal

1I rio : Funilamenlos hislorieo. das novas Iheoria••obre o fim do J!:I/MO. -A. tr..
the ias simples e geraes: 1. o A theorla da .alvação, • lUa Influencia na aetU<l-
Iidad•.-2. o A Ih.oria do fim eslrictamente jurídico. - Vestígios de..a concepf4o
nas doutrina. de alguns economi.tas ingle:su.-IflIufficiencia du.a .egunda
Cheoril1. -Ã n0n4 terminologia de E,tada, cOn&titucionClU, ou E.lado. jurídico"
em .ua diversidade para ""'" a concepção primiliva.-3.o A theoria do fim.

m al, e.U/JI dU/JI jór""",: a racional e a .ob,·enaturat. Hegel e SlaM.-b
the "" de eoneiliação do. novo. publir.istas: Mohl, Zachariã, Schu!.. e Held.-
Indeterminação da. concepções actua...

Segundo explicâmos no capitulo terceiro, a questão
da opportunidade occupa na solução dos problemas poli­
ticas logar intermedio entre a questão de principio e a
questão technica.

E' claro que nos referimos aos casos em que apreciam­
se as relações de opportunidade de um determinado ne­
gocio, sob o ponto de vista de suas consequencias presu­
miveis, ou das vantagens que proporcionam os meios
adoptaveis quanto ao fim almejado. Acima, porém, dessa
opportunidade subordinada aos factos concretos para
uma questão prejudicial, a saber: si o fim que se tem em
vista conforma-se com as aspirações geraes da vida pu­
blica em um Estado determinado, e é por elIas reclamado,
permittido ou excluido.
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Até aqui temos fallado da justiça e da moralidade­
dos actos politicos sob um ponto de vista negativo. Não­
é menos importante a determinação dos fins do Estado­
sob o aspecto positivo. Qualquer systema politico ficaria
sem bases solidas, desde que esta questão deixasse de ser
préviamente resolvida. Não se p6de conceber a legali­
dade e a moralidade dos actos publicos sinão em harmo­
nia com as aspirações supremas do Estado.

Com relação a essa questão, que tanto interessa á
praxe politica e á educação dos partidos, cumpre confes­
sar que na Allemanha não se lhe tem dado o desenvolvi­
mento compativel com a sua importancia. S6 moderna­
mente eUa tem servido de assumpto a alguns trabalhos,.
provocados immediatamente pela decadencia das velhas
f6rmas do governo.

E' verdade que a Idade média tinha motivo suffici­
ente para se preoccupar"'com tal questão, por' causa da
luta entre os dous poderes, que, disputando o dominio es­
piritual é o secular, eram forçados a regular suas func­
ções de accÔrdo com as proprias aspirações. Mas, por
isso que a observação restl'ingia-se ao exame das rela­
ções entre o Estado e a Igreja, não se fazia mais do que in­
vestigar ,as manifestações hostis de uma guerra religiosa,
que obstava a conservação da paz. Depois que a escola
do direito natural começou a estudar o principio do Es­
tado, sua origem e a necessidade de sua manutenção,
os espiritos foram naturalmente induzidos a procurar
definir as aspirações da sociedade politicamente organi­
zada, afim de determinar os limites existentes entre ellas
e as aspirações da vida humana.

A fórmula scientifica da concepção do Estado, ide­
ada em primeiro logar por Hugo Grocio, e depois defi­
nitivamente adoptada pela revolução franceza, con­
aistia em conceituar o Estado como a representação
historica das aspirações que lhe são prefixadas pelos
cidad8:os. O Estado era. considera.do o meio adequado
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de obterem-se aquelles valiosos desidel'ata, que o indi­
viduo não poderia nunca alcançar sem o~ meios coer­
citivos de que só podem di pôr as sociedades bem organi­
zadas. Dest'arte o Estado foi convertido de credor
unilateral do individuo em seu exclusivo devedor. A
diíferença essencial entre a theoria politica do antigo
direito canonico e a do moderno direito natural con­
siste em que naquella o Estado estava adstricto ás as­
pirações supremas da Igreja, e nesta está subordinado
ás 'necessidades sociaes. Sobre os mesmos fundamentos
gyra a controversia entre o clericalismo e o ocialismo.

ão tardou em manife tar-se a reacção contra as
idéas do dir9ito natural; a escola historica pronunciou-se
pela supremacia e independencia do poder publico. Para
ella, o principio da actividade do Estado está no pro­
ce o hi torico de sua formação, de sorte que os fins do
Estado devem ser exclusivamente explicados pelo pas­
sado e pela tradição. E sa divergencia entre as duas
concepções determina a diversidade de pareceres que,
nas as embléas legi lativas, traduzem-se praticamente
pela sci ões e pela con tituição dos partidos.

Nos manuaes de direito publico universal, nos do­
cumentos publicas, nos programmas dos partidos e nos

, pamphletos têm apparecido alternativamente as con­
cepções mais variadas acerca dos fins do Estado. Uns
reputam-no como tendo fim proprio, e assim glorificam
o interesse pe soaI ou a negação de toda responsabili­
dade; para outros; cada Estado tem fim diver o, que
varia conforme os tempos é as pessôas j outros, final­
mente, de:scobrem para todos os Estados um fim unico
e supremo, que existe em toda parte sob a mesma fórma,
ainda quando não seja como tal uniformemente re­
conhecido.

As theorias do direito publico universal, sempre
inclinadas para a abstracção, declararam-se de prefe­
rencia por esta ultima concepção. Parece altamente
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accommodado as necessidades logicas, deduzir de um
principio superior simples e universal o criterio para
apreciar o desenvolvimento historico.

Quando o criterio escolhido não convém li. explica­
ção dos factos historicos, logo se apregõa o erro e a
ignorancia das passadas épocas. Em regra, o systema
de fixar um fim unico para <> Estado apparece sempre
na historia como expediente determinado pela necessi­
dade de justificar os excessos dos dominadores do dia
ou de seus adversarios.

Como taes theoriás ainda encontram defensores,
não é fóra de proposito examinaI-as rapidamente, sem
nos remontarmos aliás aos seus fundamentos historicos,
nem as suas relações com os acontecimentos politicos
ou cem os systemas philosophicos, porque hoje esses
pontos de vista não requerem mais refutação cabal. Des­
prezadas as pequenas divergencias, aquellas doutrinas po­
dem-se classificar em tres categorias: a theoria da sal­
vação publica; a do direito estricto; a da moraÍidade.

A' primeira theoria podem filiar-se as opiniões mais
divergentes. Os partidarios da liberdade, bem como
os adeptos do despotismo monarchico, llppellam para
a salvação publica ou para os interesses do Estado,
ora no intuito de defender abusos commettidos, ora no
de abonar melhoramentos ambicionados. Não ha vio­
lação do direito, nem infracção da lei, que não possa
ser preconizada por aquelle meio. O que, porém, deve-se
entender como interesse geral e permanente do Es­
tado, é o que até hoje nunca se determinou de modo
positivo.

O que prepondera no modo de conceituar a salva­
ção publica é sempre a intuição materialista ou idea­
lista do escriptor. Póde-se dizer, em geral, que cada um
dalles ambiciona como ideal de felicidade o contrario
daquelles abusos que mais os chocam na época em que
escrevem.
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Sem nos demorarmos no exame da questão preli­
minar si o Estado tambepl é responsavel pelos males,
a cuja extincção se propõe, ou si elles decorrem das
condições naturaes da vida social, é incontestavel a
obrigação que tem o Estado de remediaI-os. Cada par­
tido dá preferencia aos seus interesses, e cada inte­
resse reputa-se o mais urgente e o mais importante.
Muitas vezes a salvação publica é a mascara sob a qual
se occultam os interesses economicos. Accusam o Po­
der Publico de ser o causador da miseria, da ausencia de
lucros, das inundações e das sêccas. A inconsistencia das
idéas é tal que, de um lado os governos, que são impellidos
pelasupposta tarefa de salvação publica, consideram corno
obras suas em absoluto todos os resultados füvoraveis
da sua tutel1a e de seus paternaes cuidados; por outro
lado, as populações )1abituada .ãquella tutella attri­
buem ao funccionalismo a culpa de todos os accidentes e
transtornos da vida economica, de todas as crizes e ca­
lamidades. Ninguem tem a hombridade de confessar-se
culpado por seus proprios males. Eis a razão por que os
direitos e deveres publicas permanecem em constante
estado de perplexidade.

E' intuitivo que a pretenção de attribuir ao governo
a missão de fazer a alegria e a felicidade de todos os seus
subditos, só póde achar credito em momentos passageiros
de enthusiasmo. Não é passiveI occultar por muito
tempo que cada alteração accidental ou intencional na
vida social, cada melhoramento ou descoberta, necessa­
riam9nte prejudica os interesses de alguns, por menos
numerosos que sejam estes. Para restringir-se aos lI­
mites do possivel, cumpre que pelo menos a salvação
publica se refira, como queria o inglez Bentham, ao
bem estar do maior numero; ou que, no sentido quali­
tativo, tenham-se em vista aquellas classes da popu­
lação, que apparentemente vivem ã custa das outras.
Na pratica, as tentativas do Estado, no sentido da
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salvação publica, provocam a formação de maiorias, ás
quaes deve ser prestado o auxilio do mesmo Estado, e
de minorias, que dizem repr~sentar o maior numero.
Dahi resulta na realidade que, a titulo de salnção
publica, os intere se da verdadeira maioria são sacrifi.
cados a uma minoria armada com todos os recur'os de
que p6de dispôr a organização politica; queremos rallar
das denominadas classe dirigentes.

Os exemplos mais claro da intervenção do Estauo no
sentido de ~alvação publica ão fornecidos pela legi. lação
do ultimos dous seculos em materia ue policia econo­
mica: interferencia nos negocias indu triae , impo''ição
de taxas e preços fixos para a manufacturas, creação de
regimen especial para os criados, regulamentação do
luxo em materia de ,e tuario e alimentação, prefixação
dos methodos de cultura',

Não obstante já se pen ar nesse tempo que O homem
era capaz de ser feUz a seu modo, não se l}le concedia
entI'etanto que elle satisfizesse a seu modo' sua' neces­
sidades physicas. Mesmo em materia e. piritual, não
faltavam regras e preceitos tutellares; a censura pre­
vinia que da arvore do conhecimento politico brota sem
novos casos de peccado, e que a crença no etreito mara­
vilhoso de um e cripto ou de um r.egulamento fôsse en­
fraquecida pela critica irreverente. A theoria da aI vação
publica attingio finalmente ao seu auge, quando prescre­
veo que apropria juri prudencia obedecesse ás imposi­
ções dos interesses do momento.

A theoria da salvação publica, como era expressada
no equivoco principio salus publica sup;ema lex esl, ne­
nhum fundamento seguro otrerece á politica pratica, si
nelle s6 se tem em vista o numero dos cidadãos, que se
trata de salvar. Seria impossivel a idêa do direito consti­
tucional, si o seu valor devesse ser decidido pela salvação
da maioria. Tal principio s6 seria explicavel como re­
sultado da degeneração politica nos paizes governados
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pelo despotismo monarchico, ou entregues a. cegueira
da massa popular. Nos paizes onde se radica a idéa da
liberdade pessoal e da propriedade privada, é absurda a
exigencia de sacrificar-se o direi to do individuo ou o da
minoria a. satisfação do maior numero.

Posto que a sciencia politica tenha denunciado geral­
mente o perigo da velha doutrina da salvaçao publica,
não é inutil recolher o testemunhos posteriores como
elementos necessarios para a educação poliiica. A ten­
dencia das maiorias para impôr ás minorias sua vontade
e seus interesses está tanto mais longe de ser excluida da
vida parlamentar, quanto o maior numero tem a formal
pretenção de reputar-se a repre. entação da vontade nacio­
nal. Os esforços dos politicas radicaes inglezes, como
J. stuart Mill, para assegurar a representação parlamen­
tar lia' minoria pelo systema eleitoral de Bare, originam­
se do justo receio pelo facto commum de o maior numero
tomar decisões inconsideradas sobre os direitos da minoria,
receio que ainda é mais justificado nas republicas demo­
craticas.

Os vestigios da velha theori'a da salvação publica
ainda não de appareceram de todo. A luta contra a
mania tutellar do systerna preventivo, que Buchez cara­
cteriza dizendo que eUe inutiliza até mesmo o .beneficias
que resultariam do abuso, ainda não deve cessar; pelo
{)ontrario, por duas razões cumpre que ella se prolongue.
Em prinieiro lagar, para rebater as exigencias incon ide·
radas daquelles que, a pretexto de igualdade a principio,
e hoje appellando para a autoridade do maior numero,
reclamam privilegias de classe para a massa dos operarias,
em nome da salvação publica. Em segundo lagar, para
dis ipar a crença arraigada nos circulas officiaes de que
a administração é mai competente do que os proprio
interessados para apreciar os' negocias das communas e
da associações; em uma palavra, para debellar o ini­
migos do sel(-governrnent, Guja tradição historica é a
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mesma theoria da sah-ação publica. Muitos outros ve ti·
gios ainda restam dessa velha doutrina. N"ão ha muito
tempo, certo Estado extra-germanico prohibio o uso dos
phosphoros, porque tornava frequentes os incendios. Ka
Allemanha mesmo os funccionarios administrativos
tomam as dôres da moral, quando os camponezes no correr
do anno querem dançar mais de-tres vezes.

Por meio dos codigos penaes tem-se procurado radi­
car a crença de que os sentimentos dos subditos devem
ser regulados pelo Estado; e é assim que considera-se
punivel o facto de despertar o odio e 0 de prezo populares
me mo contra cousas e situações bem dignas de odio
e de prezo. Estados germanicos, que se dizem christãos,
parecem esquecer, preoccupados pela salvação publica,
que o Apo tolo reprehendia severamente aquelles que não
tinham força moral para odiar o mal.

Finalmente cumpre lembrar que ainda notam-se res­
quicios daquella:; idéa envelhecidas: nas formalidade do
processo criminal; na constituição dos tribunaes colle­
ctivos; no ministerio publico, organizado segundo a leis
francezas, o qual guiando-se pelo principio da opportuni­
dade, dá a queixa por motivos de mera conveniencia ; na
manutenção de tribunaes politicos de excepção. Em todo
caso, a importancia daquellas idéas varia nos diversos
Estados; em nenhum, porém, o systema tutellar e a crença
no poder omnisciente do Estado imperam mais fortemente
do que na França, cujos successivos governos e periodicas
revoluções têm deixado indecisa a luta entre o principio
do bien publio e os direitos do homem.

Passemos á segunda theoria obre o fim do Estado.
Como urna especie de reacção contra a con equen­

cia' da the::>ria da salvação publica, cuja imprestabili­
dade consiste na sua falta de precisão, formou-se a theoria
do direito estricto, cujo principal protagonista é Kant.

Allega-se que a liberdade individual é o centro para
onde tendem os interesses publicos. o ponto de partida e
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o alvo da actividade publica; que, o individuo é o arbitro
do seu destino, e a acção compressora do Estado não o
póde fazer feliz. Para melhor comprehensão dessa dou­
trina cumpre ter em vista que reputa-se a fundação do
Estado um a~to da liberdade humana,. e os direitos da
autoridade oútras tantas delegações dos individuas. O fim
do Estado, pois, não póde ser determinado sinão pelas
necessidades individuaes e pela insufficiencia das forças
pessoae . O Estado com o seu poder coercitivo apparece
apenas como o recurso extremo para supprir a fraqueza
humana. Só lhe cabe occupar- e daquillo que a con­
sciencia individual separou da esphera juridica natural
das pessoa, afim de melhor assegurar a coexistencia
commum. Oonforme esse modo de vêr, o direito privado
occupa o primeiro lagar nas diversas relações de direito,
e seria licito dizer que o direito publico foi exclusiva·
mente creado para manter e defender o direito privado.

Tendo em attenção a gravidade do damno a que
estão expostos certos direitos pessoaes, costumam os es­
criptores separar alguns direitos fundamentae, cuja
defesa consideram o supremo dever do Estado. Locke,
por exemplo, pensava que o fim da organização social
era a manutenção da propriedade, theoria que foi pro­
clamada como protesto contra impostos arbitrarias, e que
deduz-se immediatamente das idéas inglezas sobr'e a re­
presentação parlamentar.

Aquelles direitos individuae , entretanto, cuja de­
fesa se reclama do Estado, podem por dous modos er le­
sados, ou pelas paixões, ambições e violencias dos indi­
viduo , ou pela prepotencia do proprio poder constituido.

Na apreciação philosophica dos factos aquella pri­
meira classe de perigos occupou principalmente a at­
tenção. Pareceu que tudo sé conciliava limitando a acção
do Estado á manutenção da ordem nas relações externas,
à observancia das leis civis e penaes por meio de in ti­
tuições apropriadas. Era tão profunda a confiança ne sa
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combinação que nem Irl:esmo j lllgou-se necessario indicar
as providencias que, no Estado juridico, caberia empregar
contra os abusos do poder. O direito de resistencia e de
revolta do individuo era· apenas lembrado em theoria
como o recurso natural contra as violencias do E tado.
Para a segnrança da ordem juridica em geral conten­
taram-se com restringir os fins do Estado, e excluir o
appello a salvação publica, do qual pareciam provir
principalmente os abusos da autoridade.

Como os partidarios da doutrina do dir.eito estricto
deduziam as transformações sociaes de um erro theorico
sobre a natureza da mi~são do E tado, chegaram a sup­
posição, alias desmentida pela historia, de que a fixação
de principios exactos era por si só bastante para que fosse
garantida sua manutenção pelos depositarios do poder pu­
blico. Dahi a exagerada importancia que se deo às con­
stituições, como garantias do direito publico.

Em todo caso, a proclamação das liberdades indi­
viduaes, em opposição a tutella compressora que se aco-
bertava com o nome de utilidade geral, res,tringio etre­
ctivamente a omllipotencia do Estado, e creou as bases
theoricas para o actual governo constitucional. Em vir­
tude da força progressiva daquella idéa, não são admis­
siveis as castas em qualquer Estado juridicamente con ti­
tuido; ao revez, a dignidade individual prepondera não 6
na esphera das funcções dos governos, mas até nas divisões
das classes. Em sua essencül, tal theoria foi uma de­
ducção do pensamento cosmopolitico. Os direitos indj­
viduaes, cuja defe a constituio a missão exclu iva do
Estado, foram, por meio da ficção de um estado de natu­
reza anterior a organização da sociedade, reputados os
direitos do homem, independentes de qualquer condição
de tempo ou de logar. Em contraposição a variedade
das leis escriptas, acreditava- e na existencia de um
direito natural originariamente pum e pe'rfeito, o
qual mais tarde foi pervertido pelo arbitrio, mas cujo
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restabelecimento se operará no desenvolvimento da his­
-toria da humanidade, em uma época na qual a idéa
juridica alcançará a sua idade de ouro.

Aquella erronea supposição, que durante dous se.
culos serviú de base a theoria do Estado, é hoje conhe.
cida em sua natureza e em seus fundamentos. Segundo
ella, os individuos por seu proprio esforço são capazes
de prescrever os fins que deve preencher o Estado. Sem
mesmo nos determos em considerar as suas consequen.
cias possiveis, é inaceitavel essa velha theoria. A.dmit-

. tido, porém, que o Estado reconheça a vontade de cada
qual como predominante na ordem das relações sociaes,
e que em alguma parte consiga-se realizar o direito
natural perfeito, baseado na igualdade humana, de·
fendido com sancção penal contra as injustas aggres­
sões, não será a conclusão igual á dos tempos pri­
mitivõs, quando nasceram todos os males e injustiças
sociaes?- Uma vez que a vontade livre ue cada um
prepondera soberanamente na esphera do direito pri­

-vado, não virão a reproduzir-se as fórmas de oppres­
são com que os fortes supplantam os fracos e contra
a3 quaes tentou lutar a theoria do direito e tricto '?
As desorganizações sociaes reparadas pela Revolução
franceza, a tyrannia das classes privilegiadas, as cor­
véas, a escravidão,. as relações de dependencia crea­
das pelas instituições primitivas, foram leis predetermi­
nadas, ou são pelo contrario o producto, legalisado pelo
tempo, da oppressão dos fracos, sob o pretexto de que estes
precisam ser defendidos por um poder superior ~ Graça
ao conhecimento imperfeito da historia, chegou-se a
acreditar que o Estado, tendo cahido nas mnos das
classes dominadora, devia ser radicalmente considerado
uma instituição nociva á liberdade,

A' proporção que, na Europa, a consciencia popular
e foi compenetrando do espirita das investigações hi to­

_l'icas, mais claramente re:onheceo·se que nunca exi 'iio
11 PRI~T. POIo.
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um direito natural perfeito, immutavel, igual para todo
o homens, como queria a antiga philo ophia do di­
reito, e que provavelmente tal direito nunca exi tirá,
emquanto as relações da vida humana estiverem sujeita
a alterações historicas. A pretenção tle manter inalte­
ravel uma legi lação, porque em certa época era repu­
tada perfeita, collocaria o E tado em ine,itavel contra­
dicçãO com O desenvolvimento historico, e tornaria im­
possivel qualquer melhoramento futuro. Longe de fa­
vorecer a liberdade humana, aquella concepção do E ­
tado Yiria~fatalmente crear serios obstaculos ao progre._­
,ivo aperfeiçoamento do individuo.

Em todo caso ella prestou o seTViço de evitar que o
individuo fosse sacrificado aos interesses do' governos.
Emquanto subsistirem os mencionados vestígios da theo­
ria tia salvação publica, nunca faltará quem queira re­
correr, ainda que occasionalmente, aos en,elhecidos ins­
tntmentos.

Ainda hoje, no campo da legislação, collidem-se fre­
quentemente as duas theorias que acabamos de assigna­
lar, sobretudo no processo criminal, cuja ditI:lcil tarefa
consiste em defender o direito do queixoso contra a pra­
potencia, em nome da ordem publica. O processo cri­
minal fran.cez reproduz as idéas da theoria da salvação
publica; ao passo que o direito inglez, sem-embargo de
grandes imperfeições, é dominado pelo pensamento de
qne incumbe exclusivamente ao queixoso a defesa do
seLl direito.

Como os inconvenieutes da doutrina da salvação pu­
blica mais se faziam sentir em materia economica, foram
a esse respeito as theses oppostas levadas ao extremo
pelos economistas que adheriram ás theorias de Adam
Smith. Segundo os economistast que os inglezes costu­
mam chamar os homens da escola de Manchester, o fim
supremo do Estado é assegurar a plena liberdade eco­
nomica, e a missão exclusiva da lei é impedir qualquer
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intervenção do F 'tado que re trinja aquel1::í liberdade.
Por con eguintG exigem do E tado que remova toda a
limitaçõe, que fOrem impostas á liberdade do trabalho,
todos os embaraços que fàrem creado pelas corporaç,ões
e, o que mais é, conderonam ra~licalmente a guerra por
motivos conomicos e religio o , e con ideram abusiva e
prejudicial á liberdade inclividl1al a interferencia do
E tado no sentitl0 de probibir o trabalho da. criança
na fabrica . .r m me. mo a in trucção obrig'atoria es­
capou a cen ura, e é repellida por ameaçar o dÍl'eitos
da familia. As e cola: e os estabelecimento de educação
devem, segundo el1es, ser exclu 'ivamente entregues á
industria particular, sob o regimen da livre concur­
renda.

A legislação ingleza aliás não consa gra a theoria
da absoluta ab tenção em favol' da liberdaue individual,
e não obstante a grande influencia de que goza tal
theoria, é licito su peitar que afinal o E tado chegará. a­
uma transacção no intuito de upprimir certo' male
sociaes.

Em todo caso não occultaremo. que, em embargo da.
sua improcedencia, a theoria individuali ta ou do di­
reito estricto é, sob o'ponto de vista do direito publico,
nmit<:> superior á outra, A vontade do individuo, ao
menos, é um factol' real, que póde ser assignalado e re­
conhecido; a limitação ideal da competencia do E taoo
ao puro direito privado seria preferivel á constante in­
stabilidade resultante de um providencialismo baldo de
fundamento objectivo. Neste systema sempre ficará.
aberta a questão de saber a quem compete resolver em
cada hypothese sobre o modo de realizar a salvação pu­
blica: si a um principe, si a uma assembléa, si a um
funccionl1lismo especial, si a uma maioria padamentar.
O direito constitucional nada ganharia com a adopção
da theoria da salvação publica. Cada orgão da actividade
publica pre~enderia ter sobre os outros o privilegio de
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uma capacidade especial. E' forçoso entretanto reconhe­
cer que, sob o ponto de vista negativo, a theoria do di­
reito estricto marca um progre'>So no modo de conceber
o Estado, progresso que as constituições resumem sob o
titulo de direitos do cidadão. Foi uma barreira que se
oppoz ao arbítrio dos principes, o quaes, a pretexto de
salvação publica, sacrificavam muitas íezes os direito
de uma classe inteira da população ao interesses de
outra classe.

Em sna obra Systema do direito publico allemão
(1865) Schultze e ~reve o eguinte sobre a theoria do
direito estricto :

«Supprime-se toda conuexão do direito com as
idéas moraes superiores, e rebaixa-se o Estado a uma
associ~çãojuridica dos cidadãos, a uma pura companhia
de seg~rost como qualquer caixa contra incendio do
ystema Schlõzer. Unde quer que se realize tão estreita

concepção, o Estado ficará entorpecido e ossificado na
positividade das relações da vida, e afinal cahirá no
ma7"aSmUS senilis, como o antigo Imperio Romano da
Allemanha ,»

Em inteira oppo~ição com as idéas dominante ba
um seculo sobre a manutenção do direito natural pelo
Estado, as investigações historicas e o estudo compara~

tivo dos varios povos fortifica a convicção de que não
é a immobilidade, e im o de envolvimento progre 'ivo,
o que caracteriza o valor da norma juridica. Em
outro logar ja demou trimos (capitulo VI) que o Estado
tem a obrigaçãO moral de derrubar, mesmo. em respeito
ás formulas legaes, as instituições juridicas envelhe­
cidas.

Quando no no . o tempo falla-se na idéa do Estado
juridico (Rechtstaat), ó a emelhança do nome traz á
lembrança a velha concepção da defesa do direito priva­
do. O que aquella expressão contém é a àspiração de
que o actos do governo conformem-se com as leis
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exi tente', e nunca estejam em contradicção com ella .
Ella tambem nada tem de commum com a arbitraria po­
litica da alvação. E' certo alias que, quando se deno-

. mina o Estado moderno Estado jurídico affirma- e que o
E tado é um orgão da formação do direito; e fica por
i so aberta a questão de saber em que direcção e para
que fin geraes devem 8er feitas a leis.

A terceira theoria obre o fim do Estado vai buscaI-o
na moralidade. O aperfeiçoamento moral do homem
constitue nesse systema a mi ão do Estado, o qual deve
ser um « Imperio moral. » Cabe-lhe o encargo de execu­
tar a lei moral.

Podem haver dm-idas quanto a classificação de. ta
theoria. EUa apparece a principio como intermediaria
entre a theoria utilitaria, á qual falIece todo elemento
moral, e a do direito estricto, que já encerra um Cll.

racier mor.al. Cumpre, entretanto, dizer que a realização
da lei moral é a tarda mai' Vil. ta e mais inueterminada
qUd e p6de attri buir ao Estac10 : a mai Vil. ta, porque a
natureza e o conteudo da moralidade transcentlem em
muito o~ limites do direito positivo e do bem e tal' mat.;­
rial; a mê1Ís indeterminada, porque não otrerece ne­
nhuma medida apreciavel da moralidade e as opiniõe.
divergiriam mai sobre sua applicação, do que sob:e a
'aIvação publica conforme a primeira theoria.

Ante' de tudo vem a propo. ito interrogar: 03 pre­
ceitos morae decorrem de um principio racional, ou e.. ião
em connexão nec~ssaria com uma religião revelada?

Conforme a re po ta, a theoria do fim elo E tado "ira
a ter uma ba.. e racional ou sobrenatural.

Hegel attribuio como fim ao Estado a moralidade ra­
cional, e esta opinião jà tinha sido c1efendit.la na philo.o­
phia grega. ElIa presuppõe a unidade da vida politica,
juridica e moral.

E' verdade que aquellas funcções, para nós distinc­
tas, da vida popular reunem- e todas na pes:oa humana,
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cujo perfeitodesenvollimento não póue \-erificar- e fórado
Estado. Quan<w, porém, exige-se que a moralidade seja
realizada pelo Poder publico. até com os meios coercitivos,
retrograda-se á antiga confu ão do de,ere juridica­
mente exigíveis com o puros devere morae'.

Ahistoriademon traque oEstado exerce uma influen­
cia educadora inconte taleI. E ta depende, poréIi1, prin­
cIpalmente da libertlaue do indiriduo, ,em a qual é in­
comprehen i,el a acção moral. A moraliela(le~ que na
theol'ia 'elo direito e tricto appãrece apenas mediatamente
como O producto genuino da liberdade pe soaI, con,erte­
se aqui 6m fim immetliato do E tado, ao menos nominal­
mente. Na e pecifica ão ua orllem moral como fim da
actividade politica ponco mai se contém do que a ver­
dade jà conhecida de que é impos i,el conciliar a co-exi '­
tencia da moralit1ade no circulo da "iua i_ndividual com
a da il1ll1loralit1u(le no circulo·da acti\'hlacle governamen­
tal. A.'~il11 comprehencliua, seria a moralidade anle' uma
fórmu'a llegati \'U indicanJo o limite do poder pll1Jlico,
do que uma del"rminação po itiYa.

A inclll"ão de fln. puramente morae no program­
ma' de governo acarreta grandes confu õe', como o
prova a tyiade francezu: liberdade, igualdade e frater­
nidaJe, Em todo caso é ab ollltamente impo' ivel em
face da 'luella theot'ia destacar a e'pheras da adminis­
tração, da igreja e da e'cola.

O mesmo poue- e dizer da idéa da moralidade,
quando ella e apoia em um tlogma ecclesiastico; com
etreito, ao Estado pouco importa que es e dogma pertença
ao islami 'mo, ao catholicismo, ou ao protest:.lllti mo. A
justificação momentanea da theocracia em certas condi­
ções histGrica , e&pecíalmente como reacção contra o em­
prego interesseiro da pura força physica, não pôde servir
de argumento para nenhuma deducção.

Não é de admirar que alguns e tados catholicos te­
nham hjrdado da Idade média a'3 idéas em virtude das
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quae o Estado póde ser em parte investido pela igreja da
cura d'alma. O que de,e cau. ar expectação é que e­
riamente se tenha pretendido identificar o principio pro­
testante com e ta unidade do poder civil e espiritual.

thal, o mais moderno e esforçado defensor do e tado
religio o, diz em sua Philo$ophia do Di,'eito (II, 2, 179) :

« A mL'ão do E taelo é o ~er'i'"Íço de Deus. ElIe é
~ncarregado de fazer obsenar na vid,a ocial o preceito
divino - ju tiça hone tidade, moralidade; e de re­
pre entar a . oberania de Deus. A autoridade, segundo
as sagrada' e'cri pturas, não é implesmente constituida
por Deu, é tambem ua serva. -A autoridade vem de
Deus, não 6mente no entido geral como qualquer outro
lIireito, porém no sentido especial de ser obra do proprio
Deu'. Quando ella Utia de eu direito não é apenas
egullllo a ordem di,iua, como fazem o proprietario ou

o pae de família, porém para realizar a ordem divina.
Elia não póde fallar do eu direito~', nem da sua po e;
e ..im da ua mi ão diviua.--E' por is o que a auto­
ridade pre uppõe a mage tade.-O fim do E tado, poi ,
não é ..imple mente o de. empenho d03 preceito morae,
porém ainda o serviço de Deu e a obediencia para com
a ua pe ôa, e aiuda mai a eleyação de um Imperio
em honra de Deu : assim devem entend~l·o o povo
e a autol'idatle. »

Taes idéa viriam a propo ito na theoria da religião;
ellas ão descabida na theoria do Estado. Nem ao meno
ão convicçõe philo ophica ,que pos am er logicamente

demon trada ; são meras 'Profissões ele fé. E' tão escu ado
refutaI-a ob o ponto de vista da razão, como seria
e cusado refutar, sob o ponto de vi ta cientifico, a
crença na propriedades maravilllélsas de uma imagem
ou de uma reliquia. E' conveniente alia lembrar que
Stahl precedeu sua theoria christã sobre o direito e
sobre o Estado com um sentença de Pindaro, o poeta
pagão, no intuito de dar-lhe apparencia scientifica.
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Quando Stabl falIa nos serviços divinos que o Estado
tem de promover na legblação, na diplomacia ou na
policia, no exercito ou nos impostos, não cogita de
cou as ideaes, porém de fórmulas praticamente intelli­
givei , porque, quando elle se 'refere á. religião cbristã,
suppõe uma confissão exclusiva, inevitavel e privilegiada.
Desde que ~e admitte a coexistencia de muitas con­
fissões, como succede na maior parte dos estados civili­
zados da Europa; desele que a e. criptura sagrada está
sujeita a variadas interpretações; de de que, principal­
mente se põe em duvida si elJa deve ou não ser a norma
unica 'da crença cbristã; não é mais possÍ\rel pensaI>
em nenhum principio fundamental objectivamente apre­
ciavel pari:L os actos politicos. ElIe não cogita sómente
de uma ordem eterna preestabelecida para o Estado pela
religião; o seu p~nsamento é que a theologia dominante
as ignale a direcção na qual o E tado tem de caminhar..

A tentativa' malJograela' para se e3tabelecer na
Pru sia uma lei obre o divorcio, adequada ao caractel~

historico ela thcologia protestante, e applicavel ao secta·
rio de todas a confissões religiosas, patentêam a
inexequibilidade de sa theoria elo Estado, que se co tuma
denominar teuto-chri lã, po to que ella mantenha e­
treita affinidá.de com a theocracia judaica. A politica
confissional, além de ser prejudicial aPru ia e contraria
ao e 'pirito do. fundadores dõ E tado, eria impo 'sivel
no Imperio AlJemão, o qual não se basêa nas ieléas mys­
ticas do direito divino, ad insta?' dos imperios da Idade
média, ou uas monarchias absoluta, porém no prin­
cipios racionaes proclamado pela historia, e no conceito
da inteira liberdade para todos o' cultos.

E' certo aliás que a' idéas de Stahl ainda não
perderam toda a importancia na actualidade. Ellas re·
percutiram na politica ecclesiastica prussiana. Do con­
trario o espirito liberal do clero protestante, que poude
de embaraçadamente progredir n03 Estados germanico
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pequenos e medio~, não teria sido violentamente repri­
mido na Prussia.

Aos olhos dos crentes a theoria theocratica de Stahl
não pode ser combatida nem me mo com os factos histo­
ricos que a contradizem. De nada vale para elIe que
nas sociedades modernas coexistam em inteira igualdade
todas as crenças, me3mo não chri tãs; a circumstancia
da decadencia da Hespanba, dos antigo Estados ponti­
ficios e da Turquia, não ob 'tante a fiel adherencia a um
principio theocratico, nada prova ao olho daquelle::>
ectario , 03 quae retorquem que, ne e E tados, a lei

ecc1esia tica foi violada, ou não foi bem comprehendida.
O que ha mais pvrigoso na expo ta theoria é não

sómente a sua incon i. tencia quando applicada apolitica
da leis, em virtude da coexi 'tencia de varia confi -õe­
religiosa" ma ainda o rel10yamellto do velho dis idio
entre a fé e a cierreia dentro da e phera da funcções
do E tado, de prte que, no debate da vida publica,
poderiam . er recu ada a' prova fornecidas pela expe­
riencia ou pelo raciocinio. A s<.:iencia poli tica voltaria
ao serviço da theologia, do qual libertou-se desde o tempo
tla Reforma.

O que acabamos de dizer é ufficiente para nos ha­
bilitar a aquilatar o valor relativo da tres theoria,;.

, Em cada uma dellas reconhecemos um ideal do E tado,
forne~ido pelo pa ado, e mais ou menos ab,ono da ne­
ces idades actuaes: ou a unidade externa da vida reli­
gio a, moral e politica, como pretende a ultima theoria;
ou a perfeição da personalidade humana em sua natureza
in(livi(lual, e ~ o objectivo da theoria do <!irclito e tricto'
ou o augmento do bem e'tar material segundo a COll­

diçõe" ociaf:s, como quer a theorja da salvação publica
ou do providenciali mo do Estado.

Estas especulações de nada servem para. a politica
pratica. Debaixo de nenhum dos tres apontados a pectos
seria possivel determinar a funcções reaes do Estado.
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Dahi proveio o pen amento de conciliar as tre' theoria
em uma intermediaria. O progresso manife ·tou-se im­
mediatamente no modo de explicar os fins do Estado, logo
que, pondo-s~ de parte o exclusiyismo da antigas inves­
tigações, concordou- e em que o E tado propõe-se a fins
diyerso ; dl1 t'arte alargou- e theoricamente o circulo
de ua actividad e.

Examinemo agora o que dizem alguns repre entan­
tes do direito publico moderno.

Robert von Mohl, em ua Encycloj edia das sciencias
sociaes, diz que o E tailo, ~elldo um organLmo cllja uni­
dade é permanente tem a miscão de « promover o cum­
primento da. legitima a piraçoé· lle cada pOYO, actuando
ne. e -entido obre os indiviuuos e 'obre a sociedade. »

Tal 111is 'ão não póde, por con 'eguinté, ir além daquillo
que e encerra nac aspirações ba 'ea la na vida de cada
nação. A di1'erença entre esta concepção e a velhas
doutrina c tá em que a determinação uo fim do Estado
n'1o efeita segun(10 nb 'tracyõ~ gerae., porém de accôrdo
com o conhecimento particular do pOíOS. E' permittido,
pois, a cada pOíO as eglll'ar na hi 'torja a sua inclina­
ções uma direcção ueterminaua com o auxilio uO E ·tado.
Apezar do, incontestaval progre.:; o que esta intuição otre­
rece sobre as outra, levanta-se a segtünte questão: Qual
é a medida daquella.legitimidade? Como para isto não
basta o capricho de cada E tado, cumpre buscar a olu­
ção na relaçõe que o direito 'tabelece para toilo o.
E ·tado. E como marcar o limite' juridico entre a
intervenção coel'citiva do Estado e a e-phera da íida
individual? Como determinar com precisão a dL tincção
entre a exigencia das legitima a piraçõe e a interfe­
rencia pernicio as? Deve a intervenção do E taJo limi­
tar·se a proteger os que deUa nece sirarem, ou póde
mesmo ser exercida de modo imperativo, como outr'ora,
prescrevendo- e por ex..emplo determinado genero de
cultura ~
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Ao passo que Mohl torna dependente da natureza
08"pecial dos povos a determinação do fim cIo Estado,
Zachariã enuncia-se do eguinte modo: (Direito publico I,
§ 13):

« A. esphera do Estado abrange, sob o ponto ue vista
ideal, todas as relaçõe externas da vida humalla, que
e ·tão comprehendidas na idéa geral do direito, isto é,
que pouem er exigidas até por meio da força, em caso de
necessidade, afim de manter· .. e a ordem na vida commum
da humanidade. »

SJb e3sé ponto ele ,i ta ideal, a mi são do E tado e
() eu fim chegariam até onde fo e po sivel ujeitar
à coacção a relaçõe" da .-ida. A possibi.lidade, porém,
de exerceI-a tambvm existe para a Igreja, á qual o
direito canonico chri tão as~egura recur o officiae de
execução.

Entre a muita tentativa divergentes para attri­
buir ao E tado um fim aprecia,-el, merece tambem ser
citada a de Schulze (Systema do direito publico allemão,
1865, pg. 136), egundo o qual O' ,crdadeiros fins do
Estado não ão mai do que o fin' a que a piram os indi­
Yiduo que ,h-em no E tado.

Diz elle: «Os esforço do homem civili.'ado podem ser
reLluzido~ a troe objectivo principae : IDa vida econo­
mica, que faz o homem applicar sua actividade â natu­
reza externa para alcançar os ben que elIa encerra.
Fim: o bem estar.-2° a vida social, que induz o homem
a ?ruenar intelIigentemente a sua. relaçõe com os eus
"emelhante:;. Fim: a oruem, e especialmente o direito.­
go a vida cultural (Bíldungsleben) , na qual o homem
emprega em seu proveito pessoal a propria actividade.
Fim: a cultura, a qual abrange não 6mente o de envol­
vimento intellectual, ma tambem em alto grâo o desen­
volvimento moral e religioso. j)

Em outro logar escreve elle aind~: «Aquelle tres
objectivos da vida humana cahem ob a alçada do Estado,
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não sob todos os aspectos, mas sómente emquanto inte­
ressam a coexistencia social; não é a totalidade da vida
humana que interessa ao Estado. e sim a totalidade ela
coexistencia dos homens na sociedade. »

Finalmente Schulze circum creve a mis ão do Estado
no que respeita ao interesse;; intelJectuae, 'ó permit­
tindo a interferencia indirecta, e isto no caso em que a
actividade privada se revele insutliciente. No sentido de
Schulze, pai , póde- e dizer que o E tado tem fins imme­
diato'> e mediatos (ou subsidiarios).

Po to que as idéas que acabamo "de reproduzir.
tran cendam em muito o q\le c~ ·tuma-se entender geral­
mente no direito publico por fins do E tado, fica- e toda­
via em duvida si, no conceito de Schulze, a mi ,ãJ do
E tado é o alargamento ou a restricção da mi ão do
individuo, resultante do facto ela coexisteucia. A nacio­
nalidaJe . uggere fin que seriam inexplicaveis unica­
mente pelos fin individuaes. Este 'ão em toda parte
os mesmos, quer e trate da Suecia, da Dinamal'ca, da
Inglaterra ou da Allemanha. I ão teriamo nece idade
de occupar-no com a divertiidade e multiplicidade do"
E tado ,nem com a peculiaridade politicas ne cada
um, i 'só deve semo' tomar em con. idel'ação o e:for­
ços intelUgentes do homem 'ci V'ilisado.

Do me'mo modo que I chulze, Jo 'epll yon HeItI
(Elelllenlos de direito publico universal, 186 ) aitribue
tres fin ao Estado. Primeirad1eote um fim lIumanita­
1'io, porque o E ·tado de certo modo tambem o tem. Em
segundo logar, um flm politICO, porque cabe-lhe, . ob'o
ponto de vi ta juridico, encaminhar para a perfeição,
com unidàde e igualdade, 'cm todas a direcções, a inL1i­
vidualidade de cada um dos seus membro . Finalmente
um fim privado, que lhe impõe a obrigação de « reullir.
conservar e applical' todo os meios materiaes necessa­
rios para a consecução dos seus fin .» E te ultimo, que. e­
gundo as proprias palavras do autor é menos um fim do
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que um meio, não parece estar bem cla sificado ao lado
dos outros dous; com etreito, a idéa de fim privado do
Estado é uma inversão da linguagem juridica geral­
mente adoptada.

Não temos nece sidade de levar adiante a no sa
revista, e catalogar todas as theorias actualmente co­
nhecidas. O que deixamos dito é sufficiente para demons­
trar quantas divergencias radicaes e quantas idéas con­
tradictorias de perta, entre os mestres mais notavei
do direito publico, esta pergunta apparentemente tão
simples: Qual é a missão que incumbe ao Estado des­
empenhar ~ (.luando mesmo, porém, uma das apontada:
doutr~nas fos,e geralmente aceita, ganharia com i to a
politica alguma cousa'? Todas ellas são indeterminadas.
basêam-se sobre raciocinios abstractos. e por conse­
guinte não têm applicação ao desenvolyjmeoto politico
da actualidade, nem aos Estado dos nos o dia. Póde
. er que, no terreno do direito publico universal e para
esclarecimento de suas theorias, aquella indeterminação
seja satisfactoria. Deveremos, porém, consideral-a inevi­
tavel'? Alguns publicistas assim parecem opinar. Gerber
ao menos di~ nos seus Elementos de um systema do di­
reito publico allfmão :

« A. determinação theorica do fins do E. tado não
passará nunca das idéas geraes, e ó muito indetormi­
nadamente se poderão marcar os limites que separam
a e phera das funcções do E tado da esphera da Ijb r­
dade individual, no que concerno ao.' preceito m­
raes. l)

Melhor erá então abrir mão da tentativa, porcIuo 6
muito contestavel a utilidade de puras. iJ .a g ra rIo
limites indeterminado .

Pura a politica pratica a pr cisão clareí':a das
idéas relativas aos fins do E tado é um lomento íl1'li '­
pensaveL Em theoria o que ante de tudo cump" sal) I'

é como se devem as igualar taes fins, ,'ó depoi. ele
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re olvida esta questão de methodo, é que podem começar
as investigaçõe . Até agora a consciencia cientifica de
cada escriptor tem siclo a unica autoridade em que e
apoiam as theorias do fim do Estado, e é por isso que
esta theoria, e muitas outras que estão entregue' ao
trabalho especulativo, têm ficado sem olução.
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OS FI~S REAES DO ESTADO





CAPITULO VIII

OS FINS REAES no ESTADO

l. - Opoder nacional como fim do Estado

SummaJ'io : 08 ji.1lS )'caM do Estado ettistcm na coJtscicncia elos POVOB, BBáo dit18reamt'Nfc

mm'ifeola,loo.-A 01U! determinação é ela alçada ,la poyclioloUia doa ,.açaeB.-Limit4­
ção du04 competeneia no que di. ruveito 00 direüo publico .."opou. - Tripllce fdr'ma
d08fi11o rea.. dó Esta,lo oegmulo as relaçõeo da co"scieneia poplllar.-O JJoel,,'
nacional, como fim mais antigo, e o primitivo no etJ)Jirito popu'ar.-Determinação
quallti'atiuR do poder' nacional 'la a11.tiguidade claBsica. e no.! te·mpos moàdrno8.­
Limitação do poder nacional pelo ,lireilo dflo genlu.-Foclos qlu Influem ;.a
110lilica de alglt110 Estados: a llwlralidade da Suissa e da Beluica ; a pooiç -o
geogrojictt como Jàctor da politica, n~ Alleman1la e 1108 Estados Unidot da Ãmeril"Q
do Norte. - Instituições- permanentemente organizadas do poder nacional: o
e:cucfto, a marinha, a diploJnei.l, 03 c.cmsulad08.-0s exercitol e as ltgaçlJu na

aC/l/alidade.

A moderna theoria do direito publico toma como
pontos de partida para determinação dos fins do Estado ou
o processo negativo de Zacharja e Schulzf:l que procuram
definir o que está fóra da espbera do Estado, ou de Heltl
e Mohl que preferem investigar a natureza particular de
cada p~vo. Vem agora aproposito inquerir até que ponto
a nações da actualidade manifestam accôrdo e affinidade
a respeito dos fins do Estado, quer sob o ponto de vista
negativo da abstenção, qU\3r sob o ponto de vista positivo
da intervenção; e até que ponto ellas revelam-setambem
divergentes e contradictorias.

Antes de tudo é manifesto que os fins reas da vida
publica devem ser deduzidos da consciencia intima das
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nações. A construcção theorica lio ideal do Estado ou as
exigencias pariidarias não podem esclareceI·as. Nesta
materia, o direito publico universal apenas tem o direito
d critica.

A concepção popular da missão do Estado é um dado
que a politica não póde dispensar; o que aliás não quer
dizer que todos os povos politicamente organizados sejam
capazes de fazer idéa clara sobre os fins do Estado. Palo
contrario, esse facto denuncia uma elevada cultura poli­
tica. e não se p6de dar nos paizes pouco desenvolvidos,
onde o Estado é considerado uma cega lei da natureza'
ou manifestação sobrenatural.

O estudo comparado tias aspirações intimas dos diver­
~os povos pertence essencialmente à psychologia das na­
ções, e para isso cumpre antes de tudo separar e tas em
grupos, segundo as reciprocas affinidades. Para o nos o
intuito basta-nos examinar aquellas f6rmas do Estado,
que co'úseguiram ser traduzidas por uma expressão juri­
dica no direito das gentes europeu. Não é admi i,el
que se queira determinar quae sejam os fins do Es­
tado, pela simples juxtaposição de muitos EstadoE', e até
pode-se apon-tar como vicios de abstracção as tenta­
tivas feitas para descobrir o principio do Estado, escla-'
recer as fUllcções essenciaes do poder, e apreciar as
f6rmas de governo, começando-se por deduzir a idéa do
Estado das condições socines peculiares à cada nação.
O resultado é que, na maior parte das vezes, fica em
opposição o poder publico com os direitos individ uaes, ou
com a Igreja. Asidéas fundamentae" obre o Estado, indis­
pensaveis para o preparo de uma tlleoria, elevem er sor­
prendidas nas relações do direito publico com o direito
das gentes, e na etnographia quauto aos periodus primi­
tivos. Seria igualmente defectivo o methodC', que parLisse
das nece sidades da vida individual para determinar o
fins do Estado. Cumpre antes con iderar os povos como
outros tantos organismos sociaes dotado de vontade e
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consciencia proprias, dos quaes decorre historicamente
o desenvolvimento da idéa do Estado.

As funcções reaes do Estado quanto a. vida politica
são estabelecidas pelas relações necessarias existentes
entre a consciencia popular e os objectos sobre que elIa
exerce ua influencia; ou por outras palavras, pelos em­
baraços praticos que o espirita popular tem de vencer
com o auxilio do Estado. •

As relações geraes, sobre as quaes se nos apresenta
a consciencia popular, podem revestir tres fórmas diífe­
rentes:

1) O povo considerado em seus limites territoriae
em face dos outros povos;

2) Opovo considerado como "\Tontade collectiva em
face dos individuos ;

3) O povo con iderado na unidade de sua vida, em
face dos interesses oppostos da sociedade que o constitue.

Em cada uma das indicadas relações é tal a opposição
existente entre a organização politica do povo e o ele­
mento contrario, que o Estado tornar-se-hia impo ..ivel,
desde que qualquer delles preponderasse sebre a vontade
collectiva. Eífectivamente o E tado deixará de existir:
1° si a~ nações estrangeiras imposerem de modo perma­
nente sua vontade aos habitantes de um paiz (conquista) ;
20 i o individualismo upplantar o poder da normas pre­
scriptas para a vida commum (anarchia); 30 i a luta de
interesses das diversas cla ses sociaes tornar impo ivel
a coexistencia deHas (dis olução, resultante de desmem·
bramento ou de revolução).

Estes tres aspectos da con ciencia popular impõem
ao E tado um triplice fun, a saber: um fim nacional, qu~

é o poder publico; um fim individual, que é a liberdade
ou o dire/:to; e finalmente um fim social, que é a cul­
tura.

Cumpre-nos agora apreciar cada um daquelles fin
.como fundamentos da politica pratica, afim de esclarecer

12 PRmc. POL.
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as suas manifestaçõe particulares na vida dos povos. E
antes de tudo cabe fazer uma observação: Esta multipli­
cidade de fin . attribuida ao E tado é um progre 50 hi '­
iorico em relação ii. unidade do conceito absoluto, no
qual sacrifica-se completamente ou a idéa do direito indi­
vidual, ou a do poder nacional.

A idéa da força -ou do poder nacional é a primeira
que naturalmente urge na consciencia popular, quando
se procura precisar a noção do Estado. ElIa exprime a
garantia da indepenc1encia da vida nacional, aié me mo
em opposiÇão com as outra nações. Fóra do E tado
não é admis iíel que cresça e se mantenha uma COlllillU­

nidade qualquer, com vida propria em um territorio
determinado, em luta com elementos adver os. E' essa a
idéa mais garal que e póde formar sobre a origem do
E tado.

egundo uma lei de facil comprehensão, a neces~idade

da força publica e elo meios de conserval-a impõe- e
tanto mais energicamente á consciencia popular, quanto
mais imminentes são os perigos que ameaçam o povos.
E ta lei fornece-nos o ponto natural de transição para
explicarmos as aspirações que agitam a vida politica, já
na hi toria dos E tatlos, já. no desenvolvimento actual
dos povos europeus.

No mundo antigo a soberania do Estado, como ideal
da vida politica, sÓ era possivel, ou quando uma nação
era bastante forte para supplantar as outras, ou quando
fazia alliança transitaria com vizinhos poderosos me­
diante subordinação á sua vontade, ou, em casos ra­
ro , quando os nacionaes abstinham-se de todo com­
mercio com o exterior. Os resultados naturaes dessa ini­
mizade reciproca entre os Estados era a negação ue
direito aos estrangeiros, e a exclusiva applicação aos
nacionaes das garantias referentes ao direito privado,
à cultura e á religião. Não podia haver escolha sinão en­
tre a cessação das relações com o mundo ou a conquista
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deIle j a differença estava apenas no modo por que os
POVO.3 entendiam a organização do poder publico. Para.
un eUe con i tia na pura. theocracia; para outro na ac­
cumulação material de metae precioso~; ou na coloniza­
ção e no commercio; ou no aproveitamento de suas forças
para mover a guerra; ou finalmente na combinação de
diverso factore'. Em todo caso o direHo individual era
supplantado pela manifestações exteriore o.a vida na­
cional. A desnacionalização do direito, da moral e o.a­
religião prúgredio entre os Persa , Gregos e Romanos
á medida que desappareceo tla cODsciencia popular o
obre alto que a conqui ta' acarretavam para a vida

exterior.
Em inteira opposição com 'a antiga intuição. e nos

apre enta o direito das gentes moderno da Europa. A
particularidade.3 naturae a cada corpo social reclamam
ainda hoje a multiplicidade dos Estado.>' porém ninguem
põe em duvida a nece', idade de garantir a permanencia
das relações pacifica entre eUe', e o reconhecimento
reciproco 0.0-' direito de todos. A' medida que e enfra­
quece a de conflan a elas nações para com as outra. , os
pequenos Estado renunciam ao plano ele a egurar pela.
força a sua manutençlo, e pero.em de valor as idéa
, obre a organização de uma força publica con iderave!.
Desde muito eculos, o manuaes de direito publico'
deixaram de definir como fim exclu ivo do Estado a.
defesa da existencia nacional dos povos contra os ataques,
do exterior.

o tempos modernos a mesma lei continua a aiTir­
mar-se. E' certo que têm surgido theorias, que con­
formam tojas na inteira opposição á tradições recebida ;
eIlas pretendem que os grandes Estados ejam de truidos,
e em logar deUes creados pequenos cantões, ou que e­
forme uma grande confederação dos E tados europeu , ou
a communa sOQerana, ou a suppressão dos exercitas, atI
o governo immediato e directo dos povos por meio de
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assembléas legislatiyas. São, porém, sonhos de indivi­
duos que nada entendem obre a organização politica do'
povos. Araridade e rapidez das grande guerras, no tempo
moderno, têm fortificado de tal orte o sentimento da
segurança, que, comparando-se o que hoje se dá com o
que se dava na Idade média, a interrupção da paz póde
ser considerada, antes capricho dos .governo, do que
manifestação real de opposição nas relações reciproca,'
dos povos.

Seria inju ,to aliás ridicularisar os esforços daquelle
que proclamam a substituição da for~.a pela arbitragem,
dà guerra pela paz eterna. «Paz sobre a terra» sera
sempre a nobre a piração dos corações bem formado~,

o idéal moral da humanidade.
Para a politica praiica, porém, a força publica é

uma necessidade territorial, e continuará a ser emquanto
houver possibilidaue ue um povo levantar pretenções
injustas em relação a outros, e o direito fôr de tal sorte
perturbado pelas iuéas nacionaes, que dê logar a iuter­
pretaçõe~ radicalmente oppo tas.'

Na grandes potencias européas têm cur o certa
apreciações particulare sobre questõe territoriaes com
outros E tados. É o que succede na Russia, a respeito
da Polonia, dos paizes slavos do Danubio, da A ia central
e da Turquia; na Grecia, a respeito de Creta, da Thracia,
do Epiro e de The salia; na Italia, a re peito de Trento e
da costas do Adriatico; na Allemanha, a respeito do~

limites septentrionaes e occidentaes do Imperio; e dei­
xaremos de mencionçu.' a pretenções do bohemio, ga­
1iúos, irlandezes e outros. O direito das gente poj­
tivo não póde offerecer solução para taes contro,er­
sias, de modú a satisfazer as partes interes adas; porque,
nem se dá por incontestavel o principio que não ad­
mitte a intervenção de um Estado nos negocias internos
do demais, uem está livre de duvida o direito que tem
o E tado de retalhar-se até os menores tratos, e de
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desaggregar- e de uma união existente. Dahi se segue
que nenhum progresso nas relações internacionaes dos
E tado$ póde operar- e inão pelo commum accôrdo. O
E"tado de civili ação mai avançada fica sempre depen­
Jente do procedimento de vizinhos de menor cultura.

O poder de um E tado, con iderado em suas relações
com a potencia e tranO'eira , é limitado pelo principio
do moderno direito das gentes, o qual, pelo facto de con­
demnar toda idéa de monarchia univer alou de predo­
minio dos mares, presuppõe que os po\os vivem em
commuuiuade juridica.

ESl:ie limite naturalmente é marcado pelos factos.
a reconhecimento da legitimidade de uma ..ituação poli~

tica ou de uma dynastia não inclue o reconhecimento
da modificaçõo territoriaes, nem das revoluçõe in­
ternas; elle não é mai do que a consignação do fhcto
politico, "em relação com a legitimidaue de ua origem.
Em todo ca o, as questõe territoriae ão hoje encaraua
rliver amente uo que o eram outr'ora. Comquanto anti­
gamente fos e julgada natural e licita a conqui ta ue um
territorio e trangeiro, as idéas modernas ó a justificam
quando traia- e de promover a civili ação, ou de preparar
um lDeio de defe a contra inimigos declarado da con er­
vação uo E tado.

em embargo de as limitaçõe" pôde variar muito a
medida em que é licito ao Estado, ou lhe cumpre neces-
ariamente fazer acto de autoridade no negocios exte­

riore . O principal encargo da politica é - descobrir os
limite a que se deve cingir a acção de cada Estado
naquelle sentido, . egundo a natureza das suas forças e
de seus interesses, e refrear os sentimentos nacionaes
quando não se conformarem com as aspirações do direito
das gentes e os principios da civilisação. As bases para
aquella apreciação podem-nos ser fornecidas pelo estudo:
IOdas garantias que o direito das gentes assegura á
conservação do Estado; 20 da sua posição geographica;
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.30 das condições nece arias ao de envolvimento da ua
vida interna.

Teremos occasião de aprofundar e te ultimo ponto,
quando nos occuparmo com a relações do poder publico
com os outros dous fin' do Estado apontados no capitulo
anterior. Por ora limitar-nas-hemos aos dous primeiros.

Quàndo se trata de saber qual a posição que deve
um E'tado manter no exterior, afim de garantir a ua
propria conservação, duas questões-occorrem immecliata­
mente: loque valor os Estados, que adoptam os mesmos
principias de direito das gentes, evivem a im em commu­
nidadade juridica, ligam acon ervação integral daquelle
E&tado determinado por el1es até então reconhecido?
2° qual é o gráo de elll:iO juridico dos povos vizinho, e
o procedimento des e povos para com o referido Estado?

A maior garantia juridica que se pód€\ dar á con er­
vação de um E tado, sob o ponto de vi ta internacional.
é a declaração de ua neutralidade. Deix.ando de parte o
Luxemburgo, acham-se ne tas condições a Sui a e a Bel­
gica. Ta impo sibilidade de e defenderem conira vizinho~

poderoso, ambo. aquelIes paize têm a existencia as e­
gurada por meio de tratados, nos quaes elIa é reconhecida
de intere e europeu; a negação deste facto por qualquer
das grande potencia é reputada uma ameaça às outra.
Sem embargo di to, nenhum daquelIes Estado julga
acertado renunciar a um exercito sufficiente para ga­
rantir a egurança interna. Como, porém, a vantagen
da neutralidade presuppõem a renuncia de qualquer ini­
ciativa politica nos negocios estrangeiros, e tornam mais
1?roficua a defesa contra os ataques inesperado" a força
militar deve ser muito mais reduzida do que em qualquer
outro logar. Seja como fór, a guerra franco-prussiana de
1870 e 1871 demonstrou que os Estados neutros ão seria­
mente comprolpettidos por occasião dos combates que
se fazem na vizinhança de suas fronteira, quando os
exercitos fugitivos procuram refugiar-se em territorio
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estrangeiro. Oterritorio belga esteve altamente ameaçado
na batalha de Sedan, e a Suissa na derrota de Bourbaki.
Ambos os Estados foram postos em contribuição forçada,
e já por ahi póde-se apreciar o que virão a lucrar o
paizes que adoptarem a mesma organização militar da
Suissa, sem esquecer que sÓ o poderão fazer aquelle
Estados cujas condições politicas e relaçõe internacionaes
permittirem comparação com a Suissa. Os homens com­
petentês deste paiz, entretanto, baseado. nas recente
experiencias, começam a reclamar que e fortifiquem o
meio de defe a do territorio. Ka Belgica, desde muito
tempo in 'iste-se na iniciação do serviço militar obri­
gatorio.

Cumpre tambem attender á po ição geographica do
E tado com relação às nações vizinhas, á natureza de
seu limites, e á facilidade do' meios de communicação
com o estrangeiro, quando trata- e de arredar os pe­
rigo que podem ser removidos por meio da força orga­
nizada.

E' por is o que a que tão da força publica apresenta
na União Norte-A.mericana, ou na Inglaterra, fÓrma di­
versa do que em outros paizes, por exemplo na A.llemanha.
Mesmo no periodo mais triste da guerra civil, ninguem
preoccupou-se com o receio de que a grande republica
il'ansatlantica pudesse ser conquistada por qualquer outro
E tado do antigo ou do novo continente, ou fossem alte­
rados os seus limites por meios violentos. A União Korte­
.Americana repre enta politicamente uma parte inteira do
mundo. A outras communidade do mesmo continente,
em virtude da sua população, devem ~er reputadas pe­
queno Estados, não obstante a vastidão do territorio de
que dispõem. O interesses da defesa nacional contra o
exterior não reclamam ali maior quantidade de tropas,
do que a necessaria para defender as povoaçõé.. contra
a invasões das horda de indios. Um ataque impre­
visto de potencias européas é cousa inconcebivel. Da
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mesma sorte, nenhum interesse teria a republica transa­
tlantica em intrometter-se nas questões territoriaes da.
Europa.

A Allemanha oiferece exemplo diametrá1mente op­
posto. Seus limites em todas as direcções são contestaveis
e di putados por dinamarqueze, lavos e romanos. Ena
tem ido successivamente o ~heatro de acção dos exercitos
belligerantes de todos os grandes Estados europeus, a.
sMe do congressos promotores da paz, a intermediaria
nos avultados interes es politicas da tres grandes po­
tencias militares que com ena confinam. Desde que a
Allemanha, por conseguinte, não der constantemente
prova inequivocas dos recursos materiaes de que dispõe,
nem iquer conseguirá o desejado repouso, em compen-
ação da renuncia à l'ma influencia no ext@rior. EUa tem

de fatalmente escolher entre duas condições: ou ser lu­
dibriada pelos estados vizinhos, ou incutir-lhes a con­
vicção de que póde de envolver forças militares pelo
menos iguaes ás do mais forte de entre elles.

A Allemanha, pois, é o Estado, onde a força materi~l

do E -tado mais fOl'temente se deve fazer sentir para o
exterior, sob o ponto de vista da defesa, como necessidade
imperiosa, attenta a natureza dos Estados vizinhos. i
quizessemos estabelecer uma regra para a applicação e
organização da força publica diriamo que a força defen­
siva de um E tado deve quantitativa e qualitativamente
ser tanto maior, quanto mais numerosos forem os ponto
atacaveis do territorio, mais poderosos e bellicosos o
vizinhos, mais incertas as allianças no caso de guerra.

ob o ponto de vista estrategico, as fronteiras dos Estados
neutros só devem servir ao belligerante mais fraco na
guerra, para proteger o flanco ou a retaguarda.

Os maiores embaraços que teve de vencer a aspiração
da unidade allemã eram oppostos pelas grandes potencias
vizinhas, que tinham interesse em impedir que elia se
realizasse, pelos damnos que podiam advir á sua politica
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militar. Antes de 1866, a sorte da AlIemanha assemelha­
va-se á da Polonia, pelo facto de tres grande potencias
militare do continente opporem-se de commum accôrdo
á sua unidade; e é de admirar que ténha cahido tão de­
pressa em e3quecimento o proceder da Russía e da Austrja
em 1850, para com os esforços unitarios daPru sia. Afilia­
ção do movimento allemão á. gral?-de politica européa era
qua. i completamente esquecida, deixando- e de levar em
conta os meios materiaes que elIe podia otrerecer para a
bôa marcha dos negocios politicos. A realização da uni­
dade, em virtude da guerra de 1870, esteve eriamente
ameaçada por uma allíança da França com a Au tria e
a Italia. Só a Russia pôde calcular que o antagoni mo
entre a AlIemanha e a França eria proveito o á sua in­
fluencia politica no Oriente.

Em vista da politica que a circum tançia imràem
aAllemanha, ella ó poderá diminuir a ua força mili­
tares quando a França adoptar uma politica de paz que
dissipe os justos receios que nutre a Allemo.nha. Oumpre
tambem não omittir a circumstancia ue que para a Alle­
manha, que tem vivido .op a influencia de di ençõe se­
culares, a derrota serja muito mais de astrosa do que para
aFrança, cuja população profundamente compenetrada uo
espirito de unida 1e e centralização, com mais diificuldade
supporta a idéa de que o desmembramento resultant de
uma conquista eja permanente.

Em nossos dias tem-se desenvolvido em connexão com
a idéa do poder diversas instituições: os exercitos de mar
e de terra, a diplomacia e as embaixada;s, os consulados e
a via. -publicas de communicação. De accôrdo com elIas e
que convem fixar a regras para o emprego da força
publica, na politica militar, na politica externa, na poli­
tica commercial, a qual comprehende o systema das
estradas de ferro, cujo valor estrategico tem sidú cabal­
mente demonstrado pelas ultimas guerras. E não deixa­
remos de mencionar aqui a dependencia em que a
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força publica deve estar das finanças do Estado, e das sua
fontes de receita. Nada seria mais erro116o, do que medir a
infiuencia de um Estado no exterior, exclusivamente pela
quantidade ele suas tropas regulares ou pelo calibre de
suas canhon.eiras, ejulgar que com o exagerado augniento
das forças militares cresce de modo correspondente a ga­
rantia da segurança inte~na e da prosperidade nacional.
O exces o de força militar acarreta a ruina do E tado.
Succede aqui o mesmo <lue na edl1cação physica: a exage­
ração dos e~ercicios corporeo prejudica o crescimento e
a constituição da pe. sôa, e afinal em vez de athleta produz
tisicos.

Assim como a força n aterial tende a augmentar, em
virtude das circumstancias desfavoraveis creadas pelas
relações com potencias que ameaçam intervir nos nego­
cios internos, ou revelam intuitos de conquista, por outro
lado, eBa tende a diminuir, quando toma-se em consi­
deração odesenvolvimento interno das forças do paiz. Em
contrapo:ição ao velho adagio :- si quizeres a paz, pre­
para-te para a guerra,-póde-se hoje mais acertadamente
dizer :-si quizeres a guerr&, prepara os elementos da paz.
Em nossos tempos, a guerra é a excepção; a regra é a paz.
O temor, outr'ora tão generalizado. de 'que uma paz dura­
doura enfraquece o espirito popular, é desmentido pela
historia da Prussi.a. Os periodos relativamente paci­
ficos do reinado de Frederico Guilherme I e de 1815
a 1864 não impediram que o grande Frederico e Gui­
lherme I movessem com feliz exito guerras decisivas,
sem embargo de se haver perdido as primeira ba­
talhas.

As diffl.culdades da politica militar para as nações
civilisadas da Europa moderna consistem principalmente
em achar o meio termo entre o ·exclusivismo do ponto
de vista militar de uma parte, que exagera a relação de
meio para fim, no proposito de ostentar um poder material
extraordinario, e de outra parte o exclusivismo do ponto
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de vista econom.ico, que, sob o pretexto da improductivi­
dada dos corpos de exercito, exige a suppre são do
exercitos permanentes, na infundada esperança de que
tão bom exemplo achará logo imitadores. O perigo da
exageração manifesta-se hoje mais na primeira direcção
do que na egunda.

Comquanto seja sempre objecto de controíersia, em
cada caso particular, a proporcionalidade entre a força
publica e a existencia dos recur os materiaes nece sa­
'rios para a sua manutenção, é incontestavel que, me mo
quando se trata de organização militar, reconhece- e
hoje melhor a importancia que cumpre dar aos recur o
materiaes e economicos do Estado, e já se percebe que
a ruina economica não é como a derrota militar, que
p6de ser reparada por subsequentes victorias,

A antiga theoria de que o e.xercito preenchia um
fim proprio, ao qual e tavam subordinado o recurso
do E tado, de appareceo gradualmente com a outra
theoria, segundo a qual o exercito entra no numero das
grande in tituições populares, que têm sua mi são
nacional independente da vontade do oberano. O prin­
cipios cardeae da nova politica militar podem er re­
sumido no eguinte ponto : l° o sel'íiço militar obri­
gatorio, que proclama a dualidade do militari mo e da
liberJade civica, da força militar e da igualdade moral
na prestação do serviço; 2° o menor algari~mo po ­
sivel no quadro do exercito effectivo em tempo ele paz, ao
pas o que a torça de reserva eja tão gl'ande quanto fôr ne­
cessario; 3° a po sibilidade de rapida transição do estado
de paz para o pé de guerra, de modo que as tropas obte­
nham a instrucção technica e intellectual desejavel,
no menor espaço possivel, e do modo economicamente
menos desvantajoso. Todos aquelles, que têm competen­
eia para emittir juizo nesta materia, abem que não se
p6de fixar a tal respeito medida inalteravel, mesmo nos
Estados onde o serviço militar dura proporcionalmente
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menos tempo. E' uma controversia que nGo póde ser
resolvida a que versa sobre o valor real da disciplina
militar que adquirem as tropa, quando do tempo <le
serviço tem-se de abater um periodo para a instrucção
technica dos recrutas. Os novos systemas militares
guardam o meio termo entre o antigo ystema de recru­
tamento, que cónstituia as tropas COlO mercenarios de
profissão, e o systema da milicia, que, renunciando no
tempo de paz a qualquer providencia para a instrucção
mílitar, erigia em principio que a guerra é a escola <lo
exercito.

Quanto mais fortemente prepon<leram nas tropas
ri habitos militares determinado pela profissão, tanto
mais pronunciada é a tendencia cl ex.ercito para influir
na marcha da politica estrangeira ob o ponto de "Vi ta
exclusivamente militar, e para converter em ponto <le
honra nacional qualquer pendencia entre o E ta los,
aílm de impedir todo accôrdo po sivel. A exageração
das forças militare francezas denunciava-se, além de
outros factos, pJla circumstancia de que a opinião <lo
exercito era elemento de grande pe o para a politica
estrangeira.

A missão ua <liplomacia é conter a usceptibilidaLle
das grandes potencias milit Ire, e impeiir o desenvol vi­
mento das paixões nacionae3. Seria erro suppôr que a
influencia de uma nação sobre as outras depende exclu­
sivamente da estensão dos seus recursos militares. Pelo
contrario, eUas sentem-se constrangidas em sua influen­
cia natural, quando as reciprocas relações não são faci­
litada' por uma diplomacia previdente,franca e po. suícla
do espirito de justiça.

As transformações successivas por que ~em passado
a constituição dos exercitos coincidem admiravelmente
com a mudança das idéas sobre o papel da diplomacia.
Ao antigo systema de recrutamento, com a sequeUa do
castigo das varas e das enxovias, correspondia o systema
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diplomatico baseado na mentira, e pelo qual, com etl'eito,
o diplomata não passava do «homem enviado ao estran­
geiro para mentir em nome da patria.» Aos exercito
nacionaes, organilado no intuito de as egurar a paz,
corresponde a diplomacia moderna no caracter de ma­
gistratura internacional, incumbida de velar sobre a
observancia do direito das gentes e harmonizar os inte­
resses dos estados civilizados.

A missão do diplomata, poi , é não s6mente repre­
sentar perante o estrangeiro as pretenções do eu paiz,
mas ainda tornar- e o orgão, perante o seu governo, da
ju tas pretençães do e trangeiro, e facilitar o conheci­
mento das suas institulçõe . Em geral é innegavel que
a diplomacia moderna tem-se tornado em alto grào im­
popular, porque, continuando as tradições da monar­
chia absoluta, óu confia demai na influencia pe soaI
junto à!'i cortes, ou deix.a-se dominar por ella, de orte
que não presta à vida parlamentar dos E tados continen­
taes os serviços que poderia prestar.

Do me mo modo que os exercitos permanente., as
legações permanentes têm sido impugnadas, e até não
falta quem pretenda ridicularizar a profis ão diplomatica.

Ab ter-no -hemos de di cutir e ta questão ob o
ponto de vista geral. Oada grande Estado, e obretudo
cada grande potencia militar, deve resolver conforme a
sua experiencia quaes os meios mais efficazes para man­
ter as relações officiaes com o estrangeiro, e garantir
para si uma legitima influencia nas deliberações da..
potencia e trangeira que mai de perto lhe iuteres amo

Kinguem aconselhará a um grande E tado que up­
prima a legações no e trangeií'o, qU,ando todo os outro
E tado mantêm a suas. Igualmente, a exageraua
economia no tratamento do enviados acreditados pe­
rante côrte~ luxuo_as é talvez mai inconveniente do que
a renuncia completa a toda representação diplomatica.
Com etreito, a rep:esentação social é parte integrante
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da influencia pe oal j em ella, a pretenções mai legi­
tima e a demon traÇ"õe3 mai evidente dão em inteiro
malogro.

Cumpre que sejam postas em contribuição tOda as
circumsiancia que podem concorrer para augmentar a

. influencia pe soaI nas relaçõe internacionae. Pouco im­
porta a politica ,j, para a philo"ophia, ê racional que
bomen eminentes deixem-se influenciar por aquellas
circum tancia acce oria. Ka e. colha do pre..entes,
que, egundo o. co tumes orientaes, offerecem-se ans
principe da nações semi-barbara , o que deve ter-se
em vista não é o go to apurado da côrte' emopéas, po­
rém sim a avidez infantil dos pre enteados.

A uemocracia americana entend u que convinha es­
cJlher para as mi ões diplomatic3s homens de severi­
dade puritana. Deram preferencia aos membro das
sociedale de temperança, que ornavam as me as com
garrafas d'aglla, eram pagos com parcimonia, e quasi
empre .-iviam egregado' da alta sociedade. A Ingla­

terra, pelo contrario, adoptou o principio de enviar para
Wa hington o p:l suidor de um velho nome ari tocratico,
afim de melhor a egurar o exito de suas negociações.
O certo é que o .ystema americano da diplomacia mal
paga, e renovada depai de cada perio lo pre idencial,
tem ido atacado por improficuo pelas folha radicae _de
New-York; com razão ella ob ervam que o barato fre­
quentemente sahe caro e a republica, que quer fazer-se
representar em uma côrte monarchica, deve fórço amente
ad0ptar os meios tradicionalmente applícados com mais
vantagem.

Tres factores constituem a influencia que a l1iplo­
macia é chamada a exercer: em primeiro lagar, o poder
do E tado que ella repr senta; em segundo lagar, a
previdencia politiCà no modo de dar ou de cumprir as
instrucçõe, sem excluir o direito de, nos casos es­
peciaes, u ar da propria iniciativa não obstante as
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pre cripçõã da me mas in. trucçàe em terceiro logar,
a po ição ocial do diplomata no estrangeiro, a qual não
se outorga, mas conquista- e. A.lém di so, uma diplo­
macia re~peita\el neces ita procurar solido apoio na
opinião publica e na influencia daquelle que repre entam
o direito publico, ou por competencia cientifica, ou pelo
eu caracter otficial. E aproveitamos o ensejo para as­

signalar o importante facto da creação, em 1873, do
ln tituto do direito da gente de Gan<1, graças aos es­
forços de muito' publici ta ,.os quae ao mesmo tempo
fuudaram em Bruxellas uma as ociação com o intuito
mai va'ito de promover a reforma e codificação do di­
reito da gente, afim de <1irigir e influenciar a opinião
publica na Europa no sentülo da paz.

Entre os negocio de que se occupa a diplomacia,
sobrelevam o interesses sempre crescentes da politica
commercial; dahi a importancia do con, ulado . O incre­
mento <10 commercio material dos povo exige que O'

E ta<1o tratem de formar para. o con.'ulados um func­
cionalismo, que aiba comprehenuer as aspiraçõe in­
tern'lcionaes, e não se contente com os principio da
antiO'a escola para a qual a capacidade politica con i:stia
em conhecer a intrigas <1a côrte. A Inglaterra foi o
primeiro E tado que, no tempos moderno, entendeu a
nece idade de constituir a diplomacia em harmonia
com o interes es de sua politica commercial.
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11. - Odireito indivi dual como fim do Estado

Sa.......rl,.: Gráos de desenvolvimento da tillel'dade pessoal na hi.loria. -Reconhecimelllo
do. direitos individllaes, como signal da cultura politica. -Necessidade da força
material para sufficiente garantia da difesa do direito.-Ra::ào da inseguridade do
direito na Italia,na. GrecitJ,na Hu:ngria, e ?'lOS EsladosUnidu$ da America do Norte.
-A E.tatistica do "roces.o criminal, COmo fonte para o 08tOOo do a,,'!:ilio prestado
ao direito peJo E.tado.-Objecto. qm pertencem à liv... iniciativa do individuo: o
direito privado " em pa,,'ticular, o direito àas cousas, em face lla limitação crescente
da eapacidadejuridica no direito da8 Pe&80tl8 e dafamilia; a producção uonomica,
e sua limita~1io em certo. casos; a liberdade de emigrar .-.11. liberdade .cientlfica.­
.A mi..lio do Estado emface da Ub"'dade individuat.-Dilferença entre a liberdade
do direito privado e a liberdade politica do cidadlio.

A opposição entre a vontade popular e a a piraçõe
individuaes é o fructo tardio do desenvelvimento histo­
rico dos Estados. Ameaçado pelos inimigo' do exterior,
'Sem garantias de existencia, nem fórmas juridicas tr(l.­
dicionaes para as relações com os estrangeiros, em per­
petua inimizade com os vizinhos, o Estado primitivo só
podia apreciar os seus subditos pelos serviços que pre­
stavam á conectividade. Dahi o abandono das criança
defeituosas e dos velhos, a degradação domestica da
mulher, o extermínio dos individuos accusados de ataque
.â collectividade e das respectivas famílias, e, finalmente,
a unidade da vida publica, privada e religiosa. A judi­
catUl'a, a organização militar, os sacrificios, o direito de
familía prendiam-se estreitamen~e. Esta concepção geral

13 PRINC. POL.
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estava de perfeito accôrdo com o pensamento vulgar. O
banimento era reputado penalidade mais severa do que
a morte. A esse tempo não se comprehendia a po sibili­
dade de viver dignamente f6ra do territorio do E tado.

As phases que a civili ação européa atravessou, ante
de assegurar ao individuo po ição juridica independente
no E tado, podem er do seguinte modo as ignalada' :
1° a separação entre a esphera do direito privado e a do
direito publico, que tornou possivel a constituição tIa
propriedade territorial privada, obra do direito romano:
2° a separação entre a vida ecclesiastico-religiosa e a
vida politico-social, obra das lutas christães da Idade
média; 3° a separação radical entre a consciencia in<1i­
vidual e as communhões religiosas, entre a sciencia e a
fé, obra da reforma allemã; 4° a separação entre are.­
pon abilidade economica do individuo e a actividade eco­
nomica do Estado, obra da cultura scientifica dos tempo,;
modernos.

E' innegavel que o alargamento das liberdades indi­
viduaes exerce influencia natural em toda parte sobre o
crescimento moral do Estado. A' proporção que a noção
racional de3te substitue o simples impulso in tinctivo
com qu'e os individuos a ene adherem, avigora- e na con­
sciencia popular o respeito dos direitos individuaes como
obrigação imperiosa para todos. Longe de prejudicar ao
Estado, a sua limitação em bem das liberdades indivi­
duaes lhe é favoravel, porque, como modernamente se
tem reconhecido, a oppressão da personalidade Ih"1'e
acarreta enfraquecimento para a collectividade. A va­
riedade ~ não a uniformidade das manifestações da vida
individual constitue a medida exacta da cultura politica.
E tanto basta para reconhecer-se a homogeneidade da
soberania nacional e das liberdades individuaes, sob o
ponto de vista da idéa moderna do Estado.

Quando, pois, attribuimos como um dos fins ao
Estado a garantia do direito ou da liberdade, referimo-nos
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- à solida egurança com que, de accôrdo com a con­
sciencia modern-a da naçõe eu.ropéa o Estado deve
rodear o desenvolvimento livre da pe soa humana na es­
phera que não e tA neces ariamente re ervada à acti vi­
dade do me mo E tado.

Cumpre e. tabelecer a medida das impo içõe a que o
individuo p6de er submetticlo em nome da collectividade.
A' ·primeira vista, parece que o direito, a sim entendido,
importa o enfraquecimento do poder publico' ma. tul
apparencia cessa quando e reflecte que, na realidade, a
~egurança dos direitos individuaes pre. uppõe a exi ten­
cia dos recur o materiae indi pensaveis para a defe a
delles.

Desde que se avigora nos povo a con ciencia do di­
reito e da liberdade não tarda-se a reconhecer a neces..i­
dade de um poder organizado para a manutenção da
ordem interna do E tado. Quanto mais precio. a é a liber­
dade pessoal, tanto mais fortemente faz- e i"entir a in~ l1 f­
ficiencia da força individual para defendel-a contra a.'
violencias; e, por outro lado, o exe'tlplo das republica
sul-americana demonstra que a falta de 'egurança no
exercicio da autoridade e a tentativas violenta de per­
turbação da ordem publica trazem como re ultauo imme­
diato a falta de segurança da vida e da propriedade. A

anarchia perturba a totalidade das relaçõe juridicas do
Estado e dos particulares.

Não ha duvida que o grào mais elevado da morali­
dade de um povo deveria ser assignalado pelo gráo mi­
nimo no emprego dos meios materiae necessario para

•segurança dos direitos individuaes. Não ob tante, a ex-
periencia ensina de modo inequivoco que a extremll. limi­
tação das attribuições do governo quasi sempre acarreta
a vacillação do direito, a qual prolonga-se até que a
necessidaile de garantir o gozo material da vida força os
individuos a sub~etterem-se ao juizo da autoridade.

Laboulaye julgava com justiça os antigos partidos
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franceze' , dizendo: «Para 03 liberae da velha escola,
enfraquecer o poder é fortificar a liberdade; para os
partidarios da ordem a todo transe, esmagar a liberdade
é fortificar o poder. »

Não ba ta para garantir- o direito que a lei e a
constituiçilo definam com clareza e precisão os limites
das liberdades individuaes, é ainda mister que a organi­
zação do poder publico oifereça meios materiaes suffl­
cientes para tornaI-os etrectivos. O que cumpre fazer
nesse sentido, para que fique preenchida a tarefa do
Estado, é um dos problemas mais difficeis da politica
pratica.

Os diversos factores que mais efficazmente concorrem
para a defesa pratica do direito são: a cooperação do
proprio individuo, no sentido preventivo, ou por meio da
legitima defesa, a qual em grande numero de casos é
reconhecida pelo E tado; o fortalecimento da consciencia
do direito no espirito popular, por meio das instituições
da vida publica; finalmente, a app1ícação vigorosa dos
meio coercitivo.:; do Estado, ob a fórma ,da juri pru­
dencia, da policia ou da força armada.

Nem em toda parte este. factores manifestam-se do
mesmo modo, e, como exemplos de paizes onde a segu­
rança do direito deixa que de 'ejar, indicaremos a ltalia
e o E tados Unidos da Americ~ do Norte. Os regimentos
austriacos, antes de 1859, não conseguiram na Romagna
e na Umbria, apezar de rigoroso estado de sitio ne sa
regiãe densamente povoadas, dar cabo dos salteadore
que as infestavam. Foram jgualmente infructifero o'
esforços empregados para assegurar a tranquillidade
publica nos arredores de Roma. lia muitos secuIos que
as horda de salteadore têm re istido, nas montanha
napolitanas e na Sicília, a todos os governos. Nem mesmo
com os melhores regimentos do exercito italiano con e­
guio- e extinguir os salteadores. Nas immediaçães da
cidade populosas são frequentes os desapparecimentos de



pessoas, as extorsões e violencias. Os me mos factos
verificam-se nas montanha centraes da Grecia, na pla­
nicies da Hungria, e em certas partes da lIe panha. A
AUemanha mesmo ga tau doi seculos para exterminar
os bandos de ladrões e alteadores, que se formaram
depoi da guerra dós trinta annos.

Estes exemplos re,elam claramente que todos os
recursos militares reunido são in ufflciente para a se­
gurança publica, quando a população não coopera acti·
vamente p.ara apropria defe a. Nas camadas inferiores
da' populações napolitanas, romanas, gregas e hungaras,
os bandido acham .guarida na con ideração natural e na
cumplicidade daquelles, que têm pouco que perder, e e . e
pouco mesmo guardam-no no thesouro publico do seu
imprevidente governo. A população das regiões afa tada. ,
que "e acham em taes circumstancias, pr fere sotrrer
e poradicamente as edorsões do~ salteador ~, do que
permanentemente os imposto' cobrado pelos governos
para fin que eUa não comprehende. E' por isso que as
antigas legislações, mesmo a da Allemanba, re tringiram
o limites !la legitima defesa, e rodearam-na U13 preyi­
dentes precauções.

.. Em alguns Estados occidentaes e meridionae da
União Americana resultado igual é produzido por causas
dift'erentes. A segurança da propriedade contra os ladrões
e o estellionatarios é relativamente pequena, porque
a garantia do direito é salvaguardada pela energia pes­
soal dos ameaçados, e em caso extremo pela lei de Lynch.
Muito menor é ainda a segurança da vida. A con-
ciencia do direito individual é cousa tão generalisada,

e tão commum a confiança na propria força, que a grande
maioria esta. sempre disposta a defender os seus direitos
ameaçados com o rewolver na mão. Esta exageração dos
sentimentos pessoaes dá origem a llllmerosos crimes,
que se acobertam com a capa da legitima defesa. Pre­
vinido pela tradição de tyrannia dos principes inglezes,
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ainda hoje o espirita americano revolta-se só com aidéa de
recorrer á autoridade constituida, para pedir que garanta
os seus direitos. Por maior que ej a a differença entre
a Italia e o E tados Unidos, sob o ponto de vi:-.ta poli­
tico e social, o certo é que, de um lado o emprego das
forças militares para manutenção da ordem publica na
Sicilia, e de outro lado o habUos bellico os que de.­
envolve nos cidadãos americanos a neces"idade con tan te
de se defentlerem, são factos igualmente lamentaveis. Elle
denunciam a inellicacia da justiça penal, e dos eus re·
curso. As te tem unha ,por suborno ou por medo, oc­
cultam a verdade, ou mesmo recu am- e a ir dar eu
depoimento; os juize ão fracos, ou porque tambem e ·tão
convencitlos da impotencia da lei, ou porque pen~am

que em regra o crime é de culpavel por ter sido com­
mettido em defesa contra outro crime .. Tenhum jury
dos E..'tado, do sul condemna o. homem branco que mata
um negro me mo sem razão; por outro lado, o a a, i­
nato elo eductor de uma mulher com o mesmo apa­
rentad . ainGa quando as provas não sejam rigoro as,
é reputado ca o de legitima defesa pelo juize do E·
tados do ::\ol'te. E' as im que no jnrys americanos re·
percute a convicção CO/Ilmum de que a cada qual com­
pete a defe a dos Reus direitos; e a con -equencia é a
impunidade dos crime mai graves contra a vida. Ao
passo que a ju'tiça americana oube ir buscar um dos
cumplice' do a as inato pre idencial no escondrjjo onde
se occulta,a ua Africa,- nos Estados do sul organiza­
ram-se as ociações secreta, que desembaraçadamente
proclama-vam como seu fim o assassinato politico.

A e tati tica do processo criminal fornece-nos pre­
ciosos dados sobre a importancia relativa dos meios que
podem-se empregar para garantia do dirdito. Suas ta­
bellas e algarismos e 'clarecem approximadamente a
relação exi tente entre os crimes prasumido , os crimes
trazidos ao conhecimento da autoridade e os crimes
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sujeitos á decisão dos tribunaes. A comparação desses al­
garismos habilita-nos a formar juizo sobre os meios de ­
tinados á defesa do direito privado.

O mesmo processo de comparação ensina-nos que no
paizes germanicos, na França, na Belgica, na Hollanda,
na Dinamarca, na Suecia e na Sui a, a segurança no
exercicio do direito é a que e póde desejar sob o ponto
de vista do direito penal. ElIa seria maior ainda na AlIe­
manha e na França,si os esforços dos particulares coadju­
vas em a <liligencia das autoridades na de coberta dos
crime' mais graves. Além di to, os crimes contra a pro­
priedade tendem a diminuir pelas precauções que a
classes burgueza habituaram-se a tornar, por não con­
fiarem completamente no zelo das autoridade superiores,
nem na sagacidade da policia criminal.

A apreciação dos meio nece sario para a manu­
tenção da ordem j uridica é, entretanto, mai facH do que
a determinação da esphera legitima da liberdade pessoal.

Nes e terreno é o direito privado o primeiro assumpto
que reclama a atten. ãO, sobretudo o complexo da regras
a que uevern- e aju tal' a relações dos individuo entre
..i no que re p~ita à livre di po ição dos beus. Não obstante
parecer facil a distincção entre o direito privado e as
prerogativas que são re ervadas â. collectividade. to<lavia
a indole de cada nação e as uas circurnstancia e. pe­
ciaes determinam alterações notavei no modo de en­
tender o conteudo e o objecto daquelle direito. Até na'
materia tradicionalmente pertencentes ao direito pri­
vado, e sobre as quaes a lei deixa à vontade individual
o campo livro, só prescrevendo regras para o caso em
que ella se não manifeste, o direito publico entra como
parte integrante. De sorte que, ainda aqui, patenteam- e
a harmonia e a unidade do direito em Eeu ultimas fun­
damentos.

Baseam-se com etreito no direito publico e são por­
tanto inspiradas pela politica, as disposiçõe do direito
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privado, que impõem à vontade individual, em negocios
que aliás podem ser decididos a arbitrio de cada um,
formalidades determinadas das quaes torna-se dependente
a validade dos actos praticados, ou limitações exclusivas
do arbitrio, por exemplo: as formalidades externas indis­
pensaveis para a validade dos actos juridicos, sobretudo
no que diz respeito ao credito real, ás hypothecas, aos
-testamentos; as condições prescriptas para a celebração
e dissoluçãu do matrimonio, ou para a tutella ; os requi­
sitos da ca:pa~idade civil; a duração da menoridade, etc.

Qostuma-se apresentar o direito románo como o ideal
de um direito privado, completamente desenvolvido, que
satisfaz a perfeição scientiflca, e é applicavel em toda
parte sem attenção ás nacionalidades. Mesmo porém nesse
direito, que tem ervido de base desde a Idade Média
ao desenvolvimento juridico de muitos povos na Europa,
encontram-se, sobretudo no periodo imperial, vestigios
inequivocos da idéas moraes epoliticas então dominantes,
v. g. a prohibição de certos contraétos em beneficio dos
devedores. Ainda no periodo do maior desenvolvimento
do direito romano privado, certa formaUdade do pro­
eessojudicial subsistiram para os actos j uridico . Si inqui­
rirmos qual a franqueza que o direito civil deve deixar
à vontade privada nas relações juridicas dos cidadã 's
entre si, cumpre não esquecer que o legislador deve
prevenir as futuras demandas de modo que attenue,tanto
quanto fôr possivel, a inconsistencia das decisões judi­
eiaes, e a incerteza na expressão da vontade das partes
litigantes. O legislador deve, nos limites do possivel,
evitar os litigios, e por i o convém que elIe fixe de
antemão na lei as fórmas mais apropriadas para os
contractos, tendo em .attenção os interesses envolvidos
na execução do direito.

Variam as opiniões sobre 8 estensão que o legislador
deve dar à essa interferencia. Uns querem que prepon­
dere o interesse geral do Estado na estabilidade das
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formalidades juridicas (stl'uçtttm jus); para outros, a
livre manifestação da vontade privada, independente­
mente de quaesquer formalidades (bona (ides, equity) ,

Qualquer que seja. a opinião que se adopte, cumpre
convir que é indispensavel estabelecer formalidade de­
terminadas para a manifestação da vontade, ao meno
nos actos juridicos cuja natureza e conteudo ultrapassam
as partes interessadas, e produzem etreitos juridicos para
terceiros (por exemplo, as convenções ante-nupciaes), ou
que interes am immediatamente ao Estado, por exemplo,
a transmi SãO da propriedade immobiliaria.

o que concerne ao conteudo do direito privado,
duas correntes diversas de opiniões, que julgam-se ba­
seadas na historia do direito, pretendem representar as
a pirações juridicas da actualidade. De um lado, re­
peUe- e a interferencia do legi ladol' na relaçõe' entre
credor e devedor, em nome do de envolvimento do
commercio e da vida economica. Dahi a preferencia !lada
à vontade particular sobre as considerações mQraes em
virtude das quaes o legislador julgava-se obrigado a pro­
teger a parte mais fraca, e a luta contra a limitação dos
juros, contra as moratorias concedidas pelo soberano,
etc, Por outro lado, procura-se restringir as ümitações
que o direito privado punha á capacidade civil de
certas pessoas, Ao passo que, no direito das cousas e
principallnente no direito das obrigações, a capacidade
das pessoas, alarga-se cada vez mais, e proporcional­
mente cresce a responsabili~ade dos contractalltes pelo
seus erros economicos, opera-se uma transformação na
concepção do direito privado, quanto aos direitos de fa­
milia e das pessoas, em consequencia da emancipaçã'o
progressiva das mulheres, dos menores, dos pupillos,
dos creados e dos aprendizes, e slla libertação das velhas
relaçôes em que estavam collocadas para com o pae de
familia, o tutor ou o patrono. Na Allemanha, esta ultima
tendencia manifesta-se menos claramente do que na
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Inglaterra e na America, onde aliás a posição juridica
da mulher soffre ainda numerosas limitações.

A abolição da prisão por dividas prende-.:ie tambem a
esse movimento. A. liberdade pessoal era outr'ora um
bem a que se podia renunciar, e o individuo esponta­
neamente submettia-se ao dominio de outrem; o pro­
SSre o da idéas, porém, elevou-lhe a categoria, impe­
dindo que podesse ser rle truida mesmo pelo capricho do
pos uidoJ', e collocou-a ~ob a guarda do interesse geral.
Entretanto, pode-o e perguntar si-a abolição da prLão por
dividas, que vinculou-se a razõe humanitaria, á ineffi­
cacia da medida sobre os máo devedore não concorreu
para prejudicar a olidez do credito do indu triae' ho­
nestos. Exemplo emelhante de erro de generalísação offe­
rece-nos a uppres ão da. leis sobre a uzura, que nivel­
laram completamente os emprestimo de grandes e ele
pequenos capitaes.

Oomquanto pertençam ao direito privado, a::. rela:
ções de familia, o patrio poder, e o casamento depen­
dem m'uito pouco Ja vontade individual, no que concerne
aos pontos capitaes. Do me mo mo o,a propriedade immo­
biliaria e a succes âo, que tão de perto interessam ao
direito dfl.s cousas, regem- e em grande parte por pre­
ceito_ ueterminado pelo interesse publico. As leis agra­
ria, as desapropriaçõe forçaua, a di,isão do ben'
COffimuns, servem igualmente para provar que a meuida
da lilnitações por que deve passar a capacidade juridica
em beneficio da cultura do solo, -é questão ainda muito
debatida na actualidade. Será licito ao Estado, por exem­
plo, impôr aos proprietarios f10restaes regras sobre o
desbastamento das mattas e replantação do' terreno
desl1rborisados ~ Ainspecção do E tado obre aexplora­
ção das florestas concilia-se com o respeito á propriedade
privada'? Si taes providencia tivessem apenas por fim
garantir o proprietario contra as proprias falta ou acau­
telar a sua ruina, o direito moderno as repelliria; sendo
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rto que muitas vezes as emprezas de exploração
I segundo a posição geographíca em que se
,florestas com as montanha ou as co tas, preju­
cultura de vastas estensões de territorio, não

1'13. ponder affirmativamente ás que tõe pro-
,to que à opinião contraria adherisse o con­
ricola celebrado em Breslau no anno de 1868.

'reito de uccessão nos bens territol'iaes tem sido'
do depoi da revolução franceza, como affe­
interesses politicos. Pondo de parte o rigor da

ade, testamentaria , com a quaes o Estado pro­
fender a egurança geral do direito, tambem
a-, e a influ13ncia do direito publico nas límita­

em favor da successão legitima a liberdade do
. A concepção ethica da familia domina neste
rincipio da livre dispo ição da propriedade. Vem
embrar aqui a celebre que tão: i convém prohi­
o fez a legislação franceza, a con tituição dos
!Ui sos familiares e a inalienabilidade dos ben
aes,llo intuito de conservar inteira a grande pro­
,ou si pelo contrario convém protegerles e regi­
ofez a Pru ia, outorgando-lhe favore politico .

ergem a tal respeito as a~pirações economica
aes <los partidos. Ao pa' o que o defen ore
tituições fideicommi aria appellam para o
da plena liberdade testamentaria, e SÓ têm em

direitos do in tituidor, os partidarios da liber­
uomica reclamam\a abolição dos fideicoillmisso ,
se do herdeiro, restringido em eu direito de

os bens herua<los, e allegam que a mobilidade da
de territorial representa o interesse economico

o. Antigamente o esforços aristocraticos e demo­
cou agravam cada qual uma dessas concepções.
uieu chamou a attenção para a importancia po­

ystema de successão. A marcha eyolutiva da
'0 moderna parece tender para cada vez roai
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estreitar os limites daquella parte do direito prj
respeito da qual cada um póde exercer livreme
vontade.

O que dissemos acerca do direito privado co
I

reneia aos bens, tambem se applica em geral á
çi10 economica, e particularmente a actividade ind
Foram extraordinarias as difficuldades creadas ã
tria, ja pela manutenção do direito romano pri
pelas corporações de omcios.

Ninguem põe hoje em duvida que a interve
poder executivo ou do legislativo nos negocios I

triaes, ou para proteger o productor contra a can I
cia, ou para defender o consumidor contra as f
é incompativel com a liberdade individual. Esta
porém, não prejudica a questão de saber: - si
politica communal deve, DOS casos graves, d
os interesses dos consumidores contra o encar
dos generos resultante do monopolio local.- T
é uma questão sempre aberta: si certas ind
que mais de perto att'ectam o iuteres e publico
a advocacia e a medicina, ou cujo abuso a
perigo para o bem estar commum, devem fi
jeita á inspecção ou intervenção do Estado
questão não' pode ser resolvida sob o ponto d
exclusivo do direito individual. O que cumpr
ficar é até que ponto deve o Estado interví
offensa do direito individual,- para garantir-lh
defesa, que seria impossivel pelo movimento espo
das forç~s sociaes. São extremamente variadas as o
sobre este ponto. Na Allemanha prevalece actua
a theoria que oppugna qualquer limitação da !iii
individual além da indemnização do damno j na Jng
e na America, pelo contrario, parece ganhar te
opinião da insufficiencia da simples indemniza
damno nas industrias nocivas ou perigosas para
e a saude (mineração, caminhos de ferro, constru
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ias desfavoraveis sobre a efficacia do regimen
, e os inconvenientes verificado co tumam im­
legi lador, como jntimaçõe da opinião publica.

que seja, alias, a experiencia particular de
do, não ha duvida que a limitação da liberdade
indispen avel na inuu trias de natureza mixta,

que podem prejudicar ao mesmo tempo o bem
e a segurança pessoal. Incumbe a economia

ne ses ca os, inquirir os meios mais adequado
gurar o exito da intervenção do Estado em
para o direitos individuae-:.
erdauJ religiosa, nos paizes civilisados do nos o
con itlerada em o numero do direito indivi­
egundo o principio protestante, cumpre ao Es­
brigação juridica de, por um lado, assegurar a
rdade ue con ciencia em face do dogma e ta­

peIa Igreja ou consagrado pelo Estado, e, por
0, eliminaI' todas as desigualdade e priYílegio

ã um confissão determinada. Só uma excepção
tolerada, é quando o Estado obrigou- e a

um culto antigamente privilegiado, apode-
da totalidaue do seus bens. Cumpre entt'etanto
ndir a liberdade de consciencia com os direito~

raçõe religiosa. O Estado, conforme a cir­
"a sociae, tem o direito de examinar até que
e, no intere se da ordem publica, permittir,
u prohibir a influencia dos clau.'tro e da"
ligia a .
da E tatlo, 'egundo o seu desenvolvimento hÍ;~­

nife'tam- e concepções variadi ima bbre a
Ii herdade religiosa. Em alguns paizes catho­

incipio da libLlrdade de consciencia tetu ido
, ee, te procedimento encontra defensore que O

em theoL'ia; nos paizes protestante sub iste a
a Igreja privilegiada e a liberdade religiosa,
'ada por um verdadeiro armisticio, no qual
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em regra prevalece o statt~ quo. Na maioria ela'
ções, incluindo os paizes protestantes, o regimen e
approxima-se mais das aspi!,açães de Stahl, do
principio da plena. liberdade religiosa. Em to
porém, para ajuizar a opposição entre a çoneEl
uominam nos diversos Estados europeus, é coo
comparar a liberdade de que goza a Igreja catho
paize3 prote tantes, como a Inglaterra e a n
com certos Estado onde os filhos do ju<1eu. era
.'lados por meios in idiosos ou violentos e o lei
siduos da Biblia mandados para as galé.

A. ditIiculdade actual para a politica prati
menos no reconhecimento do principio da liber
consciencia, do que na atisfacção das pretençõ
clero deduz daquelle principio, a quaes crea
embaraços na vida real. Não ha duvida que em
o Esta<1o,quando proclama-se independente da i
e dos dogmas ecclesia tico. pelo reconhecimento
cipio da liberdade de consciencia, não pode
denominado catholico, protestante ou cbristão;
pratica esta distincção torna-se inetlicaz, desde
pessoas pertencentes a uma communhão dote
exercem influencia na elaboração das leis ou na
dos negocios publicos. Em quasi toda parte.u
realidade o que os francezes chamam a religião d
ria, ou, por outras palavras, a confederação das
justificadas pela historia. Mesmo na America o p
da liberdade religiosa ainda é muito fraco para
balaI!-çar a influencia da velha tradição eccle ia
disposição puramente negativa da constituição
acerca das confissões e seitas religiosas não ob
tinuação das severas leis sobre a guarda do do
quaes, filiando- e as crenças dos puritanos, 011'eu
convicções dos emigrantes allemães. As oscillaçõ
tes da politica religiosa nos Estados modernos pr
que, si por um lado o Estado paritario, ({orno
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allemães, deve conservar-se neutro em relação aos cultos,
por outro lado a irreligião é mal que destr6e os funda­
mentos moraes da vida popular. A luta do Estado contra
as invasões do clero, mesmo quando este não tem razão,
produz inconvenientes de ordem moral para aquelle,
assim como no campo da batalba o vencedor tambem
soífre perdas dolorosas.

A.' proporção que se desenvolveu a liberdade reli­
gio a, cresceu à . ua sombra a liberdade de emigrar.
Entendida no , entido mai lato, ella importa para o cida­
dão o direito de e. colher livremente o seu Estado. Pro­
clamado em theoria, e em larga escala exercido pelos
ubditos alIemães, nenhum direito é mais apropriado

do que esse para demonstrar a oppo ição entre as idéa.
antigas e as moderna obre a capacidadê juridica cos­
mopolitica do individuo. De agg'regando-se livre e desem­
baraçadamente de um Estado, O emigrante encontra logo
o pleno gozo do direito privado, e até mesmo a capacidade
politica no grande Estado adoptivo tl'ansatlantico.

As unicas limitações que o direito publico impõe ao
emigrante são a obrigação do serviço militar e a de de­
fender a patria; mas estas, na Allemanha, apenas influem
de modo passageiro. Com referencia aos Estados moder­
nos onde é reconhecida a liberdade de emigração e immi­
gração, pode-se com razão dizer que elIes não são Estados
de obrigação, e sim de eleição; porque os individuos
chegados à. idade de madureza podem livremente escolher
a nação de que desejam ser subditos. O augmento cres­
cente da emigração nos Estados de raça germanica, como
a Inglaterra, a AJIemanha, os paizes scandinavos, mostra
quanto a Reforma religiosa fortificou o sentimento do
direito individual e a energia pessoal para a consecução
de uma felicidade remota e trabalhosa. 4bstrahindo a
Irlanda, onde a retirada dos habitantes em massa é antes
eífeito da miseria e da fome, a emigração pôde ser assi­
gnalada como o caracteristico do desenvolvimento da
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liberdade nos Estados de raça germanica. Neste ponto
estão de accordo até os escl'iptores francezes, e ainda mais
o confirma o facto irrecusavel de que nada soffreram em
ua força e prosperidade os Estados onde a emigração

mais fortemente se desenvolveu, depois que estabelece­
ram-se as grandes correntes emigratorias para a Ame­
rica e a Australia.

Do mesmo modo que a religião, a liberdade de ma­
nifestar a opinião em materia scientifica entra no nu­
mero dos direitos individuaes. E' um preceito que as
constituições modernas têm afflrmado como consequencia
da liberdade de ·consciencia. A Igreja, pela perseguição

. dos livros e das doutrinas, procurava impedir a liber­
dade de opinião.

O direi to, pois, impõe ao Estado como sua missão
assegurar o completo desenvolvimento da personalidade
no direito privado em geral, 'na industria, na livre es­
colha do Estado por meio da emigração, e finalmente a
liberdade de consciencia e a liberdade scientil1ca. O
fim juridico do Estado, portanto, depende immediata­
mente do modo por que os povos civilisados entendem
a idéa de humanidade e a missão cosmopolitica do Es­
tado. Todos aquelles direitos, que enumerámos, perten­
cem tambem aos estrangeiros.

Assegurando o direito dos judeu~ na Romania, o
congresso de Berlim de 1878 sanccionou a obrigação
em que se acham as sociedades chri tães de pugnarem
pelo principio da liberdade de consciencia. A mis ão
do Estado, porém, não se reduz a reconhecer em theb­
ria os direitos individuaes cuja violação l!irecta offen­
deria o q.ireito das gentes, e a aillrmar nas leis que
elles devem ser re peitados. E' ainda mister realizar
effectivamente esses preceito, fazendo ces ar as pertur­
bações e arredando os obstaculos que se lhe oppuzerem.
Nesse intuito é preciso que as leis sobre a emigração
organizem uma policia especial para defender contra as
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explorações e as mentiras aquelles mesmos que se reti­
ram do gremio da nação. A segurança real e eifectiva
dos djreitos individuaes é a principal missão da justiça,
da polida e da politica de economia nacional. Essa
missão aliás não se confunde com a que attribuia ao
Estado a theoria da salvação publica, quando pretendia
occorrer por meio de preceitos legaes a todas as aspi­
rações da vida individual.

E' de .presumir que as leis nunca conseguirão dar
por esgotada a sua tarefa de assegurar o livre gozo da
liberdade, ou o imperio do direito. Mesmo aos Estados,
que pretendem haver attingido o maior gráo de perfei­
ção, incumbe o dever de esforçarem-se pela suppressão
das desigualdades com que são tratados os individuoc
pelo direito privado dos diversos paize . promovendo
convençõe internacionaes, ou, por outras palavras, para
a uniformização do direito internacionàl privado.

As liberdades, de que temos fallado, mantêm es­
treitas relações com uma classe de direitos, que se deno­
mina~ politicas, porque vinculam-se á. qualidade de ci­
dadão, e não são communs aos estrangeiros: o direito
<1e reunião e de associação, a liberdade de imprensa
e de ensino. Taes direitos referem-se ás relações entre
o individuo e a collectividade j por sua natureza, pois,
estão excluidos do direito privado. Comquanto, mesmo
nesta materia, deva predominar o principio da libertlade
individual, cumpre não esquecer que e1la está subordi­
nada á vontade e ao interesse da collec'ti vidade, afim de
que possa subsistir o Estado. A origem dos direitos
politicas não é a natureza humana, posto que alguma
vezes se lhes dê a qualificação de direitos do homem;
do mesmo modo que o direito do voto, elles ba eiam-se na;;
.constituições nacionaes. Entre a liberdade civil e a liber­
dadepolitica existe a obvia diiferença que aquella reclama
-das leis uma acção negativa, ao passo que esta suppõc a
intluencia po itiva do individuo na formação do Estado.

14 PRT1W. POL.
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Não~é possivel exprimir por melo de uma fórin~la defini­
tiva a estensão que cada Estado deve dar ás liberdades
de imprensa, de associação, de reunião, de ensino e de
cultos j a medida tem variado na historia entre as exl­
gencias partidarias ou de um idealismo anti-governa­
melltalque proclama a theoria dos direitos do homem
absolutos, innatos e imprescriptiveis, ou de um Estado
que abusa de seu poder e revolta-se contra toda r08i5­
terrcia á sua a.utorldade.

O regulador natural dos direitos.politicos é o uso que
delles fazem os cidadãos, e nesta materia só se póde esta­
belecei' a seguinte regra: o nivel dos direitos politico
mantem-se sempre na altura do criterio com que o espi­
rito publico sabe conter-se no respeito ao direito:de cada
um, concorrendo assim para a conservação da ordem
publica.
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A cultura social,' como fim do. Estado

li........;o: .Á idia da .oci.aad. ''''.linguagem f..anc..a .-Dt.jiniç{lo de :dlohl e .ua
~"·ificação.-Fórmal.diver.a.de ,nanifel!ação ,lo .ocieda,le: Familio, parent..eo,
clalle, casta, "aço, ardei" (be.eadiu no principio do nascimento) ; co,"mun7'~e. de
intere..e. ds ordem moral e mot.rial ( baseadas no priMi1Jio da livre eseollla).-A
formação livre da sociedade tl a ..sencia do desenvolvimento actual do. E.tado.
europous.-A .oetedade como .amma do. int.re.... appostos sob tr.. aspecto, :
1. • com relação aos g'r'LPO' sociaes ent,·. si ; 2.· com relação aos membros de....
grlJiPos; 3.· rem relação ao poder publico e os m.io. ,le govel'llo.- Juslijicação dos
grupos soeio.. sob o po71tO d. ~i.ta da seiencia aotual e da legislação.­
Reprelll?ltafão dos mesmos nas aBBembléas populares. - Olljecto do fim cultura':
Neutralidade do E,ta!lo ""'fac. dos esforços .oeiaes para o governo, manutenção da
paI ,ceia!, defesa do in<lividuo na .ua qualidade de m"",uro da .ocit<lade.­
.A.té que ponto t88a mi88áo póde-se considerar duempe-n7l.ada na vida economica f.

religio.a da sociedade.-Os fins do Estado legundo as reeelltc. con8tituiç~"

federa.. da União Norte-.A.merica"a, da Confederação Builla, e do Imperio
.A.!lemão.

Oomo intermediarios entre a unidade exterior da
vida nacional e a infinita variabilidade da vida indivi~

dual, o estudo dos Estados e dos povos revela-nos a exis­
tencia de certos grupos sociaes, que se caracterizam
pelas aspiraçães'e esforços collectivos.

Estes grupos ou associações assemelham-se tanto
mais ás manifestações individuaes, quanto suas aspirações
em geral não dependem do espirito nacional. De outro
lado, porém, elles approximam-se do Estado por que
trazem em sua propria organização os elementos combi­
nados no sentido da consecução de seus fins. Oomquanto
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raramente devam s~u nasCimento ao Estado, o dêsenvol­
vímento destas associações torna-se sempre deHe depen­
dente,

Um dos resultados mais importantes da sciencia so­
cial é a obrigação que nos impõe de encararmos os actos
dos homens que vivem no Estado, sob o duplo ponto de
vista da individualidade e da sua solidariedade com certos
interesses communs de ordem intellectual ou material.

A palavra sociedade não t~m na França a me ma signi­
ficação que na Allemanha. Em França quando se fana
em sociêtê, adopta-se a linguagem da velha. escola do
direito natural, que assim designava a somma dos indivi­
duas que vivem no Estado, como uma collectividade,que
lhe dá origem, sujeita-o a suas intenções, e obrig-a-o
a satisfazer as suas aspirações. Na Allemanha a palavra
Gesellschaft (ociec.lade) corresponde a outra ordem de
idéas. Sem aprofundar as controversias, citaremos apena'
a definição de Mohl; a sociedade designa a somma de
todas as formações O'l.b agg?"egações sociaes, que actuam
effectivamente sob?'e 'l.bma determinada ci?'cumscripção
(v. g. Estado, continente).

Si taes formações sociaes merecem ser assumpto
de invl3stigaçQes especiae, além dos estudos que const1­
tuem propriamente as sc;iencias politicas, é questão de
erudição, que esboçàmos no primeiro capitulo deste lí­
vro, e que podemos agora deixar de parte, desde que
temos de occupar-nos restrictamente com a natureza da
sociedade. Seja qual fór a.opinião que se forme sobre
tal questão, o conhecimento exacto da idéa de socie­
dade é de elevado alcance para a politica.

Antes de tudo cumpre precisar que a expressão al­
lemã GeseUschaft (sociedade) é apenas a fórmula cõm­
prehensiva de muitos sentimentos diversos; de nenhum
modo representa a unidade desses sentimentos. E' facto
incontroverso que «as differentes formações (ou aggrega­
çães) soc!aes, que actuam effectivamente» nunca podem
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possuir a consciencia da unidade. Si tal fôsse o caso, a
sociedade não seria mais do que o proprio povo.

Para illustrar a nossa opinião, podemos valer-nos da
comparação com uma bibliotheca publica. Os volumes
são ahi outros tantos individuos; as obras, que se com­
põem de muitos volume, ou ainda as que tratam de de­
terminadas especialidades (v. g. o direito, a philologia,
a mathematica), são formaçõei!sociaes: e a sociedade con­
stitue-se pela somma de toda essas variadas e peciali­
dades, sem embargo de que 'obre o mesmo assumpto, o
E tado pOT exemplo, o tlleologos, os philosophos, os
economistas, os historiadores e os juriscon. ultos ensinam
as cousas mais originaes e mais contradictorias.

Por dois modos podemos fazer parte de um grupo
social, ou pela influencia de um accidente, como o
nascimento, ou por nossa propria deliberação. E' possi­
veI ainda que o mesmo individuo perteilça imuItanea­
mente a diversos grupos sociaes. Em seguida indicaremos
os factos sociaes mais importantes que tradicionalmente.
constituem a sociedade: a familia, fórma, social primi­
tiva, anterior ao proprio Estado, e onde todo homem
necessariamente tem de passar ao monos algum tempo de
sua vida; o parentesco (Geschlechtsverband) , que é a
ligação ou dependencia de muitas famílias; a trlbu
(Slam?n) , que nos povos orientaes, e segundo o modo de
entender de alguns especialistas allemães, offerece certas
particularidades; a raça, que por causa da diversidade
das côres explica na União americana muitos pontos de
attracção e repulsão; a casta, elemento de separação e
organização dos povos indianos; as ordens ou Estªdos da
Idade Média.

Todos esses factos denunciam grupos sociaes que
parlem coexistir em harmonia. Em relação a elles, é o
na3cjmento que determina de modo definitivo a posição
do individuo. Exemplos de novos grupos offerece-nos a
communhãoprofissional, v. g. o funccionalismo com suas
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gradações e divisões, e o exercito, que fazem nascer em
certo numero de individuos o espirita de classe; a com­
munhão de idéas nas corporações scientificas e academias,
ou de crenças nas confissões e igrejas; a communhão de
interesses materiaes nos circulas econorriícos creados pela
pequena ou pela grande propriedade, pela manufactura,
pelo commercio em grosso ou a retalho, 'pelo capital
ou pelo trabalho industrial.

Comquanto os exemplos apontados não compreben­
dam todos os grupos ou elementos sociaes imaginaveis,
bastam para assignalar a variedade entre a civilisação
antiga e a moderna.

Ocaracteristico do mundo antigo e dos Estados orien­
taes que a eBe se vinculam, é a subordinação do indi­
vid uo a uma posição social determinada pelo acaso e
pelo nascimento. Dahi as castas, ao menos na opposição
entre homen livres e escravos, c1ahi o poder patriarchal
da família, a influencia do parentesco e da tribu.

O caracteristico do mundo moderno, e dos Estados
que se filiam á civili ação européa, consiste em que,­
pondo de part,e a influencia accidental da riqueza com re­
lação ao nascimento, a dos dotes nativos ou dos defeitos
hereditarios corporeos ou mentaes, a posição social de­
pende da vontade livre do individuo. Otypo da sociedade
moderna é a associação livre. A contraposiçllo destas duas
ordens de ideas demonstra a marcha evolutiva da his­
toria, do direito e da legislação, cujas mais recentes
conquistas são: a substituição das classes medievaes pelo
principio da igualdade dos cidadãos perante e lei, e a
suppressão da escravidão na America do Norte. Estes
exemplos permittem-nos tirar uma conclusão. O Estado
só é obrigado a considerar as instituições sociaes segundo
o seu valor legal j elle não é responsavel pela sua origem
ou cessação. Os preconceitos de nascimento em vez de
desapparecerem com a abolição legal das ordens, foram
pelo contrario aggravados. Nos Estados septentrionaes
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da America do Norte, os negros que violam uma mulher
branca podem ser assassinados ou castigados impunemente
por qualquer homem branco que p'resenciar o facto, ou
chegar logo depois.

Por melhor que seja uma instituição social, e mesmo
comparavel á idade de ouro, o Estado não pode por este
facto realizal-a immediatamente com os seus recursos.
Do mesmo modo eUe é incapaz de obstar uma decom-

~ "

- posição geral ou depravação da sociedade. Seus meios
ofticiaes operam como auxiliares, que podem produzir
bom ou máo resultado, segundo a natureza do desenvol­
vimento social. Por esta razão, cumpre considerar sob
o ponto de vista politico, a missão do Estado em relação á
sociedade.

O exacto conhecimento" da insufficiencia das força
do Estado para "a realização dos aperfeiçoamentos sociaes
revela a necessidade de renunciar-se à velha intuição de
que o Estado com os seus meios coercitivos deve impôr
ao povo a fórma de sociedade que lhe parecer mais per­
feita. O Estado nunca poderá dissolver a família ou o
casamento, nem sujeitar á divisão igualas bens materiaes
por meio da violencia, emquanto na sociedade fórem re­
conhecidas as relações de_ direito que se originam do
casamento, e rÓI' re~onhecida a propriedade.

Para determinar a posição exacta do poder publico,
attendendo ao _mesmo tempo à consciencia popular e ao
desmembramento do povo em muitos grupos sociaes, é
antes de tudo necessario observar as condições naturaes
da sociedade.

Oonforme a su:!. verdadeira natureza a sociedade não
póde ser assignalada sinão como a imagem negativa de
um povo politicamente organÍ7.ado. O Estado é o povo
reduzido à unidade pela vontade j uridica da collectivi­
dade; a sociedade é a divisão etrectiva do povo segundo
as :suas separações internas. A somma de interesses
communs, que nós compendiosamente denominamos
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sociedade, abrange interesses oppostos real ou presumi­
damente. No sentido positivo, o Estado é o povo em sua
unidade exterior para. com os outros povos; no..sentido
begativo, a sociedade é a organização dos interesses
communs, mesmo adversos e collidentes entre i.

A vida social póde ser encarada sob tres aspectos,
que denunciam as tendencias naturaes dos diversos
grupos.

. Em primeiro logar: a posição reciproca dos grupos
.Ilociaes que visam o mesmo fim ou fim semelhante. Si
diversos grupos aspiram o mesmo fim, elles neces a­
riamente excluem-se ou hostilisam-se, em virtude de
uma lei psychologica de constante applicação. E' o que
succecle com a escola homreopathica e a allopathica,
as quaes esforçam-se pelo mesmo fim, que é curar o
doente, porém hostilisam- e vivamente por causa da
diversidade dos mei03. Na luta dos grupos sociaes,
elIes alternativamente reclamam, ou a livre concur­
rencia quando sentem-se fracos, ou a abolição della
quando sentem-se fortes, até que afinal a fraqueza re­
ciproca ou o equilibrio das forças permitte a coexistencía
de ambos, ou uma das partes é supplantada pela outra.
A luta é tanto mais activa, quando são s6mente dois os
grupos sociaes.

Vem a proposito lembrar aqui a inimi7.ade irre­
conciliavel das communidades christães, dentre as quae
a Igreja catholica, que a principio era a unica autori­
zada, tem segundo as circumstancias reclamado: a li­
berdade garantida pelo Estado, nos logares onde é
perseguida j a liberdade no Estado, quando julga
poder medir as suas forças com as communidades ri­
vaes ; a liberdade contra o Estado, quando supplanta os
adversarios. O mesmo succede com as sociedades com­
merciaes que exploram igual industria. Muitas vezes
ellas baixam arbitrariamente os preços afim de arrui­
narem o adversario. A luta das corpor~\lões de officios e
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mestranças contra otrabalho não encorporado, da grande
contra a pequena propriedade territorial, do proteccio­
nismo contra o commercio livre, das classes trabalhado­
ras contra o grande capital, são manife tações da mesma
natureza. Aos partidos que então se formam e se oppu­
gnam, associa-se por affinidade electiva uma serie de in­
teresses colligados. A's corporações manufactureiras a ­
sociou -se em 1849 a grande propriedade territorial, que
ambicionava fortificar a sua influencia; aos circulos so­
cialistas de operarios associaram-se OS inimigos agrarios
do gl'ande capital que dominava a industria, e aquelle
a seu turno procurou attenuar os perigos que o ameaça­
vam, desmembrando-se em pequena acções para as
grandes emprezas. Em toda parte o mesmo intuito: a
suppressão das riv1:\.lidades economicas.

Em segundo logar: a posição de cada grupo social
para com os proprios membros. A concurrencia faz com
que nasça e se conserve uma organização, graças á qual
torna-se impossivel ou pelo menos innoifensiva a oppo~ição

dos individuos contra o interesse geral. Dentro das cor­
porações adversas reproduzem-se em pequena escala as
manifestações, que tornavam saliente a opposição das
nacionalidades na antiguidade.

Quando as associações corporativas entram em luta
umas com as outras, considera-se culpa grave o abandono
das fileiras, e empregam-se todos os recursos para
evitar as defecções da causa commum por meio do
isolamento dos coIlaboradores. A historia ecclesiastica
dâ-nos o exemplo da luta do catholicismo na Idade
Média contra a heresia e as doutrinas do protestantismo;
os expedientes de então são ainda hoje em parte ado­
ptados. A Igreja miIitant~ lançou mão da ex.commu­
nhão e das penitencias publicas contra os membros
suspeitos, do celibato clerical como meio de isolar o
padre do gremio dos interesses civicos, da inalienabi­
lidade dos bens religiosos, e de muitas outras tacticas.
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Modernamente os meios preferidos ~ão: a educação dos
padres em collegios especiaes e seminarios no intuito
de excluir toda infiuencia do pensamento leigo; a rigorosa
vigilancia sobre seu desenvolvimento intellectual, e a re­
visão do direito disciplinar já no sentido do regimen
moral, já no da absoluta sujeição e aniquilamento do indi­
viduo pela hierarchia ecclesiastica; a prohibição dos
casamentos rnixtos, que tendem a enfraquecer as diver­
gencias confissionaes e app.roximar as crenças; a distri­
buição de soccorros materiaes aos pobres e enfermos com
o calculo de attrahil-os ao grernjo da Igreja; e finalmente
a educação rigorosamente ecclesiastica da mocidade.
Emquanto qualquer communhão religiosa, obstinada em
suas exagerações, presumir ter a posse exclusiva das
verdades moraes, e arroga.r-se a missão não só de de­
fender seus seetarios contra os erros· e mentiras das
outras com.!llunhões, mas ainda de exterminar estes erros
e mentiras, aquelles meios de guerra continuarão a ser
repu~ados louvaveis e meritorios. Elles serão empregados
com tanto maior etIicacia quanto menos desiguaes fôrem
as forças de parte a parte. Por ou ro lado a Igreja
dominante mostra-se tanto mais indulgente para as faltas
de seus seetarios, quanto menos teme a diminuição de
sua supremacia exterior.

A mesma lei estende os seus effeitos a todas as classes
sociaes fortemente organizadas: a casta indiana con­
sidera ultrajante e contaminoso até o contacto com
pessoas da casta inferior; a casta militar pune,como actos
deshonrosos,com a exclusão do corpo dos officiaes a recusa
do duelo apezar de ser este prohibido pelas leis, ou o
aCMrdo com homens politicos de idéas adiantadas; as
castas aristocraticas apuram a igualdade de condições
resultante do nascimento; finalmente a casta operaria
oppugna adversarias reaes ou presumidos, limitando a
liberdade pessoal dos associados, permittindo a dictadura
de um chefe, pondo a industria em estado de sitio por
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meio da suspensão do trabalho, e empregando meio
coercitivos contra os que desertam depois de começado o
combate. Não ha a menor differença entre o terrorismo
de que usavam as corporações de o:fficios nos seculos passa­
dos, e o terrorismo religioso das Igrejas privilegiadas.

Em terceiro logar: a posição dos grupos sociaes pãra
com o exercicio do poder publico, relação que deve ser
determinada pelos principios e tendencias manifestados
pelos mesmos grupos sob os doi anteriores ponto de
vista. Quanto menos probabilidade tem cada grupo rival,
no terreno intellectual ou economico, de triumphar na
luta dos interesses e de supplantar o adversario, tanto
mai forte se accentúa a sua aspiração de uzurpar o poder
publico. Nem sempre as partes litigantes têm consciencia
exacta do seu interesse pessoal. Em regra, cada qual
deixa-se seduzir .pela illusão de que os interesses amea­
çados ou jã. vacilla.ntes do grupo ocial a que pertence
confundem-se com os interesses do Estado, e por isso
devem ser por este protegidos contra os interesses do
grupo rival.

São exemplos dessa ordem: as ameaças repetidas da
hierarchia catholica ou protestante clmtra o Estado,
quando este recusa garantir-lhes privilegios i a convicção
das classes patrimoniaes ou feudaes, que reputam-se
inviolaveís e sagradas, estabelecidas por ordem divina,
pelo simples facto de haverem herdado a propriedade
territorial; o sonho dos operarios de di tribuirem 95 %

de lucro aos necessitados, e de deixarem o resto aos pro­
prietarios ; a creação de impostos protectores sob o ponto
de vista da politica nacional. A differença que ha entre
essas diversas ordens de interesses é que alguns delles
pretendem dominar e supplantar todos os mais, ao passo
que outros modestamente se contentam de que o Estado
ampare suas forças vacillantes.

As constituições e leis dos Estados orientaes 4e­
nunciam a organização de certos interesses sociaes para
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dominarem absolutamente outros interesses. As lutas
constitucionaes da Idade Média e mesmo dos tempos mo­
dernos explicam-se pelo mesmo motivo. Quando em
nossos dias succede decahir o dominio absoluto de
uma classe social sobre as outras, logo elIa procura vin­
cular-se a certa ordem de interesses sociaes para recupe­
rar a influencia politica, sob o pretexto de que e ta pren­
de-se e3treitamente águelles. Todo partido politico re­
presenta quasi sempre uma communhão de interesses es­
peciaes, economicos, religiosos ou locaes. E' assim que se
explicam esses partidos denominados da nobreza, ultra­
montano ou operario, que existem nos diversos Estados
europeus; cada um delles nutre a esperança de recupe­
rar a perdida influencia politica, ora allegando o seu
direito historico, ora appellando para o futuro.

A direcção desses esforços sociaes de que nos temos
occupado impõe ao Estado a mi ão que denominamos a
cultura so"ilI.

As ambições politicas dos grupos sociaes prejudicam
ao mesmo tempo o poder nacional e o direito individual.
O Estado, que se apoia em uma classe privilegiada, en­
fraquece a sua força para o exterior, desde que os in­
teresses offendidos levantam-se contra os privilegiados. O
direito indiV'idual tambem soffre porque, em beneficio dos
interesses sociaes, f~z-se mister opprimir os associados
recalcitrantes ou «ercear as liberdades permittidas. A
propria idéa juridica do Estado dá-nos a medida para de­
terminar a sua missão com referencia à cultura. A unida­
de da vontade popular ficaria destruida, desde que as leis
favorecessem as ambições de um grupo social contra os
outros. Qualquer manifestação partidaria do Estado per­
turba irreparavelmente o seu equilíbrio interno. Os
gràos do desenvolvimento juridico, no ,que respeita ás
relações dos grupos sociaes com o Estado, são em sub­
stancia os seguintes: no principio uma das f6rmas da vida
economica predomina absolutamente sobre as outras,
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v. g. a agricultura, e então essa classe social mais
forte exerce pressão sobre o Estado para reconhecer e
legalisar a supremacia existente. Depois surgem outro
interesses que, no t:omeço descurados pela classe domi­
nante, cresceram demasiado, e já não podem mais er
upplantado ; então nasce o systema das prerogativa

de uma classe obre as cla ses rivaes no terreno econo­
mico ou religioso, por exemplo as classes da Idade Mé­
dia e o feudali mo. Quando mais tarde augmentam os
grupos sociaes, succumbe o privilegio á. coali ão dos
interesses contrarios, que se colligam para derrubaI-o.
O ultimo grao do desenvolvimento é caracterizado pela
igualdade de todo os grupos. A ruina social começa
quando a mas a popular, prevalecendo-se da força bruta
da maioria numerica, pretende anniquilar a minoria
da pessoas que sobre ahem pelo merito intelIectual
ou economico.

Todos os corpos sociaes naturalmente revelam a
tendencia para uzurpar a posição mais vantajosa na
distribuição dos encargos publicas. Po to que, nos Estados
modernos, prevaleça a regra da igualdade das classe
sociaes, cumpre que o Estado impeça que a autori­
dade publica seja explorada em beneficio de um do~

grupos ociaes contra o grupo adverso. E vem aqui a
proposito examinar a theoria da representação popular.
As antigas classes tinham por base a representação <la
terra e dos povos' segundo as naturae diversi<lades.
Nos nos os tempos as f6rmas representativa a piram
l'eproduzir o povo na \"ariedade de eus elementos hi ­
toricos e na unidade de eus elementos populare. O
valor politico das leis eleitoraes afere-se pela experi­
encia com que ellas obstam a que, oh o titulo de repre­
sentação popular, consagrem-se interesses exclusivo de
classes. Esta exigencia é facil de ser satisfeita nos loga­
res onle subsistem corpos ociae~ diversamente formado.':>
e agrupa.dos, como nos grandes Estados, onde elIes
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mantêm-se em equilibrio; não assim nos pequenos Es­
tados. Quanto menor é a representação de um paiz, tanto
mais forte é no seu seio a desconfiança reciproca e o
temor das especulações.

A cultura impõe ao Estado obrigação identica quanto
às relações dos grupos sociae entre si. Afim de prevenir
que um dos partidos se .apodere do poder e o explore em
favor dos seus interesses particulares, cumpre à politica
defender cada classe social contra as violencias das
outr~s. Referimo-nos aqui à illegalídade dos meios em­
pregados, e não ás desvantagens economicas, que uma
das classes possa occasionªr à adversaria pelo abuso de
sua liberdade. Alguns Estados prohibiram as coali õe:>
de operario contra os fabricantes, ou destes contra os
operarios, e fizeram-no, não no intuito de tomar par­
tido por uns ou por outrõs, mas para defender os inte­
resses economicos; entretanto taes prohibições falharam,
e nem eram compativeis com o pensamento de igualdade,

I

porque não aproveitavam igualmente a ambas as parte~,

e eram faceis de ser illudidas.
E' intuitivo que um pequeno numero de grandes

·capitalístas, que se occupam com um determinado ramo
de negocios, pode conchavar-se mais facilmente, sem
apparente violação da lei, do que centenas de operarios.
Mesmo quando a prohibição influisse efficazmente sobre
os grandes productores, em todo caso perduraria a des­
confiança das classes operarias contra a lei. Sejam quaes
fôrem os inconvenientes economico da suspensão dos
trabalhos por conchavo dos operarios, as idéas correntes
sobre a justiça social impoem ao Estado a obrigação de
abster-se de prohibir as coalisões, liII!itando-se a preve­
nir que, sob a apparencia da liberdade, lance-se m1:lo da
extorsão, da intimidação e da violencia nos conflictos
dos interesses economicos.

O Estado deve manter igual procedimento na luta
entre as confissões religiosas. Ninguem pode impedir que

--
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elIas proclamem a sua crença unica verdadeira e legi­
tima, que armem um exercito de missionarios para fazer
a propaganda, ou que aproveitem-se do ensino para pre­
ponderar sobre as outras. Os limites da tolerancia,porém,
seriam transcendidos si o Estado permittisse que, sob a
capa da religião, se prégasse do pulpito o desrespeito
das confissões autorizadas, o ataque aos seus direitos, a
violação das leis em vigor, em summa, a guerra reli­
gio a. A historia moderna da Austria revela quanto é
difficil remediar, por meio de reformas legislativa.~, as
faltas commettidas pelo Estado, que mostra parcialidade
em fa:vor de certa communhão religiosa. Os alliados mai:'
zelosos do Estado, depois que perdem as prerogati­
va~, convertem-se em inimigos rancorosos; e o Estado
não deve esquecer que cadaconce são de privilegio crêa
no proprio privilegiado um inimigo do progresso politico.

A essencia da mi 'são cultural do Estado é por con·
seguinte él. garantia da tranquillidade social, e sobretudo
economic3 e religiosa j na actualidade as mais grave
perturbações que eUa soffre são causadas menos pelos
individuos poderosos, do que pelas assooiações que ~e pro­
põem combater os interesses adversos.

E por que razllO designamos sob o nome de cultura
social o objectivo dos actos politicos a que nos temos
referido? Porque a cultura politica consiste principal­
mente no desenvolvimento pacifico e na coexistencia dos
di versos grupos sociaes. A posição média, que elIes oc­
cupam entre o poder publico e os individuos, pode no
tempos de decadencia redundar em prejuizo do Estado.
O supremo gráo de cultura social do Estado seria. attin­
gido onde os grupos sociaes, renunciando à. supremacia
de quaesquer interesses privados, concorressem para for­
talecer as forças nacionaes da communhão, e augmentar
as liberdades individuaes.

Para promover a cultura na politica e superar com
proveito os embaraços que surgem na sociedade, não
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basta que o E taclo mantenha-se neutro com relação aos
interesses do grupo social mais poderoso, a 'egure o
desenvolvimento natural por meio da conservação da
ordem interna, e defenda os direitos individuaes contra
as inva ões das corporações. O caracter desse proceui­
mento seria inteiramente negativo. E' preciso ainda pre­
encher o fip1 positivo da cultura, formando progressiva­
mente no espirito publico o fundamento da unidade
nacional. Para equilibrar a luta impre,cindivel dos in­
teresses sociaes, cumpre fortificar a consciencia popular.
O meio mais efficaz de conseguir esse intuito é creal' e
manter as instituições, que, sem garantir privilegio a: ne­
nhuma classe social determinada, aproveitam a toda' a
classes.

A missão especial do Estado quanto a vida economica
é prover aos meios de communicação indispensavei para
as necessidades internacionaes e para o commercio in­
terno. Não vem ao caso discutir agora si é ao proprio
Estado ou à industria privada que compete con truir
estradas de ferro e canaes, grandes estradas e outros
caminhos. Oinnegavel é que, nas sociedade onde é pouco
desenvolvida a actividade, o E. tado não pode recusar o
'eu impulso e protecção áquelJas obras, sem prejuizo
para a colJectividade. Abstrahindo mesmo das vantagen.'
puramente economicas que resultam do meio' aper­
feiçoados de communicação, as estradas internas com­
merciaes servem ainda para dissipar as oppo içõe. locae.
ou provinciaes dentro dos grandes Estados. As impor­
tantes linha tran atlanticas de vapores, que ligam a
Inglaterra às suas longinqua colonias, não se poderiam
manter unicamente com os recursos LIa industria privada.
Muitas têm recorrido à protecção do Estado. Ninguem
contestara que a recu a da protecção daria como re­
sultado para a metropole o desmembramento daquella
possessões de além-mar. .

O mesmo cabe dizer ácerca da organização. de
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serviços postaes pouco lucrativos no interior do Estado_
E' claro que a imparcialidade ficaria compromettida i,
por exemplo, entre diversas linhas concurrentes o Estado
prestasse apoio a umas e o recusasse a outras. Em geral
são frequentes nos grandes Estados as queixa das pro­
vincias ou departamentos sobre a preferencia dada a uma
determinada lqcalidade a respeito das vias de communi­
cação. Quanto maior é o e pirito de campanario, mai
frequente são as reclamações e incriminações. E' facto
innegavel que nos E tadós federativos compostos de pe­
quenos elementos; e tes lutam com grande rivalidade na
exigencia dos meios de communicação reciproca. E' o
que vêmos claramente na historia do Estados gerae da
Hollapda, e no recentes projecto de caminhos de ferro
iran:salpino na Suis a. \

o que diz re peito aos interesse intellectuaes e ás
seita religio. as convém alhanar o caminho para a fusão
das oppo içõe3, por meio do desenvolvimento da arte,
da sciencia e da escola.

Quanto a arte, o antigos E tados gregos, de tão
adiantada cultura, e 8f.Igreja da Idade MétUa oiferecem­
no' e plendidas revelações.

1'\[0 ha duvida que, no perÁodo do florescimento da
Igreja, as in tituições ~cientificas, a architectura e a
pintura concorreram podero amente para a con ervaçllo
.da fé catholica. Sob um ponto de vista exclusivamente
juridico, p6de-se contestar ao Estado a [acuIdade de crear
instituições artisticas; cumpre, porém, confessar que a
diifusão do gosto artistico, sobretudo nas classes a.ba.­
tada é medida altamente louvavel e proveitosa.

Sob o ponto de vista da actualidade ~ innegavel que
a arte monumental, a esculptura e a pintura hi torica
não 6 recommendam-se aanimaçã.o do Estado, mas ainda,
quando efficazmente promovida, concorrem em alto grito
para o adiantamento da cultura. Oproprio poder Raciúnn1
ganha com o ue el1yolvimento arti tico. Os de[en ore. ,do

15 PR1NC. 1'0'"
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governo republicano e da democracia com razão esforçam­
se por attenuar a accusação de que elle conservam-se
indilferentes á arte, e que o fausto da monarchia é indi ­
pensavel para o desenvolvimento do genio artistico.
Quem se animará a dizer que, para a consolidação do
e pirito popular e da consciencia nacional, é facto in­
significante perpetuar, na memoria das futuras ge­
rações, os grandes eventos da hi.storia e a imagem dos
homen proeminentes ~ Póde o Estado con ervar-se
indilfel'ente á arte dramatica, e deixaI-a entregue á
ganancia, à parvoice e à immoralidade? Será il1dilfe­
rente que os tribunaes distribuam justiça em ob curos
quarto ou em alõe ,a to e bem esclarecido ~ Que a
dignidade da representação popular seja exteriormente
manifestada pela architectura do palacio parlamen­
tare ~ As gl'andes collecções, os museus e as galeria,
erão cou as indift'erentes para O E'tado ~ Ba tarão, para

satisfazer o gosto artistico do povo, as emprezas i11­
dustriaes da grandes companhias a110nymas ~ E tas ão
sufficientes para fundar jardin zoologico ou aquario ,
porém não bastam para as grantles cl'eaçõe artística'.

O mesmo succede com os institutos cientificos. -el­
les, bem como na arte, a mi são da cultura nacional é de­
terminada pela idéa da humanidade. O exemplo dos Es­
tailos norte-americanos mostra 'em duvida que os estabe­
lecimentos particulare podem prestar relevante serviço'
ao de envolvimento do ensino scíentifico i ma cumpre
não esquecer que o caracter exclusivamente privado de
tae; e-tabelecimentos faz com que afinal elles e conver­
tam em adver arios dos intere ses geraes de orJem intel­
1 dual e em embaraços para o progre o scientifico. A
difIiculdades, que e encontram para harmonizar com o
espirito moderno a in tituíções envelhecidas de Oxford,
expli am- e pelo predomínio da influencias privada e
çorporativas. E' de primeira intuiçãQ que o caracter
publico da e-cola superiores, onde ella exi tem como
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NOT. DO A.

taes, nunca deve ser entendido no sentido de impôr-se
como missão à sciencia a formação de um funccionalismo
leigo ou ecclesiastico, que possa ervir ao interesses do
tempo ou do governo exi tente. A cultura ocial requer
que as escola scientifica sejam ao mesmo tempo defen­
didas contra a disciplina e cravisadora do in tituto re­
tllrdatarios, e contra a versatilidade dos interesse aclmi­
nistrativos. ·Quae quer que sejam os defeitos da e colas
superiore~ da Allemanha, é inconte tavel que ena oc­
cupam felizmente o melo termo entre o anacnronismo
medieval que o caracter corporativo dâ às univer idade
ingleza , a dependencia administrativa da escola supe­
riore francezas e italianas, e a parcialidade partidaria
das universidades livres da Belgica e da America do
Norte. *

Quanto a escolas populare apena" cabe-no aqui
a signalar a nece iJade deUa' ob o ponto de vi ta da
cultura ociaI. A maioria do E tados já re olveu a
questão da instrucção obrigatoria, e poi não ha nece i­
dade de j ustiflcar os meios coercitivos que a Allemanha
emprega contra o capricho ou a negligencia do pae . E'
bom, entretanto, relembrar que sub i te a luta entre a'
itléa eccle'iastica e as idéa leiga oure a direc~ão do
e11 ino na escolas. A cultura requer que se conciliem
os dir~ito collidentes: da communhõe~ religio a, para
propagarem livremente suas idéas por meio do en.Íuo;
do, pae' para determinarem a direcção da educação

São conhecido o escripto de Düllinger, Syhel e We elllJer:;:
obre as uni ver idades allemãc. Ome mo lhema tem ido explanado

na Inglaterra, na França e na Ilalia. O e criplore fl'anceze a i·
gnalam como Yanlagen da uni' er idade 'IUem1ic : lo, a fixat;ão de:
num medida scieutifica para a admissão dos e tndanles; 20 a l' uomo
das faculdades elll um só corpo docente; 30 , a maxilua ir.depcndencia
da faculdades para com a administração; 4', a retribuição da fir:fie
a par com o ordenado fixo dos profe sore ; 50, a instilllÍ~'ão do pri­
vai-docente/!.
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religio~a; e do Estado para garantir mesmo na escola o
livre desenvolvimento da personalidad-e contra o a salto
da intolerancia ecclesiastica ou da persegui(}ão religiosa.
A divergencia de opiniões a re peito do e~ ino escolar é
tanto mais accentuada, quanto cada confissão religio a
tem a pretenção de servir-se da e cola para mais directa­
mente influir na marcha do negocio publico~. Por todas
essas razõe parece-no indi pensavel attribuir ao E tado
uma posição definida.

Seria aqui o logar de examinar como as constituições
em vigor resol,""eram o problemas por nós estudados, . i
a maioria dellas não houve se evitado attribuir fin
e~peciaes ao Estado.

Nas confederaçõe ha neces idade de separar a
e 'phera de acção do poder colledi,-o ou do governo fede­
ral e a que pertence á vida de cada E tado confederado.
Para satisfazêl-a as constituições reservam ao poder
federal ou imperial certos fin determinados, ou os ac­
centuam com particularidade.

A. constituição norte-americana declara como fim da
ua instituição; «Formar uma união mais perfeita, e~ta­

belecer a justiça, as egural' a tranquillidade interna,
prover a defesa. commum contra os ataques do exterior,
promover o bem geral, e tornar duravel para os con­
federados e seus descendente os beneficios da liber­
dade. »

A con tituição ui sa de 29 de :Maio de 1874 declara
como fim da confederação: «Fortalecer a alliança dos
confederado , manter e promover a unhlade, a força e
a honra da nação suissa. »

A. constituição do Imperio Allemão assignala como
fim da alliança perpetua entre os Estados que o compõem:
a defesa do territorio federal (o poder rbacional), do di­
reito nelle vigente (a liberdade ou o direito), e ao me mo
tempo o desenvolvimento do bem e tal' do Imperio .U­
lemão (cultu?'a social).
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A con tituiÇão do Imperio Allemão con agra perfeita­
mente a divi ão tripartida dos fins do Estado. 'a razão
de ordem ela constitillção Norte-Americana diz- e a
mesma cou a por outra fórma, talvez mai completa.
Na éonstituição sui sa, porém, faUa- e exclu 'ivamente
do poder nacioTlal. Â.s palavras com que a con tituição
allemã refere-'e á cultura ocial são pouco expre siva ,
e não limitam a c~mpetencia do poder imperial. Com­
quanto a unificação do poder militar e da codificaçõe
na materias mais importantes concorram para auxiliar o
poJeI' nacional e o fim juridico1 não e póde conceder qne
a cultura ocial, como fim do Imperio, comprehenda maio
do que a politica economica. Os graudes e tabelecimento.
scielltificos e arti ticos, a instrucção e a educação popular,
a regulamentação das relações religiosas, entram na al­
çada do' governos locae .
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CAPITULO XI

Harmonia dos fins do Estado

Su"uDftrio : Relaçõu dos actos politic08 com os fins do Estado, como q"..tão pari/ica. de
principio.-Connea;áo intima dos fins do Estado otn 8ua natu1'e:a unitaria.­
União do direito e dalorça..-Successão do. fins doE.tado na lti8toria. da.snaçõ... ­
A idOa. do. fill' cio Estado e a nacionatidade.-Oonrepções dlfferentes 1I0S Estados
civili8a.dos da. actuati,Zade: França., America do Norte, Inola.terra., Italta.,
Altemanha.-Pel·turbaçõ.. 110. harmonia do. fill' do Estado, pelas eoUi8ões de
di...ilo das oent.. enlre outros E.lados; pelasguerr48; pela. revoluçõe•. -Illvtllçilts
technicase instituições religiostl8.-0ppo,(çÕe8 'ltaCi07taU no interior ào8 EBtadOl.­
-An.lria e Turquia. - Contradicções m.o>nentanea. elllreos objeelos a que se appliea a.
aclividndedo Estado.-A orientação da politica co".ert'adol·a,rejormadora, 011 radical
delermina-se segundo a. relações do. fi'" do E.lado pal·a. com 08 meio. dc realfsaçao
MS mum08.·-Q"anilo a polilica radical correJJpo,tdeás 'lle0C88idades political.­
Garantias para (1 realisaçáo 7.a1'monica tios fUIB do E,tado,.no dirrito daR fJl'ntu e
110 direilo l'0litieo.-O direito politico COIIW re8U/lado dos làctos que domina,,, a
politica. conslilucional.-Conctusüo.

Acabamo::; de examinar sl1ccessivamente os fins do
E'tado sob o triplice ponto de vista do poder nacional,
da liberdade individual e da cultura ocial, e puzemos em
evidenêia as principae applicaçoe , pelas quaes traduz·se
ou deve traduzir-se a noção desses fins. Para a politica
pratica cumpre investigar, quanto a todo acto politico,.j
elle mantem uma relaçllo conhecida com um dos fins do
Estado, ou pelo menos si não está em contradicção pOl'
o 'uas consequencias com esses fins conhecidos do Estado.

Toda vez que se apreciam as relações de um acto
politico projectado com os fi ns do Estado, apparece, como
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ja obsel'vámos, uma questao de principio, em cuja solu­
ÇãO p6de ser objecto de duvida: si a medida proposta uI
trapassa os fins juridicos do Estado, 011 si os contraria
por si ou por suas consequencias presumiveis. No ultimo
caso a decisao final <la controver~i;1 fica dependente dn.
prova de ua harmonia original com os factos reaes. Em
todo caso seria condemnavel qualquer acto politico, cuja
intenção presumida,sendo harmonica com os fins do E ­
tado,viesse afinal a contrariaI-os por suas consequencias.

Â divergencia a respeito da questão de principio ori­
gina-~e frequentemente das opiniões differentes que
formam sobre o Estado os grupos sociaes, que são parles
ou têm intere se em qualquer negocio politico. Uns de­
claram que a satisfacçilo de tal necessidade corresponde
perfeitamente aos fins do Estado; outros contestam-no,
sobre o fundamento de que aquelles querem apenas satis­
fazer os interesses de lima classe. Tal foi a posiçã.o do par­
tido escravista na America do Norte, quando assegurava
q ue a cultura do algodão J:lrecisava da J:lrotecção do Estado
visto ser uma neces idade do genero humano e a fonte da
prosperidade nacional; tal foi tambem a posiÇllO dos gran­
des proprietarios ing'lezes, quando appellavam para os
interesses nacionaes afim de exigirem a. conser ação das
leis sobre os cereaes; tal foi finalmente a posiçãO dos com­
munistas e socialistas,em cuja opinilio só por causa deUes
o Estado foi creado.

Nãq basta, porém,que o acto politico mantenha rela­
ções ideaes com um dos fins do Estado j é ainda mister
que não contrarie nenhum deUes. Â politica pratica deve
velar sobre a harmonia das relaçoes com todos 03 fins do
E tado. Convem, pois, comparar entre si aquelles tres fins
e a erignar si algum deUes merece preferencía sobre os
outros.

Nllo se póde conceber, em theoria, oppOSiÇãO essencial
entre os fins do Estado. A unidade natural do Estado nilo
a supportaria. Cada fim do Estado nlio é mais do que um
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lado differente d') me8mo corpo, A.s relações entre elIes
elevem ser, por conseguinte, essencialmente harmonicas.
A theoria politica reconhece como lei a seg'uiute im­
portante observação: todo acto do go.verno ou da sociedade
contra um fim do Estado nilo póde deixar de offender os
outros fins em suas ultimas con. equencias; ou,por outras
pala~Ta', é inconcebivel que um fim do Estado exija de
modo permanente a contravençilo de ontro fim do Estado,

A. apreciação dos negocias politicas para ser com­
pleta requer que o c tadista aprofunde as snas relações
com todos os fins attribuidos ao E'tado.

A propo içHo, tantas vezes a ig'nalada em nossos
tempos com louvor ou vitnperio, de que a força prima o
direito ou o direito prima a f01'ç8, está em manUesta con­
tradicção com ahal'monia dos fins do Estado, Em theoria,
é absurda a oPPOSiÇão entre o direito e a força .

.à. força nilo póde ser concebida sem um fundamento
juridico, nem o direito sem a força material, uma vez
que oEstado pretende ser alguma cousa maisdo que o puro
facto pbysico, estranho á consciencia moral. A historia do
direito .demonstra que, para se poderem impôrcomo factos
consummados, as transformações violen ta das socied ades
humanas preciEam primeiro legitimar-se pelo longo e 'er­
cicio do direito, e as aspieações juridicas preci am
ser préviamente robustecidns pela força neces~aria para
se manterem. A. idéa do direito manifesta-se sempre no
Estado sob duas fórma~. Umas vezes eIla representa a
igualdade, quando contesta a superioridade physica
de um homem sobre os outros, ou de uma associaçllo
sobre as outras, sem embargo das desigualdades naturaes;
outras vezes elIa representa a força, quando aquella
igualdade não p6de ser realisada sem a organização de
forças, que avigorem a energia da parte mais fraca e fi.

habilitem a supplantar a prepotencia. Sob aqnelIa pri­
meira fórma a idéa do direito nega o facto natural da
desigualdade na distribuiçãO das forças entre os homens;
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sob a- segunda fórma, eUa. de troe no terreno juridico
essas desigualdades praticas.

A completa harmonia dos fins do Estado e dos meios
adeqúados para a sua realísaçllo é o fim supremo e o
'mais elevado ideal da politica; historicamente eUe se
realisa com perfeiçM naquellas épocas da vida do Es­
tado que se costumam denominar periodos de floresci­
mento. 81lccede aliás com os Estados em seu desenvol·
vimento o mesmo que com os individ.uos; as forças
physicas e intellectuaes nilo alcançam em ninguem, na
mesma idad.e, a sua inleira energia. A. belleza jnvenil, a
fllrça, a resolução, a justiça, a brandura, a experiencia
e a prudencia nunca se manifestam simultaneamente na
mesma individualidade.

Investigada na historia dos POV05', a idéa política dos
fi ns do Estado reveste as fórmas mais variadas. Maravi­
lhosas combinações quanto áqnella idéa originam-se da
reunião e da confrontação das noçoes fund~mentaes sobre
a força, o direito e a cultura. Muitas vezes acontece na
pratica, e sem que isto sej a repellido por illegitimo pela
tl1eoria politica, que um fim do Estado seja empreg-ado ao
mesmo tempo, como meio para a consecuç.ào de outro
fim: a força póde resultar do direito; a cultura pMe resnl­
tal' do preuominio do geral sobre o individ1lal, ou vice­
versa. Do mesmo modo ~ue a chimica organica obtem de
um numero insignificante de substancias simples, por
meio da subdivisão de suas unidades physicas, uma quan­
tidade de combinaçoes e productos Tariados, entretanto
isomeros, do mesmo modo o historiador prescrutando as
idéas elementares sobre os fins do Estado, descobre fórmas
infinitamente variadas de inslituiçoes, costumes, praticas
j uridicas e leis, E' innegavel que, na historia dos Estados
mais culto q , verifica-se uma successilo de fins do Estado,
no sentido de que a consciencia nacional, no confrunto dos
fins com os meios, chega a substituil-os dando preferencia
a um sobre outro.
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Essa ordem de successllo mais frequentemente se
verifica segundo as indicaçoes que deixámos esboçadas;
no principio do desenvolvimento, ou nos Estados imper­
feitamente constituidos, domina permanentemente a força,
re.presentada pela autoridade theocratica ou pela organi­
zação militar; o direito sUL'ge para contrabalançar o
excesso de força na formaç9:o do espirita popular, e com
elle apparece a lei escripta na historia do direito; final­
mente vem a cultura, com a qual a idéa do Estado pre­
pondera na luta dos interesses sociaes, O,s fins do Estado
tambem podem ser historicamente apreciados, conforme a
influencia das idéas internacionaes, as quaes dominam
mais fortemente em um pJVO, do que e'm outro.

°complicado problema da nacionalidade, a qnal a
D10derna psychologia das nações tem por missão avigorar,
poderia ser vantnjosamente esclarecido, si, por meio de
um e3tudo comparativo, conseguissemos perscrutar na
consciencia dos modernos povos ci vilizados o con.teudo e
as relações reciprocas das concepções sobre os fins do
EstGldo. Duas cousas seriam dig'nas de observaçl:lo: que
extensllo taes concepções têm no espirito popular, e quae
as contradicções e erros que se filiam aos differentes gráos
de cultura. As idéas especiaes sobre as relações reciproca
dos fins do Estado, e sobre os meios adequados á sua rea­
lização, distinguem, a nosso vêr, o caracter dos povos
cultos.

Sr inquerirmos o papel de cada fim do Estado, veri­
earemos, por exemplo, que o pode,' nacional mostra-se de
preIerencia mais energico naquelles lagares, onde a cen­
tralisaçllo administrativa satisfaz o espirita popular,e reina
a tendencia para assumir po ição preponderante com rela­
ÇãO ás outras nações. A exageração dessa tendencia
assignala o caracter do povo francez, como eUe o tem
revelado desde o principio do seculo XVII. Oabe aliás pon­
derar, sob o ponto de vista negativo, que pouco desenvol­
"imento tem tido em França a cultura, cumo a definimos.
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o equilibrio social perturbado pelo feudali:imo não foi
restaurado pelas revoluções, e a tendencia egualitaria.
excessiva de uma concepção do Estado puramente indi­
vidualista serve de fundamento a um g'oveTno, que, con­
forme as circumstancias, apoia-se no exercito, no clero,
ou na massa popular. As profundas divergencias entre o
systema protector e a liberdade de commercio, entre
a igreja privileg-iada e a instrucçll.') popular, entre os inte­
resseS do trabalho e os do capital, e tão longe de qualquer
conciliação, nãl).obstante desde 1871 mantel'-se em exci­
tacão a inimizade contra a Allemanba afim de occulta-. .
rem-se as discordia internas.

Na America elo Korte predomina, . como já observá­
mo.':, de tal modo a liberdade individual que não se tole­
ram os meios officiae. , nem mesmo para defesa da ordem
publica. Cumpre, porém, uM esquecer qne a igualdade
dos direitos indi viduaes, ao menos nos Estados do norte
e do oéste encontra na organização social um apoio
que em França debalde é substitnido pela lei abstracta
de uma soberania popelIar pura'TIente nominal. Nas
enormes correntes emigratorias que se espalham pelo
continente norte-americano, e quasi 6 são esbarradas
pelas cordilheira, cada qual conta apenas comsig'o para
sua defesa e auxilio, e por isso nM tem outro penEa­
mento sinão a propria pessoa e a da familia. Ganhar di­
nheilo depressa é a preoccnpação de toda a massa dos
recem-chegados, e desl'arte desviam a attenção dos nego­
'cios publicas até mesmo as classes mais abastadas. Dahi
a singularidade de a constituiçãO norte-americana não ter
acompanhado, com detrimento da collectividade, desde
a sua publicação até á g'uerra civil, as alterações so­
ciaes e as transformações da União. Os politicas ameri­
canos assignalam essa permanencia inalteravel da con­
stituição, sob a influencia da admiraçllo tributada a seus
organizadores, e da confiança na sua perfeiçãO, como
uma circumstancia favoravel á guerra civil, e prejudicial
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ao restabelecimento da paz interna. O grande problema
para o futuro da UÍliã.o consiste na cultu ra social,
isto é, na garantia da coexistencia social em inteira
igualdade politica a centenas de seitas e Rociedades reli­
gio~as; a todas as nacionalidades representádas na emi­
graç~o, algumas das quaes$ como os irlandezes, quasi
que tentam reconstituir-se; aos escravos libertados e aos
plantadores que fôram privados violentamente de sua
propriedade; ao membros das tres grandes raças do gc­
nero humano, representadas pelo elemento g:rrnanico
que é o preponderante, pelos celta, romanos, negros e
chinezes.

Imagem diversa apresenta a mãi patria da maior
part~ das colonias norte-americanas. O direito indivi­
dual, pond,o de parte os intitulados direitos politicas
é pouco desenvolvido na Inglaterra. Nilo penetrou
alll li idéa da ofganizaçilo scientifica do direito privado;
a classes pobres não encontram no direito civil garantia
sufficiente para os seus direitos. Em compensaçao, no
ultimas seculos,a Inglaterra mostrou ao ll-ldo do crescente
augmento do seu poderio nos mares, e sem embargo do
seu caracter esseucialmeuie aristocratico, uma interven­
ção auspiciosa das classes sociaes influentes na uniddae
da vida social. Gneist tornou salientes e desenvolveu
as vantagens que resultaram para a Inglaterra da fusão
<.los problemas administrativos com a organização social.
E' innegavel, porém, Que nos ultimos decennios tem:se
operado consideravel transformação. O crescimento do
proletariado e das classe' operarias das grande:; cidade"
parallelamente com o acumulo de gig'aotescos capitaps
alteraram, em prejuízo das classes médias, a composiçãO
do corpo social. Por esta razão, apezar da grande des­
igualdade na divisã.o da propriedade e da ausencia de
uma classe de pequenos proprietarios na populaçno local,
a paz social na Tnglaterra é menos perturbada do que n li

Estados continentaes pelas agitaçoes sochlistas.
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A Italiae a AJlemanha atravessam tambem um
evidente periodo de transição. Em ambos os paize.s
manifestam-se: o completo retrahimento do p~der naeional
em consequencia do desmembramento interior, e da pre­
pond~ranciados interesse" geraes da humanidade na arte e
na sciencia; o incremento inevitavel das oppo ições locaeil
e provinciaes ; a paralização das forças economicas pelo
espirito separatista (Sondergeist) dos governos; e uma
política tutelar no sentido ela providencia patriarchal.
Em ambos os paizes ainda revela-se o despertar quasi si­
multaneo do espirito popular contra as arbitrariedades
provocadas pelo separatisLno, já quanto ás fÓl'mas poli­
ticas e aos limites territoriaes, já quanto ás instituições
economicas e jurídicas (civis ou penael;) e nacionaes.

A differença entre os dois Estados consiste em que,
na ltalia, apezar da unidade da fé catholica, o espirita
revolucionârio penetrou as massas e abalou gravemente
o respeito não só petas instituiçõe. politicas, como até
pelo direito positivo.; na Allemanha, pelo contrario, a va­
riedade da vida social e da cultura mental de cada
Estado, alliada á illustração e educação juridica do
funccionalismo do Estado, concorre para exagerar o
valor da pura legalidade formal na vida politica.

De resto, cumpre confessar que, na Allemanha, ao
mesmo tem])o que se enfraquece o espirito nacional,
revelam-se indicias salientes de alta cultura scientifica
e de formação vantajosa das classes proprietarias. A
tarefa dos allemães e italianos, quanto ao seu futuro
politico, consiste em desenvolverem fortemente o e pirito
nacional, sup rando os interesses mesquinhos e egoístas
dos partidos politicos, tarefa que não póde ter por alvo
a centralização franceza que destr6e toda ind'ependen­
cia local, e sim a mistura da idéa de liberdade indivi­
dual éom a cultura corporativa e social, e de ambas com
a unidade nacional. Na Allemanha, onde a admini t1'a­
Çllo publica chegou a um alto gráo de perfeiçllo technica,
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dá-se o chocante phenomeno de que, não obstante a sua
organização escolar modelo, a disseminação da instruc­
Ção e o limitado poder da policia, as lutas religiosas
do chamado Kult1,w7iampf e- as perturbações economi­
cas oriundas do rapido crescimento dll democracia des­
pertaram no momento mesmo em que geralmente se
acreclitava q1Ie da realização da unidade nacional resul­
taria a tranquilidade.

As rapidas e perfunclorias referencias que fizemos
aos Estados modernos e a suas fórmas actuaes conduzem­
nos á conclusilo de que a harmonia dos fins do Estado
e'tá sujeita em alto grao a perturbações historicas, que
interrompem em toda p arte a proporcionalidade no
desenve,lvimento da instituições que aproyeitam aos
diversos fins do E tado.

Esse phenomeno explica-se pela circumstancla ue
que, por uma parte, a consciencia popular é influen­
ciada por factos que vinculam-se mai e treitamente a
um fim do Estado do que a outro: e, por outra parte,
o pI'ocesso da vida do Estado não é exclusivamente de­
terminado pela maior ou menor perfeição da sag'aciuade
politica.

Todo os Estados estão sujeitos a perturbações mo­
mentaneas, causadas por factos inteiramente indepeu­
dentes de sua vontade. Á guena que rebenta entre dois
Estados influeimmediatamente nos inleresses economicos
e juridicos de terceiros Estados, que nenhuma parte têm
no conflicto. O prolongado temor de guerra entre a Álle·
manha e a França projecta a sua influencia nlto só sobre
a Inglaterra e a Áustria, mas ainda além do oceano, do
mesmo mouo que 8 guerra civil americana actuou sobre
a producção industrial dos Estados elll'opeus. Os erros
economicos, que produzem a crise commercial em um
Estado, prolongam os seus etreitos até ás mais remotas
regiões. Quanto mais estreitas são as relações do com­
mercio interllacional,tanto mais energica é a repercussllo
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das calamidades que pesam sobre as nações, entre as
quaes existem aquellas relações. Raras vezes os erros de.
um governo limitam seus effeitos ás fronteiras do paiz.
Dahi provéIXt que a harmonia e o desenV'Ofvimento dos
fins do E tado soffrem constantes perturbações, pelas
quaes ninguem pMe ser culpado, e que impõem á poli­
~ica pratica deveres immediatos além dos seus fius gerae..
O perigo imminente da guerra faz predominar o poder
nacional sobre os outros fins do Estado, e impõe au
credito e ás finanças uma applicaçao que nem sempre
é a mais racional e conforme a civilisação. O rompi­
mento da guerra al1niquila o trabalho economico do pe­
riodo anterior, e reclama quasi sempre, para sua efficaz
dir~cção, a limitação dos direitos individuaes. A neces­
sidade de defender-se contra inimigos importunos pretere
o cumprimento de todos os fins do Estado, emquanto
dura o perigo ou a guerra. Porém essas pertnrbações
concorrem para demonstrar. a lei da harmonia, porque
qualquer desenvolvimento excessivo dos meios ele dere. lL

<10 Estado diminue ou destroe por largo tempo os meios
adequados para a realização dos outros dois fins do
Estado: o direito e a cultura.

Me~mo na vida interna do Estado PEdem-se dar
imprevistas pertnrbações, que interrompem a tranquilli­
dade do desenvolvimento politico, e por con_eguinte a
harmonia dos fins do Estado.

Taes perturbações não podem ~er obstadas, nem evi­
tadas, pelos estadistas IJrevidentes, por exemplo ~ as in­
ven~ões technicas que, por seus effeitos, alteram subita­
mente o equilibrio economico; as manifestações da in·
telligencia, que mudam a direcçao das idéas humanas.

Quanto ao terreno technico, é certo que a descoberta
da machina a vapor e a divulgaç110 das estradas de ferro
transformaram a sociedade moderna. No terreno intel­
lectual basta citar as grandes fundações e estabele­
eimeutos religiosos. Ta~s acontecimentos escapam á
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politica. EUes perturbam o equilibrio do Estado e da so­
cie.daue. Cada descoberta conslderavel custa, pelo serviço
que presta ao engrandecimento do pensamento humano,
dolorosas transformações á época de seu apparecimento.
A differença entre a antiga e a nova concepção está em
que a velha politica procurava sopitar a sciencia e as
idéas humanas para resguardar a actualidade, e, ao passo
que impedia as refQrmas, accelerava a ruina do Estado;
a politica moderna, porém, percebe a insu:fJiciencia de
seus recursos, e abre caminho franco aos movimentos do
pensamento humano, attenuando dest'arte a inimizade
entre as idéas novas e as velhas tradições.

Uma das mais graves perturbações que actualmente
se podem dar na harmonia dos fins do Estado é a ex­
pansão violenta das idéas nacionaes no interior daquelles
paizes, onde devem coexistir povos de diversa origem
e entre si inimigos. Quando este movimento dos espi­
ritos cresce a ponto de dividir a sociedade em campos
quasi iguaes pelo numero, sob a base da diversidade dos
idiomas, a politica pratica nilo póde mais restabelecer
o equilibrio perturbado entre a permanencia do Estado
e a dilaceraçao da sociedade, recorrendo aos meios que
normalmente sao adequados ao fim cultural. A soluÇllo
final de semelhante luta torna-se independente da saga­
cidade ou da vontade daquelles que podem-se erigir em
arbitros da paz, e será: ou a ruina definitiva da naciona­
lidade mais fraca, em virtude do ascendente intellectual
dos grupos adversos, ou o desmembramento do terri­
torjo como resultado de uma guerra estrangeira, ou o
acCÔrdo na vida em commum, esgotadas as forças de
parte a parte. A Austria e a Turq uia offerecem exemplos
de perturbação do equilibrio pela luta das nacionalidades,
e deixam a impressllo de que o resultado final depende
menos das intenções dos governantes, do que do desen­
volvimento natural das forças adversa~, quejá não podem
mais ser dominadas pela politica.

16 PRINO. POL.
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Em confronto com essas perturbações na harmonia
dos fins do Estado, pouca importancia têm os pequenos
~on:flicto.g de interesses que surgem na administração dos
negocias publicas. Ao contrario daquelles poderosos aba­
los produzidos pelas guerras estrangeiras ou pelas revo.­
luções ,economicas e religiosas, os conflictos de que agora
faUamos podem ser naturalmente dominados pela energia
oe sflgacidade politicas. Elles dilo-se, por exemplo, quando
.apparece momentanea opposiçS.o entre a inviolabilidade
theorica da propriedade privada. e os interesses da unidade
politica ou da cultura social, que reclamam a aboliçllO
daquella propriedade. A satisfacçilo dos fin::; do Estado é
neste caso prevenida pela desapropriação furçada me­
diante indemnização do justo valor. A nova legislaçno
aUema consagra este recurso para os casos em que faz-se
preciso abolir em proveito da collectividade dÍl'eitos
venaes de certas pessoas (por exemplo direitos reaes de in­
dustria, censos, servidões, etc.); e deste modo fica resguar­
dada a precedencia dos direitos da communhllo contra a
opposiçao dos direitos privados na realização dos fins do
Estado.

Resta-nos apontar um conflicto que póde-se oíferecer
ã politica das leis. Queremos faUar das hypotheses em que
o exercicio administrativo do direito financeiro, tributaria
ou policial do Estado oífende um direito privado, e o
reclamante aUega a illegalidade do actJ administra~ivo

ou o dever do Estado de indemnizar o damno causado.
Na maior parte dos Estados germanicos os pleitos,
que nlIo estilo sujeitos ás formalidades do processo civil,
ou nilo correm perante os tribunaes ordinarios, sao de­
cididos tomando-se para ponto de partida o reconheci­
mento incompleto sob esse ponto de vista do direito
privado e a exagerada tendencia centralisadora da admi­
nistraçl1o.

Para verificar quaes os meios de governo que convém
adoptar é de grande importancia para. a theoria politica

..
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experimentar, com referencia aos factos occurrentes:
lo Si o Estado acha-se em condiçCles de seguro des­
envolvimento quanto á vida nacional, social e indivi·
dual, e si por cons~guinte podem ser malltidasas relaçCles
existentes entre Oi! fins do Estado ou os seus recursos,
salvos os melhoramentos possiveis em cada caso parti­
cular; entllo é natural que se adopte uma politica essen­
cialmente conservadora. 20 Si, por inadvertencia ou
descuido no aperfeiçoamento dos meios adequados para
a conservaçlto dos fins do Estll.do, interr0!Dpen-se a
regularidade do seu desenvolvimento; neste caso convém
seguir urna politica essencialmente reformadora. 30 Si
occorre alguma circumstancia extraordinaria e im­
prevista, que, cumpre imperiosamente remover; neste
caso cumpre adoptar uma politica radical.

E', pois, manifesto que a politica theorica nM pMe
em absoluto condemnar a politica conservadora, a liberal
ou a radical; o valor de cadà uma depende das relações
entre os fins do Estado e seus recursos, os quaes variam
conforme o tempo e o objecto. Por conseguinte póde o
mesmo estadista, segundo as condiçCles em que se achar,
mudar a direcção capital da acçao politica, sem incorrer
na censura de inconsistencia de principios.

A politica do barão de Stein variou nos differentes
periodos, e foi alternativament~ radical, reformadora e
conservadora. O mesmo fez o conde de Cavour, e o esta­
dista que, por uma politica exterior radical, conseguio
pÔt' termo á Dieta allemQ. Está na natureza das cousas
que a politica radical, recorrendo a meios f6rtl do com­
mum, cujo uso portanto s6 p6de ser permitlido em casos
excepcionaes, seja unicamente justificada nos ca80s de
necessidade extrema. E' incontestavel, porém, a regra
de que as alterações ou perturbações extraordinarias na
harmonia dos fins do Estado requerem tambem meios ex­
traordinarios de defesa. Nas molestias graves o medico
nem sempre p6de evitar remedios, cujo effeito, comquanto
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sejam talvez nocivos a certos orgãos, são necessariospara
a conservação do organismo compromettido.

A. politica da extrepla necessidade publica póde
empregar meios, que são inadmis iveis em condições
normaes. Como já vimos, seria contrario ao fim cultural
soccorrer de preferencia uma classe especial da popu­
laçã.o com os meios ofIiciaes; entretanto, nas sêccas
excepcionaes, nas inundações, nas devastações beUicas,
que chegam a aniquilar o bem-estar de uma provincia
inteira, o Estado não deve regatear os seus soccorros.
Pouco importa que os necessitados tenham ou não a
~ulpa da calamidade. Com razTIo a republica commercial
de Hamburgo, na crise de 1857, acudio as firmas neces­
sitaflas, não obstante muitas deUas terem sido culpadas
da imprevidente expansão dada ao seu credito. Pelo con­
trario o governo austriaco Cl)pl. razfio seguio cautelosa
neutralidade, na crise de 18'13, allegaudo que não estava
em condições de poder superar a violencia da crise. A
questão capital, em taes casos, consiste em saber si o
Estado faz sacrificio infructifero, ou si póde, por meio
de opportuna interferencia, arredar males gravissimos.
A. natureza unitaria do corpo social revela-se pelo facto de
que o so1frimento de uma parte nunca póde prolrmgar-se
sem comprometter as outras. Depois que o rompimento da
guerra civil norte-americana roubou o trabalho nos dis­
trictos algodoeiros a milhares de operarias inglezes, não
se pôde. mais conservar indefectivel a theoria da com­
pleta abstenção dos Estados. Sob o mesmo ponto de vista
cumpre igualmente apreciar, na historia da civilisação,
os actos de salvação. quando o Estado é forçado, em be­
neficio da liberdade individual, a reagir contra as tradi­
ções da sociedade para soccorrer as classes opprimidas,
por exemplo: a abolição da escravidão nas colonias ultra­
marinas, a suppressão dos feudos e da servid!lO na gleba.

A. moral justifica esses actos, porque, decorrido um
longo periodo, a elevação da classe opprimida concorre
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para a elevação da classe oppressora; a intervênção do
Estado em favor da parte mais fraca, a principio cen­
surada, denuncia-se então como tendo sido a reparação
da injust.iça historica.

O conhecimento das crises politica.s têm, para a
conservação da harmonia nos fins do Estado, o mesmo
valor que o estudo das crises commercíaes para a
preservação das perturbações, que resultam de de pro­
porçã culposa entre a producçãO e o consumo dos bens.
Dabe aqui perguntar: que garantias tem a sociedade
contra as paixões e erros Rumanos, e contra as forças
que operam em detrimento dos fins sociaes ~

A questãO pMe-se apresentar debaixo de dois as­
pectos.

Antes de tudo, o Estado não póde preencher a sua
missão com o emprego exclusivo dos seus recursos; é
ainda mister que elle se accommode com li cultura, no
-sentido em que a estabelece o direito das gentes. A ga­
rantia dos interesses reaes dos povos por meio do aper­
-feiçoamento do direito das gentes, longe de enfraquecer,
augmenta as forças dos Estados, e é além disto impossível
omittir que em substancia as idéas de nacionalidade e
cultura h1l mána confundem-se. Em segundo lagar, as
idéas de formalidades e organizações constitucionaes re­
pouzam sobre a harmonia dos fin-s do Estado. Oppugnando
toda dominaçllo. de classe, e apenas vizando o preenchi­
mento harmonico dos fins do Estado, as fórmas de go­
verno e as constituições têm por missão concorrer para
o desE'nvolvimento das forças capazes de realizar as
.aspirações da collecti vidade, e de amparaI-as contra a
conspiração dos interesses particulares. O direito das
gentes e o direito publico são por conseguinte as me­
lhores garantias contra as' perturbações na consecuçlio
dos fins dtl Estado.

As regras da politica constitucional, Das condições
actuaes da socielade, nM podem ser identicaEl para tonos
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os Estados europeus. SendQ certo que; na consciencia
de cada naçilo, ha processos particulares de formação das
idéas relativas aos fins do Estado, e sendo tambem certo.
que, na marcha progressiva das sociedades, ha Estados
onde as alludidas peturbações revestem fórmas espeeiaes..
a missilo da politica constitucional nllo 'P6de deixar de
ficar rilependente da connexilo dos factos. Depois de longo.
predominio da abstracção e do formalismo politico, de­
fendido po:r aqueHes que -se embalaram na crença da
immutabilidade e uniformidade de uma theoría politica
app1icavel ao presente e ao futuro, o desapontamento
produzido pelos insuccessos deixou comprehellder cada
vez melhor que o valor real das constituições depende da
sagacidade daquelles a quem incumbe a sua execuç9.0~

A crença de que s6 o suffragio universal realisa a
igualdade de todos, ou assegura infallivelmente as liber­
dades publicas contra. quaesquer contestações, resistia
por muitu tempo ao facto de que o proprío suffragio.
universal tanto póde servir aos interesses de um despo­
tismo militar corno á luta das classes socíaes. Os seus
effeitos ideaes s6 se porlem desenvolver quando a noçilo
do Estado e de seus fins é igualmente entendida e apre­
ciada em todas as camadas da sociedade, e quando.
os principios da politica, sem embargo da divergencia
nas opiniões dos partidos, encontram forte apoío ns. con­
sciencia popular.

Ninguem póde nutrir a crença de qne é util á liber­
dade lisongear a ignorancia politica, e proclamar que­
para o predominio politico d& vontade geral bastam as
formalidades constitucionaes e o mecanismo de um de­
terminado systema .politico.

A historia dos ultimas seculos mostra-nos que, á pro­
porçl1o que diminuio a fé em um dogma religioso ex­
clusivo, augmentou a fé cega na preexcellencia das.
fórmas politicas. A necessidade de crer, que tentou-se
expellir da esphera da vida religiosa como ridícula e
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insustentavel, refugiou-se nas doutrinas e nos programmas
parthIarios, nas emprezas radicaes e nas therapeuticas
so€ialistas. Sem advertir nas condiçoes reaes da vida,
pretendem uns theoricos de pequeno alcance visual que
8. marcha dos negocioR publicos, do mesmo modo que o
processo perante o juiz, está subordinada ás convicçoes
moraes, que os partidos formam de seus proprifls direitos
~om referencia aos casos occurrentes. A ignorancia po­
litica rt3vela-se hoje principalmente na preoccupaç!lo pelo
~ulto do formalismo constitacional, na exageraç!lo do
valor de pura3 opinioes e aspiraçoes, factos estes que
fazem esquecer a relatividade dos actos politicos, despre­
zar as experiencias da historia, e inverter as relaçoes
entre o fim e os meios.

Os principias da politiea geral, que nós fômos inves­
tigar nas ieléas do direito, da moral e dos fins do Estado,
~onstituem tambem os principios da politica constitucio­
nal, salvo a fÓl'ma especial que lhes d~ a consciencia po­
pular.

A bôa constituiçãO é aquella que olferece espaço
franco e fórmas apropriadas de actividade á influencia
que devem exercer nos fins do Estado os indi viduoa, a
sociedade e a naç!lo, assegurando ao mpsmo tempo a
harmonia do_poder social com a liberdade individual
e as condiçoes do progesso da cultura. O estabeleci­
mento de tal accôrdo n3.o póde ser produzido por meio
-da abstracçllo, a qual, dominada pela idéa cardeal da di­
viaM e da limitação, ela opposiça.o e do isolamento das
forças que actuam sobre o Estado, só leva em conta as
consequencias das formalidades exteriores. O abuso do
poder por parte do governo, as exageraçoes da paixtlo
partidaria "e o egoismo do individualismo em opposiÇllo
ao Estado, têm um limite commum nos deveres que
decorrem dos fins do Estado, cuja consciencia viva no
espirita popular é a mais segura garantia das con­
stituições.
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